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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Declaração n.o 50-A/2001 (2.a série):

CONTA GERAL DO ESTADO
DE 1999

1 � RELATÓRIO

1.1 � Introdução

O Orçamento do Estado para 1999 foi aprovado pela Lei n.º 87-B/
98, de 31 de Dezembro 1. Na sua elaboração foi tida em considera-
ção a orgânica do XIII Governo Constitucional, aprovada pelo De-
creto-Lei n.º 296-A/95, de 17 de Novembro 2.

Pela Lei n.º 87-A/98, de 31 de Dezembro 3, foram aprovadas as
Grandes Opções do Plano Nacional para 1999, inseridas na estraté-
gia de médio prazo para o desenvolvimento da economia portugue-
sa. Definiram-se assim, as directrizes da política económica e social
a prosseguir pelo Governo em 1999, para além dos principais objec-
tivos da política de investimento, quer relativamente ao Programa
de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração
Central (PIDDAC) quer à fase de conclusão da execução do II Qua-
dro Comunitário de Apoio (QCA).

Ao abrigo do artigo 16.º da Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro (de
Enquadramento do Orçamento do Estado), foi aprovado o Decreto-
-Lei n.º 161/99, de 12 de Maio, contendo disposições relativas à
execução do orçamento da Administração Central (administração
directa e fundos autónomos) para 1999 e à aplicação, neste ano, do
novo regime de administração financeira do Estado. Exceptuando o
disposto no artigo 16.º (celebração de contratos de locação financei-
ra), este diploma produziu efeitos a 1 de Janeiro de 1999, tendo o
Decreto-Lei n.º 569/99, de 24 de Dezembro, aditado um n.º 4 ao
artigo 22.º, de forma a estender aos restantes ministérios o regime
de excepção aplicável à realização das despesas pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros previsto no n.º 3, desde que as mesmas se
destinassem à organização e realização da presidência portuguesa da
União Europeia (UE), ocorrida no primeiro semestre do ano de 2000.
No desenvolvimento do regime jurídico aplicável 4, o Decreto-Lei
n.º 259/99, de 7 de Julho, estabeleceu as normas de execução do
orçamento da segurança social para 1999.

Através da Lei n.º 176-A/99, de 30 de Dezembro, foi alterado o
Orçamento do Estado para 1999, elevando, em 145, 6 milhões de
contos, o montante global das receitas (mapa I) e das despesas (ma-
pas II a IV e XI) da administração directa do Estado. O aumento na
previsão das receitas decompõem-se em 75,6 e 70,0 milhões de con-
tos, com origem respectivamente em Impostos indirectos e Passivos
Financeiros, aplicados totalmente em despesa efectiva. Para além
das alterações à redacção de artigos do orçamento 5, tendo sido ins-
crita uma verba de 10,4 milhões de contos destinada à transição em
Timor Leste, efectuaram-se diversas alterações em legislação de ca-
rácter fiscal e de benefícios fiscais.

A Resolução da Assembleia da República n.º 7/99, de 19 de Feverei-
ro, aprovou, para ratificação 6, o Tratado de Amesterdão, que altera o
Tratado da União Europeia e outros tratados e actos, tendo sido pu-
blicados em língua portuguesa, para fins meramente informativos,
versões compiladas. A participação de Portugal na 3.ª fase da União
Económica e Monetária (UEM), iniciada em 1 de Janeiro de 1999,
momento a partir do qual o euro se tornou uma moeda de direito pró-
prio, implicou que durante ano de 1998 se tivessem dado passos no

���������
1 Rectificada pelas Declarações de Rectificação n.os 1/99, de 16 de Janeiro, e

9-A/99, de 12 de Março.
2 Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 150/95, de 30 de Novembro, e

alterado pelos Decretos-Lei n.os 23/96, de 20 de Março, 43/96, de 10 de Maio,
55/98, de 16 de Março, e 267/98, de 28 de Agosto, posteriormente também altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 17/99, de 25 de Janeiro, para além das disposições cons-
tantes dos Decretos-Lei n.os 3-A/96 e 3-B/96, de 26 de Janeiro.

3 Rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 8/99, de 3 de Março.
4 Estabelecido pelas Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro, e 87-B/98, de 31 de

Dezembro (especificamente o capítulo IV e o seu mapa IX).
5 Nomeadamente, no elenco das autorizações de alterações orçamentais previstas

no artigo 6.º, no aumento em 118 milhões de contos do limite de regularização de
responsabilidades decorrentes de situações do passado assumidas pelos serviços e
fundos autónomos integrados no Serviço Nacional de Saúde (artigo 64.º) e no arti-
culado relativo ao financiamento do Estado e gestão da dívida pública (artigos 73.º
a 75.º), fixando-se em 501 milhões de contos o montante máximo de endividamento.

6 Ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 65/99, de 19 de Feve-
reiro.

sentido de, em complemento da legislação comunitária, preparar o
ordenamento jurídico nacional para a transição 7. Na área orçamen-
tal e de tesouraria, definiu-se que até 31 de Dezembro de 2001 o
Orçamento do Estado é elaborado e executado em escudos, sem pre-
judicar o uso do euro nas operações em que tal seja necessário, sal-
vaguardando a possibilidade de os serviços efectuarem pagamentos
em euros, mesmo mantendo a sua contabilização em escudos.

O Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho 8, aprova o regime da
tesouraria do Estado. A revisão deste regime visa garantir, essencial-
mente através da Direcção-Geral do Tesouro, o objectivo primordial
de optimização da gestão global dos fundos públicos, inserido no âm-
bito do aprofundamento da unidade de tesouraria, condicionada quer
por exigências da estabilidade imposta pela UEM e pela moeda única,
quer pela reforma da administração financeira do Estado. Clarifica-se
o âmbito das operações de tesouraria, as quais abrangem os movimen-
tos de fundos, quer em execução do Orçamento do Estado, quer atra-
vés de operações específicas do Tesouro. A simplificação e a unifor-
mização dos procedimentos de cobrança, com o alargamento da
respectiva rede, por um lado, e a generalização da utilização de meios
de pagamento do Tesouro, por outro, permitem a concretização do
princípio da unidade de tesouraria, sem prejuízo das excepções previs-
tas quer para o caso específico da segurança social, quer para as Regiões
Autónomas e para as autarquias locais. Caberá assim à Direcção-Geral
do Tesouro, colaborar na execução do orçamento dos serviços da admi-
nistração directa do Estado, e assegurar aos serviços e fundos autóno-
mos a prestação de serviços equiparados aos da actividade bancária.

O Decreto-Lei n.º 196/99, de 8 de Junho 9, fixa as regras gerais
relativas à coordenação da aquisição e utilização de tecnologias de
informação na Administração Pública e estabelece determinadas re-
gras específicas para a locação, sob qualquer regime, ou a aquisição
de bens ou serviços informáticos.

O Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho 10, estabelece o regime da
realização de despesas públicas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços, bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição
de bens móveis e de serviços, e revoga o Decreto-Lei n.º 55/95, de 29
de Março, e o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 390/82, de 17 de Setembro.
Em termos formais opta-se por incluir no capítulo I as matérias co-
muns a todas as aquisições, regulando-se nos capítulos seguintes apenas
os aspectos específicos de cada um dos procedimentos (contratos ex-
cepcionados, tipos e escolha de procedimentos, concurso público, con-
curso limitado por prévia qualificação, concurso limitado sem apresen-
tação de candidaturas, procedimento por negociação com publicação
prévia de anúncio, procedimento por negociação sem publicação prévia
de anúncio, consulta prévia e ajuste directo, para além de capítulos sobre
trabalhos de concepção, recursos hierárquicos, disposições especiais de
natureza comunitária e as disposições finais e transitórias).

Através do Decreto-Lei n.º 301/99, de 5 de Agosto, estabelecem-
-se níveis de actuação e responsabilidade dos serviços da administra-
ção directa do Estado que asseguram ou coordenam a liquidação e
contabilização das receitas do Estado. Procede-se à clarificação das
competências de centralização e coordenação da contabilização das
receitas, a cargo da Direcção-Geral do Orçamento, e assegura-se a
correspondência efectiva entre os fluxos financeiros, cuja gestão e
controlo é da competência da Direcção-Geral do Tesouro, e as re-
ceitas contabilizadas pelos serviços administradores.

O Decreto-Lei n.º 562/99, de 21 de Dezembro, aprova o classifi-
cador económico das receitas e despesas públicas, com aplicação à
elaboração do Orçamento do Estado para o ano de 2001 e seguintes
(incluindo o orçamento da segurança social), aplicando-se, com as
devidas adaptações, à administração regional e local. Para além de
outras justificações, procede-se à sua uniformização com a classifi-
cação dos sectores institucionais do Sistema Europeu de Contas Na-
cionais e Regionais (SEC) de 1995.

1.2 � A Política Económica em 1999 e a Evolução da Eco-
nomia Portuguesa

1.2.1 � EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÓMICA EM 1999

1.2.1.1 � Enquadramento Internacional

A economia internacional evidenciou, em 1999, sinais de maior
estabilidade e de melhoria, após o período conturbado da crise fi-
nanceira internacional de 1997-98. Esta evolução resultou, es-
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7 Neste sentido foram aprovados os Decretos-Lei n.os 138/98, de 16 de Maio, e

343/98, de 6 de Novembro.
8 No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 66.º da Lei n.º 87-

B/98, de 31 de Dezembro.
9 Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 13-A/99, de 31 de Agosto.
10 Transpondo para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 92/50/CEE, do

Conselho, de 18 de Junho, 93/36/CEE, do Conselho, de 14 de Junho (já transpos-
tas pelo Decreto-Lei n.º 55/95), e 97/52/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 13 de Outubro, e recorrendo à da autorização legislativa concedida pelo
artigo 20.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro (sobre as autarquias locais).
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sencialmente, da recuperação rápida e acentuada das economias
asiáticas, da contenção dos efeitos da crise financeira no Brasil,
bem como da manutenção do forte crescimento da economia nor-
te americana e da melhoria gradual da economia japonesa. O
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) mundial melhorou
em 1999, passando de 2,6 em 1998, para 3,5 por cento, tendo-
-se registado um ligeiro progresso no crescimento do volume do
comércio mundial (de 4,3 por cento, em 1998, para 5,1 por cen-
to, em 1999).

Em 1999, destacou-se a forte recuperação das novas economias
industrializadas asiáticas que terão registado um crescimento de 2,6 por
cento, em face de uma quebra de 9,3 por cento no ano anterior. Os

EUA conheceram o nono ano consecutivo de expansão, mantendo um
crescimento económico sólido, tendo o PIB crescido 4,3 por cento (4,4
por cento em 1998). A actividade económica europeia abrandou, ten-
do a taxa de crescimento do PIB sido de 2,5 por cento (2,7 por cento
em 1998) devido à desaceleração das exportações que teve lugar no
decurso do primeiro semestre desse ano.

O ano de 1999 ficou ainda marcado pela introdução do Euro e a
política monetária única do Eurosistema. O euro, para além de cons-
tituir uma importante mudança do regime monetário e económico para
os países participantes, passou a desempenhar um papel importante no
seio dos mercados cambiais e financeiros, integrando-se no grupo das
principais divisas internacionais.

���������
11 Fonte: Comissão Europeia, Previsões Económicas � Outono de 2000.
12 Medida pelo Índice Harmonizado de Preços no Consumidor, nos países da UE.
13 tva: taxa de variação anual (em percentagem).

Em 1999, o ritmo da actividade económica na área euro abrandou,
tendo a taxa de crescimento do PIB sido de 2,5 por cento, ligeiramente
abaixo da verificada em 1998. O abrandamento ficou a dever-se es-
sencialmente à desaceleração verificada nas exportações, período em
que registaram uma taxa de crescimento de 4,3 por cento (7,1 por cen-
to em 1998). A procura interna abrandou, tendo aumentado 3 por cento
(3,5 por cento em 1998), mas o investimento manteve-se dinâmico,
tendo acelerado para 5,4 por cento (5,1 por cento em 1998).

A situação no mercado de trabalho evoluiu de uma forma favorá-
vel reflectindo, por um lado, o contexto de crescimento económico
ainda significativo e, por outro, as reformas estruturais do mercado de
trabalho que têm vindo a ser implementadas em diversos países. O
emprego aumentou a um ritmo significativo (1,4 por cento após ter
crescido 1,3 por cento em 1998) e a taxa de desemprego registou uma
redução passando para 9,9 por cento, 0,9 pontos percentuais abaixo do
valor registado em 1998.

A taxa de inflação anual em 1999, medida pelo Índice Harmo-
nizado dos Preços no Consumidor manteve-se estável em 1,1 por
cento. O aumento do preço do petróleo nos mercados internacio-
nais, em 41,1 por cento durante o ano de 1999, foi em parte com-
pensado pela diminuição dos preços internacionais de outros bens,
nomeadamente das matérias primas não energéticas e dos produtos
alimentares que tiveram uma descida de 10,8 e de 16,5 por cento,
respectivamente.

O défice público da área euro continuou a reduzir-se, passando de
2,1 por cento do PIB, em 1998, para 1,3 por cento do PIB em 1999.

Em 1999, verificou-se uma subida de 159 pontos base das taxas de
rendibilidade das obrigações do Tesouro de longo prazo, situando-se
no final do ano em 5,35 por cento. O diferencial entre as taxas de ren-
dibilidade das obrigações a 10 anos dos EUA e da área euro alargou-
-se, passando de 91 pontos base no início de 1999 para 109 pontos
base em 31 de Dezembro desse mesmo ano.

O euro, desde o seu lançamento, em Janeiro, registou uma depre-
ciação de 14,8 por cento em relação ao dólar, situando-se em 1,005
USD no final de Dezembro de 1999. As diferenças entre os desem-
penhos das economias europeia e norte-americana justificam, em
grande parte, a apreciação do dólar. Face ao iene, a evolução do euro
foi mais volátil, tendo-se registado uma depreciação de 23 por cen-
to em 1999.

A economia dos EUA manteve um crescimento elevado em 1999,
tendo a taxa de crescimento do PIB sido de 4,3 por cento (4,4 por
cento em 1998). Destaca-se o dinamismo do consumo privado que
acelerou para 5,3 por cento (4,7 por cento em 1998), crescimento su-
perior ao do rendimento disponível, tendo dado origem a taxas de
poupança baixas. O investimento, embora com um crescimento robus-
to, abrandou para 9,3 por cento (10,8 por cento em 1998). As expor-

tações, cujo crescimento tinha abrandado muito significativamente
desde os finais de 1997, voltaram a acelerar em 1999 para 4 por cen-
to (2,2 por cento em 1998).

A taxa de desemprego manteve uma tendência descendente,
situando-se em 4,2 por cento em 1999 (4,5 por cento em 1998). A
inflação registou um aumento ao longo de 1999, reflectindo, em grande
medida, a subida do preço do petróleo nos mercados internacionais e
a depreciação nominal efectiva do dólar. Em termos de média anual,
a taxa de inflação registou uma ligeira aceleração de 1,6 por cento, em
1998, para 1,8 por cento em 1999.

Num contexto de aumento das pressões ascendentes sobre os pre-
ços, a Reserva Federal procedeu a aumentos nas taxas de juro de re-
ferência. A taxa dos federal funds foi aumentada num total de 75
pontos base, situando-se, no final de 1999, em 5,5 por cento.

A actividade económica no Japão registou uma melhoria, tendo a
taxa de crescimento do PIB sido de 0,2 por cento em 1999, inverten-
do a quebra de 2,5 por cento registada em 1998. Verificou-se um li-
geiro crescimento do consumo privado de 1,2 por cento em 1999 (-
-0,5 por cento em 1998) e, apesar do investimento ter registado uma
melhoria significativa, devido ao incremento do investimento público,
continuou a apresentar uma quebra de 1,2 por cento (-7,4 por cento
em 1998). As exportações nipónicas tiveram um forte relançamento,
tendo crescido 5 por cento em 1999 (-1,5 por cento em 1998).

A taxa de desemprego voltou a subir para 4,7 por cento em 1999
(4,1 por cento em 1998) relacionada com a ocorrência de reestrutura-
ções no sector empresarial e financeiro. Em 1999, o défice do SPA
permaneceu elevado (situando-se em 8,9 por cento do PIB o que com-
para com 10,4 por cento em 1998) em resultado de um conjunto de
medidas expansionistas adoptadas pelas autoridades japonesas desti-
nadas a relançar a actividade económica.

1.2.1.2 � Evolução da Economia Portuguesa

O sucesso da introdução do euro, em 1 de Janeiro de 1999, consti-
tuiu um marco histórico na construção europeia, dando-se início à
Terceira Fase da União Económica e Monetária (UEM). Portugal, que
em resultado do culminar de uma política de convergência bem suce-
dida, integra o grupo fundador do euro, deu continuidade ao proces-
so de convergência real face à economia europeia, tendo crescido em
1999 � e não obstante a desaceleração do ritmo de crescimento � 0,6
pontos percentuais acima da média da União Europeia.

Em 1999, a economia portuguesa caracterizou-se pela desacelera-
ção da actividade real, associada ao abrandamento da procura interna
e ao enquadramento externo menos favorável. No entanto, o cresci-
mento real da economia portuguesa continuou elevado e acima do
verificado na área euro, tendo o produto interno bruto (PIB) crescido
3,1 por cento em termos reais (4 por cento em 1998). O abrandamen-
to da procura interna foi generalizado a todas as suas componentes,
tendo-se registado crescimentos reais de 4,6 por cento no consumo
privado e de 6,3 por cento no investimento. Em linha com o enqua-
dramento externo menos favorável verificou-se uma desaceleração

QUADRO 1.2.1.1.A � PRINCIPAIS INDICADORES DA ECONOMIA INTERNACIONAL 11

PIB real Procura
Interna

Volume de
Expor tações

Saldo Global
do SPA

Taxa de
Desemprego

Taxa de
Inflação12

(tva)13 (tva) (tva) (% do PIB) (%) (tva)
1998 1999 1998 1999 1998 1999 1998 1999 1998 1999 1998 1999

Alemanha 2,1 1,6 2,4 2,4 7,7 5,3 -2,1 -1,4 9,4 8,8 0,6 0,6
Espanha 4,3 4,0 5,6 5,5 7,1 5,0 -2,6 -1,1 18,8 15,9 1,8 2,2
França 3,1 2,9 3,7 2,7 8,7 3,7 -2,7 -1,8 11,8 11,3 0,7 0,6
Itália 1,5 1,4 2,9 2,5 3,5 -1,0 -2,8 -1,9 11,8 11,3 2,0 1,7
Reino Unido 2,6 2,2 4,6 3,6 1,3 3,1 0,4 1,3 6,3 6,1 1,6 1,3
UE-15 2,7 2,5 3,7 3,1 6,2 4,2 -1,5 -0,7 9,9 9,2 1,3 1,2
UE-11 2,8 2,5 3,5 3,0 7,1 4,3 -2,1 -1,3 10,8 9,9 1,1 1,1

EUA 4,4 4,3 5,6 5,2 2,2 4,0 0,3 1,0 4,5 4,2 1,6 1,8
Japão -2,5 0,2 -3,1 0,5 -1,5 5,0 -10,4 -8,9 4,1 4,7 0,6 -0,3
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significativa das exportações de bens e serviços, cujo crescimento real
se situou nos 3,4 por cento. O abrandamento da procura global

reflectiu-se, também, num menor crescimento das importações de bens
e serviços, que se situou em 8,1 por cento.

Designação Unidade 1996 1997 1998 1999
Contas Nacionais

Produto Interno Bruto (PIB) Milhões de Contos 17.357,8 18.549,4 19.968,6 21.176,8
PIB e componentes da despesa15: Taxa variação real (%)
PIB 3,6 3,7 4,0 3,1
Consumo privado 3,9 3,2 5,7 4,6
Consumo público -0,3 2,6 3,2 3,0
Formação bruta de capital fixo 6,2 10,6 9,8 6,3
Exportações de bens e serviços 7,1 6,4 8,7 3,4
Importações de bens e serviços 5,0 8,0 13,8 8,1

Mercado de Trabalho16

População activa Milhares 4.582,8 4.644,9 4.986,8 5.046,8
Emprego total Milhares 4.250,5 4.331,8 4.738,8 4.825,2
Taxa de emprego em % 66,1 67,9 70,2 71,2
Taxa de desemprego em % 7,3 6,7 5,0 4,4

Preços e Salár ios
Taxa de inflação (IPC) Taxa de variação (%) 3,1 2,2 2,8 2,3
Contratação colectiva17 Taxa de variação (%) 4,5 3,5 3,2 3,3
Remuneração por trabalhador na indústria Taxa de variação (%) 5,5 5,5 5,0 5,1
Salário mínimo nacional Taxa de variação (%) 5,0 3,8 3,9 4,1

Contas do Sector  Público Administrativo18

Receita corrente em % do PIB 39,4 39,5 40,0 41,3
Impostos e contribuições p/ segurança social em % do PIB 35,2 35,6 36,1 37,4
Despesa corrente em % do PIB 39,7 38,5 38,1 39,0
Despesa primária em % do PIB 34,3 34,3 34,6 35,8
Saldo global em % do PIB -4,0 -2,6 -2,3 -2,0
Dívida bruta em % do PIB 62,7 59,4 55,7 55,8

Balança de Pagamentos19

Balança corrente + Balança de capital em % do PIB -2,1 -3,2 -4,8 -6,6
    Balança corrente em % do PIB -4,2 -5,7 -7,0 -8,8
        Balança de mercadorias em % do PIB -8,6 -9,5 -11,0 -12,5
    Balança de capital em % do PIB 2,1 2,5 2,2 2,2

Agregados de Crédito Interno
Crédito interno total tv em % Dez/Dez 12,6 11,6 16,8 19,9
Crédito a sociedades não financeiras tv em % Dez/Dez 6,4 20,7 22,8 24,1
Crédito a particulares tv em % Dez/Dez 25,0 26,0 31,4 27,9
Crédito líquido às administrações públicas tv em % Dez/Dez -3,1 -28,1 -42,1 -78,0

Taxas de juro
Taxa de rendibilidade das OT a taxa fixa a 10 anos em % Dez 7,0 5,7 4,1 5,5
Taxas de juro bancárias
    Desconto a sociedades não financeira, 91 – 180 dias20 em % Dez 12,1 10,7 8,3 7,1
    Empréstimos e outros créditos, 91 – 180 dias21 em % Dez 11,0 8,4 6,0 5,1
    Depósitos a prazo, 181 dias – 1 ano em % Dez 5,4 4,1 2,8 2,4

���������
14 Fontes: indicadores fornecidos pela Direcção-Geral de Estudos e Previsão

(DGEP).
15 1996, INE, Contas Nacionais Anuais; 1997 a 1999, estimativas da DGEP.
16 INE � Inquérito ao Emprego. Até 1997, metodologia de 1992 (Continente);

desde 1998, metodologia de 1998 (Nacional).

Num contexto caracterizado pelo comportamento favorável da eco-
nomia, o mercado de trabalho manteve, em 1999, a evolução positi-
va do ano anterior tanto em termos da participação da população na
actividade económica como do crescimento do emprego e da redução
do desemprego. Em 1999, a população activa cresceu 1,2 por cento,
enquanto que o emprego total aumentou 1,8 por cento, elevando-se a
taxa de emprego a 71,2 por cento (70,2 por cento em 1998). A taxa
de desemprego registou uma diminuição para 4,4 por cento (5 por
cento em 1998) para a qual contribuiu de forma mais significativa a
redução do desemprego jovem e feminino. O peso dos desemprega-

dos de longa duração no desemprego total continuou a cair, de 42,6
por cento em 1998 para 37,6 por cento em 1999.

Em 1999, a inflação desacelerou, tendo o crescimento médio dos
preços, medido pelo Índice de Preços no Consumidor, sido de 2,3
por cento (0,5 pontos percentuais abaixo do verificado no ano an-
terior). Apesar de nos primeiros meses de 1999 se ter verificado
uma tendência de subida na inflação, com a taxa média anual do
IPC a atingir um máximo de 3 por cento no mês de Abril, a partir
deste mês a trajectória da inflação inverteu-se, evidenciando uma
desaceleração até ao final do ano. Este comportamento da inflação

QUADRO 1.2.1.2.A � INDICADORES DA EVOLUÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA EM PORTUGAL 14

17 Total, excluindo o SPA.
18 Óptica da Contabilidade Nacional.
19 Base de transacções.
20 Taxa referente a operações com empresas privadas não financeiras.
21 Idem.
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foi essencialmente influenciado pelo desaparecimento de alguns dos
factores internos que contribuíram para a aceleração da inflação em
1998 (nomeadamente o aumento das propinas, a realização da
Expo98 e um mau ano agrícola). Em termos de factores externos,
verificou-se alguma aceleração nos preços das importações, asso-
ciada ao acentuado aumento do preço do petróleo nos mercados in-
ternacionais mas, e ao contrário do verificado nos restantes países
da área euro, este aumento não teve repercussões directas nos pre-
ços no consumidor devido ao processo de fixação dos preços dos
combustíveis em Portugal. Em consequência, a evolução do dife-
rencial de inflação entre Portugal e a área euro em 1999 (e tam-
bém em 1998) foi muito influenciada por este factor. Medido pelo
Índice Harmonizado de Preços no Consumidor, o diferencial de
inflação média de Portugal face à área euro manteve-se em 1,1
pontos percentuais em Dezembro de 1999 (valor igual ao verifica-
do em Dezembro de 1998).

O processo de consolidação orçamental traduziu-se, em 1999, numa
redução do défice global das Administrações Públicas para 2 por cento
do PIB (2,3 por cento em 1998), tendo-se alcançado o objectivo fixa-
do no Programa de Estabilidade para o défice em 1999.

Desde 1 de Janeiro de 1999 que a condução da política monetária
da área euro passou a ser da responsabilidade do Banco Central Eu-
ropeu e do Sistema Europeu de Bancos Centrais. No início da tercei-
ra fase da UEM, o Conselho de Governadores do Banco Central Eu-
ropeu (BCE) fixou a taxa das operações principais de refinanciamento
em 3 por cento.

A condução da política monetária na área euro pautou-se pela re-
dução das principais taxas de referência nos primeiros meses do ano,
tendo o BCE diminuído a taxa das operações principais de refinan-
ciamento para 2,5 por cento, em Abril de 1999. A partir desta data,
e na sequência da alteração nas condições subjacentes à estabilida-
de de preços no médio prazo, assistiu-se a uma subida das taxas de
juro de modo que, no final de 1999, a taxa das operações principais
de refinanciamento era a mesma do início do ano.

Em Portugal, as taxas de juro do mercado monetário interbancário
acompanharam o comportamento das taxas de juro de intervenção do
BCE. A Euribor a três meses aumentou 27 pontos base e a doze me-
ses 88 pontos base. A taxa de rendibilidade das OT a 10 anos aumen-
tou 176 pontos base em 1999, situando-se em 5,6 por cento no final
do ano, 27 pontos base acima da taxa de rendibilidade das OT a 10
anos para a área euro.

O movimento das taxas de juro do mercado monetário repercutiu-
-se, com maior ou menor desfasamento, nas taxas de juro activas e
passivas da banca a retalho. Em geral estas taxas de juro diminuíram
nos primeiros meses do anos invertendo essa tendência nos últimos
seis meses do ano. Porém, no final de 1999, estas taxas registavam va-
lores abaixo dos verificados no final de 1998. Comparativamente ao
final de 1998, a taxa de juro dos empréstimos a particulares e emi-
grantes para operações a mais de 5 anos reduziu-se 60 pontos base
sendo de 5 por cento no final de 1999. A taxa de juro dos depósitos
a prazo para as operações a mais de 1 ano reduziu-se 20 pontos base
situando-se em 2,6 por cento no final de 1999.

1.2.1.3 � Finanças Públicas em Portugal

O défice global do Sector Público Administrativo (SPA), na óptica
da contabilidade nacional e tendo subjacente o SEC95 22, atingiu 426,8
milhões de contos em 1999 23, o que corresponde a 2,0 por cento do
PIB. Este valor representa uma melhoria de 0,3 pontos percentuais em
comparação com o ano anterior.

Segundo a anterior metodologia (SEC79), o saldo global do SPA
melhora na mesma ordem de grandeza (passa de -2,2 por cento para
-1,9 por cento). Em comparação com os objectivos estabelecidos no
Programa de Estabilidade e Crescimento 1999/2002 (PEC 1999/2002),
apresentado em Dezembro de 1998, este agregado apresenta igualmen-
te uma melhoria (de 0,1 pontos percentuais), devido à despesa em juros
da dívida pública ter ficado abaixo do previsto em 0,2 pontos percen-
tuais. É ainda de salientar que a receita total e a despesa total foram
muito superiores em relação às metas estabelecidas neste Programa
(+1,1 pontos percentuais em termos do PIB), apesar do crescimento
real do PIB ter sido inferior ao valor previsto no PEC 1999/2002.

No agrupamento dos países da União Europeia 24, Portugal e a Áus-
tria são os países que apresentam estimativas dos saldos globais me-
nores, sendo a média dos países da União -0,7 por cento do PIB. Dos
quinze países, oito países, incluindo Portugal, ainda apresentavam sal-
dos globais negativos, que variam entre 0,7 por cento do PIB (Bélgi-
ca) e 2,1 por cento (Áustria). Em comparação com a média dos paí-
ses da Zona Euro, Portugal apresenta um saldo global inferior em 0,7
pontos percentuais, sendo de referir que o esforço de Portugal em
Investimento é bastante superior quer à média dos países da Zona
Euro, quer à média dos países da União.

GRÁFICO I � DÍVIDA BRUTA E SALDO GLOBAL DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS DA UNIÃO EUROPEIA EM 1999
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22 O Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais de 1995 (SEC95), publicitado pelo Regulamento (CE) n.º 2.223/96 do Conselho, e aplicado no Reporte dos Défi-

ces Excessivos pela primeira vez em Fevereiro de 2000, substitui o Sistema Europeu de Contas Integradas (SEC79). Este novo sistema, além de implicar alterações metodo-
lógicas no cálculo dos agregados das contas das administrações públicas, altera também o cálculo do PIB.

23 De acordo com os dados fornecidos no Reporte dos Défices Excessivos de Setembro de 2000.
24 Fonte: Reporte dos Défices Excessivos de Setembro de 2000; Comissão Europeia.

Em relação ao ano anterior, Portugal agravou o saldo de capital em
0,1 pontos percentuais em termos do PIB, tendo a Formação Bruta de
Capital Fixo aumentado 0,2 pontos percentuais. A evolução deste saldo
reflecte um maior crescimento das despesas de capital em compara-
ção com o aumento das receitas de capital (em termos do PIB, as des-
pesas variam 0,4 pontos percentuais e as receitas 0,3 pontos percen-
tuais em comparação com 1998).

O saldo corrente primário melhora 0,1 pontos percentuais em rela-
ção ao ano anterior. Este comportamento é explicado por um cresci-

mento das receitas superior ao das despesas (as receitas correntes cres-
cem 1,3 pontos percentuais e as despesas correntes excluindo os ju-
ros da dívida 1,2 pontos percentuais).

Os impostos sobre a produção e importação são a componente das
receitas correntes que maior crescimento apresentam (0,6 pontos per-
centuais), logo seguidos pelos impostos correntes sobre o rendimento
e património (0,5 pontos percentuais). Este forte crescimento dos im-
postos (em 1999 cresceram 11 por cento face a 8,4 por cento no ano
anterior) justifica-se em grande parte pelo comportamento do consu-
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mo privado e do próprio consumo público. As contribuições sociais
apresentam um menor dinamismo crescendo 7,9 por cento (em 1998
cresceram 10,2 por cento). Esta evolução deve-se principalmente ao
crescimento das contribuições para a Segurança Social do regime pri-
vado (7,9 por cento), sendo ainda de referir que as quotizações para a
Caixa Geral de Aposentações (CGA), que embora com menor peso na
estrutura, apresentaram um forte acréscimo (10,5 por cento) que foi
reflectido num menor crescimento do subsídio à CGA (4,7 por cen-
to).

As despesas com pessoal e as prestações sociais pagas aumentaram
no PIB 0,4 pontos percentuais em relação ao ano anterior. O cresci-
mento das despesas com pessoal acima do valor da actualização sala-
rial (as despesas com pessoal cresceram 9 por cento, enquanto a ac-
tualização salarial foi de 3 por cento) deve-se fundamentalmente à
progressão e promoção nas carreiras, assim como à actualização dos
índices de algumas carreiras especiais, e ao aumento do emprego pú-
blico nas áreas da educação, saúde e forças de segurança. O aumento
das prestações sociais é explicado essencialmente pela evolução das
despesas com a acção social e das despesas no âmbito do rendimento
mínimo garantido.

A dívida bruta cifrou-se em 11.813,1 milhões de contos, o que cor-
responde a 55,8 por cento do PIB, valor que, pela segunda vez con-
secutiva, se situa abaixo dos 60 por cento. O rácio da dívida é supe-
rior ao do ano anterior em 0,1 pontos percentuais e 1,0 pontos
percentuais em relação ao valor previsto no PEC 1999/2002.

No contexto dos países da União Europeia não se verificam al-
terações no número dos países que cumprem o critério para a dí-
vida definido no Tratado de Maastricht, tendo a Alemanha e a
Áustria inclusivamente registado agravamentos dos seus rácios (em
0,4 pontos percentuais e 1,2 pontos percentuais, respectivamente).
No entanto, a maioria dos países da União melhora este indicador,
reduzindo-se a média dos 15 países da UE em 0,8 pontos percen-
tuais e a média dos países da Zona Euro em 1,3 pontos percentu-
ais. Portugal posiciona-se 12,3 pontos percentuais abaixo do valor
médio dos 15 países da União e 16,4 pontos percentuais da Zona
Euro.

A diminuição do saldo global, resultante quer de uma diminuição
dos juros da dívida pública quer de um saldo primário positivo (que
melhorou ligeiramente em termos nominais), não foi suficiente para
contrabalançar os ajustamentos realizados com o intuito de obter uma
variação com sinal negativo no stock da dívida pública. Os ajustamen-
tos que explicam fundamentalmente este comportamento são a dimi-
nuição das receitas das privatizações (diminuem em termos do PIB 1,2
pontos percentuais em comparação com 1998), a apreciação da dívi-
da em moeda estrangeira (em 1998 foi registada uma depreciação da
ordem de 0,1 pontos percentuais em termos do PIB, em 1999 registou-
-se um apreciação na ordem de 0,2 pontos percentuais) e o peso su-
perior da emissão de instrumentos da dívida abaixo do par (em 1998,

o peso das emissões acima do par foi superior em 9,9 milhões de con-
tos, em 1999, a tendência inverteu-se sendo o peso das emissões abai-
xo do par superior em 61,4 milhões de contos).

1.3 � Conta Consolidada da Administração Central
e Segurança Social

O défice da Administração Central e Segurança Social, na óptica da
contabilidade pública, atingiu 190,0 milhões de contos, o que repre-
senta 0,9 por cento do PIB. Este valor corresponde a um agravamen-
to de 0,1 pontos percentuais em comparação com o ano anterior e a
uma melhoria de 0,7 pontos percentuais em relação ao orçamentado.

O comportamento do saldo global reflecte um agravamento em re-
lação ao ano anterior do saldo corrente em 0,7 pontos percentuais e
uma melhoria do saldo de capital em 0,6 pontos percentuais.

As receitas correntes aumentam 0,1 pontos percentuais, ritmo infe-
rior ao do ano anterior. O crescimento da carga fiscal em termos do
PIB (mais 0,8 pontos percentuais) é suficiente para contrabalançar o
decréscimo verificado nos rendimentos de propriedade (decrescem 0,4
pontos percentuais) e nas outras receitas correntes (diminuem 0,3 pon-
tos percentuais).

As despesas correntes invertem a tendência do ano anterior ao au-
mentarem 0,8 pontos percentuais. Esta evolução tem subjacente uma
quebra menos acentuada nos encargos da dívida (diminuíram 0,1 pon-
tos percentuais em 1999, face a um decréscimo de 0,7 pontos percen-
tuais em 1998), crescimentos ligeiramente superiores aos do ano an-
terior da despesa com pessoal (0,3 pontos percentuais em comparação
com 0,2 pontos percentuais em 1998) e das transferências para as ins-
tituições não pertencentes às administrações públicas (0,3 pontos per-
centuais em 1999 e 0,2 pontos percentuais em 1998), e uma inflexão
do comportamento da despesa em aquisições de bens e serviços, que
cresce 0,2 pontos percentuais em 1999, quando em 1998 diminuiu 0,1
pontos percentuais.

As receitas de capital, ao contrário do ano anterior (onde reduziram
o seu peso no PIB 0,2 pontos percentuais), aumentam 0,5 pontos per-
centuais em 1999, como reflexo do crescimento das outras receitas de
capital.

As despesas de capital diminuem 0,1 pontos percentuais, após um
aumento de 0,2 pontos percentuais em 1998. O comportamento das
despesas de capital é influenciando pelo decréscimo das aquisições de
bens de capital, tendência verificada já em 1998 mas de forma mais
profunda.

Por subsectores, o agravamento do saldo reflecte o decréscimo do
saldo de capital da Segurança Social (o saldo corrente mantém o peso
no PIB em relação à execução anterior), dado que na Administração
Central o agravamento do saldo global do Estado é mitigado pela
melhoria verificada nos Fundos e Serviços Autónomos.

QUADRO 1.3.A � CONTA CONSOLIDADA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL E SEGURANÇA SOCIAL 25

(Milhões de contos)

Fundos e Administração Segurança
Estado Serviços Central Social TOTAL

Autónomos
1. RECEITAS CORRENTES 5.152,0 2.606,5 6.515,6 2.179,9 8.168,8

 1.1. Impostos directos e cont. p/ a Seg. Soc. 2.011,2 1,9 2.013,1 1.610,0 3.623,1
 1.2. Impostos indirectos 2.779,6 44,9 2.824,5 80,0 2.904,5
 1.3.Taxas, multas e outras penalidades 61,1 754,8 815,9 815,9
 1.4. Rendimentos da propriedade 96,0 35,9 131,8 13,9 145,7
 1.5. Transferências correntes 44,1 1.511,6 312,9 467,5 253,7
  1.5.1. Administrações públicas 19,9 1.301,4 78,5 450,1 1,8
  1.5.2. Comunidade Europeia 19,5 166,1 185,7 185,7
  1.5.3. Outras transferências 4,7 44,1 48,8 17,5 66,2
 1.6. Outras receitas correntes 160,1 257,4 417,5 8,5 426,0

2. DESPESAS CORRENTES 5.057,5 2.526,0 6.340,6 2.010,9 7.824,8

 2.1. Pessoal 1.838,2 785,4 2.623,6 43,5 2.667,1
 2.2. Aquisição de bens e serviços 227,1 620,2 847,3 18,6 865,9
 2.3. Encargos correntes da dívida 591,2 2,1 593,3 0,0 593,3
 2.4. Transferências correntes 2.225,0 937,5 1.919,7 1.948,8 3.341,7
  2.4.1. Administrações públicas 1.866,6 53,0 676,8 76,6 226,8

���������
25 Não inclui o FRDP, a Assembleia da República, o Instituto Nacional do Desporto, o Teatro Nacional S. Carlos e as Contas de Ordem. Nas receitas correntes do subsec-

tor Estado estão incluídas as Reposições Não Abatidas e os Recursos Próprios Comunitários.
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1.4 � Subsector Estado

1.4.1 � RESULTADO DA CONTA DO SUBSECTOR

O resultado da execução orçamental do subsector Estado (serviços integrados), identificado no quadro 1.4.1.A mostra, contrariando a tendên-
cia verificada nos anos anteriores, um ligeiro agravamento do défice, que, relativamente ao ano de 1998, se cifra em 24,3 milhões de contos.

QUADRO 1.4.1.A � RESULTADO DA CONTA DO SUBSECTOR ESTADO

Fundos e Administração Segurança
Estado Serviços Central Social TOTAL

Autónomos
  2.4.2. Comunidade Europeia 253,9 1,0 254,9 254,9
  2.4.3. Outras transferências 104,5 883,5 987,9 1.872,1 2.860,1
 2.5. Subsídios 129,8 144,5 274,3 0,0 274,3
 2.6. Outras despesas correntes 46,2 36,2 82,4 0,0 82,4

3. SALDO CORRENTE 94,5 80,5 175,0 169,0 344,0

4. RECEITAS DE CAPITAL 151,1 762,3 641,0 132,4 549,7

 4.1. Transferências de capital 29,5 757,7 515,0 130,6 421,9
  4.1.1. Administrações públicas 8,6 484,8 221,1 5,6 3,1
  4.1.2. Comunidades Europeias 20,1 233,2 253,2 122,2 375,5
  4.1.3. Outras transferências 0,8 39,8 40,6 2,7 43,3
 4.2. Outras receitas de capital 121,5 4,5 126,0 1,8 127,8

5. DESPESAS DE CAPITAL 663,3 607,6 998,5 308,8 1.083,6

 5.1. Aquisição de bens de capital 140,0 265,2 405,2 19,2 424,5
 5.2. Transferências de capital 517,8 329,5 574,9 287,7 639,0
  5.2.1. Administrações públicas 472,3 32,4 232,3 218,0 226,7
  5.2.2. Outras transferências 45,5 297,1 342,6 69,7 412,3
 5.3. Outras despesas de capital 5,5 12,8 18,4 1,8 20,2

6. SALDO GLOBAL -417,7 235,2 -182,5 -7,4 -190,0
  (em percentagem do PIB) -2,0% 1,1% -0,9% 0,0% -0,9%

7. SALDO PRIMÁRIO 173,4 237,3 410,8 -7,4 403,3
  (em percentagem do PIB) 0,8% 1,1% 1,9% 0,0% 1,9%

8. ACTIVOS FINANC. LÍQ. DE REEMB. -5,4 153,4 148,1 0,0 148,1

9. SALDO GLOBAL INCL. ACT. FIN. -412,4 81,8 -330,6 -7,4 -338,0
  (em percentagem do PIB) -1,9% 0,4% -1,6% 0,0% -1,6%

(Milhares de contos)

Designação 1997 1998 1999
Execução orçamental

Receitas efectivas26 5.453.485 5.530.641 5.724.578
   Correntes 4.316.168 4.716.761 5.049.467
   De capital 905.839 603.101 466.663
   Recursos próprios comunitários 34.536 40.333 41.121
   Reposições não abatidas 108.949 67.590 61.396
   Contas de ordem 87.993 102.856 105.931
Despesas efectivas27 5.933.355 5.918.724 6.137.003
   Correntes 4.420.242 4.639.136 5.057.479
   De capital 1.425.120 1.176.732 973.593
   Contas de ordem 87.993 102.856 105.931
Saldo primário com activos 199.265 194.460 178.743

���������
26 Não inclui a utilização do produto de empréstimos e inclui um reembolso de 60.373.779$00 em passivos financeiros.
27 Não inclui os encargos com os passivos financeiros.
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As receitas efectivas cobradas em 1999, apresentam relativamente ao
ano transacto um acréscimo que ronda os 194 milhões de contos, em
valores absolutos, equivalente a uma variação positiva de 3,5 por cento.

O acréscimo referido é consequência das variações que se discrimi-
nam, por natureza económica (capítulos):

Milhões
de contos

- Impostos directos .......................................................... 151,9
- Impostos indirectos ....................................................... 240,8
- Taxas, multas e outras penalidades ............................. 3,6
- Rendimentos da propriedade ........................................ -77,0
- Transferências correntes ............................................... 15,1
- Venda de bens e serviços correntes ............................. 1,2
- Outras receitas correntes .............................................. -2,8
- Venda de bens de investimento ................................... 2,5
- Transferências de capital .............................................. -20,0
- Activos financeiros ....................................................... -207,7
- Outras receitas de capital ............................................. 88,8
- Recursos próprios comunitários ................................... 0,8
- Reposições não abatidas nos pagamentos ................... -6,2
- Contas de ordem ........................................................... 3,0

Alguns comentários que os valores apurados merecem:

Impostos directos

Acréscimo de 151,0 milhões de contos no IR, sendo 85,6 milhões
de contos respeitantes a IRS e 65,4 milhões de contos a IRC.

Impostos indirectos

Verificaram-se variações positivas em todas as receitas que se en-
quadram neste capítulo, sendo certo que o acréscimo verificado res-

(Milhares de contos)

Designação 1997 1998 1999
Défice da Conta Geral do Estado 479.870 388.083 412.425
Amortizações da dívida pública e outros passivos 4.022.419 2.564.376 1.946.870
Necessidades de financiamento (brutas) 4.502.289 2.952.459 2.359.295

Situação de tesour ar ia
Disponibilidades de tesouraria28:
   Saldo inicial 598.628 607.267 593.420

Produto da aplicação de empréstimos 4.502.289 2.952.459 2.359.295
   Em moeda nacional 3.858.381 2.251.623 2.025.728
   Em moeda estrangeira 643.908 700.836 333.567

Outras operações de tesouraria e transferências de fundos29 8.639 -13.847 142.479

Disponibilidades de tesouraria30:
   Saldo final 607.267 593.420 735.899

���������
28 Abrange as disponibilidades no Banco de Portugal, caixas e outros bancos e as aplicações de recursos disponíveis.
29 O valor apurado em 1999 corresponde ao somatório do saldo do movimento no ano das operações de tesouraria na Tesouraria do Estado (112.636.710.411$30) e das

transferências para o Orçamento do Estado (29.841.858.550$00), transitado de 1998.
30 Abrange as disponibilidades no Banco de Portugal, caixas e outros bancos e as aplicações.
31 Não inclui FRDP, Contas de Ordem e Activos Financeiros. Inclui saldos de gerência de receitas consignadas. Nas receitas correntes estão incluídas as Reposições Não

Abatidas e os Recursos Próprios Comunitários.
32 Da competência do Governo.

peita em cerca de 69,4 por cento ao IVA, 16,7 por cento ao Imposto
Automóvel e 9 pontos percentuais ao Imposto do selo.

Rendimentos da propriedade
O decréscimo na cobrança em 1999 é explicado fundamentalmente

pela quebra verificada nas receitas provenientes de dividendos, menos
72,4 milhões de contos relativamente ao ano anterior, ou seja 94 por
cento da variação total deste capítulo, sendo ainda de referir o decrés-
cimo de 4,4 milhões de contos em juros.

Transferências correntes
A variação positiva tem a ver designadamente com a evolução ao

nível do Exterior � União Europeia com preponderância nas restitui-
ções efectuadas no ano de 1999, em conta de pagamentos indevidos
ocorridos em anos anteriores.

Transferências de capital
O decréscimo verificado na cobrança é resultado da acção conju-

gada de uma menor comparticipação comunitária ao PIDDAC em
1999 e de uma entrega à JAE em 1998 feita pela concessionária Auto-
-Estradas do Atlântico � Concessões Rodoviárias de Portugal, S.A. e
que teve expressão orçamental.

Activos financeiros
A variação tem a ver designadamente com o comportamento do pro-

duto da alienação de partes sociais das empresas propriedade do Estado.

Outras receitas de capital
O acréscimo verificado neste capítulo da receita é explicado pela

variação positiva no valor de 86,5 milhões de contos de mais-valias
resultantes da colocação de títulos da dívida pública e/ou operações
de swap, convertidos em receita orçamental.

QUADRO 1.4.1.B � RESULTADO DA CONTA DO SUBSECTOR ESTADO � EVOLUÇÃO NO DECORRER DO ANO ECONÓMICO E COMPARAÇÃO COM A

CGE DE 1998 E COM O OE RECTIFICATIVO E CORRIGIDO DE 199931

(Milhões de contos)
Diferenças da CGE/99 em relação a

Designação CGE/98 OE/99
inicial

OE/99
rect.

Alter.32

orçam.
OE/99
cor rig.

CGE/99 CGE/98 OE/99
Rectificativo

OE/99
corr igido

Valor % Valor % Valor %

1. Receitas correntes 4.824,7 5.137,0 5.212,6 58,1 5.270,7 5.152,0 327,3 6,8 -60,6 -1,2 -118,7 -2,3
2. Despesas correntes 4.639,1 4.928,4 5.099,7 21,0 5.120,7 5.057,5 418,4 9,0 -42,2 -0,8 -63,2 -1,2
3.    das quais: encargos da dív. púb. 582,5 585,4 585,4 0,0 585,4 591,2 -8,7 -1,5 5,8 1,0 5,8 1,0
4. Saldo corrente (1-2) 185,6 208,6 112,9 37,1 150,0 94,5 -91,0 -49,0 -18,4 -16,3 -55,5 -37,0
5. Receitas de capital 79,8 76,0 76,0 13,4 89,4 151,1 71,3 89,3 75,1 98,8 61,7 69,0
6. Despesas de capital 647,8 689,2 663,4 54,4 717,8 663,4 15,6 2,4 0,0 0,0 -54,4 -7,6
7. Saldo global (4+5-6) -382,4 -404,6 -474,5 -3,9 -478,4 -417,8 -35,4 -9,2 56,7 11,9 60,6 12,7
8. Saldo primário (7+3) 200,1 180,8 110,9 -3,9 107,0 173,4 -26,7 -13,3 62,5 56,4 66,4 162,1
9. Activ.financ.líquidos de reemb. 5,6 22,9 22,9 -3,9 19,0 -5,5 -11,1 -197,5 -28,4 -124,0 -24,5 -128,9
10. Saldo global incl.act.financ.(7-9) -388,0 -427,5 -497,4 0,0 -497,4 -412,3 -24,2 -6,2 85,1 17,1 85,1 17,1
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No que diz respeito à despesa relevante para efeitos de determina-
ção do saldo global do subsector Estado (que exclui activos e passi-
vos financeiros e a transferência para o Fundo de Regularização da
Dívida Pública), esta ascende, em termos da execução de 1999, a
5.720,8 milhões de contos, apresentando um acréscimo de cerca de
433,8 milhões de contos quando por comparação com a execução do
ano precedente, correspondente a cerca de 8,2 por cento em termos
relativos. Este aumento reparte-se entre 418,3 milhões de contos no
que respeita à despesa corrente e 15,5 milhões de contos de despesa
de capital.

Para o acréscimo da despesa corrente, contribuem essencialmente,
como se particularizará na parte do presente relatório relativa à
comparação entre os valores de execução de 1998 e 1999, as trans-
ferências correntes, as despesas com o pessoal, a aquisição de bens
e serviços e os subsídios. No que se refere às transferências cor-
rentes, destacam-se as transferências acrescidas para o Serviço Na-
cional  de Saúde,  para o orçamento da Segurança Social
(salientando-se as que se destinam ao cumprimento da lei de ba-
ses da Segurança Social, bem como as que se destinam à execu-
ção do programa do Rendimento Mínimo Garantido), para a Ad-
ministração Local (sobressaindo as que se realizam no âmbito da
lei das finanças locais) e para o Ensino Superior, com especial
destaque, para o Fundo de Apoio ao Estudante, pela novidade que
constituiu no Orçamento do Estado para 1999, destinadas ao finan-
ciamento das bolsas de estudo a estudantes do ensino particular e
cooperativo.

Relativamente às despesas com o pessoal, é de salientar como
facto mais significativo a actualização salarial de 3 por cento do
índice 100 das escalas salariais da Função Pública, a revalorização
do regime geral de carreiras da Administração Pública, bem como
outros processos de reestruturação de carreiras específicas. Para
além destes efeitos, há que contar ainda com o efeito volume bem
como o que decorre da progressão na carreira e das promoções,
sendo a combinação de todos estes factores que justifica o aumen-
to das remunerações certas e permanentes, sobretudo ao nível do
pessoal afecto aos estabelecimentos de ensino básico e secundário,
às forças militares e militarizadas, ao sistemas judiciário, prisional
e de investigação criminal e aos serviços tributários e alfandegári-
os. Por sua vez, as despesas com pessoal relacionadas com a se-
gurança social registam um acréscimo que é justificado pelos en-
cargos acrescidos com as pensões e reformas do pessoal da
Administração Pública e com o financiamento dos subsistemas de
saúde da Administração Pública e das forças militares e militariza-
das.

A aquisição de bens e serviços reflecte, em grande medida, a utili-
zação de saldos transitados da Lei de Programação Militar de anos
anteriores a 1999, para além da respectiva dotação orçamental desse
ano, sendo de salientar que é ao nível da aquisição de construções e
bens militares (bens duradouros) que se verifica o maior acréscimo da
despesa executada ao abrigo da Lei de Programação Militar.

Por último, no que respeita à despesa corrente, a variação observa-
da ao nível dos subsídios é, na sua parte mais expressiva, justificada
pelos encargos acrescidos do subsector Estado com a concessão de
bonificação de juros à aquisição de habitação própria, através de ins-
tituições financeiras privadas e públicas.

As despesas de capital, com um aumento de 15,5 milhões de con-
tos, encontram-se influenciadas pela interacção de factores de impac-
to contrário. De impacto negativo, é de referir que, em termos da exe-
cução de 1998, o Estado transferiu para a Junta Autónoma de Estradas
o equivalente a 17 milhões de contos depositados em conta de tesou-
raria pela concessionária Auto-Estradas do Atlântico � Concessões
Rodoviárias de Portugal, SA, por conta da atribuição de determinados
lanços de auto-estradas e conjuntos viários associados, em regime de
portagem, como referido na análise da receita no que se refere às trans-
ferências de capital.

Com impacto positivo na despesa executada em 1999, é de re-
ferir, por um lado, o aumento das despesas de capital realizadas
no âmbito dos Investimentos do Plano, sobretudo as que se re-
lacionam com o cofinanciamento nacional de programas especí-
ficos de promoção do desenvolvimento, enquadrados no Quadro
Comunitário de Apoio, e, por outro lado, as transferências de
capital acrescidas para a Administração Local, sobressaindo as
que são juridicamente determinadas pelas respectivas leis de fi-
nanças.

Da análise sucinta dos factores justificativos da evolução da recei-
ta e despesa relevantes para efeitos de determinação do saldo global
do subsector Estado, resulta a constatação de um comportamento
menos favorável de algumas componentes da receita, com especial re-
ferência para os rendimentos da propriedade e as reposições não aba-
tidas aos pagamentos, facto que estará na origem de uma taxa de cres-
cimento que, sendo de 8,1 por cento, é inferior em 0,1 ponto percentual
à despesa, determinando, assim, a evolução já referida do saldo glo-
bal do subsector.

Do exposto igualmente se conclui que, sendo as referidas compo-
nentes da receita classificadas em receitas correntes, é sobretudo o
saldo corrente que, embora se mantenha positivo, determina o com-

portamento da conta do subsector Estado, verificando-se, ao invés, que
o défice de capital, registando uma melhoria de 55,7 milhões de con-
tos em 1999 face ao ano precedente, contraria a tendência do saldo
corrente, embora apenas parcialmente. De referir que o défice de ca-
pital se mantém superior ao défice global.

As necessidades brutas de financiamento para o ano de 1999 as-
cendem a 2.359,3 milhões de contos, registando um decréscimo de
593,2 milhões de contos. As disponibilidades de tesouraria regis-
tam, no decurso do ano de 1999, um aumento de 142,5 milhões de
contos, influenciadas pelo saldo das operações de tesouraria, exclu-
indo as que se relacionam com a emissão de empréstimos para
aplicação em despesa orçamental e a amortização de empréstimos
contraídos.

Proceder-se-á, de seguida a uma análise detalhada da despesa e re-
ceita do subsector Estado, distinguindo-se, em ambos os casos, as al-
terações orçamentais introduzidas ao Orçamento do Estado para 1999
e a comparação entre a execução final do ano de 1999 com a do ano
precedente.

1.4.2 � DESPESAS

A execução da despesa do subsector Estado no ano orçamental de
1999 foi enquadrada juridicamente pela Lei do Orçamento do Esta-
do, n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, ao abrigo da qual foi definida
a distribuição das dotações orçamentais segundo a classificação or-
gânica, funcional e económica. Foram, ainda, estabelecidas as neces-
sárias regras de disciplina orçamental, designadamente a cativação
de certas dotações orçamentais, a saber: 10 por cento das verbas
orçamentadas para abonos variáveis e eventuais, aquisição de bens
e serviços, outras despesas correntes e aquisição de bens de capital,
com excepção das dotações inscritas nos Investimentos do Plano, na
Lei de Programação Militar, das despesas com compensação em re-
ceita e das afectas ao pagamento do adicional à remuneração; 5 por
cento do total das verbas orçamentadas para transferências corren-
tes destinadas aos serviços e fundos autónomos, com excepção das
que forem afectas ao Serviço Nacional de Saúde, das incluídas no
Capítulo 50.º e das dotações com compensação em receita. Por últi-
mo, o mesmo diploma legal consagra o congelamento de 6 por cen-
to das verbas orçamentadas, a título de financiamento nacional, no
Capítulo 50.º de cada ministério ou departamento equiparado, bem
como as que se destinem a dar cumprimento à Lei de Programação
Militar.

Por forma a permitir a execução do Orçamento do Estado para 1999,
foram emitidas as normas regulamentadoras do mesmo, através do
Decreto-Lei n.º 161/99, de 12 de Maio.

No decurso do ano económico de 1999, o Orçamento do Es-
tado foi objecto de alterações juridicamente enquadradas, não só
por via das autorizações legislativas previstas na própria Lei do
Orçamento (no seu artigo 6.º), como também as que são, de
acordo com o Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, da compe-
tência do Governo (gestão flexível, transferências de verbas com
contrapartida na dotação provisional e créditos especiais) e as
que resultam da aprovação do Orçamento Suplementar, através
da Lei n.º 176-A/99, de 30 de Dezembro, como adiante se par-
ticularizará.

O presente ponto de análise da despesa do subsector Estado de 1999
estruturar-se-á por forma a, numa primeira fase, apresentar e justifi-
car, segundo as três ópticas de classificação da despesa pública, as
principais alterações introduzidas ao Orçamento do Estado para 1999,
à luz do enquadramento equacionado no parágrafo anterior, e, numa
segunda fase, os factos que terão estado na origem das variações re-
gistadas quando se procede à comparação entre os valores de execu-
ção de 1999 com os do ano precedente.

1.4.2.1 � Alterações Orçamentais

No decorrer do ano económico de 1999 verificaram-se alterações
orçamentais que, no seu conjunto, contribuíram para um aumento glo-
bal de 228,9 milhões de contos da despesa inicialmente orçamentada,
resultante quer da abertura de créditos especiais que totalizaram de
83,3 milhões de contos, quer do orçamento suplementar no montante
de 145,6 milhões de contos.

As alterações orçamentais resultantes do recurso à dotação
provisional, da gestão flexível e da aplicação do artigo 6.º da
Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, pela natureza de que se
revestem, não se reflectiram na variação global da despesa or-
çamentada.

Analisando a informação contida nos quadros 1.4.2.1.A,
1.4.2.1.B e 1.4.2.1.C, que justificam as alterações orçamentais
ocorridas no ano económico de 1999, na despesa do subsector
Estado, segundo a classificação orgânica, económica e funcio-
nal, pode-se observar que cerca de 63,6 por cento resultaram do
orçamento suplementar e 36,4 por cento da abertura de créditos
especiais.
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Quanto ao aumento da despesa pública com suporte no orçamento
suplementar, aprovado pela Lei n.º 176-A/99 de 31 de Dezembro, refira-
-se que o mesmo envolveu reforços no total de 173,4 milhões de contos
e anulações de 27,8 milhões de contos. Em termos de reforços atribuí-
dos foram os Ministérios das Finanças e da Saúde que mais beneficia-
ram. As anulações ocorreram essencialmente nos Ministérios do Equipa-
mento, do Planeamento e Administração do Território, da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Educação e do Ambiente.

No que respeita às alterações orçamentais pela via dos créditos es-
peciais, ocorreram, genericamente, em todos os ministérios, porém, os
principais responsáveis pelo aumento registado foram os Ministérios
da Defesa Nacional, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, do Equipamento, do Planeamento e Administração do Terri-
tório, da Educação, do Trabalho e da Solidariedade, do Ambiente e
das Finanças, justificando no seu conjunto cerca de 80 por cento da
variação total.

A dotação provisional inscrita no Cap.º 60.º do Ministério das Fi-
nanças atingiu, no ano económico de 1999, o montante de 226,5 mi-
lhões de contos, incluindo o reforço de 48,5 milhões de contos pela
via do orçamento suplementar, dos quais foram utilizados cerca de
217,4 milhões de contos.

A afectação daquelas verbas foi efectuada, fundamentalmente, aos
Ministérios da Educação e das Finanças, com 85,0 e 44,6 milhões de
contos, respectivamente, representado cerca de 59,6 por cento do to-
tal de reforços pela via da dotação provisional. Os Ministérios do Equi-
pamento, do Planeamento e Administração do Território, da Adminis-
tração Interna, da Defesa Nacional, dos Negócios Estrangeiros, da
Justiça e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas ab-
sorveram 35,6 por cento do total de reforços realizados neste tipo de
alterações. No seu conjunto os ministérios atrás mencionados foram
responsáveis pela utilização de cerca de 95,2 por cento da dotação
provisional.

A análise do quadro 1.4.2.1.A, que evidência as alterações orçamen-
tais segundo a classificação orgânica, permite identificar os ministé-
rios em que estas tiveram maior impacto, destacando em cada um as
situações geradoras das respectivas alterações:

� O Ministério das Finanças, embora apresente uma variação
absoluta negativa, devido às anulações no Cap.º 60 � Dota-
ção Provisional, é aquele que mais contribuí para o acrésci-
mo global verificado. Deve-se, fundamentalmente, às altera-
ções decorrentes do orçamento suplementar com mais 82,9
milhões de contos e à utilização da dotação provisional no
montante de 44,6 milhões de contos.

No primeiro caso, refira-se:

� O reforço de 67,5 milhões de contos no Cap.º 60.º � Despe-
sas Excepcionais, designadamente na dotação provisional
(48,5 milhões de contos), na bonificação de juros para aqui-
sição de habitação própria (16,0 milhões de contos) e no in-
centivo ao arrendamento jovem (3,0 milhões de contos);

� O aumento de 11,2 milhões de contos na ADSE, para supor-
tar os encargos com a saúde dos funcionários da Adminis-
tração Pública; e

� O acréscimo de 4,2 milhões de contos relativos à contribui-
ção financeira para a Caixa Geral de Aposentações no âm-
bito das pensões e reformas a cargo deste organismo.

Pela via da dotação provisional, estão em causa os seguintes refor-
ços:

� A ADSE com mais de 9,2 milhões de contos, dos quais 8,9
milhões de contos relacionados com encargos com a saúde
e os restantes 0,3 milhões de contos destinados à aquisição
de um terreno para as novas instalações;

� Mais 8,3 milhões de contos, respeitante à Contribuição Fi-
nanceira de Portugal para a União Europeia na componente
Recursos Próprios IVA;

� A Direcção-Geral dos Impostos com mais de 5,1 milhões de
contos, dos quais 2,8 milhões aplicados em despesas com
pessoal decorrentes, nomeadamente, da entrada de 1.000 Li-
quidadores Tributários, do reposicionamento de funcionári-
os por progressão de escalão e da aplicação do Decreto-Lei
n.º 404/98, de 18 de Dezembro. Refira-se, ainda que, 1,4
milhões de contos foram utilizados na aquisição de bens e
serviços correntes, e 0,9 milhões de contos revestiram a for-
ma de transferência para o Fundo de Estabilização Tributá-
ria (FET) para pagamento dos suplementos ao pessoal tribu-
tário;

� Na Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, do reforço de 2,0 milhões de
contos, 1,7 milhões de contos destinou-se a solver compro-
missos relativos a contratos de assistência técnica, tendo
sido o remanescente utilizado na aquisição de bens de
capital;

� No Cap.º 60 � Despesas Excepcionais, o reforço de 7,1 mi-
lhões de contos, visou sobretudo apoiar a bonificação de ju-
ros para habitação própria (5,0 milhões de contos), e com-
pensar financeiramente a PETROGAL, Petróleos de Portugal,
SA (1,6 milhões de contos);

� O Instituto de Gestão do Crédito Público utilizou 5,9 milhões
de contos da dotação provisional para pagamento de juros
respeitante à dívida amortizável interna; e

� Ao Cap.º 50 � Investimentos do Plano � afectou-se 4,2 mi-
lhões de contos, dos quais 4,0 milhões de contos foram uti-
lizados na conclusão da rede RITTA � Rede Informática Tri-
butária das Tesourarias e Aduaneiras.

Ainda no Ministério das Finanças, embora com menor grau de im-
portância face às alterações mencionadas, mas relevantes no seu uni-
verso, verificaram-se reforços pela via dos créditos especiais no va-
lor de 4,1 milhões de contos, dos quais 2,7 milhões de contos
respeitam à ADSE e 1,2 milhões de contos aos Recursos Próprios
Comunitários.

� O Ministério da Educação, com uma variação positiva de
86,6 milhões de contos, justificada essencialmente pelas al-
terações com suporte na dotação provisional, absorvendo
cerca de 99 por cento da variação total.

QUADRO 1.4.2.1.A � ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS EM 1999 � CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA

(Milhões de contos)
Alterações

Orçamento Natureza de que se revestem Orçamento
Ministér ios inicial Créditos Provisional Transf. art.º 6.º Orçamento final Diferença

especiais da Lei OE/99 suplementar
(1) (2) (3) = (1) + (2) (3) – (1)

Encargos Gerais da Nação 128,5 2,1 5,5 -0,6 1,8 137,2 8,7
Defesa Nacional 320,1 20,7 14,5 0,0 4,3 359,6 39,5
Negócios Estrangeiros 46,9 1,0 12,7 0,0 -0,3 60,3 13,4
Finanças 4.667,8 4,1 -172,7 0,0 82,9 4.582,1 -85,7
Administração Interna 221,5 1,0 14,9 0,6 4,7 242,7 21,2
Equip., do Planeam. e da Admin. do Território 602,7 13,1 16,2 0,0 -9,9 622,1 19,4
Justiça 80,5 0,7 10,9 0,0 -1,0 91,0 10,6
Economia 112,8 1,8 2,0 0,0 0,0 116,5 3,7
Agricultura, do Desenvol. Rural e das Pescas 113,3 18,3 8,2 0,0 -6,8 133,1 19,8
Educação 1.090,9 6,1 85,0 0,0 -4,5 1.177,5 86,6
Saúde 819,7 2,3 0,3 0,0 79,7 901,9 82,3
Trabalho e da Solidariedade 445,1 5,2 0,1 0,0 -0,6 449,8 4,7
Ambiente 43,3 4,9 0,5 0,0 -3,4 45,3 2,0
Cultura 36,7 1,9 1,8 0,0 -0,7 39,8 3,0
Ciência e da Tecnologia 18,7 0,2 0,2 0,0 -0,6 18,6 -0,1

TOTAL 8.748,6 83,3 0,0 0,0 145,6 8.977,5 228,9
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O reforço da dotação provisional de mais 85,0 milhões de contos
foi utilizado em grande medida para suportar despesas com pessoal do
ensino básico e secundário (77,1 milhões de contos), e transferências
correntes para o ensino superior (6,8 milhões de contos).

Verificaram-se, ainda, alterações pela via dos créditos especiais sen-
do sobretudo os estabelecimentos de ensino superior os principais res-
ponsáveis pelo acréscimo verificado, decorrentes do aumento na co-
brança de receitas próprias, em cerca de 2,9 milhões de contos,
designadamente propinas, taxas, juros e venda de bens e serviços cor-
rentes. O Departamento do Ensino Secundário contribuiu com 0,8
milhões de contos, proveniente de verbas do PRODEP e destinadas a
liquidar às Escolas Profissionais o valor das propinas referentes à can-
didatura 1995/98, de acordo com o Despacho 6-I/SEAE/97.

� O Ministério da Saúde, que apresenta um acréscimo de 82,3
milhões de contos, essencialmente explicado pelas alterações
do orçamento suplementar com destaque para o reforço da
transferência corrente para o SNS � Serviço Nacional de Saú-
de, no montante de 82,4 milhões de contos. O valor desta
transferência conjugado com a redução de 2,7 milhões de
contos nas despesas de capital resulta no reforço global de
79,7 milhões de contos deste ministério pela via do orçamen-
to suplementar.

� O Ministério da Defesa Nacional, com uma variação glo-
bal de 39,5 milhões de contos, que resulta, da abertura de
créditos especiais no valor de 20,7 milhões de contos, do
recurso à dotação provisional no montante de 14,5 milhões
de contos e, ainda, de alterações provenientes do orçamento
suplementar de 4,3 milhões de contos.

O acréscimo verificado pela via dos créditos especiais, é explicado
pela integração dos saldos da Lei da Programação Militar que transi-
taram de 1998 para 1999, no montante de 17,2 milhões de contos,
efectuada no âmbito do artigo 5.º da Lei n.º 46/98, de 7 de Agosto,
visando a continuidade e execução dos programas constantes na 3.ª Lei
de Programação Militar, e ainda a inscrição de 2,0 milhões de contos
a favor do IFADAP � Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento do Agricultura e das Pescas no âmbito do programa SI-
FICAP � Programa de Consolidação, Integração e Expansão dos Sis-
temas de Fiscalização das Actividades de Pesca.

No que respeita ao montante do reforço (14,5 milhões de contos)
com suporte na dotação provisional, 9,2 milhões de contos foram
afectos ao Exército, 3,2 milhões de contos à Força Aérea e 2,1 mi-
lhões de contos à Marinha. Destes totais, cerca de 9,5 milhões de
contos destinaram-se a apoiar Operações Internacionais Humanitári-
as e de Paz, assumidas pelo Estado Português, 2,6 milhões de con-
tos foram utilizados em despesas com pessoal, resultantes da actua-
lização da massa salarial e da revalorização das carreiras militares de
acordo com o Decreto-Lei n.º 328/99, de 18 Agosto (dos quais 1,5
milhões de contos para o Exército, 0,6 milhões de contos para a
Força Aérea e 0,5 milhões de contos para a Marinha), 1,3 milhões
de contos para «Operações de Manutenção» e 1,1 milhões de con-
tos para actualização dos sistemas informáticos do ano 2000 � Task
Force Informática ano 2000.

O aumento decorrente do orçamento suplementar foi distribuído
pelos três ramos das forças armadas da seguinte forma: 4,0 milhões
de contos para o Exército, 1,5 milhões de contos para a Marinha e 1,0
milhões de contos para a Força Aérea. Como contrapartida efectuou-
-se uma anulação nas transferências de capital para Serviços e Fun-
dos Autónomos, designadamente para o IFADAP, no valor de 1,9
milhões de contos, tendo o restante valor sido anulado nos Investimen-
tos do Plano.

� O Ministério da Administração Interna, cujo aumento de
21,2 milhões de contos, foi gerado principalmente pelo recur-
so à dotação provisional, com mais 14,9 milhões de contos.

Os serviços que mais beneficiaram da dotação provisional foram a
Polícia de Segurança Pública com 6,5 milhões de contos, a Guarda
Nacional Republicana com 5,9 milhões de contos, e o Secretariado
Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral com 1,5 milhões de
contos.

O recurso à dotação provisional pela Polícia de Segurança Pública
foi, na sua totalidade, para reforçar as despesas com pessoal.

A Guarda Nacional Republicana aplicou o reforço, basicamente, em
despesas com pessoal (4,4 milhões de contos) e na aquisição de bens
e serviços correntes (1,5 milhões de contos).

No Secretariado Técnico dos Assuntos para o processo eleitoral, 1,5
milhões de contos suportou os encargos com as eleições para o Par-
lamento Europeu (Junho/99) e para a Assembleia da República (Ou-
tubro/99).

� O Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas apresenta uma variação global de 19,8 milhões
de contos, em resultado da abertura de créditos especiais no
montante de 18,3 milhões de contos, da utilização da dota-
ção provisional no valor de 8,2 milhões de contos, conjuga-

da com a anulação de 6,8 milhões de contos pela via do or-
çamento suplementar.

O principal responsável pela abertura de créditos especiais, neste
ministério, foi o IFADAP, com um contributo de 16,2 milhões de con-
tos, através da integração de saldos da gerência anterior provenientes
do Cap.º 50.º, por forma a possibilitar em 1999 a efectivação de com-
promissos assumidos e não concretizados no ano anterior.

Do reforço global de 8,2 milhões de contos da dotação provisional,
4,5 milhões de contos foram transferidos para o INGA � Instituto Na-
cional de Intervenção e Garantia Agrícola para financiamento das ope-
rações de erradicação da encefalopatia espongiforme bovina (EEB), 3,2
milhões de contos para suportar despesas com pessoal de diversos ser-
viços e 0,5 milhões de contos destinaram-se ao Instituto da Vinha e
do Vinho para aquisição de instalações à Casa do Douro.

� O Ministério do Equipamento, do Planeamento e Admi-
nistração do Território, com uma variação absoluta de 19,4
milhões de contos, é justificada pela utilização da dotação
provisional no montante de 16,2 milhões de contos, pela
abertura de créditos especiais no valor de 13,1 milhões de
contos e, ainda, por alterações, de sinal contrário, decorren-
tes do orçamento suplementar de 9,9 milhões de contos.

O recurso à dotação provisional foi absorvido em cerca de 92,6 por
cento pela Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional (DGDR),
para pagamento de incentivos no âmbito da execução dos programas
SIR (9,0 milhões de contos) e IDL/RIME (6,0 milhões de contos).

O aumento verificado pela abertura de créditos especiais é explica-
do, em grande parte, pelos pedidos de utilização de saldos de gerên-
cia de 1998 provenientes do Cap. 50.º, da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Regional no montante de 4,6 milhões de contos e do
Instituto Nacional de Habitação no valor de 1,2 milhões de contos,
neste último caso, para a fazer face ao programa «Realojamento». De
referir, ainda, a inscrição em contas de ordem do Instituto Nacional
de Aviação Civil e dos Institutos Portuários do Norte, Centro e Sul
de 2,7 e 2,3 milhões de contos, respectivamente.

As alterações por via do orçamento suplementar resultaram em anu-
lações, com particular incidência nas transferências de capital, quer
para Administrações Públicas (menos 4,1 milhões de contos), quer para
Outros Sectores Institucionais (menos 5,4 milhões de contos).

� O Ministério dos Negócios Estrangeiros, com um acrésci-
mo de 13,4 milhões de contos justificado, fundamentalmen-
te, pelo recurso à dotação provisional com mais 12,7 milhões
de contos. Do reforço global, 8,0 milhões de contos foram
utilizados em acções específicas e humanitárias de apoio a
Timor-Leste, incluindo, 1,2 milhões de contos para pagamen-
to de salários dos funcionários públicos de nacionalidade ti-
morense. Em despesas com pessoal foram aplicados 2,3 mi-
lhões de contos e 1,5 milhões de contos na Presidência
Portuguesa da UE e da UEO.

� No Ministério da Justiça a variação global de 10,6 milhões
de contos explica-se, essencialmente, pelo recurso à dotação
provisional, com mais 10,9 milhões de contos.

A dotação provisional foi distribuída pelas Verbas Comuns às Ma-
gistraturas (6,6 milhões de contos), pela na Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais (2,6 milhões de contos) e pela Polícia Judiciária (1,7
milhões de contos).

Nas Verbas Comuns às Magistraturas o reforço verificado foi apli-
cado em despesas com pessoal em resultado da aprovação da Lei n.º
3/99, de 13 de Janeiro � Lei de Organização e Funcionamento dos
Tribunais � e respectiva regulamentação concretizada com o Decreto-
-Lei n.º 186-A/99, de 31 de Maio.

Dos reforços afectos à Direcção dos Serviços Prisionais, 1,6 milhões
de contos destinaram-se a suportar os encargos com pessoal, face a
promoções, mudanças de escalão, contratação de pessoal médico e
enfermeiros e, sobretudo, à transição de guardas instruendos a guar-
das de 2.ª classe e 1,0 milhão de contos foi aplicado na aquisição de
bens e serviços correntes.

Na Polícia Judiciária o reforço da dotação provisional destinou-se
a suportar os encargos com remunerações certas e permanentes, resul-
tado quer do acréscimo do subsídio de risco verificado de 1998 pelo
Decreto-Lei n.º 302/98, de 7 de Outubro, quer da entrada de novos
alunos no Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais.

� O Ministério do Trabalho e da Solidariedade, apresenta
uma variação global de 4,7 milhões de contos, que resulta ba-
sicamente da abertura de créditos especiais no valor de 5,2
milhões de contos. Deste aumento destaca-se a inscrição de
4,5 milhões de contos consignados ao Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho, resultante
sobretudo da transição de saldos de 1998, provenientes da
Taxa Social Única, destinadas a financiar despesas na área
da segurança, higiene e saúde no trabalho e de coimas co-
bradas em processos de contra-ordenações laborais, que se
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destinam a suportar parte das despesas com a actividade ins-
pectiva.

� O Ministério do Ambiente regista uma variação global de
2,0 milhões de contos, que embora não seja tão relevante
como a observada nos ministérios atrás referidos, apresenta
no entanto valores significativos no âmbito da abertura de
créditos especiais, com mais 4,9 milhões de contos. O Insti-
tuto da Água é o principal responsável, tendo reforçado no

Cap.º 50.º o programa «Construção e Reabilitação de Infra-
-estruturas Hidráulicas» com 3,1 milhões de contos.

Na óptica da classificação funcional, como se pode observar no
quadro 1.4.2.1.B, constata-se que, em termos absolutos, as alterações
orçamentais com maior expressão situam-se ao nível das Funções
Sociais, justificando cerca de 99 por cento do total.

QUADRO 1.4.2.1.B � ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS EM 1999 � CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

(M ilhões de contos)
Alterações

Orçamento Natureza de que se revestem Orçamento
Funções e subfunções inicial Créditos Provisional Orçamento Transf. art.º 6.º final Diferença

especiais suplementar da Lei OE/99
(1) (2) (3) = (1) + (2) (3) – (1)

Funções Gerais de Soberania 863,5 30,4 85,5 6,7 0,0 986,1 122,7
Serviços Gerais da Administração Pública 268,7 8,0 45,4 -1,5 0,0 320,6 51,9
Defesa Nacional 299,1 20,7 14,4 4,6 0,0 338,8 39,7
Segurança e Ordem Públicas 295,6 1,7 25,7 3,7 0,0 326,7 31,1
Funções Sociais 3.078,3 20,6 105,1 100,7 0,0 3.304,6 226,3
Educação 1.098,5 6,2 85,0 -5,8 0,0 1.183,9 85,4
Saúde 891,7 5,0 9,5 92,0 0,0 998,1 106,4
Segurança e Acção Sociais 836,1 0,3 0,1 3,5 0,0 840,0 3,9
Habitação e Serviços Colectivos 164,1 7,2 7,8 12,2 0,0 191,3 27,2
Serviços Culturais, Recreativos e Religiosos 87,9 1,9 2,7 -1,3 0,0 91,3 3,4
Funções Económicas 485,2 31,1 12,5 -13,0 0,0 515,8 30,6
Agricultura e Pecuária, Silvicultura, Caça e Pesca 131,7 18,3 8,2 -6,9 0,0 151,4 19,7
Indústria e Energia 51,4 0,7 3,9 0,0 0,0 56,0 4,6
Transportes e Comunicações 212,5 6,0 0,1 -6,0 0,0 212,6 0,1
Comércio e Turismo 71,6 1,0 0,1 0,0 0,0 72,6 1,1
Outras Funções Económicas 18,0 5,0 0,3 -0,1 0,0 23,2 5,2
Outras Funções 4.321,7 1,2 -203,1 51,2 0,0 4.170,9 -150,7
Operações da Dívida Pública 3.506,3 0,0 5,9 0,0 0,0 3.512,2 5,9
Transferências entre Administrações Públicas 637,4 0,0 8,3 2,7 0,0 648,4 11,0
Diversas não Especificadas 178,0 1,2 -217,4 48,5 0,0 10,3 -167,7

TOTAL 8.748,6 83,3 0,0 145,6 0,0 8.977,5 228,9

Individualizando as subfunções que as integram, destaca-se a Saú-
de com um aumento de 106,4 milhões de contos, dos quais 92,0 mi-
lhões de contos resultam do orçamento suplementar e 9,5 milhões de
contos da dotação provisional. Estes reforços foram, em grande parte,
canalizados para o Serviço Nacional de Saúde (82,4 milhões de con-
tos) e para os encargos com saúde a cargo da ADSE (20,1 milhões de
contos).

O acréscimo de 85,4 milhões de contos registado na subfunção
Educação, reflecte quase na totalidade, o reforço de 85,0 milhões de
contos através da dotação provisional sendo que, 77,1 milhões de con-
tos foram absorvidos pelos estabelecimentos de ensino básico e secun-
dário e 6,8 milhões de contos pelos estabelecimentos de ensino supe-
rior.

Na subfunção Habitação e Serviços Colectivos, a variação de 27,2
milhões de contos, é justificada pelos reforços efectuados através do
orçamento suplementar (12,2 milhões de contos) e a parte restante re-
partida entre créditos especiais (7,2 milhões de contos) e dotação pro-
visional (7,8 milhões de contos). Enquadram-se nesta subfunção a
bonificação de juros à habitação própria e o incentivo ao arrendamento
jovem que beneficiaram dos reforços de 21,0 e 3,0 milhões de con-
tos, respectivamente.

Em seguida, aparecem as Funções Gerais de Soberania com um
incremento de 122,7 milhões de contos, do qual as subfunções Servi-
ços Gerais da Administração Pública e Defesa Nacional absorvem
cerca de 74,7 por cento do aumento registado.

A subfunção Serviços Gerais da Administração Pública, justifica
51,9 milhões de contos da variação global, sendo que, cerca de 45,4
milhões de contos correspondem a reforços com recurso à dotação
provisional. Neste contexto, está fundamentalmente em causa os se-
guintes reforços:

� No Ministério do Equipamento, do Planeamento e Adminis-
tração do Território, mais 15,1 milhões de contos para a exe-
cução de programas do PIDDAC da responsabilidade da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, dos quais, 9,0
milhões de contos destinados ao programa «Sistema de In-
centivos Regionais» e 6,0 milhões de contos ao programa
IDL/RIME;

� No Ministério das Finanças, do reforço total de 14,2 milhões
de contos, cerca de 10,2 milhões contos foram afectos a des-
pesas da Direcção-Geral dos Impostos e da Direcção-Geral

de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduanei-
ros, designadamente: 4,0 milhões de contos para conclusão
da rede RITTA, 2,8 milhões de contos para despesas com
pessoal e 1,6 milhões de contos para contratos de assistên-
cia técnica; e

� No Ministério dos Negócios Estrangeiros, do reforço total de
12,7 milhões de contos cerca de 8,0 milhões de contos
destinou-se a suportar despesas no âmbito das missões hu-
manitárias relacionadas com a causa Timorense, 2,4 milhões
de contos a abonos de representação e residência e 1,5 mi-
lhões de contos foram afectos a despesas com a Presidência
da UE e da UEO 2000.

A variação de 39,7 milhões de contos registada na subfunção De-
fesa Nacional compreende, para além de, 20,7 milhões de contos de
créditos especiais dos quais 17,2 milhões de contos resultam da inte-
gração de saldos da Lei da Programação Militar, reforços no montan-
te de 19,0 milhões de contos, dos quais cerca de 9,5 milhões de con-
tos destinaram-se a apoiar operações humanitárias e de paz, 7,1
milhões de contos aos encargos com pessoal dos três ramos das for-
ças armadas e 1,1 milhões de contos ao desenvolvimento da TASK
FORCE informática do ano 2000.

Na subfunção Segurança e Ordem Públicas, o aumento de 31,1
milhões de contos tem subjacente o reforço de 16,4 milhões de con-
tos autorizados a favor da GNR e PSP para suportar despesas com
pessoal sendo que 5,5 respeitam aos encargos com saúde e 2,0 milhões
de contos destinaram-se a satisfazer os encargos decorrentes de actos
eleitorais. Estão ainda enquadráveis nesta subfunção os reforços das
dotações de pessoal do Ministério da Justiça, em cerca de 10,9 milhões
de contos, designadamente para as Magistraturas (mais 6,6 milhões de
contos), Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (mais 2,6 milhões de
contos) e Polícia Judiciária (mais 1,7 milhões de contos).

Nas Funções Económicas, o acréscimo de 30,6 milhões de con-
tos é, em grande medida, absorvido pela subfunção Agricultura e Pe-
cuária, Silvicultura, Caça e Pesca que apresenta uma variação ab-
soluta de 19,7 milhões de contos. Esta variação é justificada
essencialmente pela abertura de créditos especiais no montante de
18,3 milhões de contos, dos quais cerca de 16,2 milhões de contos,
resultam da integração de saldos do IFADAP. Pela via da dotação
provisional registaram-se alterações no montante de 8,2 milhões de
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contos, sendo que 4,5 milhões de contos respeitam ao financiamen-
to das operações de erradicação da encefalopatia espongiforme bo-
vina (EEB).

Na subfunção Indústria e Energia destaca-se o reforço pela via da
dotação provisional, mais 3,9 milhões de contos, dos quais cerca de
2,0 milhões de contos representam a despesa suportada a título de com-
pensação financeira à Petrogal e de subsídios à construção naval, e 1,9
milhões de contos foram canalizados para o Ministério da Economia,
sendo que 0,5 milhões de contos destinaram-se ao Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento � IAPMEI, para
satisfazer os encargos associados à convergência de Tarifário de Ener-
gia das Regiões Autónomas.

Nas Outras Funções verifica-se um decréscimo em termos abso-
lutos de 150,7 milhões de contos que resulta do efeito conjugado en-
tre a variação negativa da subfunção Diversas não Especificadas
(menos 167,7 milhões de contos) com o aumento das subfunções

Transferências entre Administrações Públicas (mais 11,0 milhões de
contos) e Operações da Dívida Pública (mais 5,9 milhões de contos).
A diminuição da subfunção Diversas não especificadas refere-se, es-
sencialmente, à utilização dotação provisional tendo implícito o reforço
de 48,5 milhões de contos pela via do orçamento suplementar.

O acréscimo verificado ao nível da subfunção Transferências en-
tre Administrações Públicas decorre, por um lado, de alterações com
recurso à dotação provisional, no montante de 8,3 milhões de contos,
para reforço da Contribuição Financeira para a UE, por outro, de al-
terações provenientes do orçamento suplementar, no valor de 2,7 mi-
lhões de contos, destinadas às Regiões Autónomas (1,7 milhões de
contos para a Região Autónoma da Madeira e 1,0 milhões de contos
para a Região Autónoma dos Açores).

Segundo a classificação económica das despesas públicas, as alte-
rações orçamentais mais significativas verificadas em 1999, ocorreram
nas despesas correntes com um reforço de 192,4 milhões contos, a par
de um reforço de 24,7 milhões de contos nas despesas de capital.

QUADRO 1.4.2.1.C � ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS EM 1999 � CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA

(Milhões de contos)

Alterações
Agrupamentos Orçamento Natureza de que se revestem Orçamento

e inicial Créditos Provisional Transf. art.º 6.º Orçamento Gestão final Diferença
subagrupamentos especiais da Lei OE/99 suplementar Flexível

(1) (2) (3) = (1) + (2) (3) – (1)

Despesas correntes 4.928,4 38,8 0,0 0,0 171,3 -17,8 5.120,7 192,4

Despesas com o pessoal 1.687,3 3,6 122,6 0,0 24,4 13,2 1.851,0 163,8
Aquisição de bens e serviços 225,8 17,4 16,6 0,0 1,0 -7,3 253,5 27,7
Encargos correntes da dívida 585,4 0,0 5,9 0,0 0,0 0,0 591,3 5,9
Transferências correntes 2.109,0 17,3 34,1 0,0 80,4 -3,3 2.237,5 128,5
   Administrações públicas 1.766,8 13,8 21,1 0,0 77,4 -5,8 1.873,4 106,6
   Outras 342,2 3,5 12,9 0,0 3,0 2,5 364,1 21,9
Subsídios 106,8 0,0 5,5 0,0 16,0 1,7 130,1 23,3
Outras despesas correntes 214,1 0,6 -184,7 0,0 49,5 -22,1 57,3 -156,8

Despesas de capital 3.640,2 32,7 0,0 0,0 -25,8 17,8 3.664,9 24,7

Aquisição de bens de capital 153,9 12,2 4,5 0,0 -8,4 -0,6 161,6 7,8
Transferências de capital 885,1 20,1 19,8 0,0 -17,4 2,9 910,5 25,4
   Administrações públicas 832,6 20,0 18,1 0,0 -11,6 2,2 861,4 28,8
   Outras 52,5 0,0 1,8 0,0 -5,8 0,7 49,1 -3,4
Activos financeiros 30,1 0,0 0,0 0,0 0,0 -3,9 26,2 -3,9
Passivos financeiros 2.560,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2.560,9 0,0
Outras despesas de capital 10,2 0,4 -24,3 0,0 0,0 19,5 5,7 -4,5

Contas de ordem 180,0 11,8 0,0 0,0 0,0 0,0 191,8 11,8

TOTAL 8.748,6 83,3 0,0 0,0 145,6 0,0 8.977,5 228,9

Este acréscimo nas despesas correntes de cerca de 84,1 por cento
do total, tem particular incidência nas nível das despesas com pessoal
(163,8 milhões de contos) e nas transferências correntes (128,5 milhões
de contos). Através do quadro 1.4.2.1.C também se observa um de-
créscimo das outras despesas correntes (menos 156,8 milhões de con-
tos) o que evidencia a utilização da dotação provisional de natureza
corrente que ascendeu a 192,7 milhões de contos.

A variação registada nas despesas com pessoal resulta fundamen-
talmente de reforços da dotação provisional, mais 122,6 milhões de
contos, distribuída, em grande parte, pelos seguintes ministérios:

� Educação, com 77,1 milhões contos, destinados a suportar es-
sencialmente despesas com pessoal do ensino básico e secun-
dário;

� Finanças, com 12,6 milhões de contos, dos quais 8,9 milhões
de contos destinaram-se à ADSE e 2,8 milhões de contos à
Direcção-Geral dos Impostos;

�- Administração Interna, com um reforço de 10,9 milhões de
contos, para suportar encargos com pessoal da Policia de
Segurança Pública (6,5 milhões de contos) e da Guarda Na-
cional Republicana (4,4 milhões de contos); e

� Justiça, com um reforço global de 9,9 milhões de contos, sen-
do 6,6 milhões de contos aplicados nas Verbas Comuns às
Magistraturas, 1,6 milhões de contos na Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais e 1,7 milhões de contos na Polícia Judi-
ciária.

Neste agrupamento económico, também, se verificou um incre-
mento pela via do orçamento suplementar de 24,4 milhões de con-
tos, tendo sido afectos 15,4 milhões de contos ao Ministério das
Finanças (designadamente 11,2 milhões de contos para a ADSE e 4,2
milhões de contos para a CGA), 4,5 milhões de contos ao Ministé-
rio da Administração Interna (sendo 3,0 milhões de contos para a
PSP e 1,5 milhões de contos para a GNR) e 4,5 milhões de contos

ao Ministério da Defesa Nacional (distribuídos pelos três ramos das
forças armadas).

Relativamente às transferências correntes, o aumento verificado,
explica-se, basicamente, pelo orçamento suplementar (80,4 milhões de
contos), sendo 77,4 milhões de contos referentes a transferências cor-
rentes para Administrações Públicas. Neste âmbito, o Ministério da
Saúde absorveu 82,4 milhões de contos para distribuir pelos diversos
estabelecimentos que integram o Serviço Nacional de Saúde � SNS.
A dotação provisional, também, justifica o aumento deste agrupamento
em 34,1 milhões de contos, destinando-se 21,1 milhões de contos às
transferências para Administrações Públicas (dos quais 6,8 milhões de
contos para o Ensino Superior e 4,5 milhões de contos para o INGA
� Instituto Nacional de Garantia Agrícola) e 12,9 milhões de contos
a outros sectores, (dos quais 8,3 milhões de contos destinados à Con-
tribuição Financeira para a UE).

Quanto às despesas de capital, destaca-se as transferências para
Administrações Públicas com 28,8 milhões de contos, resultante do
efeito conjugado entre os reforços pela via dos créditos especiais e da
dotação provisional e a anulação efectuada no orçamento suplementar.

Relativamente à abertura de créditos especiais, o incremento de 20,0
milhões de contos, é praticamente explicado pela integração de saldos
da gerência anterior originados em programas dos Investimentos do
Plano pelo IFADAP (9,3 milhões de contos), pela DGDR (4,3 milhões
de contos) e pelo INH � Instituto Nacional de Habitação (1,2 milhões
de contos). Quanto aos reforços pela dotação provisional (18,1 milhões
de contos) está, essencialmente, em causa a transferência acrescida
(mais 15,0 milhões de contos) para a DGDR, no âmbito dos Investi-
mentos do Plano.

1.4.2.2 � Execução Orçamental de 1999

Na sequência da apresentação em detalhe das alterações orçamen-
tais introduzidas ao Orçamento do Estado para 1999, e apurado, por-
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tanto, o orçamento corrigido final, proceder-se-á, numa primeira abor-
dagem, a uma breve análise comparativa entre a execução final e o
orçamento corrigido do ano de 1999, numa perspectiva de identifica-
ção dos principais factores justificativos dos desvios de execução.

Seguidamente, será desenvolvida a análise da execução orçamental
numa óptica destinos de aplicação identificando, para o efeito, as des-
pesas que mais contribuíram para o total da despesa autorizada durante
o ano económico de 1999, pelo subsector Estado.

Embora constem os quadros com os valores de despesa segundo as
três ópticas de classificação, a análise factual justificativa integrará,
tanto quanto possível, simultaneamente a perspectiva orgânica e eco-
nómica, uma vez que se entendeu que as razões que explicam a reali-
zação de determinado tipo de despesa são as mesmas, qualquer que
seja a óptica de classificação da despesa que se considere. Em termos
de objectivos finais, a justificação da despesa autorizada será apresen-

tada de forma sucinta, em subponto autónomo, uma vez que a sua ex-
plicação pormenorizada constituiria a repetição dos factos referidos
para a classificação orgânica e económica.

1.4.2.2.1 � POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA E ECONÓMICA

Pela análise dos quadros seguintes pode-se constatar que a despesa
do subsector Estado atinge em 1999 o montante de 8.083,9 milhões
de contos, o que traduz um grau de execução de 90,0 por cento e um
desvio global de cerca de 893,6 milhões de contos.

Em termos de classificação orgânica, verifica-se que os Ministéri-
os das Finanças, Defesa Nacional, Economia e Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, no seu conjunto, justifi-
cam cerca de 92 por cento do desvio global.

QUADRO 1.4.2.2.1.A � EXECUÇÃO ORÇAMENTAL EM 1999 � CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA

(Milhões de contos)
Orçamento Execução orçamental Diferença

MINISTÉRIOS final Valor % Valor absoluto Valor relativo
(1) (2) (2) – (1) (%)

Encargos Gerais da Nação 137,2 131,0 95,5 -6,2 -4,5
Defesa Nacional 359,6 317,0 88,2 -42,5 -11,8
Negócios Estrangeiros 60,3 59,2 98,2 -1,1 -1,8
Finanças 4.582,1 3.871,7 84,5 -710,4 -15,5
Administração Interna 242,7 231,3 95,3 -11,4 -4,7
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 622,1 591,9 95,2 -30,1 -4,8
Justiça 91,0 87,9 96,6 -3,1 -3,4
Economia 116,5 81,2 69,7 -35,3 -30,3
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 133,1 122,7 92,2 -10,4 -7,8
Educação 1.177,5 1.159,8 98,5 -17,7 -1,5
Saúde 901,9 891,8 98,9 -10,2 -1,1
Trabalho e da Solidariedade 449,8 444,1 98,7 -5,7 -1,3
Ambiente 45,3 39,1 86,3 -6,2 -13,7
Cultura 39,8 37,5 94,3 -2,3 -5,7
Ciência e da Tecnologia 18,6 17,7 95,0 -0,9 -5,0

TOTAL 8.977,5 8.083,9 90,0 -893,6 -10,0

Quando analisado em função da natureza económica da despesa, os
principais agrupamentos responsáveis pelo desvio de execução orça-
mental são fundamentalmente os seguintes:

� Os passivos financeiros com menos 614,0 milhões de con-
tos, os quais se integram no Ministério das Finanças e que
reflectem uma redução do valor da amortização da dívida
pública;

� As transferências de capital, com menos 96,1 milhões de
contos, dos quais 92,5 milhões de contos correspondem
a transferências do Orçamento do Estado para outros sub-
sectores de Sector Público Administrativo, justificados
fundamentalmente pela transferência para o Fundo de Re-
gularização da Dívida Pública (menos 63,4 milhões de
contos); e

� As contas de ordem, com um desvio de 85,9 milhões de con-
tos, repercutem-se essencialmente no Ministério da Econo-
mia (com menos 31,3 milhões de contos, dos quais 28,8
milhões de contos pertencem ao Fundo de Turismo, no Mi-
nistério da Defesa Nacional (menos 28,2 milhões de contos,
os quais são justificados em 12,0 milhões de contos pela

Manutenção Militar, em 8,4 milhões de contos pelas Ofici-
nas Gerais de Fardamento e Equipamento, em 2,5 milhões de
contos pelo Arsenal do Alfeite e em 2,3 milhões de contos
pelo Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos e no Ministério da Educação (menos 9,8 milhões de
contos, respeitantes principalmente ao ensino superior e ser-
viços de acção social, com menos 9,1 milhões de contos).

Os desvios de execução explicitados anteriormente representam 89,1
por cento do desvio global da despesa do subsector Estado.

Como decorre do quadro seguinte, analisando a execução orçamen-
tal da despesa do subsector Estado, em 1999, segundo a classificação
económica, observa-se que cerca de 63 por cento respeitam a despe-
sas correntes e 36 por cento a despesas de capital. No primeiro caso
destacam-se, pela importância que assumem, as transferências correntes
para as administrações públicas e as despesas com pessoal. Quanto às
despesas de capital, excluíndo os passivos financeiros e a transferên-
cia para o Fundo de Regularização da Dívida Pública (296,6 milhões
de contos) refiram-se as transferências para as administrações públi-
cas como sendo a principal componente que justifica o montante exe-
cutado.

QUADRO 1.4.2.2.1.B � EXECUÇÃO ORÇAMENTAL EM 1999 � CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA
(M ilhões de contos)

Orçamento Execução orçamental Diferença
AGRUPAM ENTOS E SUBAGRUPAMENTOS final Valor % Valor absoluto Valor relativo

(1) (2) (2) – (1) (%)

Despesas correntes 5.120,7 5.057,5 98,8 -63,3 -1,2
Despesas com o pessoal 1.851,0 1.838,2 99,3 -12,9 -0,7
Aquisição de bens e serviços 253,5 227,1 89,6 -26,4 -10,4
Encargos correntes da dívida 591,3 591,2 100,0 -0,1 0,0
Transferências correntes 2.237,5 2.225,0 99,4 -12,5 -0,6
   Administrações públicas 1.873,4 1.866,6 99,6 -6,8 -0,4
   Outras 364,1 358,4 98,4 -5,7 -1,6
Subsídios 130,1 129,8 99,8 -0,2 -0,2

tanto, o orçamento corrigido final, proceder-se-á, numa primeira abor-
dagem, a uma breve análise comparativa entre a execução final e o
orçamento corrigido do ano de 1999, numa perspectiva de identifica-
ção dos principais factores justificativos dos desvios de execução.

Seguidamente, será desenvolvida a análise da execução orçamental
numa óptica destinos de aplicação identificando, para o efeito, as des-
pesas que mais contribuíram para o total da despesa autorizada durante
o ano económico de 1999, pelo subsector Estado.

Embora constem os quadros com os valores de despesa segundo as
três ópticas de classificação, a análise factual justificativa integrará,
tanto quanto possível, simultaneamente a perspectiva orgânica e eco-
nómica, uma vez que se entendeu que as razões que explicam a reali-
zação de determinado tipo de despesa são as mesmas, qualquer que
seja a óptica de classificação da despesa que se considere. Em termos
de objectivos finais, a justificação da despesa autorizada será apresen-

tada de forma sucinta, em subponto autónomo, uma vez que a sua ex-
plicação pormenorizada constituiria a repetição dos factos referidos
para a classificação orgânica e económica.

1.4.2.2.1 � POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA E ECONÓMICA

Pela análise dos quadros seguintes pode-se constatar que a despesa
do subsector Estado atinge em 1999 o montante de 8.083,9 milhões
de contos, o que traduz um grau de execução de 90,0 por cento e um
desvio global de cerca de 893,6 milhões de contos.

Em termos de classificação orgânica, verifica-se que os Ministéri-
os das Finanças, Defesa Nacional, Economia e Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, no seu conjunto, justifi-
cam cerca de 92 por cento do desvio global.

QUADRO 1.4.2.2.1.A � EXECUÇÃO ORÇAMENTAL EM 1999 � CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA

(Milhões de contos)
Orçamento Execução orçamental Diferença

MINISTÉRIOS final Valor % Valor absoluto Valor relativo
(1) (2) (2) – (1) (%)

Encargos Gerais da Nação 137,2 131,0 95,5 -6,2 -4,5
Defesa Nacional 359,6 317,0 88,2 -42,5 -11,8
Negócios Estrangeiros 60,3 59,2 98,2 -1,1 -1,8
Finanças 4.582,1 3.871,7 84,5 -710,4 -15,5
Administração Interna 242,7 231,3 95,3 -11,4 -4,7
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 622,1 591,9 95,2 -30,1 -4,8
Justiça 91,0 87,9 96,6 -3,1 -3,4
Economia 116,5 81,2 69,7 -35,3 -30,3
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 133,1 122,7 92,2 -10,4 -7,8
Educação 1.177,5 1.159,8 98,5 -17,7 -1,5
Saúde 901,9 891,8 98,9 -10,2 -1,1
Trabalho e da Solidariedade 449,8 444,1 98,7 -5,7 -1,3
Ambiente 45,3 39,1 86,3 -6,2 -13,7
Cultura 39,8 37,5 94,3 -2,3 -5,7
Ciência e da Tecnologia 18,6 17,7 95,0 -0,9 -5,0

TOTAL 8.977,5 8.083,9 90,0 -893,6 -10,0

Quando analisado em função da natureza económica da despesa, os
principais agrupamentos responsáveis pelo desvio de execução orça-
mental são fundamentalmente os seguintes:

� Os passivos financeiros com menos 614,0 milhões de con-
tos, os quais se integram no Ministério das Finanças e que
reflectem uma redução do valor da amortização da dívida
pública;

� As transferências de capital, com menos 96,1 milhões de
contos, dos quais 92,5 milhões de contos correspondem
a transferências do Orçamento do Estado para outros sub-
sectores de Sector Público Administrativo, justificados
fundamentalmente pela transferência para o Fundo de Re-
gularização da Dívida Pública (menos 63,4 milhões de
contos); e

� As contas de ordem, com um desvio de 85,9 milhões de con-
tos, repercutem-se essencialmente no Ministério da Econo-
mia (com menos 31,3 milhões de contos, dos quais 28,8
milhões de contos pertencem ao Fundo de Turismo, no Mi-
nistério da Defesa Nacional (menos 28,2 milhões de contos,
os quais são justificados em 12,0 milhões de contos pela

Manutenção Militar, em 8,4 milhões de contos pelas Ofici-
nas Gerais de Fardamento e Equipamento, em 2,5 milhões de
contos pelo Arsenal do Alfeite e em 2,3 milhões de contos
pelo Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos e no Ministério da Educação (menos 9,8 milhões de
contos, respeitantes principalmente ao ensino superior e ser-
viços de acção social, com menos 9,1 milhões de contos).

Os desvios de execução explicitados anteriormente representam 89,1
por cento do desvio global da despesa do subsector Estado.

Como decorre do quadro seguinte, analisando a execução orçamen-
tal da despesa do subsector Estado, em 1999, segundo a classificação
económica, observa-se que cerca de 63 por cento respeitam a despe-
sas correntes e 36 por cento a despesas de capital. No primeiro caso
destacam-se, pela importância que assumem, as transferências correntes
para as administrações públicas e as despesas com pessoal. Quanto às
despesas de capital, excluíndo os passivos financeiros e a transferên-
cia para o Fundo de Regularização da Dívida Pública (296,6 milhões
de contos) refiram-se as transferências para as administrações públi-
cas como sendo a principal componente que justifica o montante exe-
cutado.

QUADRO 1.4.2.2.1.B � EXECUÇÃO ORÇAMENTAL EM 1999 � CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA
(M ilhões de contos)

Orçamento Execução orçamental Diferença
AGRUPAM ENTOS E SUBAGRUPAMENTOS final Valor % Valor absoluto Valor relativo

(1) (2) (2) – (1) (%)

Despesas correntes 5.120,7 5.057,5 98,8 -63,3 -1,2
Despesas com o pessoal 1.851,0 1.838,2 99,3 -12,9 -0,7
Aquisição de bens e serviços 253,5 227,1 89,6 -26,4 -10,4
Encargos correntes da dívida 591,3 591,2 100,0 -0,1 0,0
Transferências correntes 2.237,5 2.225,0 99,4 -12,5 -0,6
   Administrações públicas 1.873,4 1.866,6 99,6 -6,8 -0,4
   Outras 364,1 358,4 98,4 -5,7 -1,6
Subsídios 130,1 129,8 99,8 -0,2 -0,2
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No que concerne às transferências correntes do Orçamento do
Estado para as Administrações Públicas, para um total de despesa
executada de 1.866,6 milhões de contos, contribuíram essencialmente
as que a seguir se descriminam e que representam, no seu conjunto,
cerca de 88 por cento do total:

� Para os estabelecimentos de saúde que integram o Serviço
Nacional de Saúde, no montante de 842,9 milhões de con-
tos;

� Para o orçamento da Segurança Social, no montante de 417,3
milhões de contos, dos quais 379,8 se destinaram ao cumpri-
mento da Lei de Bases da Segurança Social e 37,5 milhões
de contos para execução do programa do Rendimento Míni-
mo Garantido;

�- Para a Administração Local no âmbito da Lei das Finanças
Locais, de cerca de 205,0 milhões de contos, dos quais
143,5 milhões de contos respeitam ao Fundo Geral Muni-
cipal, 36,3 milhões de contos ao Fundo de Coesão Munici-
pal e 25,2 milhões de contos ao Fundo de Financiamento
de Freguesias; e

� Para o ensino superior, que atinge o valor de 152,2 milhões
de contos, dos quais 116,2 milhões de contos destinaram-se
às universidades e 36,0 milhões de contos aos institutos po-
litécnicos.

As despesas com pessoal, com uma execução orçamental de 1.838,2
milhões de contos, representam cerca de 36,3 por cento do total da
despesa corrente. Em termos de orgânica destacam-se, como principais
executantes, os Ministérios da Educação, das Finanças, da Defesa
Nacional e da Administração Interna, que no seu conjunto represen-
tam aproximadamente 90,1 por cento deste tipo de despesa.

No Ministério da Educação, este tipo de despesa apresenta uma
execução orçamental de 769,3 milhões de contos, dos quais 728,0
milhões de contos respeitam às remunerações certas e permanentes dos
estabelecimentos de educação e ensino básico e secundário, sendo que
cerca de 33,5 milhões de contos foram afectos ao pagamento dos en-
cargos com a rede pública da educação pré-escolar.

No que respeita ao Ministério das Finanças, as despesas com a
segurança social são aquelas que maior peso detêm no agrupamento
económico «despesas com pessoal», com 457,4 milhões de contos,
designadamente as despesas relativas à comparticipação do Estado no
pagamento das pensões e reformas a cargo da Caixa Geral de Apo-
sentações, com 364,2 milhões de contos, e os encargos com saúde de-
correntes do financiamento do subsistema de saúde no âmbito das atri-
buições da ADSE, com 92,3 milhões de contos.

No Ministério da Defesa Nacional, para um montante executado de
177,5 milhões de contos são as remunerações certas e permanentes dos
três ramos das Forças Armadas que absorvem cerca de 71 por cento
do total das despesas com pessoal, dos quais o Exército, com 63,1
milhões de contos, a Marinha, com 37,0 milhões de contos e a Força
Aérea, com 26,0 milhões de contos. Refira-se, neste contexto, que estas
despesas encontram-se influenciadas pela revisão do sistema retribu-
tivo aplicável aos militares dos quadros permanentes e em regime de
contrato das Forças Armadas.

Relativamente ao Ministério da Administração Interna, cujos en-
cargos com pessoal que reflectem, em parte, a alteração do regime re-
muneratório aplicável aos agentes da Guarda Nacional Republicana e
da Polícia de Segurança Pública atingem o montante de 176,5 milhões
de contos, canalizados sobretudo para a GNR e para a PSP com 90,
4 milhões de contos e 76,5 milhões de contos, respectivamente. Des-
tes montantes, os designados serviços e forças de segurança destina-
ram, no seu conjunto, cerca 24,3 milhões de contos aos encargos com
os sistemas de protecção social.

Embora com menor grau de importância, no conjunto da despesa
corrente total, refiram-se as despesas realizadas com os encargos cor-
rentes da dívida, as outras transferências correntes, a aquisição de bens
e serviços correntes e os subsídios.

Os encargos correntes da dívida, apresentam uma execução de
591,2 milhões de contos destinados ao pagamento dos juros da dívi-
da pública, designadamente 540,8 milhões de contos para cobertura
dos encargos com a dívida amortizável interna e 32,1 milhões de con-
tos para os encargos com a dívida amortizável externa.

As outras transferências correntes registam uma despesa de 358,4
milhões de contos, das quais 76,0 por cento são realizadas pelo Mi-
nistério das Finanças, nomeadamente, através da contribuição para
União Europeia com uma execução de 253,9 milhões de contos, dos
quais 101,6 milhões de contos respeitam a despesas relativas aos Re-
cursos complementar do PNB, 94,1 milhões de contos aos Recursos
próprios IVA, 16,4 milhões de contos à compensação ao Reino Uni-
do e 41,1 milhões de contos aos Recursos próprios tradicionais.

Refiram-se ainda, neste contexto, as despesas realizadas no âmbito
do incentivo ao arrendamento jovem no montante de 10,8 milhões de
contos e ao nível das contribuições bi e multilaterais de 6,7 milhões
de contos, ambas a cargo do Ministério das Finanças.

No que se refere à aquisição de bens e serviços correntes, é de
realçar o contributo do Ministério da Defesa Nacional, quer através
da execução da Lei de Programação Militar, que realiza neste agru-
pamento económico uma despesa de 37,2 milhões de contos, dos quais
29,3 milhões de contos destinados à aquisição de material militar e
10,8 milhões de contos a construções militares.

O agrupamento económico subsídios apresenta em 1999, uma exe-
cução de aproximadamente 129,8 milhões de contos, os quais são con-
cedidos em 97,4 por cento pelo Ministério das Finanças. Os mesmos
são atribuídos no âmbito do Capítulo 60 � Despesas Excepcionais e
destinam-se fundamentalmente:

� À bonificação de juros para habitação própria (83,6 milhões
de contos);

� À comunicação social (22,7 milhões de contos); e
� A indemnizações compensatórias no âmbito dos transportes

aéreos (7,1 milhões de contos), rodoviários (4,8 milhões de
contos) e ferroviários (4,5 milhões de contos).

No que se refere ao montante de executado ao nível das despesas
de capital destacam-se as transferências de capital para as adminis-
trações públicas, com uma execução de aproximadamente 517,8 mi-
lhões de contos, com particular incidência na despesa realizada pelos
Ministérios do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território e dos Encargos Gerais da Nação.

O Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administra-
ção do Território regista uma execução de 290,1 milhões de contos,
dos quais 160,0 milhões de contos respeitam a transferências para os
fundos e serviços autónomos e 130,1 milhões de contos a transferên-
cias para a administração local.

No primeiro caso, respeitam sobretudo a despesas realizadas no
âmbito do Capítulo 50, sendo os principais beneficiários:

� A Junta Autónoma de Estradas (JAE), com um montante
global de 98,9 milhões de contos, destinados à execução de
programas «PRN 2000» (47,1 milhões de contos), «Conser-
vação e Beneficiação» (32,4 milhões de contos) e «Prepa-
ração e Acompanhamento de Obras» (14,5 milhões de con-
tos);

� A Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional (DGDR),
com uma despesa de 27,1 milhões de contos, dos quais 12,3
milhões de contos para execução do programa «Iniciativa do

(M ilhões de contos)

Orçamento Execução orçamental Diferença
AGRUPAM ENTOS E SUBAGRUPAMENTOS final Valor % Valor absoluto Valor relativo

(1) (2) (2) – (1) (%), , , , ,
Outras despesas correntes 57,3 46,2 80,6 -11,1 -19,4

Despesas de capital 3.664,9 2.920,5 79,7 -744,5 -20,3
Aquisição de bens de capital 161,6 140,0 86,6 -21,6 -13,4
Transferências de capital 910,5 814,4 89,4 -96,1 -10,6
   Administrações públicas 861,4 768,9 89,3 -92,5 -10,7
   Outras 49,1 45,5 92,6 -3,7 -7,4
Activos financeiros 26,2 13,7 52,3 -12,5 -47,7
Passivos financeiros 2.560,9 1.946,9 76,0 -614,0 -24,0
Outras despesas de capital 5,7 5,5 96,7 -0,2 -3,3

Contas de ordem 191,8 105,9 55,2 -85,9 -44,8
TOTAL 8.977,5 8.083,9 90,0 -893,6 -10,0
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Desenvolvimento Local/ Regime de Incentivos às Micro-
-Empresas»; e

� O Instituto Nacional de Habitação (INH), com uma transfe-
rência de 23,3 milhões de contos, sendo 22,1 milhões de
contos para financiar o programa «Realojamento».

No segundo caso, as transferências de capital para a administração
local, correspondem ao cumprimento da lei das finanças locais
destinando-se 95,7 milhões de contos ao Fundo Geral Municipal e 24,2
milhões de contos ao Fundo de Coesão Municipal.

Relativamente aos Encargos Gerais da Nação, as transferências de
capital registam uma despesa de 66,9 milhões de contos, dos quais 30,7
milhões de contos e 28,7 milhões de contos se reportam fundamen-
talmente às transferências para as Regiões Autónomas dos Açores e
Madeira, respectivamente, para fazer face sobretudo aos custos de in-
sularidade e desenvolvimento económico.

A aquisição de bens de capital, embora com um menor peso no
conjunto das despesas de capital, destacar-se-ão contudo, as principais
entidades intervenientes no desenvolvimento do investimento público
no âmbito do Capítulo 50, particularizando os Ministérios da Educa-
ção, Saúde, Ambiente, Defesa Nacional, Administração Interna e das
Finanças que no seu conjunto representam cerca de 75 por cento do
total despesa executada.

O Ministério da Educação com um montante de 33,5 milhões de
contos respeita fundamentalmente ao investimento realizado pelas Di-
recções Regionais de Educação (32,1 milhões de contos), com parti-
cular destaque para a concretização dos programas respeitantes a ins-
talações e apetrechamento das instalações para os ensinos básico e
secundário.

No que se refere ao Ministério da Saúde com uma execução de
20,6 milhões de contos, a entidade responsável pelo investimento
é a Direcção-Geral de Instalações e Equipamentos da Saúde, que
apresenta uma despesa de 20,4 milhões de contos respeitando fun-
damentalmente a programas relacionados com instituições hospita-
lares como sejam a «Construção e Apetrechamento de Hospitais»

(11,9 milhões de contos), e «Ampliação e Apetrechamento» (6,9
milhões de contos).

Com uma despesa de 15,1 milhões de contos, no Ministério do
Ambiente é o Instituto da Água que se destaca na realização do in-
vestimento, com 11,4 milhões de contos destinados aos seguintes pro-
gramas: «Protecção, Conservação e Valorização do Domínio Público
Hídrico» (4,9 milhões de contos), «Contratos Programa na Área do
Ambiente» (3,5 milhões de contos), «Construção e Reabilitação das
Infra-estruturas Hidráulicas» (2,6 milhões de contos) e «Gestão Inte-
grada dos Recursos Hídricos» (0,4 milhões de contos).

A despesa do Ministério da Administração Interna que atinge cer-
ca de 11,3 milhões de contos, é realizado sobretudo pelo Gabinete de
Estudos e Planeamento das Instalações (7,6 milhões de contos) na
concretização dos programas «Instalações das Forças e Serviços de
Segurança» (4,6 milhões de contos) e «Reforço e modernização dos
meios operacionais das FSS» (1,4 milhões de contos).

No que respeita ao Ministério das Finanças, o investimento de 10,0
milhões de contos é executado, em grande medida, pela Direcção-Geral
de Informática de Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGI-
TA), com uma execução de 5,4 milhões de contos, totalmente afecta
ao programa «RITA � Rede Informática Tributária Tesourarias e Adu-
aneiras»

Para além do investimento justificado pelo Capítulo 50, refira-se o
realizado pelo Ministério da Defesa Nacional, com a aquisição de
maquinaria e equipamento ao abrigo da Lei de Programação Militar
com 11,1 milhões de contos.

1.4.2.2.2 � POR CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

A análise da despesa executada, em 1999, segundo a classificação
funcional que o quadro seguinte ilustra permite evidenciar, por um
lado, as funções que observaram desvios de execução mais significa-
tivos, por outro lado, as funções que apresentam maior peso no total
da despesa.

QUADRO 1.4.2.2.2.A � EXECUÇÃO ORÇAMENTAL EM 1999 � CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

(M ilhões de contos)

Orçamento Execução orçamental Diferença
FUNÇÕES E SUBFUNÇÕES final Valor % Valor absoluto Valor relativo

(1) (2) (2) – (1) (%)

Funções Gerais de Soberania 986,1 908,1 92,1 -78,1 -7,9
Serviços Gerais da Administração Pública 320,6 293,0 91,4 -27,6 -8,6
Defesa Nacional 338,8 301,2 88,9 -37,6 -11,1
Segurança e Ordem Públicas 326,7 313,9 96,1 -12,9 -3,9
Funções Sociais 3.304,6 3.251,0 98,4 -53,6 -1,6
Educação 1.183,9 1.165,4 98,4 -18,5 -1,6
Saúde 998,1 987,1 98,9 -11,0 -1,1
Segurança e Acção Sociais 840,0 835,4 99,5 -4,5 -0,5
Habitação e Serviços Colectivos 191,3 177,1 92,6 -14,2 -7,4
Serviços Culturais, Recreativos e Religiosos 91,3 86,0 94,2 -5,3 -5,8
Funções Económicas 515,8 441,2 85,5 -74,6 -14,5
Agricultura e Pecuária, Silvicultura, Caça e Pesca 151,4 140,6 99,4 -10,7 -7,1
Indústria e Energia 56,0 48,5 73,6 -7,5 -13,3
Transportes e Comunicações 212,6 191,0 89,8 -21,6 -10,2
Comércio e Turismo 72,7 42,4 58,3 -30,3 -41,7
Outras Funções Económicas 23,2 18,7 80,6 -4,5 -19,4
Outras Funções 4.170,9 3.483,6 83,5 -687,3 -16,5
Operações da Dívida Pública 3.512,2 2.834,7 80,7 -677,5 -19,3
Transferências entre Administrações Públicas 649,6 648,9 99,9 -0,7 -0,1
Diversas não Especificadas 9,1 0,0 0,0 -9,1 -100,0

TOTAL 8.977,5 8.083,9 90,0 -893,6 -10,0

Em termos de desvios do montante executado face à despesa orça-
mentada, refira-se pela importância que assume no total, cerca de 77
por cento, as despesas classificadas em Outras Funções, designadamen-
te, os encargos com a dívida pública e a transferência para o Fundo
de Regularização da Dívida Pública.

Da sua análise constata-se que na subfunção operações da dívida
pública está reflectido essencialmente a diminuição da amortização da
dívida pública, bem como a redução da transferência para o Fundo de
Regularização da Dívida Pública, e explica, só por si, cerca de 75,8
por cento do total do desvio de execução orçamental.

As Funções Económicas registando uma variação negativa de 74,6
milhões de contos reflectem, em grande parte, o desvio das verbas
inscritas como contas de ordem do Fundo de Turismo (menos 28,8
milhões de contos), na subfunção comércio e turismo. A subfunção
transportes e comunicações explica 21,6 milhões de contos daquela
variação, sendo que 11,1 milhões de contos referem-se a transferên-
cias de capital no âmbito do Capítulo 50 para a Junta Autónoma de
Estradas e 5,4 milhões de contos a despesas classificadas em «trans-
portes marítimos e fluviais». Do mesmo modo, o desvio observado na
subfunção indústria e energia, reflecte em parte, a variação registada
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em contas de ordem do Arsenal do Alfeite (2,5 milhões de contos) e
nas transferências de capital no âmbito do Capítulo 50, executadas pelo
IAPMEI, menos 1,8 milhões de contos.

O desvio verificado ao nível da subfunção agricultura é explicado,
em grande medida, pela menor execução das despesas integradas no
Capítulo 50 (3,9 milhões de contos) dos quais 2,5 milhões de contos
respeitam ao IFADAP e 1,1 milhões de contos ao programa Interreg
da responsabilidade do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente. Ainda nesta subfunção refira-se a variação registada pelo
INIA em contas de ordem, cerca de 1,0 milhão de contos e pelas di-
recções regionais de agricultura, menos 0,9 milhões de contos, nas
designadas despesas com compensação em receita.

Relativamente às Funções Gerais de Soberania, com um desvio de
execução de 78,1 milhões de contos, refira-se a subfunção defesa na-
cional em resultado de uma menor execução das contas de ordem de
alguns estabelecimentos fabris (menos 23,9 milhões de contos) , a
subfunção serviços gerais da administração pública reflectida em vá-
rios ministérios designadamente, das Finanças, menos 22,3 milhões
de contos, dos quais 14,9 milhões de contos corresponde à variação
registada na «cooperação económica externa» a cargo da DGAERI,
dos Encargos Gerais da Nação (menos 2,1 milhões de contos), do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território
(menos 1,3 milhões de contos) e dos Negócios Estrangeiros (menos
1,1 milhões de contos). O desvio de execução orçamental que se
verifica na subfunção segurança e ordens públicas é justificado pe-
los ministérios da Administração Interna, menos 10,0 milhões de
contos, dos quais 6,0 milhões de contos respeitam a despesas com
compensação em receita da PSP e GNR e da Justiça (menos 2,6
milhões de contos).

O desvio de execução orçamental verificado nas Funções Sociais,
menos 53,6 milhões de contos, traduz fundamentalmente a diferença
entre a despesa paga e a despesa orçamentada ao nível das subfunções:

� «Educação» apresenta uma despesa inferior em 18,5 milhões
de contos reflectida sobretudo nas ao nível das contas de
ordem do ensino superior e respectivos serviços de acção
social (9,6milhões de contos) e no Capítulo 50 afecto às
Direcções Regionais de Educação, no montante de 3,6 mi-
lhões de contos;

� «Habitação e serviços colectivos», encontra-se reflectido no
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território (menos 8,1 milhões de contos) e no
Ministério do Ambiente (menos 6,0 milhões de contos). No
primeiro caso, respeita fundamentalmente a uma menor exe-
cução dos programas Promoção Apoiada (3,0 milhões de
contos) e Realojamento (1,5 milhões de contos), da respon-
sabilidade do IGAPHE e INH, respectivamente. Por sua vez,
as despesas classificadas como «saneamento e abastecimen-
to de água» apresenta uma variação de 3,2 milhões de con-
tos, sendo que cerca de 2,6 milhões é justificado pelo INAG
no âmbito do Capítulo 50; e

� «Saúde» com uma variação de 11,0 milhões de é explicada
basicamente pelas despesas inscritas em contas de ordem do
INEM (3,8 milhões de contos) e pelo Capítulo 50 onde se
incluem os programas de investimento da responsabilidade da
DGIES (menos 3,3 milhões de contos) destinados à constru-
ção, ampliação e apetrechamento de unidades hospitalares.

A análise da execução orçamental em termos de objectivos finais,
em 1999, revela que, excluíndo as Outras Funções por incluirem a
despesa relativa a operações de dívida pública, a grande parte da des-
pesa pública é canalizada para as Funções Sociais, absorvendo cerca
de 40,2 por cento do total executado. Nestas, destacam-se as subfun-
ções:

� Educação, essencialmente justificada pelas despesas relacio-
nadas com os estabelecimentos de ensino não superior (879,8
milhões de contos) e do ensino superior (189,8 milhões de
contos);

� Saúde, relacionada sobretudo com as despesas classificadas
em «Hospitais e clínicas» com uma execução de 868,4 mi-
lhões de contos, onde se inserem as transferências para as ins-
tituições que integram o Serviço Nacional de Saúde; e os
«Serviços individuais de saúde» onde se inclui as despesas
realizadas no âmbito da protecção social aos funcionários e
agentes da administração pública (92,8 milhões de contos);

� Segurança e acção sociais, reflectindo a comparticipação fi-
nanceira do Estado para a Caixa Geral de Aposentações
(396,2 milhões de contos) e a transferência para o orçamen-
to da Segurança Social, quer pela via do cumprimento da Lei
de Bases (379,8 Milhões de contos) quer pela execução do
programa do Rendimento Mínimo Garantido (37,5 milhões
de contos);

� Habitação e serviços colectivos, através da execução da bo-
nificação de juros à aquisição de habitação própria (83,1
milhões de contos) e a atribuição do incentivo ao arrenda-
mento jovem (10,8 milhões de contos); e

� Serviços culturais, recreativos e religiosos, traduzindo essen-
cialmente as despesas realizadas no âmbito do apoio à comu-
nicação social (22,7 milhões de contos).

Relativamente às despesas realizadas ao nível das Funções gerais
de soberania refira-se que cerca de 73 por cento são justificados pe-
los ministérios da Defesa Nacional, da Administração Interna e das Fi-
nanças. Neste contexto, destaquem-se as despesas classificadas como
«Forças armadas» no montante de 282,9 milhões de contos, as relaci-
onadas com as «Forças de segurança» próximo dos 225,0 milhões de
contos e as correspondentes à «Administração geral», que no Minis-
tério das Finanças ascendem a 116,4 milhões de contos traduzindo, em
parte, o montante executado pelos serviços fiscais e alfandegários (83,2
milhões de contos) algumas despesas inseridas no Capítulo 60 � Des-
pesas excepcionais, como sejam, os seguros de crédito à COSEC (9,9
milhões de contos) e os custos de amoedação (4,7 milhões de contos).
As despesas de cooperação realizadas no âmbito da «Cooperação eco-
nómica externa» ascendem a 21,7 milhões de contos.

Embora de menor expressão, mas também relevante são as despe-
sas enquadradas nas Funções Económicas, das quais se destacam as
designadas como «Transportes e comunicações» relacionadas funda-
mentalmente com o pagamento da despesa relativa aos transportes
rodoviários, ferroviários, aéreos e marítimos e fluviais que ascendem
a 178,6 milhões de contos. São ainda de referir, as despesas classifi-
cadas na subfunção «Agricultura e pecuária, silvicultura, caça e pes-
ca», com destaque para as realizadas pelo sector agro-alimentar, de-
signadamente as direcções regionais de agricultura no montante de
35,4 milhões de contos e ainda as transferidas para serviços autóno-
mos (INIA, IFADAP, Instituto do Vinho do Porto e INGA), que no
seu conjunto totalizam 13,3 milhões de contos. Por último, refiram-
-se as despesas relativas à subfunção «Indústria e energia» sendo as
mais relevantes as que se destinaram às «Indústrias transformadoras»
no montante de 28,1 milhões de contos.

1.4.2.3 � Análise Comparativa da Execução de 1999 com a Exe-
cução de 1998

A despesa total do ano económico de 1999 apresenta uma diminui-
ção de 399,2 milhões de contos relativamente ao ano anterior, deter-
minada sobretudo pela diminuição da despesa do Ministério das Fi-
nanças resultante da redução da despesa com a amortização da dívida
pública (menos 617,5 milhões de contos) e da transferência para o
Fundo de Regularização da Dívida Pública (menos 215,8 milhões de
contos) tendo implícito a redução das receitas das privatizações.

1.4.2.3.1 � NA ÓPTICA DA CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA E ECONÓMICA

No quadro que se segue compara-se a despesa paga nos anos de
1998 e 1999, por ministérios:

QUADRO 1.4.2.3.1.A � PAGAMENTOS EFECTUADOS � CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA (COMPARATIVO)
(M ilhões de contos)

MINISTÉRIOS 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

Encargos Gerais da Nação 115,8 1,4 131,0 1,6 15,2 13,2
Defesa Nacional 291,7 3,4 317,0 3,9 25,3 8,7
Negócios Estrangeiros 51,5 0,6 59,2 0,7 7,7 14,9
Finanças 4.637,4 54,7 3.871,7 47,9 -765,7 -16,5
Administração Interna 216,4 2,6 231,3 2,9 14,9 6,9
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 549,4 6,5 591,9 7,3 42,5 7,7
Justiça 81,0 1,0 87,9 1,1 6,9 8,6
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Em valores absolutos, os maiores acréscimos da despesa
verificaram-se nos Ministérios da Saúde, da Educação, do Equipamen-
to, do Planeamento e da Administração do Território, do Trabalho e
da Solidariedade e da Defesa Nacional. Está fundamentalmente em
causa, respectivamente, a transferência acrescida para o Serviço Na-
cional de Saúde, o aumento das despesas com pessoal dos estabeleci-
mentos de educação do ensino básico e secundário e do financiamen-
to do Estado nas despesas do Ensino Superior, as transferências para
a Administração Local ao abrigo da Lei das Finanças Locais, a com-
participação do Estado no financiamento do sistema de segurança so-
cial e na execução do programa do Rendimento Mínimo Garantido e,
ainda, o aumento das despesas com o pessoal afecto às forças milita-
res, bem como das despesas executadas no âmbito da Lei de Progra-
mação Militar, por força da integração de saldos transitados de anos
anteriores.

Por sua vez, a despesa total de 1999, com exclusão da despesa re-
sultante da amortização da dívida pública, da transferência para o
FRDP, dos activos financeiros e das contas de ordem, ascendeu a
5.720,8 milhões de contos representando um aumento de 433,8 milhões
de contos, dos quais cerca de 96 por cento correspondem à variação
registada ao nível das despesas correntes.

O acréscimo verificado com a execução das despesas correntes,
mais 418,3 milhões de contos, foi essencialmente absorvido pelas
transferências correntes e pelas despesas com pessoal, que no seu con-
junto representam 88,4 por cento do total do acréscimo.

Nas transferências correntes do Orçamento do Estado para os
outros subsectores do Sector Público Administrativo (mais 221,7
milhões de contos), tal como se pode constatar pelo quadro denomi-
nado «Despesa Total», destacam-se como principais beneficiários:

� O Serviço Nacional de Saúde, com mais 120,6 milhões de
contos;

� A Administração Local, no âmbito da Lei das Finanças Lo-
cais, mais 39,3 milhões de contos;

� O orçamento da Segurança Social, mais 32,2 milhões de con-
tos, os quais são justificados pela comparticipação do Esta-
do nos termos da Lei Bases (mais 25,0 milhões de contos) e
pela execução do programa do Rendimento Mínimo Garan-
tido (mais 3,0 milhões de contos);

� O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT), no montante de 4,3 milhões de contos,
em cumprimento ao artigo 23.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de
Dezembro (Lei do OE/1999);

� O Ensino Superior e respectivos serviços de acção social,
com mais 16,4 milhões de contos; e

� O Fundo de Apoio ao Estudante com 3,2 milhões de contos,
o qual não integrava o subsector dos Fundos e Serviços Au-
tónomos em 1998.

As outras transferências correntes apresentam um acréscimo de
14,7 milhões de contos, sendo o principal responsável por este aumen-
to o Ministério das Finanças, através da contribuição financeira para
a União Europeia (mais 16,3 milhões de contos), a qual é justificada
sobretudo pelo recurso complementar do PNB (mais 9,9 milhões de
contos) e da compensação ao Reino Unido (mais 9,0 milhões de con-
tos).

As despesas com pessoal registam uma variação positiva de 133,5
milhões de contos, justificadas pelo aumento das remunerações cer-
tas e permanentes (mais 108,4 milhões de contos) e das despesas com
a segurança social (mais 28,0 milhões de contos). De efeito contrário,
refira-se a redução verificada nos abonos variáveis ou eventuais (me-
nos 2,4 milhões de contos).

No que concerne às remunerações certas e permanentes, o au-
mento está directamente relacionado com a actualização em 3,0 por
cento dos índices 100 das escalas salariais da função pública e com
a aplicação da revisão do regime geral das carreiras na Adminis-
tração Pública.

(M ilhões de contos)

MINISTÉRIOS 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

Economia 82,5 1,0 81,2 1,0 -1,3 -1,5
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 120,0 1,4 122,7 1,5 2,7 2,2
Educação 1.068,1 12,6 1.159,8 14,3 91,7 8,6
Saúde 774,0 9,1 891,8 11,0 117,8 15,2
Trabalho e da Solidariedade 408,9 4,8 444,1 5,5 35,2 8,6
Ambiente 34,8 0,4 39,1 0,5 4,3 12,3
Cultura 35,1 0,4 37,5 0,5 2,5 7,0
Ciência e da Tecnologia 16,6 0,2 17,7 0,2 1,0 6,2

TOTAL 8.483,1 100,0 8.083,9 100,0 -399,2 -4,7

QUADRO 1.4.2.3.1.B � DESPESA TOTAL � GRANDES AGREGADOS33

���������
33 Não inclui Activos e Passivos Financeiros, FRDP, nem Contas de Ordem.

(M ilhões de contos)

Designação 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

1. Capítulo 50.º - Investimentos do Plano 489,0 9,2 506,4 8,9 17,4 3,6

2. Dotações Específicas 2.601,5 49,2 2.883,8 50,4 282,3 10,9
Lei da Programação Militar 30,1 0,6 49,1 0,9 19,0 63,1
Grandes Transferências:
   Transferências Serviço Nacional de Saúde 722,3 13,7 842,9 14,7 120,6 16,7
   Transferências Segurança Social (Lei de Bases) 354,8 6,7 379,8 6,6 25,0 7,0
   Rendimento Mínimo Garantido 34,5 0,7 37,5 0,7 3,0 8,7
   Transferências Regiões Autónomas 49,3 0,9 59,4 1,0 10,1 20,4
   Transferências Administração Local 296,6 5,6 344,4 6,0 47,7 16,1
      Lei das Finanças Locais 271,5 5,1 324,8 5,7 53,4 19,7
        das quais: Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF) 271,5 5,1 0,0 0,0 -271,5
                         Fundo Geral Municipal (FGM) 0,0 0,0 239,2 4,2 239,2
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Pelo peso que a variação das remunerações certas e permanentes
detêm no conjunto da despesa total, importa destacar os principais res-
ponsáveis pelo acréscimos observados:

� No Ministério da Educação são as remunerações do pes-
soal afecto ao estabelecimentos de educação e do ensino bá-
sico e secundário, com mais 62,6 milhões de contos;

� O acréscimo de 14,3 milhões de contos no Ministério da
Administração Interna, resulta da aplicação da alteração
do regime remuneratório dos agentes Polícia de Segu-
rança Pública e da Guarda Nacional Republicana, com
um aumento de 7,6 e 7,2 milhões de contos, respectiva-
mente;

� No Ministério da Justiça o aumento de 8,4 milhões de con-
tos decorre fundamentalmente da admissão de pessoal para
o quadro de efectivos do ministério durante o ano económi-
co de 1999.

Os serviços que mais contribuíram para este acréscimo fo-
ram as magistraturas judiciais pela integração de novos ma-
gistrados (mais 5,9 milhões de contos), a Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais em resultado da admissão de guardas pri-
sionais (mais 1,5 milhões de contos) e pelos novos agentes
da Polícia Judiciária (mais 0,8 milhões de contos);

� O Ministério da Defesa Nacional é responsável por cerca de
7,6 milhões de contos, os quais se encontram repartidos pe-
los ramos do Exército (mais 3,7 milhões de contos), da Ma-
rinha (mais 2,4 milhões de contos) e da Força Aérea (mais
1,3 milhões de contos).

(M ilhões de contos)

Designação 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

                         Fundo de Coesão Municipal (FCM) 0,0 0,0 60,5 1,1 60,5
                         Fundo Financiamento das Freguesias (FFF) 0,0 0,0 25,2 0,4 25,2
      Outras 25,2 0,5 19,5 0,3 -5,7 -22,5
   Transferências Exterior 257,7 4,9 274,4 4,8 16,7 6,5
      das quais: União Europeia 237,6 4,5 253,9 4,4 16,3 6,9
   Transferências Ensino Superior 159,8 3,0 176,5 3,1 16,7 10,5
      das quais: Universidades 111,4 2,1 120,8 2,1 9,4 8,4
                       Politécnicos 33,1 0,6 39,0 0,7 5,9 17,8
                       Serviços de Acção Social 15,3 0,3 16,7 0,3 1,5 9,6
Juros 582,5 11,0 591,2 10,3 8,6 1,5
Subsídios 113,9 2,2 128,9 2,3 15,0 13,2

3. Funcionamento 2.196,5 41,5 2.331,1 40,7 134,7 6,1

Despesas com Pessoal 1 704,1 32,2 1 837,4 32,1 133,3 7,8
   das quais: Educação 702,9 13,3 769,9 13,5 67,0 9,5
                    Pensões e Reformas (CGA) 346,0 6,5 364,2 6,4 18,2 5,3
                    Encargos com Saúde 125,7 2,4 134,5 2,4 8,8 7,0
                       dos quais: ADSE 87,7 1,7 92,3 1,6 4,6 5,3
Outras 492,4 9,3 493,1 8,6 0,7 0,2

TOTAL 5 287,0 100,
0

5 720,8 100,
0

433,8 8,2

QUADRO 1.4.2.3.1.C � PAGAMENTOS EFECTUADOS (GLOBAL) �
CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA (COMPARATIVO)

(Milhões de contos)

Designação 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

Despesas correntes 4.639,1 54,7 5.057,5 0,1 418,3 9,0

Despesas com o pessoal 1.704,7 20,1 1.838,2 22,7 133,5 7,8
   Remunerações certas e permanentes 1.145,0 13,5 1.252,8 15,5 107,8 9,4
   Abonos variáveis ou eventuais 60,0 0,7 57,7 0,7 -2,4 -3,9
   Segurança Social 499,7 5,9 527,7 6,5 28,0 5,6
Aquisição de bens e serviços 206,9 2,4 227,1 2,8 20,2 9,8
Encargos correntes da dívida 582,5 6,9 591,2 7,3 8,6 1,5
Transferências correntes 1.988,6 23,4 2.225,0 27,5 236,4 11,9
   Administrações públicas 1.645,0 19,4 1.866,6 23,1 221,7 13,5
   Outras 343,6 4,1 358,4 4,4 14,7 4,3
Subsídios 114,9 1,4 129,8 1,6 14,9 13,0
Outras despesas correntes 41,5 0,5 46,2 0,6 4,7 11,2

Despesas de capital 3.741,1 44,1 2.920,5 0,0 -820,6 -21,9

Aquisição de bens de capital 139,5 1,6 140,0 1,7 0,5 0,4
Transferências de capital 1.016,0 12,0 814,4 10,1 -201,7 -19,8
   Administrações públicas 971,5 11,5 768,9 9,5 -202,6 -20,9
   Outras 44,5 0,5 45,5 0,6 0,9 2,1
Activos financeiros 16,4 0,2 13,7 0,2 -2,7 -16,7
Passivos financeiros 2.564,4 30,2 1.946,9 24,1 -617,5 -24,1
Outras despesas de capital 4,8 0,1 5,5 0,1 0,8 15,9

Contas de ordem 102,9 1,2 105,9 1,3 3,1 3,0

TOTAL 8.483,1 100,0 8.083,9 100,0 -399,2 -4,7

QUADRO 1.4.2.3.1.D � PAGAMENTOS EFECTUADOS � CLASSIFICAÇÃO

ECONÓMICA34  (COMPARATIVO)

���������
34 Não inclui Contas de Ordem, FRDP, Activos Financeiros e Passivos Financei-

ros.

(Milhões de contos)

Designação 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

Despesas correntes 4.639,1 87,7 5.057,5 88,4 418,3 9,0

Despesas com o pessoal 1.704,7 32,2 1.838,2 32,1 133,5 7,8
   Remunerações certas e permanentes 1.145,0 21,7 1.252,8 21,9 107,8 9,4
   Abonos variáveis ou eventuais 60,0 1,1 57,7 1,0 -2,4 -3,9
   Segurança Social 499,7 9,5 527,7 9,2 28,0 5,6
Aquisição de bens e serviços 206,9 3,9 227,1 4,0 20,2 9,8
Encargos correntes da dívida 582,5 11,0 591,2 10,3 8,6 1,5
Transferências correntes 1.988,6 37,6 2.225,0 38,9 236,4 11,9
   Administrações públicas 1.645,0 31,1 1.866,6 32,6 221,7 13,5
   Outras 343,6 6,5 358,4 6,3 14,7 4,3
Subsídios 114,9 2,2 129,8 2,3 14,9 13,0
Outras despesas correntes 41,5 0,8 46,2 0,8 4,7 11,2

Despesas de capital 647,8 12,3 663,3 11,6 15,5 2,4

Aquisição de bens de capital 139,5 2,6 140,0 2,4 0,5 0,4
Transferências de capital 503,6 9,5 517,8 9,1 14,2 2,8
   Administrações públicas 459,0 8,7 472,3 8,3 13,2 2,9
   Outras 44,5 0,8 45,5 0,8 0,9 2,1
Outras despesas de capital 4,8 0,1 5,5 0,1 0,8 15,9

TOTAL 5.287,0 100,0 5.720,8 100,0 433,8 8,2
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Relativamente às despesas com a segurança social, o aumento de
28,0 milhões de contos decorre fundamentalmente da contribuição para
a Caixa Geral de Aposentações (mais 18,2 milhões de contos) e do
financiamento do Estado aos sistemas de protecção social dos funcio-
nários da Função Pública (mais 4,6 milhões de contos). Embora com
menor peso, o Ministério da Defesa Nacional também contribui com
um aumento de 3,3 milhões de contos, o qual se deve aos encargos
com saúde (mais 2,0 milhões de contos). É ainda, de referir o acrés-
cimo de 2,2 milhões de contos, com os encargos dos sistemas de pro-
tecção social das forças e serviços de segurança do Ministério da
Administração Interna.

O agrupamento económico aquisição de bens e serviços correntes
registou uma variação homóloga de 20,2 milhões de contos, os quais
foram fortemente influenciados pela despesa do Ministério da Defe-
sa Nacional (mais 9,5 milhões de contos), que no âmbito da Lei de
Programação Militar despendeu mais 13,6 milhões de contos, sobre-
tudo, ao nível das despesa com construções e material militares.

Os subsídios registaram uma variação homóloga de aproximadamen-
te 14,9 milhões de contos, os quais se traduzem no Ministério das
Finanças, e são justificados fundamentalmente pela atribuição de bo-
nificação de juros à aquisição de habitação própria (mais 11,7 milhões
de contos) e de subsídios à comunicação social (mais 6,4 milhões de
contos).

Os encargos correntes da dívida verificaram um aumento de 8,6
milhões de contos, resultante sobretudo da inversão da tendência de
redução das taxas de juro de longo prazo na segunda metade do ano
de 1999.

A despesa de capital excluindo a transferência para o Fundo de
Regularização da Dívida Pública e os activos e passivos financeiros,
regista uma aumento de 15,5 milhões de contos, os quais se encon-
tram reflectidos fundamentalmente nas transferências de capital (mais
14,2 milhões de contos).

Nas transferências de capital para as Administrações Públicas
(mais 13,2 milhões de contos), destacam-se as transferências para as
Regiões Autónomas (mais 10,1 milhões de contos, dos quais 7,5 mi-
lhões de contos para a Madeira e 2,6 milhões de contos para os Aço-
res) e as transferências para a Administração Local, ao abrigo da Lei
das Finanças Locais (mais 5,8 milhões de contos).

Nas outras transferências de capital, a variação homóloga de 1,6
milhões de contos respeita à compensação financeira atribuída pelo
Ministério das Finanças à PETROGAL.

1.4.2.3.2 � NA ÓPTICA DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

A análise comparativa da despesa do Estado segundo os objectivos
finais, que decorre da leitura do quadro seguinte, permite observar um
crescimento das Funções Sociais e das Funções Gerais de Soberania
de 10,0 e 8,7 por cento, respectivamente, em detrimento das Funções
Económicas e das Outras Funções que registam uma variação negati-
va de 2,9 e 17,8 por cento, respectivamente.

sobretudo, o aumento das remunerações certas e perma-
nentes do pessoal dos estabelecimentos de educação do
ensino básico e secundário, as transferências para o en-
sino superior público e respectivos serviços de acção
social (16,7 milhões de contos), para o Gabinete de Ges-
tão Financeira do Ministério da Educação (2,6 milhões de
contos) e para o Fundo de Apoio ao Estudante (3,2 mi-
lhões de contos)

O acréscimo das despesas classificadas nas Funções Gerais de
Soberania, mais 72,7 milhões de contos, é determinado pelos au-
mentos verificados nas subfunções serviços gerais da administra-
ção pública, defesa nacional e segurança e ordem públicas. Relati-
vamente à primeira daquelas, com uma variação absoluta positiva
de 28,6 milhões de contos, contam-se como factores justificativos
os seguintes:

� O cofinanciamento nacional, através de transferências no
âmbito dos Investimentos do Plano para a Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional (mais 12,2 milhões de con-
tos), de programas específicos de promoção do desenvolvi-
mento regional, enquadrados no Quadro Comunitário de
Apoio;

� A generalidade das despesas relacionadas com o Ministério
dos Negócios Estrangeiros (mais 8,0 milhões de contos), dis-
seminadas por um conjunto de funções realizadas por este
ministério, das quais se destacam as contribuições e quotiza-
ções para Organizações Internacionais (mais 1,3 milhões de
contos);

� A transferência para a Assembleia da República, com mais
2,0 milhões de contos; e

� A despesa realizado no âmbito do Capítulo 50.º do Orçamen-
to do Estado visando a informatização dos serviços tributá-
rios e alfandegários (mais 3,4 milhões de contos), parcialmen-
te anulada pelo decréscimo das despesas com pessoal com
compensação em receita (suplementos remuneratórios atribu-
ídos pelos fundos de estabilização aduaneira e tributário) exe-
cutadas por estes mesmos serviços.

A subfunção «Defesa Nacional» observa um aumento de execução
da ordem dos 23,1 milhões de contos, que pode ser justificado pela
interacção dos seguintes factores de sinal contrário:

� A execução das despesas realizadas ao abrigo da Lei de Pro-
gramação Militar (mais 19,0 milhões de contos), atendendo
a que, em 1999, foi despendida parte dos saldos transitados
de anos anteriores;

� As despesas com o pessoal afecto aos três ramos das Forças
Armadas, designadamente do Exército (mais 5,2 milhões de
contos), da Marinha (mais 3,1 milhões de contos) e da For-
ça Aérea (mais 2,3 milhões de contos), sendo de salientar o
efeito da aplicação do novo sistema retributivo aplicável aos
militares dos quadros permanentes e em regime de contrato
das Forças Armadas, para além da actualização salarial, pro-
moções e progressões na carreira, factores extensíveis a toda
a Administração Pública; e

� A transferência para o Instituto de Apoio ao Desenvolvimen-
to da Agricultura e das Pescas, a título de receitas derivadas
do Ministério da Defesa Nacional como contrapartida naci-
onal das ajudas concedidas no âmbito dos regulamentos co-
munitários, que em 1998 ascendeu a 2,7 milhões de contos
e que, em termos da execução de 1999, se cifrou em 0,1
milhões de contos.

Por último, a subfunção «Segurança e ordem públicas» regista uma
variação absoluta positiva de 20,9 milhões de contos, contando-se,
entre outros, os seguintes factores justificativos:

� As despesas com o pessoal integrado nas forças e servi-
ços de segurança pública (mais 15,9 milhões de contos),
nomeadamente a Polícia de Segurança Pública (mais 9,3
milhões de contos), a Guarda Nacional Republicana (mais
6,4 milhões de contos) e o Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras (mais 0,2 milhões de contos), estando em cau-
sa o reflexo da aplicação dos novos regimes remunera-
tórios aos agentes das forças e serviços de segurança,
para além do efeito volume potenciado pela política de
admissão de novos agentes e, naturalmente, dos factores
que são aplicáveis à função pública no seu todo e que
foram já referidos;

� Os encargos com pessoal afecto às magistraturas judi-
c ia i s  (mai s  5 ,7  mi lhões  de  con tos ) ,  inc lu indo  a
Procuradoria-Geral da República e aos sistemas prisio-
nal (mais 1,5 milhões de contos) e de investigação cri-
minal (Polícia Judiciária) (mais 0,8 milhões de contos),
também reflectindo o efeito dos descongelamentos de
admissões de pessoal não vinculado à função pública

QUADRO 1.4.2.3.2.A � PAGAMENTOS EFECTUADOS (GLOBAL) �
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL (COMPARATIVO)

(Milhões de contos)

Designação 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

Funções Ger ais de Soberania 835,4 9,8 908,1 11,2 72,7 8,7
Serviços Gerais da Administração Pública 264,4 3,1 293,0 3,6 28,6 10,8
Defesa Nacional 278,1 3,3 301,2 3,7 23,1 8,3
Segurança e Ordem Públicas 292,9 3,5 313,9 3,9 20,9 7,1
Funções Sociais 2.956,7 34,9 3.251,0 40,2 294,4 10,0
Educação 1.073,4 12,7 1.165,4 14,4 92,0 8,6
Saúde 864,7 10,2 987,1 12,2 122,4 14,2
Segurança e Acção Sociais 781,7 9,2 835,4 10,3 53,7 6,9
Habitação e Serviços Colectivos 161,1 1,9 177,1 2,2 16,0 10,0
Serviços Culturais, Recreativos e Religiosos 75,8 0,9 86,0 1,1 10,2 13,5
Funções Económicas 454,4 5,4 441,2 5,5 -13,2 -2,9
Agricultura e Pecuária, Silvicultura, Caça e Pesca 137,7 1,6 140,6 1,7 2,9 2,1
Indústria e Energia 46,8 0,6 48,5 0,6 1,7 3,7
Transportes e Comunicações 211,1 2,5 191,0 2,4 -20,1 -9,5
Comércio e Turismo 45,6 0,5 42,4 0,5 -3,3 -7,1
Outras Funções Económicas 13,2 0,2 18,7 0,2 5,5 41,6
Outras Funções 4.236,6 49,9 3.483,6 43,1 -753,0 -17,8
Operações da Dívida Pública 3.659,4 43,1 2.834,7 35,1 -824,7 -22,5
Transferências entre Administrações Públicas 577,2 6,8 648,9 8,0 71,7 12,4
Diversas não Especificadas 0,0 0,0 0,0 -

TOTAL 8.483,1 100,0 8.083,9 100,0 -399,2 -4,7

É ao nível das Funções Sociais que se verifica o acréscimo mais
significativo (294,4 milhões de contos), o qual é fundamentalmente
explicado pelas subfunções:

� «Saúde» que regista um aumento de 122,4 milhões de con-
tos, determinado sobretudo pela transferência acrescida para
o Serviço Nacional de Saúde (mais 120,6 milhões de con-
tos); e

� «Educação» com uma variação positiva de 92,0 milhões
de contos, dos quais 62,6 milhões de contos reflectem,
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que ocorreu com particular expressão no decurso do ano
de 1999; e

� As despesas de funcionamento dos estabelecimentos prisio-
nais, apresentando uma redução de cerca de 1,1 milhões de
contos.

Nas Funções Económicas é a subfunção transportes e comuni-
cações, com um decréscimo de 20,1 milhões de contos, que mais
contribui para a diminuição verificada nesta função (menos 13,2
milhões de contos), determinada fundamentalmente pelo facto de,
em 1998, a Junta Autónoma de Estradas ter recebido através do
Orçamento do Estado, 17 milhões de contos pagos pela conces-
sionária de vários troços rodoviários na zona oeste. Refira-se, tam-
bém, que a subfunção outras funções económicas apresenta um
aumento de 5,5 milhões de contos, dos quais 4,3 milhões de con-
tos relativos à transferência do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT), no âmbito do ar-
tigo 23.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro (Lei do OE/
1999).

São as Outras Funções que apresentam a diminuição mais acen-
tuada da evolução da despesa de 1998 para 1999, (menos 753,0
milhões de contos), a qual é justificada fundamentalmente pelo de-
créscimo verificado na subfunção operações da dívida pública na
ordem de 824,7 milhões de contos, explicada pela diminuição da
amortização da dívida pública (menos 617,5 milhões de contos) e
pela redução da transferência para o Fundo de Regularização da
Dívida Pública (menos 215,8 milhões de contos). Todavia, este de-
créscimo foi parcialmente anulado pelo aumento verificado na
subfunção transferências entre administrações públicas no valor de
71,7 milhões de contos, explicado pelas transferências para a ad-
ministração local e regional (mais 58,2 milhões de contos), bem
como pelas outras transferências correntes, basicamente explicadas
pela contribuição financeira para o orçamento da União Europeia
(mais 15,1 milhões de contos).

Por último, dado o interesse que reveste a disponibilização da infor-
mação relativa à despesa paga em 1999 comparativamente à executada
em 1998, em termos de objectivos finais de aplicação, excluindo as
contas de ordem, a transferência para o Fundo de Regularização da

1.4.3 � INVESTIMENTOS DO PLANO

As despesas efectuadas no ano de 1999 com os Investimentos do
Plano (Capítulo 50) atingiram 505,0 milhões de contos, o que repre-
senta um acréscimo de 16,1 milhões de contos relativamente ao ano
de 1998, ou seja, um aumento de 3,3 por cento.

O esforço financeiro nacional situou-se em 482,8 milhões de con-
tos e a comparticipação comunitária contabilizada no referido Capí-
tulo 50.º, sob o sistema de compensação em receita, cifrou-se em 22,2
milhões de contos.

O montante acima referido, em termos de cobertura por fontes de
financiamento, foi realizado pelos diversos Ministérios como se dis-
crimina no quadro seguinte:

QUADRO 1.4.2.3.2.B � PAGAMENTOS EFECTUADOS �
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL35 (COMPARATIVO)

���������
35 Não inclui Contas de Ordem, FRDP Activos e Passivos Financeiros.

(Milhões de contos)

Designação 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

Funções Ger ais de Soberania 808,3 15,3 882,0 15,4 73,7 9,1
Serviços Gerais da Administração Pública 245,2 4,6 275,7 4,8 30,5 12,4
Defesa Nacional 277,5 5,2 300,5 5,3 23,0 8,3
Segurança e Ordem Públicas 285,6 5,4 305,9 5,3 20,3 7,1
Funções Sociais 2 912,1 55,1 3 201,0 56,0 288,9 9,9
Educação 1 047,6 19,8 1 139,9 19,9 92,3 8,8
Saúde 858,0 16,2 980,5 17,1 122,5 14,3
Segurança e Acção Sociais 781,3 14,8 830,2 14,5 48,9 6,3
Habitação e Serviços Colectivos 160,7 3,0 176,6 3,1 15,9 9,9
Serviços Culturais, Recreativos e Religiosos 64,5 1,2 74,0 1,3 9,5 14,7
Funções Económicas 406,9 7,7 397,6 7,0 -9,3 -2,3
Agricultura e Pecuária, Silvicultura, Caça e Pesca 136,7 2,6 139,6 2,4 2,9 2,1
Indústria e Energia 35,7 0,7 40,4 0,7 4,7 13,1
Transportes e Comunicações 195,9 3,7 174,1 3,0 -21,8 -11,2
Comércio e Turismo 25,4 0,5 24,5 0,4 -0,9 -3,7
Outras Funções Económicas 13,2 0,2 19,1 0,3 5,9 44,9
Outras Funções 1 159,7 21,9 1 240,1 21,7 80,4 6,9
Operações da Dívida Pública 582,5 11,0 591,2 10,3 8,7 1,5
Transferências entre Administrações Públicas 577,2 10,9 648,9 11,3 71,7 12,4
Diversas não Especificadas

TOTAL 5 287,0 100,0 5 720,8 100,0 433,8 8,2

Dívida Pública, activos e passivos financeiros apresenta-se o quadro
seguinte:

QUADRO 1.4.3.A � INVESTIMENTOS DO PLANO � DESPESAS EM 1999
(Milhões de contos)

MINISTÉRIOS Esforço
Nacional

Compar tici-
pação da UE

Total Estrutura

Encargos Gerais da Nação 12,7 1,1 13,8 2,7
Defesa Nacional 3,2 0,0 3,2 0,6
Negócios Estrangeiros 5,0 0,8 5,8 1,1
Finanças 8,5 0,0 8,5 1,7
Administração Interna 9,2 0,1 9,3 1,8
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 208,7 0,8 209,5 41,5
Justiça 10,7 0,2 10,9 2,2
Economia 33,9 0,1 34,0 6,7
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 60,5 2,9 63,4 12,6
Educação 48,4 6,3 54,7 10,8
Saúde 29,3 6,1 35,4 7,0
Trabalho e da Solidariedade 6,3 0,0 6,3 1,2
Ambiente 21,4 3,5 24,9 4,9
Cultura 13,0 0,3 13,3 2,6
Ciência e da Tecnologia 12,0 0,0 12,0 2,4

TOTAL 482,8 22,2 505,0 100,0

Com vista a possibilitar a comparação, relativamente ao ano anterior, da execução das despesas em termos orgânicos, no quadro seguinte
procede-se à demonstração das respectivas variações:

QUADRO 1.4.3.B � INVESTIMENTOS DO PLANO � CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA (EVOLUÇÃO)

(Milhões de contos)

MINISTÉRIOS 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %

Encargos Gerais da Nação 11,7 2,4 13,7 2,7 2,0 17,1
Defesa Nacional 2,5 0,5 3,2 0,6 0,7 28,0
Negócios Estrangeiros 4,9 1,0 5,8 1,1 0,9 18,4
i 6 1 1 2 8 5 1 2 4 39 3
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Como se verifica os Ministérios das Finanças, Defesa Nacional e
Ambiente apresentam um acentuado crescimento das despesas relati-
vamente ao ano anterior face à opção na obtenção de infra-estruturas
e equipamentos destinados a serviços inseridos nas respectivas áreas
de intervenção.

O quadro seguinte contém a descrição da comparação da despesa
em termos de grandes agrupamentos económicos:

QUADRO 1.4.3.C � INVESTIMENTOS DO PLANO � CLASSIFICAÇÃO

ECONÓMICA (EVOLUÇÃO)

1.4.4 � RECEITAS

Ao longo deste capítulo, para além de diversos aspectos que pro-
curam explicar o comportamento da arrecadação das receitas do Es-
tado no decorrer do ano de 1999, são referenciados os diplomas le-
gais que alteraram o quadro que regulamenta essas mesmas receitas.
Opta-se por, dentro do possível, seguir a ordem cronológica de publi-
cação dos diplomas, iniciando-se geralmente a análise pela menção à
lei que aprovou o Orçamento do Estado para 1999 (Lei n.º 87-B/98,
de 31 de Dezembro). Nesta primeira parte da análise são evidencia-
dos várias disposições de carácter geral ou comuns a mais do que uma
classificação económica da receita (principalmente de receitas fiscais),
sendo ainda nalguns casos, e dado a sua importância, indicados diplo-
mas que só entraram em vigor no ano 2000.

Com um carácter abrangente relativamente à contabilização das re-
ceitas do Estado, destacam-se a aprovação do regime da tesouraria do
Estado (Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho) e do classificador eco-
nómico das receitas (Decreto-Lei n.º 562/99, de 21 de Dezembro),
assim como dos níveis de actuação e responsabilidade dos serviços da
administração directa do Estado que asseguram ou coordenam a liqui-
dação e contabilização das receitas (Decreto-Lei n.º 301/99, de 5 de
Agosto).

No plano fiscal destaca-se a entrada em vigor da Lei Geral Tribu-
tária (aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro), que
enuncia e define os grandes princípios substantivos que regem o di-
reito fiscal português e os poderes da administração tributária e garan-
tias dos contribuintes, bem como a aprovação dos Decretos-Lei n.os 73/
99, de 16 de Março (regime dos juros de mora), 74/99, de 16 de Março
(Estatuto do Mecenato), 433/99, de 26 de Outubro (Código de Proce-
dimento e de Processo Tributário), e 566/99, de 22 de Dezembro (Có-
digo dos Impostos Especiais de Consumo).

O n.º 10 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro,
instituí o regime transitório das apostas mútuas hípicas a vigorar a
partir da concessão e nos cinco anos posteriores. O regime traduz-se
na isenção de IRS e na isenção de imposto do selo sobre os bilhetes
emitidos e sobre os prémios pagos aos apostadores (para apostas efec-
tuadas dentro dos hipódromos), bem como na fixação de taxas de su-
jeição a imposto do selo.

O n.º 10 do artigo 32.º da Lei n.º 87-B/98 altera a alínea b) do n.º 2
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 127/90, de 17 de Abril 36, sobre a assis-
tência mútua das autoridades competentes dos Estados membros (tro-
ca de informação) no domínio de vários impostos indirectos (IVA e
IEC�s), estendendo a dispensa de notificação da pessoa em relação à
qual são prestadas as informações aos elementos relacionados, direc-
ta ou indirectamente, com facturas (e não apenas aos elementos que
delas constam).

O n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98 altera a redacção dos ar-
tigos 32.º, 34.º e 49.º-C do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) de
aplicação em sede de IRS ou IRC. Pelo artigo 32.º os dividendos de
acções adquiridas na sequência de processo de privatização realizado
até ao final do ano de 2002 (anteriormente sem limite temporal) con-
tam apenas por 50 por cento do seu quantitativo, líquido de outros
benefícios, desde a data de início do processo até decorridos os cinco
primeiros exercícios encerrados após a sua data de finalização. As
novas regras do artigo 34.º, aplicáveis aos rendimentos líquidos, po-
sitivos ou negativos, de contratos de futuros e opções celebrados em

(Milhões de contos)

MINISTÉRIOS 1998 1999 Var iação
Valor % Valor % Valor %g g

Finanças 6,1 1,2 8,5 1,7 2,4 39,3
Administração Interna 8,8 1,8 9,4 1,9 0,6 6,8
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 198,4 40,6 209,6 41,5 11,2 5,6
Justiça 11,0 2,2 10,9 2,2 -0,1 -0,9
Economia 32,4 6,6 33,9 6,7 1,5 4,6
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 67,5 13,8 63,4 12,6 -4,1 -6,1
Educação 57,2 11,7 54,7 10,8 -2,5 -4,4
Saúde 38,7 7,9 35,4 7,0 -3,3 -8,5
Trabalho e da Solidariedade 5,6 1,1 6,3 1,2 0,7 12,5
Ambiente 20,8 4,3 24,9 4,9 4,1 19,7
Cultura 12,0 2,5 13,3 2,6 1,3 10,8
Ciência e da Tecnologia 11,3 2,3 12,0 2,4 0,7 6,2

TOTAL 488,9 100,0 505,0 100,0 16,1 3,3

(M ilhões de contos)
Designação 1998 1999 Var iação

Valor % Valor % Valor %
DESPESAS CORRENTES

Despesas com o pessoal 0,5 0,1 0,7 0,1 0,2 40,0
Aquisição de bens e serviços correntes 18,8 3,8 21,9 4,3 3,1 16,5
Transferências correntes 53,5 10,9 52,3 10,4 -1,2 -2,2
Subsídios 1,0 0,2 1,0 0,2 0,0 0,0
Outras despesas correntes 0,1 0,0 0,2 0,0 0,1 0,0

DESPESAS DE CAPITAL

Aquisição de bens de capital 117,2 24,0 116,0 23,0 -1,2 -1,0
Transferências de capital 297,5 60,9 312,4 61,9 14,9 5,0
Outras despesas de capital 0,3 0,1 0,5 0,1 0,2 0,0

TOTAL 488,9 100,0 505,0 100,0 16,1 3,3

No âmbito da classificação funcional o quadro seguinte ilustra as
variações apuradas:

QUADRO 1.4.3.D � INVESTIMENTOS DO PLANO � CLASSIFICAÇÃO

FUNCIONAL (EVOLUÇÃO)
(M ilhões de contos)

Designação 1998 1999 Variação
Valor % Valor % Valor %

Serviços gerais da Administração Pública 44,1 9,0 61,9 12,3 17,8 40,4
Defesa Nacional 0,8 0,2 1,3 0,3 0,5 62,5
Segurança e ordem pública 21,0 4,3 21,2 4,2 0,2 1,0
Educação 63,1 12,9 60,7 12,0 -2,4 -3,8
Saúde 37,6 7,7 34,8 6,9 -2,8 -7,4
Segurança e acção sociais 4,9 1,0 5,8 1,1 0,9 18,4
Habitação e serviços colectivos 54,4 11,1 58,2 11,5 3,8 7,0
Serviços culturais, recreativos e religiosos 21,3 4,4 23,5 4,7 2,2 10,3
Agricultura e pecuária, silvicultura, caça e pesca 70,9 14,5 65,5 13,0 -5,4 -7,6
Indústria e energia 20,6 4,2 23,2 4,6 2,6 12,6
Transportes e comunicações 136,6 27,9 135,5 26,8 -1,1 -0,8
Comércio e turismo 11,9 2,4 10,9 2,2 -1,0 -8,4
Outras funções económicas 1,7 0,3 2,5 0,5 0,8 47,1

TOTAL 488,9 100,0 505,0 100,0 16,1 3,3

De salientar ainda, em termos de execução orçamental, o crescimen-
to do orçamento inicial por via da integração de saldos apurados pro-
venientes da gerência do ano de 1998 dos quais, nos termos da lei apli-
cável, transitaram e foram integrados 27.854.242 contos no orçamento
do ano económico de 1999.

Por outro lado no ano de 1999, foram utilizados para servirem de
contrapartida por via do orçamento rectificativo, 32.482.628 contos
respeitantes ao cativo adicional oportunamente decidido pelo Conse-
lho de Ministros.

No entanto, o montante de 30.237.321 contos relativo à cláusula de
reserva, manteve-se até final do ano económico como cativação, cuja
opção correspondeu a uma não disponibilização de verbas nos diver-
sos Ministérios.

���������
36 Inicialmente este diploma abrangia apenas os impostos directos, tendo sido alar-

gado aos impostos indirectos pelo Decreto-Lei n.º 52/93, de 26 de Fevereiro, para
além das alterações à redacção do artigo 6.º introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 235/
96, de 7 de Dezembro.
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bolsa de valores (nas demais condições), vêm possibilitar a renúncia
ao benefício previsto nos seus n.os 2 e 3 (atenuação temporária e de-
crescente da sua tributação, até 2001, nos casos em que não seja apli-
cável o disposto no n.º 1). O n.º 2 do artigo 49.º-C vem flexibilizar o
prazo da comunicação à administração, até ao fim do primeiro mês do
período de tributação relativo ao exercício de opção, pelos sujeitos
passivos de IRS e IRC que adoptem o sistema de inventário perma-
nente, para poderem beneficiar da majoração em 1,3 do valor da do-
tação da provisão para depreciação das existências, calculada nos ter-
mos do Código do IRC.

O n.º 7 do artigo 51.º da Lei n.º 87-B/98 adita o artigo 32.º-A ao
Código de Processo Tributário, determinando a ineficácia dos actos ou
negócios jurídicos quando se demonstre que foram realizados com o
único objectivo de redução ou eliminação dos impostos devidos, sen-
do tributados de acordo com actos ou negócios jurídicos de resultado
económico equivalente.

Através do artigo 57.º da Lei n.º 87-B/98 estabelece-se a apresen-
tação pelo Governo à Assembleia, até 31 de Março de 1999, de um
relatório sobre a situação de evasão fiscal no âmbito dos impostos es-
peciais de consumo (em particular dos impostos sobre o álcool e as
bebidas alcoólicas), bem como propostas de medidas a adoptar neste
âmbito e no controlo do comércio intracomunitário (as medidas pre-
conizadas neste relatório foram incorporadas no Código dos Impostos
Especiais de Consumo, as quais já tinham sido objecto de previsão no
âmbitos do Decreto-Lei n.º 300/99, de 5 de Agosto, entretanto revo-
gado pelo citado código, aprovado Decreto-Lei n.º 566/99, de 22 de
Dezembro).

O artigo 58.º da Lei n.º 87-B/98 altera a redacção de vários artigos
(tendo aditado o artigo 21.º-A) do Decreto-Lei n.º 205/97, de 12 de
Agosto, que regulamenta o estatuto legal do Defensor do Contribuin-
te, através do qual são definidas as suas natureza, atribuições e com-
petências, o estatuto jurídico e o exercício dos seus poderes.

O artigo 60.º da Lei n.º 87-B/98 reduz em 50 por cento os emolu-
mentos e outros encargos legais devidos por aumentos de capital so-
cial das sociedades realizados em 1999 por entradas em numerário ou
conversão de suprimentos (e também reduções de capital social desti-
nadas à cobertura de perdas). O artigo 44.º da Lei n.º 87-B/98 altera
o artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 404/90, de 21 de Dezembro, que se tra-
duz na possibilidade da concessão do benefício de isenção dos emo-
lumentos e outros encargos legais que se mostrem devidos pela práti-
ca de todos os actos inseridos no processo de reorganização, às
empresas que, de 1 de Janeiro de 1999 até 31 de Dezembro de 2002,
se reorganizem em resultado de actos de concentração ou de acordos
de cooperação.

O Decreto-Lei n.º 1/99, de 4 de Janeiro 37, procede à extensão aos
actos e operações decorrentes de medidas previstas em contratos de
consolidação financeira e reestruturação empresarial, enunciados no seu
artigo 1.º, dos benefícios consignados nos artigos 118.º a 121.º do
Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de
Falência (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 132/93, de 23 de Abril).
Condicionam-se os benefícios à execução de projectos aprovados pelo
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento
ou em procedimento extrajudicial de conciliação (Decreto-Lei n.º 316/
98, de 20 de Outubro), traduzidos na isenção de emolumentos e be-
nefícios fiscais (em sede de IRS, IRC e imposto do selo).

O Decreto-Lei n.º 6/99, de 8 Janeiro, cria e regula um regime es-
pecial de inspecção tributária por iniciativa do próprio contribuinte ou,
com autorização expressa deste, por terceiro que demonstre interesse
legítimo. Esta inspecção visa a definição da situação dos sujeitos pas-
sivos que disponham de contabilidade organizada, com o âmbito e
extensão solicitados, incluindo os tributos e os períodos, com efeitos
vinculativos para a administração tributária, e sendo devida uma taxa
pela sua realização 38.

O Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março 39, aprova o Estatuto do
Mecenato (anexo ao diploma). Produzindo efeitos a partir de 1 de Ja-
neiro de 1999, o diploma revoga o artigo 56.º do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS) e os artigos 39.º,
39.º-A e 40.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas (CIRC). Através da criação de um regime claro e incenti-
vador, procede-se à reformulação integrada dos vários tipos de dona-
tivos efectuados ao abrigo dos mecenatos, em sede de IRS e de IRC.
Mantém-se, no essencial, o actual regime dos donativos ao Estados e
às outras entidades, e autonomiza-se o regime do mecenato cultural,
ambiental, científico ou tecnológico, desportivo e educacional, para

além da manutenção da preponderância relativa atribuída ao mecena-
to social.

O Decreto-Lei n.º 161/99, de 12 de Maio, no desenvolvimento do
regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 87-B/98, de 31 Dezembro,
estabeleceu normas de execução orçamental para 1999, bem como re-
lativas à aplicação do novo regime de administração financeira do
Estado (RAFE). O seu artigo 20.º manteve em aplicação medidas
quanto à dação de bens em pagamento de dívidas ao Estado, nomea-
damente, de acordo com as disposições do Código de Processo Tri-
butário, ainda que as dívidas não se encontrassem abrangidas por pro-
cesso de execução fiscal.

O Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho 40, aprova o regime da te-
souraria do Estado, compreendendo a sua actividade a movimentação
de fundos, quer em execução do Orçamento do Estado, quer através
de operações específicas do Tesouro 41. A gestão da entrada de fun-
dos na tesouraria engloba a organização, o acompanhamento e o con-
trolo da cobrança das receitas e a correspondente centralização dos
fundos (a cargo da Direcção-Geral do Tesouro). Através deste diplo-
ma definem-se os principais conceitos e normas da entrada de fundos,
nomeadamente os relativos à rede de cobranças do Estado e ao docu-
mento único de cobrança (DUC). Em termos de receita do Estado,
merecem também destaque, na vertente da gestão da saída de fundos,
os reembolsos e restituições e a movimentação das operações especí-
ficas do Tesouro relacionadas com a execução orçamental, nas quais
se incluem as denominadas operações de encerramento da Conta Ge-
ral do Estado enunciadas nos pontos 1.4.4.2 e 1.4.4.2.1.

A Lei n.º 90/99, de 10 de Julho, constitui a primeira alteração à Lei
n.º 36/94, de 29 de Setembro, que estabelece medidas de combate à
corrupção e à criminalidade económica e financeira.

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 18/99, de
25 de Março, o Decreto-Lei n.º 271/99, de 16 de Julho, reduz os be-
nefícios fiscais concedidos à BRISA � Auto-Estradas de Portugal, SA,
e revoga o artigo 5.º do Decreto n.º 49.319, de 25 de Outubro de 1969.
O diploma de 1969 atribuiu ampla isenção fiscal às concessionárias
de auto-estradas (ressalvada pelo regime transitório geral do artigo 2.º
do decreto-lei que aprovou o EBF), tendo-se estabelecido na revisão
do contrato de concessão, efectuada em 1997, a aceitação de uma sig-
nificativa redução destes benefícios. Com um limite circunscrito a 31
de Dezembro de 2005, e efeitos no imposto do selo e IRC, os benefí-
cios consagrados à BRISA restringem-se ao domínio da actividade da
empresa no âmbito da concessão que se lhe encontra atribuída e
referem-se apenas a investimentos, custos e rendimentos próprios desse
âmbito.

A Lei n.º 100/99, de 26 de Julho, consubstancia a primeira altera-
ção, por apreciação parlamentar, de vários artigos da lei geral tributá-
ria (aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro). As-
sim, no seu artigo 38.º precisa-se o conceito de ineficácia de actos e
negócios jurídicos, determinando que estes são ineficazes quando se
demonstre que foram realizados com o único ou principal objectivo
de redução ou eliminação dos impostos (não obstando à sua tributa-
ção). Altera-se a redacção de um artigo sobre a prescrição da presta-
ção tributária, para além de vários artigos do título do procedimento
tributário, relativos à confidencialidade da administração tributária e
ao capítulo dos procedimentos de avaliação (sobre a impugnação ju-
dicial e três artigos sobre a avaliação indirecta da matéria tributária).

Revogado pelo Decreto-Lei n.º 566/99, de 22 de Dezembro, o
Decreto-Lei n.º 300/99, de 5 de Agosto (no uso das autorizações le-
gislativas concedidas pela Lei n.º 11/99, de 15 de Março, e pelos ar-
tigos 35.º e 56.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro), estabelecia
o regime fiscal relativo ao imposto sobre o álcool etílico e as bebidas
alcoólicas, que incide sobre a cerveja, os vinhos, as outras bebidas
fermentadas, os produtos intermédios, as bebidas espirituosas e o ál-
cool etílico. Com este diploma procedeu-se à fusão dos Decretos-Lei
n.os 117/92, de 22 de Junho, e 104/93, de 5 de Abril, aperfeiçoando-
-se as normas de carácter técnico já em vigor e introduzindo-se ino-
vações legislativas, com o objectivo de se conseguir um melhor con-
trolo do imposto.

O Decreto-Lei n.º 301/99, de 5 de Agosto, estabelece os níveis de
actuação e responsabilidade dos serviços da administração directa do
Estado que asseguram ou coordenam a liquidação e contabilização das
receitas do Estado.

De entre outras medidas judiciais, o Decreto-Lei n.º 301-A/99, de
5 de Agosto 42, extingue os tribunais fiscais aduaneiros e integra as
suas competências nos actuais tribunais tributários de 1.ª instância,

���������
37 No uso de autorização legislativa concedida pelo n.º 8 do artigo 43.º da Lei

n.º 127-B/97, de 20 de Dezembro, já parcelarmente utilizada com a publicação do
Decreto-Lei n.º 81/98, de 2 de Abril.

38 Ao abrigo do n.º 3 do artigo 4.º deste decreto-lei, a Portaria n.º 923/99, de
20 de Outubro, fixa os montantes mínimos e máximo, bem como os critérios de
graduação, pela realização destas inspecções tributárias.

39 Concretiza a autorização legislativa conferida pelo n.º 11 do artigo 43.º da Lei
n.º 127-B/97, de 20 de Dezembro, e tendo sofrido, ainda no decorrer de 1999, alte-
rações através das Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro, e 176-A/99, de 30 de De-
zembro.

���������
40 No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 66.º da Lei n.º 87-B/

98, de 31 de Dezembro.
41 No âmbito da regulamentação deste regime, para além da Portaria n.º 797/99,

de 15 de Setembro, que aprova o Regulamento do DUC, através da Portaria n.º 994/
99, de 5 de Novembro, são aprovadas as normas referentes ao registo das operações
de movimentação de fundos públicos (com entrada em vigor a 1 de Janeiro de 2000),
tendo a Portaria n.º 958/99 (2.ª série), publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 209/99, de 7 de Setembro, regulamentado as operações específicas do Tesouro
(previstas no n.º 1 do seu artigo 30.º).

42 No uso da autorização legislativa concedida pelo n.º 3 do artigo 51.º da Lei
n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.
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adaptando as normas necessárias. Esta medida, inerente ao processo
de integração europeia, insere-se na crescente proximidade entre os ob-
jectivos prosseguidos pelos sectores fiscal e aduaneiro, sem prejuízo
da subsistência do princípio da especialização.

Pela Lei n.º 127/99, de 20 de Agosto, Lei das Associações de Pes-
soas Portadoras de Deficiência, definem-se os direitos de participação
e intervenção destas associações junto da administração pública, ten-
do por finalidade a eliminação de todas as formas de discriminação e
a promoção da igualdade entre pessoas portadoras de deficiência e os
restantes cidadãos. As disposições com incidência orçamental entram
em vigor com o Orçamento do Estado para 2000, beneficiando estas
associações do regime de regalias e isenções fiscais legalmente atri-
buído às pessoas colectivas de utilidade pública, aplicando-se aos do-
nativos às associações as regras previstas para o mecenato social no
Estatuto do Mecenato.

A Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, constitui a primeira revisão do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira. No
seu título IV define-se o regime financeiro, económico e fiscal.

A Lei n.º 151/99, de 14 de Setembro, actualiza o regime de regali-
as e isenções fiscais das pessoas colectivas de utilidade pública. Sem
prejuízo da sua entrada em vigor nos termos gerais, o regime só pro-
duz efeitos financeiros com a entrada em vigor da lei do Orçamento
do Estado para 2000. Neste regime definem-se, sem prejuízo de ou-
tros benefícios previstos na restante legislação aplicável, as isenções
que podem ser concedidas às pessoas colectivas de utilidade pública,
em sede de imposto do selo, imposto sobre as sucessões e doações
(relativo à transmissão de imóveis destinados à realização dos seus fins
estatutários), IRC (a ser reconhecida nos termos e condições da res-
pectivo código), imposto de circulação e imposto automóvel (para al-
gumas categorias de veículos que sejam adquiridos a título oneroso)
e custas judiciais.

A Lei n.º 158/99, de 14 de Setembro, constitui as bases do inter-
profissionalismo florestal, que abrangem as organizações interprofis-
sionais da fileira florestal, ou seja, as organizações constituídas por
estruturas representativas da produção, transformação, prestação de
serviços e comercialização dos produtos do sector florestal. A consti-
tuição e o funcionamento destas organizações serão incentivados, e
poderão beneficiar de ajudas, benefícios fiscais ou determinadas sub-
venções públicas, tendo direito às isenções fiscais atribuídas pela lei
às pessoas colectivas de utilidade pública.

A Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro, traduz-se na primeira altera-
ção, por apreciação parlamentar, do Estatuto do Mecenato e do
Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, que o aprova. A alteração ao
artigo 1.º deste decreto-lei alarga, aos donativos concedidos às pesso-
as colectivas dotadas de estatuto de utilidade pública (com isenção
reconhecida nos termos do CIRC), a excepção dos benefícios fiscais
dependerem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto dos
Ministros da Finanças e da tutela. Para além dos acertos à redacção
do artigo 2.º do decreto-lei, alteram-se os artigos 1.º, 3.º e 5.º do Es-
tatuto do Mecenato. Através da nova alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º
passam a englobar-se no seu âmbito (donativos ao Estado e a outras
entidades) os donativos concedidos a fundações de iniciativa exclusi-
vamente privada que prossigam fins de natureza predominantemente
social ou cultural, relativamente à sua dotação inicial (com a limita-
ção prevista na nova redacção do seu n.º 2). Através do artigo 3.º
eleva-se, de 5 para 6 por mil do volume de vendas os dos serviços
prestados, o limite dos donativos atribuídos às entidades nele previs-
tas (inseridas no mecenato cultural, ambiental, científico ou tecnoló-
gico, desportivo e educacional), passando a incluir-se, expressamen-
te, na alínea f) do n.º 1 a Confederação do Desporto de Portugal. Ao
contrário dos artigos 1.º e 3.º do Estatuto de Mecenato, que vigoram
em sede do IRC, a alteração ao artigo 5.º aplica-se apenas ao IRS (nos
termos e condições previstos nos artigos anteriores). O novo n.º 2 do
artigo 5.º, com as limitações e a majoração previstas, permite a dedu-
ção à colecta dos donativos concedidos a igrejas, instituições religio-
sas e pessoas colectivas de fins não lucrativos pertencentes a confis-
sões religiosas ou por elas instituídas.

O Decreto-Lei n.º 357/99, de 15 de Setembro 43, cria os planos
poupança-educação. O seu artigo 9.º torna extensível aos planos
poupança-educação (e fundos de poupança-reforma/educação), com as
necessárias adaptações, o regime dos incentivos fiscais aplicáveis aos
fundos de poupança-reforma (previsto no artigo 21.º do EBF), não
podendo o conjunto das poupanças a deduzir nestes três tipos de pla-
nos ultrapassar os limites previstos no artigo 21.º do EBF. Em sede
de IRS, não são passíveis de dedução as despesas de educação do
sujeito passivo ou do agregado familiar, até ao montante do reembol-
so de certificados em planos poupança-educação obtido nesse ano.

A Portaria n.º 797/99, de 15 de Setembro 44, aprova o Regulamen-
to do Documento Único de Cobrança (DUC), contendo o modelo do

DUC e as instruções para o seu preenchimento e processamento. O
DUC é um título que exprime a obrigação pecuniária decorrente da
relação entre o Estado e o devedor, podendo também servir para titu-
lar a entrada de operações específicas do Tesouro, assumindo-se como
um elemento fundamental na gestão da tesouraria do Estado. Tendo
em vista o bom funcionamento do sistema de cobranças do Estado,
define-se o DUC não apenas como um impresso tipo mas principal-
mente em função do conjunto normalizado de informação, que se en-
contra reunido na sua linha óptica.

O Decreto-Lei n.º 361/99, de 16 de Setembro 45, concede benefí-
cios fiscais à sociedade Porto 2001, SA, entidade responsável pela
organização do evento «Porto � Capital Europeia da Cultura 2001».
Neste diploma cria-se um regime fiscal excepcional aplicável à soci-
edade e um regime especial de mecenato cultural, a vigorarem entre
o dia 12 de Janeiro de 1999 e o momento do encerramento da liqui-
dação da sociedade. Assim, são concedidas isenções fiscais à socie-
dade em sede de IRC, imposto sobre as sucessões e doações, impos-
to do selo (para alguns artigos da Tabela) e emolumentos notariais e
de registo. O regime de mecenato cultural prevê que os donativos
concedidos à sociedade possam ser considerados como custo, em sede
de IRC ou de IRS, sem quaisquer dos limites referidos no Estatuto do
Mecenato, em valor correspondente a 140 por cento do total, ou que
sejam deduzidos à colecta do IRS do ano a que dizem respeito 25 por
cento do seu valor (mantendo-se aquela majoração).

As Leis n.os 172/99 e 175/99, de 21 de Setembro, estabelecem, res-
pectivamente, o regime jurídico comum das associações de municípi-
os de direito público e das associações de freguesias. Os regimes con-
cedem a estas associações as isenções fiscais previstas na lei para as
autarquias locais (gozando do mesmo regime de isenção de pagamento
de todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos de mais-valias
de que gozam os municípios e freguesias, derivados do regime de que
goza o Estado).

O Decreto-Lei n.º 376/99, de 21 de Setembro, cria a Administração-
-Geral Tributária, dotada de autonomia e financeira. Entrando em vi-
gor no dia 1 de Maio de 2000 46, esta administração-geral estará en-
carregue de assegurar a direcção superior, a coordenação, o controlo
e o planeamento estratégico, bem como a gestão das tarefas de inte-
resse comum dos serviços públicos que têm a seu cargo a prossecu-
ção das actividades relativas à determinação, cobrança e controlo dos
recursos fiscais.

O Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de Outubro 47, aprova o Código de
Procedimento e de Processo Tributário (CPPT), anexo ao diploma,
revogando o Código de Processo Tributário (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 154/91, de 23 de Abril) bem como toda a legislação contrá-
ria ao novo código, isto sem prejuízo das disposições que expressa-
mente são mantidas em vigor 48. O CPPT entra em vigor a 1 de Janeiro
de 2000 e só se aplica aos procedimentos iniciados e aos processos
instaurados a partir dessa data. O CPPT aplica-se, sem prejuízo do dis-
posto no direito comunitário, noutras normas de direito internacional
que vigorem directamente na ordem interna, na lei geral tributária ou
em legislação especial: ao procedimento tributário, ao processo judi-
cial tributário, à cobrança coerciva das dívida exigíveis em processo
de execução fiscal e aos recursos jurisdicionais.

O Decreto-Lei n.º 472/99, de 8 de Novembro 49, adopta os vários
códigos tributários à lei geral tributária (aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 398/98, de 17 de Dezembro). Apesar das soluções da lei geral
tributária prevalecerem sobre as normas em sentido contrário dos vá-
rios códigos e leis tributárias, que, a partir de 1 de Janeiro de 1999,
foram revogadas tacitamente, por incompatibilidade, isto não diminui
a importância desta harmonização de normas, desde logo tendo em
conta que esta foi precisamente um dos grandes propósitos da lei ge-
ral, susceptível de afectar a justiça e equidade fiscais. Esta compati-
bilização abrange designadamente as matérias dos juros compensató-
rios, moratórios e indemnizatórios, os prazos de caducidade e
prescrição, a revisão oficiosa dos actos tributários, a aplicação de
métodos indirectos na determinação da matéria tributável, os poderes
de fiscalização e o exercício das garantias dos contribuintes. Assim,
para além de diversas revogações a artigos, é alterada a redacção de
vários artigos do CIRS, do CIRC, do CIVA, do Código do Imposto
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43 Ao abrigo da autorização legislativa constante no n.º 2 do artigo 43.º da Lei

n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.
44 Nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do regime da tesouraria do Estado (aprova-

do pelo Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho).
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45 No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 49.º da Lei n.º 87-B/

98, de 31 de Dezembro, e tendo presente o Decreto-Lei n.º 418-B/98, de 31 de
Dezembro, que constitui e aprova os estatutos da referida sociedade (de capitais ex-
clusivamente públicos).

46 De acordo com a redacção dada ao seu artigo 33.º pela Lei n.º 176-A/99, de
30 de Dezembro.

47 No uso das autorizações legislativas concedidas pelos n.os 1 e 6 do artigo 51.º
da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.

48 Para além de outras disposições, este decreto-lei revoga os artigos 14.º a 17.º
do EBF (correspondentes ao capítulo II �Do processo� da sua parte I �Das disposi-
ções gerais�) e altera a redacção do artigo 24.º do Regulamento das Custas dos Pro-
cessos Tributários (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 29/98, de 11 de Fevereiro, que
aprovou também a tabela dos emolumentos dos Serviços da DGCI).

49 No uso da autorização legislativa concedida pelo n.º 2 do artigo 51.º da Lei
n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, e atendendo às várias rectificações introduzidas neste
decreto-lei pela Declaração de Rectificação n.º 4-C/2000, de 31 de Janeiro.
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sobre as Sucessões e Doações, dos três Regulamentos das Contribui-
ções Especiais (aprovados pelos Decretos-Lei n.os 51/95, de 20 de
Março, 54/95, 22 de Março, e 43/98, de 3 de Março), da Reforma
Aduaneira (aprovada pelo Decreto-Lei n.º 46.311, de 27 de Abril) e
os artigos 6.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 229/95, de 11 de Setembro
(regulamenta a cobrança e os reembolsos do IVA).

O Decreto-Lei n.º 476/99, de 9 de Novembro, define o estatuto ju-
rídico da Unidade de Coordenação da Luta contra a Evasão e a Frau-
de Fiscal e Aduaneira, integrada no Conselho Superior de Finanças,
que tem como objectivos fundamentais a cooperação multilateral ins-
titucionalizada e o desenvolvimento de acções coordenadas visando a
luta contra a evasão e fraude tributárias. As suas atribuições são, de
entre outras: a promoção da colaboração e articulação entre os dife-
rentes organismos internos envolvidos; a cooperação comunitária e in-
ternacional; a recolha, centralização, o tratamento e a difusão da in-
formação relativa a tipologias de fraude tributária; bem com a
elaboração de programas de acção visando as áreas de risco definidas.
Para a elaboração deste estatuto teve-se em consideração a experiên-
cia de trabalho adquirida desde a sua criação, tendo sido revogados os
Decretos-Lei n.os 321/97, de 26 de Novembro, e 141/99, de 30 de
Abril.

Com aplicação à elaboração dos mapas da Lei Orçamental para
2001, o Decreto-Lei n.º 562/99, de 21 de Dezembro, aprova o classi-
ficador económico das receitas públicas. Atendendo à sua natureza
económica, as receitas são discriminadas entre correntes e de capital,
sendo a especificação efectuada por capítulos, grupos, artigos, subar-
tigos e rubricas. Relativamente ao classificador anterior, o nível de
desagregação previsto desce do grupo para o artigo, sendo a especifi-
cação desagregada das receitas ao nível do subartigo e da rubrica apro-
vada por portaria do ministro das Finanças.

Entrando em vigor no dia 1 de Fevereiro de 2000, o Decreto-Lei
n.º 566/99, de 22 de Dezembro 50, aprova o Código dos Impostos Es-
peciais de Consumo (em anexo). Ao abrigo da autorização legislativa
concedida pelo artigo 35.º da Lei n.º 87-B/98, codifica-se num diplo-
ma único, sem alterar as regras de incidência e as taxas, as matérias
previstas nos Decretos-Lei n.os 117/92, de 22 de Junho, 104/93, de 5
de Abril (ambos revogados pelo Decreto-Lei n.º 300/99, de 5 de Agos-
to), 325/93, de 25 de Setembro, e 123/94 e 124/94, de 18 de Maio,
harmonizando os diversos regimes entre si e com a lei geral tributá-
ria, e prosseguindo a harmonização com as directivas comunitárias.
Para além do Decreto-Lei n.º 53/93, de 26 de Fevereiro (regime geral
de detenção, circulação e controlo dos produtos sujeitos a impostos
especiais de consumo), são revogados os vários diplomas acima cita-
dos e a demais legislação contrária ao código, e mantidas, até à en-
trada em vigor do novo Regime das Infracções Tributárias, as normas
vigentes sobre a matéria. Neste código estabelece-se o regime dos
impostos sobre o álcool e as bebidas alcoólicas (IABA), sobre os pro-
dutos petrolíferos (ISP) e sobre o tabaco (IT). O código encontra-se
estruturado numa parte geral, compreendendo as disposições gerais
relativas, nomeadamente, à produção e armazenagem, à circulação, às
franquias por perdas e às garantias dos créditos do Estado, e numa
parte especial, com capítulos próprios para cada dos três impostos

especiais de consumo harmonizados comunitariamente, que contém
secções sobre a incidência e isenções, a base tributável e taxas, e a
produção, armazenagem e circulação (o IABA inclui também uma
secção sobre os regimes especiais), para além da terceira parte con-
tendo as normas finais.

Para além das alterações ao Orçamento do Estado para 1999, com
destaque para as constantes dos mapas anexos ao diploma, a Lei n.º
176-A/99, de 30 de Dezembro, altera vários artigos de legislação de
carácter fiscal e de benefícios fiscais. Assim, é alterado o artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 382/89, de 6 de Novembro (estabelece um novo
regime para as contas poupança-habitação), relativo à isenção do IRS
sobre os juros destas contas, vários artigos incidentes sobre o impos-
to do selo, o n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 124/94, de 18 de
Maio (relativo ao ISP), o artigo 5.º do Estatuto do Mecenato (aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março) e o artigo 33.º do
Decreto-Lei n.º 376/99, de 21 de Setembro, discriminados nos pon-
tos dos respectivos impostos. Através da alteração à alínea c) do n.º
1 do artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, os donativos de IRS por
virtude do mecenato de valor inferior a 100 contos deixam de depen-
der de reconhecimento prévio (este limite deixa de ser anualmente
fixado por despacho conjunto dos Ministros da Finanças e da tutela).
O artigo 7.º da Lei n.º 176-A/99 estabelece o regime fiscal das Co-
memorações dos 500 Anos da Descoberta do Brasil, aplicável em sede
de IRS e/ou IRC aos donativos atribuídos, nos anos de 1999 e 2000,
à Redescobrir - Associação para o Desenvolvimento da Imagem de
Portugal no Brasil. O artigo 8.º desta lei permite, nos casos de trans-
ferência de residência de Macau para Portugal, alguns benefícios em
sede de imposto automóvel.

No decorrer de 1999 foram aprovados e publicados, pela Assem-
bleia e pelo Presidente da República, vários documentos com impli-
cações fiscais e aduaneiras no relacionamento entre Portugal e outros
Estados. Assim, em matéria fiscal foram aprovadas, para ratificação,
as Convenções entre a República Portuguesa e a República da Hun-
gria, a Roménia e o Governo de Macau para Evitar a Dupla Tributa-
ção e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento (o acordo com a Roménia engloba o Capital), pelas
Resoluções da Assembleia da República n.os 4/99, de 28 de Janeiro,
56/99, de 10 de Julho, e 80-A/99, de 16 de Dezembro (ratificadas pelos
Decretos do Presidente da República n.os 63/99, de 28 de Janeiro, 164/
99, de 10 de Julho, e 235-D/99, de 16 de Dezembro).

1.4.4.1 � Alterações Orçamentais

O quadro 1.4.4.1.A apresenta, por capítulos, os valores das recei-
tas previstas no orçamento inicial (mapa I da Lei n.º 87-B/98, de 31
de Dezembro) e das alterações orçamentais, determinadas pela aber-
tura de créditos especiais e pelo orçamento rectificativo (Lei n.º 176-
-A/99, de 30 de Dezembro), relevando igualmente o orçamento final
e a execução orçamental, bem como as diferenças absolutas e relati-
vas entre os orçamentos inicial e final e entre este e a execução orça-
mental.
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50 Com as várias rectificações, ao preâmbulo e ao código, introduzidas pela Declaração de Rectificação n.º 4-I/2000, de 31 de Janeiro.

QUADRO 1.4.4.1.A � RECEITAS EM 1999

(M ilhões de contos)

Alterações orçamentais Diferenças
Entre o orçamento Entre a execução

Designação Orçamento Créditos Orçamento Or çamento Execução final e o orçamental e o
Inicial especiais rectif icativo final orçamental orçamento inicial orçamento final

Valor % Valor %

Receitas cor rentes: 5.044,8 9,6 75,6 5.130,0 5.049,5 85,2 1,7 -80,5 -1,6
   Impostos directos 2.045,0 2.045,0 2.011,2 0,0 0,0 -33,8 -1,7
   Impostos indirectos 2.673,5 0,9 75,6 2.750,0 2.779,6 76,5 2,9 29,6 1,1
   Taxas, multas e outras penalidades 80,2 0,7 80,9 61,0 0,7 0,9 -19,9 -24,6
   Rendimentos da propriedade 109,9 0,0 109,9 96,0 0,0 0,0 -13,9 -12,6
   Transferências 50,9 3,3 54,2 44,1 3,3 6,5 -10,1 -18,6
   Venda de bens e serviços correntes 61,1 4,5 65,6 50,1 4,5 7,4 -15,5 -23,6
   Outras receitas correntes 24,2 0,2 24,4 7,5 0,2 0,8 -16,9 -69,3

Receitas de capital: 3.431,6 13,3 70,0 3.514,9 2.825,9 83,3 2,4 -689,0 -19,6
   Venda de bens de investimentos 1,5 0,6 2,1 3,8 0,6 40,0 1,7 81,0
   Transferências 37,2 7,3 44,5 29,5 7,3 19,6 -15,0 -33,7
   Activos financeiros 367,2 0,0 367,2 315,7 0,0 0,0 -51,5 -14,0
   Passivos financeiros 2.988,4 70,0 3.058,4 2.359,2 70,0 2,3 -699,2 -22,9
   Outras receitas de capital 37,3 5,4 42,7 117,7 5,4 14,5 75,0 175,6

Recursos pr ópr ios comunitár ios 40,6 1,2 41,8 41,1 1,2 3,0 -0,7 -1,7
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Os montantes inscritos como créditos especiais traduzem-se, dada
a sua natureza, na orçamentação de mais-valias ocorridas na receita ou
dos saldos de dotações de anos anteriores (em contrapartida da inscri-
ção ou reforço de dotações de despesa), atingindo em 1999 o valor de
83,3 milhões de contos (0,95 por cento da previsão inicial). Para o seu
valor concorrem essencialmente as Reposições não abatidas nos pa-
gamentos, as Contas de ordem e as Transferências de capital (79,8
por cento do total).

Do valor total dos créditos especiais, cerca de 40,9 por cento (34,0
milhões de contos) são verbas afectas ao PIDDAC (Programa de In-
vestimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Cen-
tral), dos quais 16,2 milhões de contos por via do IFADAP (Instituto
de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pes-
cas) e 4,6 da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

Aos créditos especiais em contrapartida de Reposições não abati-
das nos pagamentos, no valor de 47,4 milhões de contos, estão sub-
jacentes os saldos de dotações orçamentais originados na execução do
ano anterior. Da distribuição por ministérios, e analisando-os apenas
em termos de valores absolutos, destacam-se os 19,5 milhões de con-
tos da Defesa Nacional (dos quais 17,2 milhões de contos ao abrigo
da Lei de Programação Militar), os 16,5 milhões de contos da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e os 7,0 milhões de
contos do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, responsáveis em conjunto por 90,9 por cento das aberturas de
créditos especiais do capítulo.

Os créditos especiais afectos a Contas de ordem (11,8 milhões con-
tos) são originados, essencialmente, por organismos tutelados pelos
Ministérios do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território (5,8 milhões de contos), da Educação (3,5 milhões de con-

tos) e da Cultura (1,2 milhões de contos), representando 89,4 por cento
daquele total. Por sua vez nas Transferências de capital (7,3 milhões
de contos), salientam-se os 2,7 milhões de contos afectos ao Ministé-
rio do Ambiente e os 2,0 milhões de contos originados pelo Ministé-
rio da Educação.

O orçamento rectificativo, aprovado pela Lei n.º 176-A/99, de 30
de Dezembro, introduz alterações ao orçamento inicial da receita, con-
substanciadas, por um lado, em mais-valias esperadas na cobrança de
impostos indirectos de 58,1 e 17,5 milhões de contos em IVA e Im-
posto Automóvel respectivamente e, por outro, em um maior recurso
ao crédito interno no montante de 70,0 milhões de contos.

1.4.4.2 � Execução Orçamental de 1999

As receitas efectivas cobradas, não contando, portanto, com os Pas-
sivos financeiros, conforme a discriminação do quadro 1.4.4.2.A, atin-
gem em 1999 o valor de 5.724,6 milhões de contos, traduzindo um
acréscimo de 193,9 milhões de contos (mais 3,5 por cento), cerca de
2,5 vezes o acréscimo verificado em 1998/97 (77,2 milhões de con-
tos). Esta evolução está fortemente alicerçada no comportamento dos
Activos financeiros, designadamente no produto da venda de partes
sociais de empresas pertencentes ao Estado, uma vez que as receitas
fiscais, conjunto dos Impostos directos e dos Impostos indirectos, têm
apresentado uma certa uniformidade no seu crescimento, cifrado em
392,7 milhões de contos no corrente ano, face aos 405,6 milhões de
contos em 1998 (341,1 no ano de 1997), se bem que não seja de me-
nosprezar a quebra verificada ultimamente nos Rendimentos da pro-
priedade, ao nível das entregas de dividendos, designadamente, em
resultado da política das reprivatizações.

(M ilhões de contos)

Alterações orçamentais Diferenças
Entre o orçamento Entre a execução

Designação Orçamento Créditos Orçamento Or çamento Execução final e o orçamental e o
Inicial especiais rectif icativo final orçamental orçamento inicial orçamento final

Valor % Valor %
Reposições não abatidas nos pagam. 51,6 47,4 99,0 61,4 47,4 91,9 -37,6 -38,0

Contas de ordem 180,0 11,8 191,8 105,9 11,8 6,6 -85,9 -44,8

TOTAL 8.748,6 83,3 145,6 8.977,5 8.083,8 228,9 2,6 -893,7 -10,0

QUADRO 1.4.4.2.A � RECEITAS EFECTIVAS COBRADAS

(M ilhões de contos)
Designação 1998 1999 Var iação

Valor % Valor % Valor %

Receitas correntes: 4.716,8 85,3 5.049,5 88,2 332,7 7,1
   Impostos directos 1.859,3 33,6 2.011,2 35,1 151,9 8,2
   Impostos indirectos 2.538,8 45,9 2.779,6 48,5 240,8 9,5
   Taxas, multas e outras penalidades 57,5 1,1 61,0 1,1 3,5 6,1
   Rendimentos da propriedade 173,0 3,1 96,0 1,7 -77,0 -44,5
   Transferências 29,0 0,5 44,1 0,8 15,1 52,1
   Venda de bens e serviços correntes 48,9 0,9 50,1 0,9 1,2 2,5
   Outras receitas correntes 10,3 0,2 7,5 0,1 -2,8 -27,2

Receitas de capital: 603,1 10,9 466,7 8,2 -136,4 -22,6
   Venda de bens de investimento 1,3 0,0 3,8 0,1 2,5 192,3
   Transferências 49,6 0,9 29,5 0,5 -20,1 -40,5
   Activos financeiros 523,3 9,5 315,7 5,5 -207,6 -39,7
   Outras receitas de capital 28,9 0,5 117,7 2,1 88,8 307,3

Recursos própr ios comunitár ios 40,3 0,7 41,1 0,7 0,8 2,0

Reposições não abatidas nos pagamentos 67,6 1,2 61,4 1,1 -6,2 -9,2

Contas de ordem 102,9 1,9 105,9 1,8 3,0 2,9

TOTAL 5.530,7 100,0 5.724,6 100,0 193,9 3,5
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Uma análise em termos relativos aos capítulos da receita permite
salientar a natural preponderância das receitas fiscais e, em menor grau,
dos Activos financeiros, responsáveis por quase 90 por cento das re-
ceitas efectivas, conforme se depreende dos seguintes dados (em per-
centagem):

requisitadas pelos serviços, de contas de ordem e de outras receitas
consignadas, apurados no final do ano de 1999, consiste em serem
transferidos para a conta de terceiros de operações específicas do Te-
souro denominada «Operações de regularização da escrita orçamental»
(através de movimento passivo de entrada), sendo em 2000 reconver-
tidos em receita do Estado consignada (dando-se a saída da referida
rubrica), para que possa verificar-se a eventual utilização pelos servi-
ços beneficiários, assistindo-se assim, respectivamente, à contabiliza-
ção nas classificações dos capítulos Contas de ordem (por organismo)
e Outras receitas de capital («Saldo da gerência anterior - Na posse
do Tesouro», por ministério da tutela).

O montante afecto a organismos inscritos no regime de contas de
ordem, transitado para o ano de 2000, distribuído pelos ministérios que
os tutelam, é o que se discrimina no quadro 1.4.4.2.B.

QUADRO 1.4.4.2.B - SALDOS DE CONTAS DE ORDEM TRANSITADOS

PARA 2000 - CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA

Ano Impostos Impostos Receitas Activos

directos indirectos Fiscais Financeiros

1996 33,6 46,8 80,4 8,6

1997 30,9 42,3 73,2 15,4

1998 33,6 45,9 79,5 9,5

1999 35,1 48,5 83,6 5,5

A distribuição da receita efectiva por entidades administradoras e/
ou liquidadoras das receitas, de acordo com a informação constante do
mapa 4.4 (Conta geral, por cofres e ex-cofres, de todo o movimento
de receita e despesa e respectivos saldos existentes no início e no fi-
nal do ano), permite analisar o peso de cada uma delas na cobrança
total. Entre parêntesis releva-se o peso relativo de cada entidade,
individualizando-se as Direcções Distritais de Finanças (DDF�s) com
cobranças mais elevados, a residual «Outros cofres» inclui a Direcção
de Serviços de Contabilidade e Gestão de Fundos (DSCGF) dos Im-
postos de Circulação e Camionagem e os Serviços externos do Minis-
tério do Negócios Estrangeiros.

Milhões
de contos

Serviço de Administração do IVA ...................... 1339,6 (23,4)
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos

Especiais Sobre o Consumo ............................ 1210,4 (21,1)
DSCGF do Imposto Sobre o Rendimento .......... 1010,8 (17,7)
DDF de Lisboa ..................................................... 965,5 (16,9)
Direcção-Geral do Tesouro .................................. 563,2 (9,8)
DDF do Porto ....................................................... 196,3 (3,4)
DDF de Setúbal ................................................... 76,9 (1,3)
DDF de Aveiro .................................................... 72,5 (1,3)
DDF de Braga ...................................................... 53,6 (0,9)
Restantes DDF�s .................................................. 232,8 (4,1)
Outros cofres ........................................................ 3,0 (0,1)

No valor total da receita efectiva do ano económico de 1999 estão
incluídos os saldos das várias receitas consignadas transitados de 1998
(26,2 milhões de contos), em sentido contrário, encontram-se abatidos
os montantes das receitas consignadas e não utilizadas pelos serviços
no decorrer de 1999, que transitam para a execução de 2000 (29,8
milhões de contos). Estas operações, de regularização de escrita orça-
mental, envolvem saldos afectos a organismos inscritos no regime de
contas de ordem (organismos dotados de autonomia administrativa e
financeira) e saldos de outras receitas consignadas, afectos a organis-
mos com autonomia administrativa e/ou enquadráveis na subdivisão
99 da despesa do Estado (despesas com compensação em receita com
transição de saldos).

Os saldos das várias receitas consignadas transitados do ano de
1998, no valor de 26,2 milhões de contos, têm a seguinte origem:

Milhões
de contos

Contas de ordem ........................................................... 16,7
Outras receitas consignadas .......................................... 9,5

Salienta-se que 118,7 milhares de contos, contabilizados no encer-
ramento da execução de 1998 como outras receitas consignadas, tran-
sitaram para o regime de contas de ordem (afectos ao Instituto Naci-
onal de Aviação Civil e ao Instituto Marítimo Portuário), em sentido
contrário, registam-se 62,0 milhares de contos que transitaram para
outras receitas consignadas (relativos ao Instituto Português da Juven-
tude e a Escolas Profissionais Públicas), revertendo em benefício dos
respectivos serviços.

Os saldos das várias receitas consignadas transitados para o exercí-
cio de 2000, no montante global de 29,8 milhões de contos, são dis-
tribuídos de acordo com os parágrafos e quadros seguintes. Face aos
valores transitados do ano anterior, regista-se a um aumento de 6,2
milhões de contos nos saldos de contas de ordem, associado, nomea-
damente, ao aumento do número de organismos integrados neste re-
gime, e a uma diminuição em 2,6 milhões de contos nos saldos das
outras receitas consignadas.

Milhões
de contos

Contas de ordem ........................................................... 22,9
Outras receitas consignadas .......................................... 6,9

Face a uma alternativa disponível, a metodologia de contabilização
destes saldos na posse do Tesouro, relativos a receitas cobradas e não

Em termos absolutos, merecem destaque, pela não utilização inte-
gral das suas receitas próprias no ano de 1999, o Instituto Nacional
de Emergência Médica (9,5 milhões de contos), a Junta Autónoma de
Estradas (5,3 milhões de contos) e o Fundo de Turismo (5,2 milhões
de contos), que, num universo de 214 organismos, são responsáveis
em 87,3 por cento dos saldos de contas de ordem transitados.

Relativamente aos saldos de outras receitas consignadas transitados
para 2000, discriminados pela sua natureza económica, apresentam-
-se os valores constante do quadro 1.4.4.2.C.

QUADRO 1.4.4.2.C - SALDOS DE OUTRAS RECEITAS CONSIGNADAS

TRANSITADOS PARA 2000 - CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA

(Milhares de contos)

Ministér ios Valor %
Encargos Gerais da Nação 92,3 0,4
Defesa Nacional - -
Negócios Estrangeiros - -
Finanças - -
Administração Interna 32,2 0,1
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 6.175,4 26,9
Justiça 63,7 0,3
Economia 5.322,2 23,2
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 0,8 0,0
Educação 810,2 3,5
Saúde 10.383,3 45,3
Ambiente 45,7 0,2
Cultura 11,4 0,1
Ciência e da Tecnologia 3,7 0,0

TOTAL 22.940,9 100,0

(Milhares de contos)

Classificação de receita orçamental Valor
Receitas correntes

Capítulo 02 - Impostos indirectos: 575,6
      Grupo 03 - Outros 575,6

Capítulo 03 - Taxas, multas e outras penalidades: 2.626,7
      Grupo 01 - Taxas 2.571,9
      Grupo 02 - Multas e outras penalidades 54,8

Capítulo 05 - Transferências: 771,2
      Grupo 02 - Administrações públicas 370,3
      Grupo 07 - Exterior 400,9

Capítulo 06 - Venda de bens e serviços correntes: 1.135,2
      Grupo 02 - Venda de bens não duradouros 335,1
      Grupo 03 - Serviços 800,1

Capítulo 07 - Outras receitas correntes: 4,4
      Grupo 01 - Outras receitas correntes 4,4

Receitas de capital
Capítulo 08 - Venda de bens de investimento: 9,9
      Grupo 10 - Outros bens de investimento - Admi-
            nistrações públicas 9,9

Capítulo 09 - Transferências: 259,7
      Grupo 02 - Administrações públicas 254,9
      Grupo 07 - Exterior - União Europeia 4,8

Capítulo 10 - Activos financeiros: 118,5
      Grupo 15 - Outros activos financeiros 118,5

Capítulo 12 - Outras receitas de capital: 1.361,5
      Grupo 01 - Outras receitas de capital 1.361,5

TOTAL 6.862,7
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Face aos valores similares registados em 1999, assiste-se a uma
quebra de 2,6 milhões de contos, a generalidade dos capítulos apre-
sentam valores da mesma ordem de grandeza, tendência apenas con-
trariada pelas Transferências correntes, que no seu grupo «Adminis-
trações públicas», tem uma quebra de 2,6 milhões de contos. Em
termos de valores absolutos, merecem destaque as Taxas, multas e
outras penalidades, as Outras receitas de capital e as Vendas de bens
e serviços correntes.

No quadro 1.4.4.2.D os saldos de outras receitas consignadas tran-
sitados para 2000 encontram-se distribuídos pelos ministérios, que tu-
telam os organismos com autonomia administrativa e/ou enquadráveis
na subdivisão 99 da despesa do Estado, que os geraram.

QUADRO 1.4.4.2.D - SALDOS DE OUTRAS RECEITAS CONSIGNADAS

TRANSITADOS PARA 2000 - CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA

QUADRO 1.4.4.2.1.A - CONVERSÃO EM RECEITA DO ESTADO DE

DEPÓSITOS EM OPERAÇÕES ESPECÍFICAS DO TESOURO (RECEITAS

CONSIGNADAS E GERAIS DE 1999) - CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA

Representando 62,6 por cento do valor dos saldos, nota-se uma
preponderância dos serviços afectos aos Ministérios da Administra-
ção Interna, do Trabalho e da Solidariedade e das Finanças, se os
dois primeiros em conjunto registam um quebra de 4,3 milhões de
contos, face aos valores do ano anterior, os saldos transitados para
2000 afectos ao Ministério das Finanças têm um acréscimo de 0,8
milhões de contos. Em termos de serviços, destaca-se sobremaneira,
com um saldo de 1,2 milhões de contos, o Instituto de Desenvolvi-
mento e Inspecção das Condições de Trabalho, tutelado pelo Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, os 0,8 e os 0,5 milhões de
contos afectos à Direcção-Geral de Viação e à ADSE (Direcção-
-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública), respectivamente, dos Ministérios da Administração
Interna e das Finanças.

1.4.4.2.1 � OUTRAS OPERAÇÕES DE ENCERRAMENTO DA CONTA GERAL DO

ESTADO

No decorrer da execução orçamental de 1999, foram efectuadas
despesas em conta de valores que se encontravam depositados em
várias contas de terceiros de operações específicas do Tesouro. Assim,
no âmbito das operações de encerramento da Conta Geral do Estado,
há necessidade de proceder-se à regularização destas situações, pelo
que, na exacta medida das despesas efectuadas, se contabilizam em
receita do Estado 24,9 milhões de contos, dos quais 22,2 milhões de
contos respeitam à comparticipação comunitária ao PIDDAC e 2,4 ao
Fundo para Equipamento Militar.

Ainda no âmbito, se assim se podem enquadrar, das designa-
das operações de encerramento foram regularizadas na totalidade
as mais-valias resultantes da colocação de títulos da Dívida Pú-
blica e/ou derivadas de operações de Swap (96,5 milhões de con-
tos) e parcialmente (7,8 milhões de contos), convertidos em re-
ceita, os saldos de liquidação formados ao abrigo do artigo 68.º
da Lei n.º 52-C/96, de 27 de Dezembro. Finalmente, há a regis-
tar a conversão em receita do Estado (Passivos financeiros) do
montante de 2.359,3 milhões de contos respeitantes ao produto de
empréstimos depositados em operações específicas do Tesouro, o
equivalente à diferença entre as despesas e as receitas totais, re-
sultantes da execução orçamental.

No quadro 1.4.4.2.1.A apresenta-se o montante transferido das con-
tas de operações específicas do Tesouro, distribuído segundo a clas-
sificação económica de receita orçamental.

(Milhares de contos)

Ministér ios Valor %
Encargos Gerais da Nação 294,2 4,3
Defesa Nacional 20,0 0,3
Negócios Estrangeiros 112,4 1,6
Finanças 1.073,3 15,6
Administração Interna 1.776,6 25,9
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 410,0 6,0
Justiça 65,9 1,0
Economia 311,6 4,6
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 565,3 8,2
Educação 380,2 5,5
Saúde 351,9 5,1
Trabalho e da Solidariedade 1.450,1 21,1
Ambiente 24,0 0,4
Cultura 12,9 0,2
Ciência e da Tecnologia 14,3 0,2

TOTAL 6.862,7 100,0

Em termos de Transferências do Exterior - União Europeia,
salientam-se os 19,3 milhões de contos do FEDER (Fundo Europeu
de Desenvolvimento Regional), os 0,2 milhões de contos do FSE (Fun-
do Social Europeu) e os 2,7 milhões de contos de outras fontes. Nas
Transferências do Exterior - Estrangeiro registam-se 2,4 milhões de
contos para o Fundo para Equipamento Militar 51.

A outra operação de encerramento da Conta Geral do Estado, con-
siste em efectuar a antecipação para 31 de Dezembro de 1999 da re-
ceita de diversas Reposições não abatidas nos pagamentos,
contabilizando-as como reposições abatidas, no montante de 2,1 mi-
lhões de contos, referentes a pagamentos indevidos e/ou a mais, efec-
tuados em conta do Orçamento do Estado de 1999, mas cobradas em
2000.

A antecipação das referidas reposições torna-se indispensável para
permitir que estas sejam abatidas aos pagamentos e/ou autorizações das
despesas do Estado do ano de 1999, com a finalidade de:

� Regularizar excessos que se verificavam nos pagamentos
(fundos saídos) em relação às respectivas autorizações,
evitando-se, assim, que na Conta Geral do Estado surjam em
determinadas dotações, autorizações inferiores aos pagamen-
tos;

� Regularizar excessos que existiam nas autorizações de paga-
mento relativamente às dotações orçamentais, por se ter con-
tado de antemão com disponibilidades provenientes das re-
posições para efectuar outros pagamentos; e

� Fazer corresponder os pagamentos efectuados das dotações
com contrapartida em receita às despesas realizadas, de for-
ma a poder estabelecer-se uma perfeita concordância entre
despesa e receita arrecadada.

A operação de antecipação, consubstancia-se na contabilização das
aludidas reposições (como abatidas aos pagamentos), com data de 31
de Dezembro de 1999, em conta dos Ministérios a que respeitam por
contrapartida da «saída» dos fundos, revestindo a forma de movimen-
tos escriturais activos, da conta de operações específicas do Tesouro
«Operações de regularização da escrita orçamental».

Esta metodologia obriga a que na contabilidade de 2000 se efectue
o estorno de receita do Estado, através de abatimento na cobrança das
Reposições não abatidas nos pagamentos, dos valores abatidos por

(Milhares de contos)

Classificação de receita orçamental Valor
Receitas correntes

Capítulo 05 - Transferências: 4.755,1
      Grupo 07 - Exterior
          Artigo 01 - União Europeia 2.404,0
          Artigo 02 - Outras - Estrangeiro 2.351,1

Capítulo 06 - Venda de bens e serviços correntes: 4,3
      Grupo 03 - Serviços
          Artigo 01 - Administrações públicas 4,3

Capítulo 07 - Outras receitas correntes: 296,0
      Grupo 01 - Outras receitas correntes
          Artigo 03 - Lucros de amoedação 296,0

Receitas de capital
Capítulo 09 - Transferências: 19.842,9
      Grupo 07 - Exterior - União Europeia
          Artigo 01 - União Europeia 19.842,9

Capítulo 11 - Passivos financeiros: 2.359.295,2
      Grupo 05 - Títulos a médio e longo prazos - Exterior
          Artigo 01 - Crédito externo 333.566,8
      Grupo 06 - Títulos a médio e longo prazos - Outros
                           Sectores
          Artigo 01 - Crédito interno 2.025.728,4

Capítulo 12 - Outras receitas de capital: 104.303,0
      Grupo 01 - Outras receitas de capital
          Artigo 01 - Saldo da gerência anterior (na posse
                                do Tesouro) 7.807,5
          Artigo 02 - Mais-valias resultantes da colocação
                                de Títulos da Dívida Pública 96.495,5

TOTAL 2.488.496,5

���������
51 Reembolso de despesas com infra-estruturas comuns da NATO (Organização

do Tratado do Atlântico Norte) em território nacional.
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antecipação para 1999, para a «entrada» da conta de operações espe-
cíficas do Tesouro atrás citada (movimentos escriturais passivos, re-
gularizando e neutralizando a operação).

No quadro 1.4.4.2.1.B apresentam-se também, para além das já re-
feridas antecipações para 1999, as reposições ocorridas no ano distri-
buídas por ministérios, e o inerente valor total das Reposições abati-
das nos pagamentos consideradas na execução orçamental.

Face aos valores contabilizados em 1998 como antecipação de re-
posições não abatidas, assiste-se a um acréscimo de 0,7 milhões de
contos (mais 50,5 por cento), essencialmente a cargo dos Ministérios

do Ambiente, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas e da Educação (respectivamente, com acréscimos de 0,5; 0,4 e 0,3
milhões de contos).

A distribuição das reposições abatidas contabilizadas no ano de
1999, é a seguinte:

� Funcionamento normal 96,9 milhões de contos, sendo que 0,9
milhões de contos respeita a antecipações;

� PIDDAC 4,5 milhões de contos, montando as antecipações
a 2,1 milhões de contos.

(Milhares de contos)
M inistér ios Reposições abatidas nos pagamentos

Do ano Antecipações Total
Encargos Gerais da Nação 520,9 1,0 521,9
Defesa Nacional 8.162,2 - 8.162,2
Negócios Estrangeiros 126,9 100,9 227,8
Finanças 85.694,8 - 85.694,8
Administração Interna 468,4 - 468,4
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 1.286,7 93,9 1.380,6
Justiça 53,8 - 53,8
Economia 59,0 3,4 62,4
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 170,4 539,5 709,9
Educação 1.448,0 306,4 1.754,4
Saúde 65,8 - 65,8
Trabalho e da Solidariedade 132,2 - 132,2
Ambiente 1.024,7 1.091,6 2.116,3
Cultura 16,3 0,1 16,4
Ciência e da Tecnologia 3,4 - 3,4

TOTAL 99.233,5 2.136,8 101.370,3

QUADRO 1.4.4.2.1.B - REPOSIÇÕES ABATIDAS NOS PAGAMENTOS DO ANO DE 1999 - CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA

O montante total das Reposições abatidas nos pagamentos é adi-
cionado ao total da receita do mapa «Receitas do Estado, segundo a
classificação económica» (mapa 3.2), por forma a que o total geral
deste mapa coincida com valor total dos fundos saídos dos cofres do
Estado para o pagamento das despesas públicas orçamentais. Do mes-
mo modo, ao total das quantias efectivamente aplicadas durante o ano
de 1999 a pagamento de despesas do Estado, constante dos vários
mapas que discriminam as despesas do Estado, é adicionado o total
das Reposições abatidas nos pagamentos obtendo-se assim os referi-
dos fundos saídos.

1.4.4.2.2 � EFICIÊNCIA FISCAL

A recuperação de dívidas de receitas administradas pela Direcção-
-Geral dos Impostos (DGCI) em resultado de processos de execuções
fiscais ascende no ano de 1999 a 100,5 milhões de contos (face aos
77,6 e 96,2 milhões de contos em 1998 e 1997, respectivamente). A
distribuição deste valor por natureza das cobranças, com a indicação
entre parênteses do número de processos de execução fiscal concluí-
dos, é a seguinte:

Milhões
de contos

Impostos sobre o rendimento (IRS e IRC) .... 41,0 (77 442)
Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) .... 48,2 (57 871)
Restantes ....................................................... 11,3 (122 130)

No âmbito do quadro normativo de recuperação de dívidas ao
abrigo dos dois regime excepcionais criados pelos Decretos-Lei n.os

124/96, de 10 de Agosto 5 2, e 225/94, de 5 de Setembro 5 3,
cobraram-se 57,3 milhões de contos, representando 57,0 por cento
do valor total arrecadado em execuções fiscais. Os restantes 43,2
milhões de contos referem-se a cobranças não enquadráveis nestes
diplomas.

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 30/98, de 11 de Fevereiro, foram de-
clarados em falhas as dívidas de pequeno valor a cobrar em processos
de execução fiscal (de processos instaurados até 1 de Janeiro de 1997
e montante igual ou inferior a 100 contos), o que permitiu a arrecada-
ção em 1999 de 3,5 milhões de contos.

1.4.4.2.3 � SALDOS TRANSITADOS DAS RECEITAS POR COBRAR

Os saldos das receitas por cobrar que transitam para 2000 (sal-
dos transitados de liquidação) resultam dos saldos no início de 1999
e dos movimentos contabilísticos registados ao longo do ano, e re-
presentam os valores liquidados, no ano ou em anos anteriores, que
não foram objecto de cobrança ou de anulação de liquidação. Es-
tes saldos, calculados em qualquer momento, embora seja inegável
que têm especial relevância no início e fim do ano, expressam o
valor dos créditos de receitas orçamentais detidos pelo Estado so-
bre terceiros.

O tratamento «eventual» dado a uma parte das receitas do Estado,
traduzido pelo registo das liquidações no momento em que ocorrem as
respectivas cobranças, conduz a que alguns dos valores inscritos na
Conta Geral do Estado não retratem com total fidedignidade os mon-
tantes liquidados que se encontram pendentes de pagamento e/ou anu-
lação. Esta situação está subjacente à falta de elementos de alguns
documentos (tabelas) que servem de suporte à escrituração da receita
do Estado.

A partir do mapa «Receitas do Estado, segundo a classificação eco-
nómica» (mapa 3.2) podem-se apresentar, por capítulos, os saldos das
receitas por cobrar no início e fim do ano de 1999, espelhados no
quadro 1.4.4.2.3.A, para além das suas variações e do peso relativo de
cada um deles.

Inerente à sua natureza, é possível constatar a preponderância
das receitas fiscais no total dos saldos transitados, que em conjunto
com o capítulo Taxas, multas e outras penalidades  representam
99,6 por cento daquele total. Apesar do crescimento dos saldos
transitados verificado ao longo de 1999 (129,8 milhões de contos),
com especial contribuição dos Impostos directos e indirectos,
assiste-se a quebras na quase totalidade dos restantes capítulos da
receita.

���������
52 Define as condições em que podem realizar-se as operações de recuperação de

créditos fiscais e da segurança social previstas no artigo 59.º da Lei n.º 10-B/96, de
23 de Março, tendo sido alterado pelo Decreto-Lei n.º 235-A/96, de 9 de Dezem-
bro.

53 Cria incentivos à regularização da cobrança de tributos e outras receitas admi-
nistrados pela DGCI.
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No quadro 1.4.4.2.3.B discriminam-se os saldos transitados das
receitas fiscais por cobrar pelos principais impostos que as com-
põem, realçando-se o peso assumido pelos IRC, IVA e IRS, ape-
sar de os Impostos sobre produtos petrolíferos (ISP) e de consumo
sobre o tabaco, sobretudo se analisados em termos de variação,

apresentarem também valores algo significativos. Salienta-se que a
quebra no saldo transitado dos «Impostos abolidos» apresentados
nos Impostos directos resulta, essencialmente, de ao longo do ano
de 1999 terem sido anuladas liquidações no montante 23,8 de mi-
lhões de contos.

QUADRO 1.4.4.2.3.A - SALDOS TRANSITADOS DAS RECEITAS POR COBRAR (POR CAPÍTULOS)

(Milhares de contos)

Designação
Em 1 de Janeiro

de 1999
Em 31 de Dezembro

de 1999
Var iação

Valor % Valor % Valor %

Receitas correntes: 962.464,0 99,56 1.092.915,3 99,67 130.451,3 13,6
   Impostos directos 474.822,6 49,12 523.009,0 47,70 48.186,4 10,1
   Impostos indirectos 333.572,3 33,50 421.356,0 38,43 87.783,7 26,3
   Taxas, multas e outras penalidades 153.666,6 15,90 148.153,1 13,51 -5.513,5 -3,6
   Rendimentos da propriedade 332,7 0,03 328,8 0,03 -3,9 -1,2
   Transferências 13,0 0,00 13,0 0,00 0,0 0,0
   Venda de bens e serviços correntes 56,8 0,01 55,4 0,00 -1,4 -2,5
   Outras receitas correntes - - - - - -

Receitas de capital: 38,4 0,00 38,5 0,00 0,1 0,3
   Venda de bens de investimento 0,5 0,00 0,5 0,00 0,0 0,0
   Transferências 35,7 0,00 36,1 0,00 0,4 1,1
   Activos financeiros 2,2 0,00 1,9 0,00 -0,3 -13,6
   Outras receitas de capital - - - - - -

Recursos própr ios comunitár ios 3.171,0 0,33 2.735,3 0,25 -435,7 -13,7

Reposições não abatidas nos pagamentos 109,4 0,01 97,9 0,01 -11,5 -10,5

Contas de ordem 960,6 0,10 757,8 0,07 -202,8 -21,1

TOTAL 966.743,4 100,0 1.096.544,8 100,0 129.801,4 13,4

QUADRO 1.4.4.2.3.B - SALDOS TRANSITADOS DAS RECEITAS FISCAIS POR COBRAR

(Milhares de contos)

Designação
Em 1 de Janeiro

de 1999
Em 31 de Dezembro

de 1999
Var iação

Valor % Valor % Valor %

Impostos directos: 474.822,6 100,0 523.009,0 100,0 48.186,4 10,1
   Imp. s/ Rend. das Pessoas Singulares (IRS) 133.129,4 28,0 150.368,8 28,8 17.239,4 12,9
   Imp. s/ Rend. das Pessoas Colectivas (IRC) 297.917,2 62,8 354.051,6 67,7 56.134,4 18,8
   Imposto sobre as Sucessões e Doações 9.207,6 1,9 8.652,3 1,7 -555,3 -6,0
   Imp. abolidos pelos DL’s 442-A/88 e 442-B/88 31.833,9 6,7 8.349,3 1,6 -23.484,6 -73,8
   Restantes impostos directos 2.734,5 0,6 1.587,0 0,3 -1.147,5 -42,0

Impostos indirectos: 333.572,3 100,0 421.356,0 100,0 87.783,7 26,3
   Transacções internacionais 197,0 0,1 198,4 0,0 1,4 0,7
   Imposto sobre Produtos Petrolíferos (ISP) 344,1 0,1 31.229,3 7,4 30.885,2 8.975,6
   Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) 282.877,0 84,8 327.289,7 77,7 44.412,7 15,7
   Imposto Automóvel (IA) 21.107,6 6,3 16.012,4 3,8 -5.095,2 -24,1
   Imposto de Consumo sobre o Tabaco 0,0 0,0 23.695,1 5,6 23.695,1 -
   Imposto de Consumo sobre Bebidas Alcoólicas 12.371,5 3,7 14.138,5 3,4 1.767,0 14,3
   Imposto de Consumo sobre a Cerveja 2.398,1 0,7 2.436,2 0,6 38,1 1,6
   Imposto Especial sobre o Álcool 2.327,7 0,7 2.286,8 0,5 -40,9 -1,8
   Imposto do Selo 366,2 0,1 402,5 0,1 36,3 9,9
   Impostos indirectos diversos 11.296,6 3,4 3.436,6 0,8 -7.860,0 -69,6
   Restantes impostos indirectos 286,5 0,1 230,5 0,1 -56,0 -19,5

TOTAL 808.394,9 944.365,0 135.970,1 16,8
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Conforme é referido no início deste capítulo, a natureza «eventu-
al» dada a parte das receitas, em especial as que decorrem de proces-
sos de execução fiscal pendentes nas repartições de finanças, que são
as entidades gestoras das dívidas, não permite que alguns saldos tran-
sitados apresentem o valor total dessas dívidas. A incorporação da in-
formação dos impostos sobre o rendimento, com base nas tabelas de
uma entidade administradora central, ocorrida no ano anterior, permi-
tiu obviar parte deste facto. Em relação ao IVA, os saldos transitados
apresentam a mesma discrepância, devendo ser tido em atenção que

parte é imputado ao IVA Aduaneiro. A partir dos dados adicionais,
estranhos às tabelas que suportam a contabilização da receita do Es-
tado, fornecidos pela Direcção-Geral dos Impostos (DGCI), é possí-
vel apresentar o quadro 1.4.4.2.3.C. Nele discriminam-se os valores
da dívida exequenda, ou seja, que se encontra em fase de execução
fiscal, e, a título indicativo, o número de processos pendentes, no que
respeita aos impostos sobre o rendimento (IRS e IRC), IVA e restan-
tes receitas administradas pela DGCI, com uma natureza mais real e
exaustiva que os saldos transitados de liquidação da Conta.

QUADRO 1.4.4.2.3.C - CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO EM 1999 (DADOS DA DGCI)

(Milhões de contos)
IRS e IRC IVA Restantes

Valor Número de Valor Número de Valor Número de
processos processos processos

Em 1 de Janeiro de 1999 383,6 282.787 655,3 697.364 172,2 850.703

Em 31 de Dezembro de 1999 494,9 329.232 779,1 721.891 132,2 770.630

É necessário ter presente que enquanto não for emitida certidão de
relaxe, decorrente da instauração de processo de execução fiscal, em
regra oito dias após o termo do prazo de pagamento voluntário, a dí-
vida ainda poderá ser paga sem ser considerada executiva, pelo que
aqueles valores se encontram expurgados das dívidas que efectivamen-
te ainda não se encontram em execução fiscal. Na Conta Geral do Es-
tado do próximo ano, conforme decorre da informação constante das
tabelas enviadas pela Direcção de Serviços de Cobrança do IVA, é
previsível que os saldos transitados de liquidação do IVA apresentem
valores mais aproximados aos deste último quadro e, portanto, mais
próximos da realidade.

1.4.4.2.4 � REEMBOLSOS E RESTITUIÇÕES PAGOS

Os valores dos reembolsos e restituições pagos são fundamentais
em qualquer análise que se faça às receitas do Estado, uma vez que
a receita líquida, que serve de base ao cálculo das necessidades brutas

de financiamento, se obtém da sua subtracção à receita bruta. A dis-
tinção entre reembolsos e restituições, com o mesmo significado em
termos práticos nas contas do Estado, apresenta uma relevância su-
perior nos serviços administradores e/ou contabilizadores das recei-
tas (em especial no que concerne às receitas fiscais). Os reembol-
sos resultam do próprio mecanismo de funcionamento normal da
receita e ocorrem quando, na sequência de processo declarativo ini-
cialmente conduzido pelo devedor, posteriormente confirmado pela
entidade administradora, aquele se apresenta como credor perante o
Estado. Por sua vez, as restituições traduzem as entregas ao deve-
dor de montantes já pagos por este, quando se prove que a entida-
de administradora da receita liquidou indevidamente a receita em
causa, ou quando se verifique que não a devia ter recebido, no caso
de autoliquidação.

A distribuição do valor dos reembolsos e restituições pagos pelos
capítulos que os geraram é a que se indica no quadro 1.4.4.2.4.A, onde
é bem visível o peso das receitas fiscais, que, nos dois anos apresen-
tados, representam cerca de 99,5 por cento desse valor.

QUADRO 1.4.4.2.4.A � PAGAMENTOS DE REEMBOLSOS E RESTITUIÇÕES (POR CAPÍTULOS)

(Milhares de contos)
Designação Em 1998 Em 1999 Var iação

Valor % Valor % Valor %

Receitas cor rentes: 642.474,1 99,93 683.427,9 99,91 40.953,8 6,4
   Impostos directos 214.250,7 33,33 249.501,9 36,48 35.251,2 16,5
   Impostos indirectos 425.204,7 66,14 431.086,9 63,02 5.882,2 1,4
   Taxas, multas e outras penalidades 2.975,1 0,46 2.663,8 0,39 -311,3 -10,5
   Rendimentos da propriedade 1,6 0,00 10,2 0,00 8,6 537,5
   Transferências 8,9 0,00 119,8 0,02 110,9 1.246,1
   Venda de bens e serviços correntes 33,1 0,00 45,0 0,00 11,9 36,0
   Outras receitas correntes 0,0 0,0 0,3 0,00 0,3 -

Receitas de capital 2,7 0,00 182,3 0,03 179,6 6.651,9

Recursos própr ios comunitár ios 99,9 0,02 275,2 0,04 175,3 175,5

Reposições não abatidas nos pagamentos 281,9 0,04 7,5 0,00 -274,4 -97,3

Contas de ordem 51,7 0,01 112,2 0,02 60,5 117,0

TOTAL 642.910,3 100,0 684.005,1 100,0 41.094,8 6,4

No quadro 1.4.4.2.4.B evidencia-se a repartição dos pagamentos de reembolsos e restituições originados pelas receitas fiscais em 1999, e a
sua variação face ao ano anterior, bem como o peso relativo, no ano de 1999, desses pagamentos na receita bruta do imposto.
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Em termos de crescimento absoluto, merecem destaque os pagamentos de reembolsos e restituições do IRS e em menor escala os do IVA e
IRC. A partir da análise da coluna «Percentagem na receita bruta» é inegável o peso superior dos reembolsos dos impostos mais recentes da
estrutura fiscal portuguesa, em especial do IVA e IRS, que incorporam claramente no seu funcionamento este mecanismo.

1.4.4.3 � Análise Comparativa da Execução de 1999 com a Execução de 1998

1.4.4.3.1 � IMPOSTOS DIRECTOS

No ano de 1999 a receita dos Impostos directos ascende a 2.011,2 milhões de contos, traduzindo um crescimento de 8,2 por cento face à
cobrança do ano anterior, que deve ser entendido na sequência dos crescimentos, na casa dos 10 pontos percentuais, ocorridos em 1998 e 1997.
Em termos da estrutura destes impostos, mantém-se a o peso dos IRS e IRC em cerca de 60 e 39 por cento, respectivamente.

O quadro 1.4.4.3.1.A espelha as cobrança e estrutura fiscal dos Impostos directos no último triénio, assim como a sua variação, absoluta e
relativa, quando comparados os dois últimos anos.

QUADRO 1.4.4.3.1.A - IMPOSTOS DIRECTOS

QUADRO 1.4.4.2.4.B � PAGAMENTOS DE REEMBOLSOS E RESTITUIÇÕES DE RECEITAS FISCAIS

(Milhares de contos)
Em 1998 Em 1999 Var iação

Designação Valor % Valor % % na re- Valor %
ceita bruta

Impostos directos: 214.250,7 100,0 249.501,9 100,0 11,0 35.251,2 16,5
   Imp. s/ Rend. das Pessoas Singulares (IRS) 174.030,4 81,2 202.945,1 81,3 14,4 28.914,7 16,6
   Imp. s/ Rend. das Pessoas Colectivas (IRC) 39.803,6 18,6 45.894,0 18,4 5,5 6.090,4 15,3
   Restantes impostos directos 416,7 0,2 662,8 0,3 3,4 246,1 59,1

Impostos indirectos: 425.204,7 100,0 431.086,9 100,0 13,4 5.882,2 1,4
   Imposto sobre Produtos Petrolíferos (ISP) 2.642,5 0,6 2.097,4 0,5 0,4 -545,1 -20,6
   Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) 419.802,7 98,7 426.925,6 99,0 21,2 7.122,9 1,7
   Imposto Automóvel (IA) 1.822,9 0,4 902,2 0,2 0,4 -920,7 -50,5
   Imposto de Consumo sobre o Tabaco 108,5 0,0 123,6 0,0 0,1 15,1 13,9
   Imp. de Consumo sobre o Bebidas Alcoólicas 0,0 0,0 94,0 0,0 0,4 94,0 -
   Imposto do Selo 392,9 0,1 738,0 0,2 0,4 345,1 87,8
   Impostos indirectos diversos 232,9 0,1 200,2 0,0 3,2 -32,7 -14,0
   Restantes impostos indirectos 202,3 0,0 5,9 0,0 0,0 -196,4 -97,1

TOTAL 639.455,4 680.588,8 12,4 41.133,4 6.4

(Milhares de contos)
1997 1998 1999 Var iação em

Designação 1999-1998
Valor % Valor % Valor % Valor %

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) 1.052.109,6 62,4 1.116.065,6 60,0 1.201.661,3 59,8 85.595,7 7,7
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC) 616.615,1 36,6 725.057,9 39,0 790.397,3 39,3 65.339,4 9,0
Imposto sobre as Sucessões e Doações 14.005,7 0,8 16.617,2 0,9 18.332,6 0,9 1.715,4 10,3
Impostos abolidos pelos Decretos-Lei n.os 442-A/88 e
   442-B/88, de 30 de Novembro 1.403,2 0,1 1.012,2 0,1 -350,4 -0,0 -1.362,6 -134,6
Imposto do Uso, Porte e Detenção de Armas 764,1 0,1 327,8 0,0 429,5 0,0 101,7 31,0
Impostos directos diversos 312,6 0,0 212,1 0,0 704,0 0,0 491,9 231,9

TOTAL 1.685.210,3 100,0 1.859.292,8 100,0 2.011.174,3 100,0 151.881,5 8,2

1.4.4.3.1.1 � Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares
(IRS)

O IRS é responsável por uma receita líquida de 1.201,7 milhões de
contos em 1999, representando um crescimento de 85,6 milhões de
contos relativamente a 1998, mantendo-se a tendência de crescimen-
to dos dois anos anteriores (29,5 e 64,0 milhões de contos, respecti-
vamente em 1997 e 1998).

Com base na cobrança bruta do IRS por natureza dos pagamentos,
sem quaisquer deduções, portanto, das transferências para as Regiões
Autónomas e dos reembolsos e restituições pagos, apresentam-se as
suas grandes fontes de rendimento, englobando a residual «Outras fon-

tes» os pagamentos em execução fiscal, em prestações e os juros com-
pensatórios:

Percen-
tagem

Retenções na fonte ........................................................... 81,4
Taxas liberatórias ............................................................. 9,5
Notas de cobrança ............................................................ 6,3
Pagamentos por conta ...................................................... 1,7
Outras fontes .................................................................... 1,1

Verifica-se que as três grandes fontes representam 97,2 por cento
da cobrança, salientando-se que as «Retenções na fonte» e as «Taxas
liberatórias» traduzem tributações de rendimentos auferidos no ano de
1999, o que já não acontece com as «Notas de cobrança», que resul-
tam de pagamentos afectos a rendimentos obtidos no ano anterior (li-
quidados com base nas declarações de rendimentos entregues pelos
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contribuintes). Apesar da estrutura das fontes de rendimento do IRS
se manter, no essencial, inalterável, constata-se que as «Retenções na
fonte» continuam a crescer e que as «Taxas liberatórias» apresentam
uma significativa quebra, a que não é decerto alheia o comportamen-
to das taxas de juro.

Em virtude das regras de liquidação do imposto, torna-se necessá-
rio analisar o valor dos reembolsos e restituições de IRS emitidos no
decorrer do ano de 1999, e por arrastamento o dos seus pagamentos,
intrinsecamente ligados às alterações efectuadas ao Código do IRS e
ao Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) em anos anteriores. Deste
modo, no ano de 1999 foram emitidos 216,1 milhões de contos de
reembolsos e restituições (179,2 milhões de contos em 1998), tradu-
zidos num crescimento de cerca de 21 por cento, tendo os seus paga-
mentos ascendido a 202,9 milhões de contos.

Dado o desfasamento temporal dos mecanismos deste imposto, uma
parte substancial das alterações legislativas evidenciadas nos parágrafos
seguintes apenas influenciará a receita arrecadada em 2000. Das altera-
ções introduzidas pelos n.os 3 e 4 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98, de
31 de Dezembro, a vários artigos do Código do IRS (CIRS), aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de Novembro, destaca-se a trans-
formação de várias abatimentos ao rendimento em deduções à colecta.

Considerando a abrangência em relação ao universo dos contribu-
intes, assumem especial relevância as alterações ao CIRS nos montan-
tes relativos às deduções específicas dos rendimentos do trabalho de-
pendente e independente e de pensões, aos abatimentos ao rendimento
líquido total, aos limites dos escalões do rendimento colectável, para
aplicação das taxas gerais do imposto, e às deduções à colecta.

Deduções específicas ao rendimento

A dedução ao rendimento do trabalho dependente é objecto de uma
reformulação da estrutura para além do aumento do seu montante.
Deste modo, aos rendimentos brutos do trabalho dependente deduzem-
-se, por cada titular que os tenha auferido, 70 por cento do seu valor
com o limite de 529,6 contos (actualização de 5,5 por cento),
aplicando-se a dedução de 72 por cento de 12 vezes o salário mínimo
nacional mais elevado (definido pelo Decreto-Lei n.º 49/99, de 16 de
Fevereiro). Este limite é elevado em 50 por cento por cada titular com
grau de invalidez permanente igual ou superior a 60 por cento. Sen-
do a dedução pelo valor das contribuições obrigatórias para os regi-
mes de protecção social e para subsistemas legais de saúde, se estas
forem superiores àquele limite. A dedução é elevada para 75 por cen-
to de 12 vezes o salário mínimo mais elevado (551,7 contos), desde
que a diferença resulte de quotizações para ordens profissionais de
inscrição obrigatória ou de despesas de formação profissional, não
podendo estas, no seu conjunto, exceder 50 contos. Passam a poder
ser deduzidas, nas demais condições definidas, as indemnizações pa-
gas pelo trabalhador por rescisão unilateral do contrato de trabalho e
as quotizações sindicais, até 1 por cento do rendimento bruto, acres-
cidas de 50 por cento.

Relativamente aos rendimentos do trabalho independente, se estes
resultarem de serviços prestados a uma única entidade, o sujeito pas-
sivo pode optar pela tributação de acordo com as regras estabelecidas
para os rendimentos do trabalho dependente, mantendo-se essa opção
por um período de três anos.

É elevado para 1.445 contos (actualização de 2,1 por cento) o li-
mite máximo de dedução, por cada titular que os tenha auferido, apli-
cável aos rendimentos provenientes de pensões (majorado em 30 por
cento quando auferidos por titulares com um grau de invalidez per-
manente igual ou superior a 60 por cento). Para os rendimentos anu-
ais de pensões, por titular, inferiores àquele limite a dedução faz-se
pela totalidade do seu quantitativo. Nos casos de pensões anuais, por
titular, superiores ao vencimento base anualizado do cargo de Primeiro-
-Ministro 54, a dedução é igual ao limite referido, abatido, até à sua
concorrência, da parte que excede aquele vencimento. As quotizações
sindicais, na parte que não constituam contrapartida de benefícios re-
lativos à saúde, educação, apoio à terceira idade, habitação, seguros
ou segurança social e desde que não excedam 1 por cento do rendi-
mento bruto desta categoria, acrescidas de 50 por cento, são deduzi-
das aos rendimentos brutos das pensões.

Abatimentos ao rendimento

Os abatimentos ao rendimento líquido total, resultado da soma das
diversas categorias, permitem determinar o rendimento colectável que,
após aplicação do quociente conjugal, é sujeito às taxas gerais do im-
posto. A reformulação do artigo 55.º do CIRS traduz-se na passagem
de um conjunto de despesas de abatimentos a deduções à colecta, as-
sim, apenas são considerados abatimentos as pensões que o sujeito
passivo esteja obrigado a pagar por sentença judicial ou por acordo
judicialmente homologado.

Dada a natureza de abatimentos plurianuais, válidos até 31 de De-
zembro de 2001, há a considerar os artigos 3.º e 4.º do Decreto-Lei

n.º 25/98, de 10 de Fevereiro, que revê, nomeadamente, o regime de
concessão de incentivos ao sector habitacional. Recorre-se ao estipu-
lado nos n.os 6 e 7 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de De-
zembro, que fixa, nomeadamente, uma actualização de 2 por cento
nestes limites de abatimento. Nos casos em que não haja recurso ao
crédito, com o limite de 311,1 contos, permite-se o abatimento ao ren-
dimento líquido total de 10 por cento dos valores aplicados na aqui-
sição ou construção de imóveis destinados exclusivamente a habita-
ção própria e permanente do investidor ou para efectivo e comprovado
arrendamento para habitação permanente do arrendatário e o valor da
renda anual não exceda 8 por cento do capital investido (o direito ao
abatimento só pode ser exercido, relativamente a cada imóvel, no ano
da sua ocupação ou da celebração do primeiro contrato). Tendo em
atenção as demais condições em vigor, com um limite de 510 contos,
são abatíveis as importâncias recebidas a título de rendas, líquidas das
despesas de manutenção e conservação documentalmente comprova-
das, por contratos de arrendamento para habitação permanente do ar-
rendatário, resultantes de contratos celebrados a partir de 1 de Janei-
ro de 1997, ao abrigo do Regime do Arrendamento Urbano (aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 321-A/90, de 15 de Outubro), sempre que, em
cada caso, o valor da renda fixada seja igual ou inferior ao valor da
renda condicionada (fixado anualmente).

Escalões de rendimento colectável

Da aplicação das taxas ao rendimento colectável, de acordo com os
artigos 71.º (taxas gerais) e 72.º (quociente conjugal), resulta a colec-
ta total do IRS. Para além da actualização diferenciada dos limites dos
escalões, com destaque para o limite superior do escalão a que se apli-
ca a taxa normal de 25 por cento, que é actualizado em 10 por cento
(passando de 2.500 para 2.750 contos), concorrendo para o aumento
da progressividade do imposto, é criado um novo escalão favorecen-
do os contribuintes de menor rendimento (para os rendimentos inferi-
ores a 700 contos, com a taxa normal de 14 por cento).

Acessoriamente, é alterada a redacção do artigo 73.º do CIRS rela-
tivo ao mínimo de existência, que estabelece os montantes e as con-
dições em que, para os titulares de rendimentos predominantemente
originados em trabalho dependente, não há lugar ao pagamento do im-
posto. Assim, para estes titulares, e após aplicação das taxas gerais,
não poderá resultar a disponibilidade de um rendimento líquido de IRS
inferior ao valor anual do salário mínimo nacional acrescido de 20 por
cento (esta majoração não existia), nem resultar qualquer imposto, cuja
matéria colectável, após aplicação do quociente conjugal, seja igual ou
inferior a 300 contos (esta segunda condição também é agora criada).

Com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 1999, o n.º 11 do arti-
go 29.º da Lei n.º 87-B/98 revoga o artigo 58.º do CIRS relativo à
dispensa de apresentação de declaração de rendimentos.

Deduções à colecta

À colecta do IRS são efectuadas, nos termos dos artigos seguintes,
as deduções previstas no artigo 80.º do CIRS, englobando despesas
anteriormente consideradas como abatimentos e benefícios fiscais.
Passam a incluir-se, e pela ordem indicada, as deduções relativas aos
sujeitos passivos, seus dependentes e ascendentes (previstas no artigo
80.º-A), às despesas de saúde (artigo 80.º-E), às despesas de educa-
ção (artigo 80.º-F), aos encargos com imóveis (artigo 80.º-H), encar-
gos com lares (artigo 80.º-G), encargos com prémios de seguros (ar-
tigo 80.º-I), à colecta da contribuição autárquica (artigo 80.º-B), à dupla
tributação económica de lucros distribuídos (artigo 80.º-C), à dupla
tributação internacional (artigo 80.º-D) e aos benefícios fiscais (arti-
go 80.º-J).

Para além das condições definidas em cada um dos artigos, o pró-
prio artigo 80.º define outras regras aplicáveis. Deste modo, são ain-
da deduzidos à colecta do IRS os pagamentos por conta do imposto e
as importâncias retidas na fonte (apenas estas duas situações, quando
superiores ao imposto devido, conferem direito ao reembolso da dife-
rença). Define-se igualmente que o conjunto das deduções relativas a
despesas de educação e lares não podem exceder 129,7 contos (nos
agregados com três ou mais dependentes este limite é elevado em 10
contos por cada um dos dependentes, caso os mesmos sejam estudantes
e, portanto, tenham efectuado despesas de educação).

Nos termos do artigo 80.º-A, representando actualizações entre os
2,1 e os 2,3 por cento, definem-se as deduções relativas aos sujeitos
passivos, seus dependentes e ascendentes. À colecta do IRS devida por
sujeitos passivos residentes em território nacional, e até ao seu mon-
tante, são deduzidos 36 contos por cada sujeito não casado e 27,4
contos por cada sujeito casado. Sendo a dedução de 19,8 contos quan-
do exista um dependente que não seja sujeito passivo do imposto,
acrescendo a esse montante, por cada dependente nas referidas con-
dições, 225, 450 ou 575 escudos, conforme o agregado familiar seja
composto de, respectivamente, dois, três ou mais dependentes. A de-
dução é de 19,8 contos por ascendente que viva em economia comum
com o sujeito passivo e que não aufira rendimento superior à pensão
social mínima do regime geral, não podendo cada ascendente ser in-
cluído em mais de um agregado. Excepto para os ascendentes, estes

���������
54 No valor de 13.293 contos em 1999, incluindo os subsídios de férias e de Natal.
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limites são elevados em 50 por cento quando se trate de sujeitos pas-
sivos ou dependentes cujo grau de invalidez permanente seja igual ou
superior a 60 por cento.

Nos termos do artigo 80.º-E, são dedutíveis à colecta 30 por cento
das despesas de saúde, pagas e não reembolsadas, do sujeito passivo
e do seu agregado familiar, que seja isentas de IVA ou sujeitas à taxa
reduzida de 5 por cento. Aplicando-se as mesmas taxas e condições
para as despesas de saúde dos ascendentes e colaterais até ao 3.º grau
do sujeito passivo (que não possuam rendimentos superiores ao salá-
rio mínimo nacional mais elevado e vivam em economia comum). São
também dedutíveis 30 por cento dos juros contraídos para pagamento
das despesas referidas anteriormente, e as da sua alínea d).

Nos termos do artigo 80.º-F, são dedutíveis à colecta do IRS 30 por
cento das despesas de educação de educação do sujeito passivo e dos
seus dependentes, com o limite de 101,5 contos. Nos agregados com
três ou mais dependentes a seu cargo este limite é elevado em 10 con-
tos, por cada dependentes, caso existam relativamente a todos eles,
despesas de educação.

No artigo 80.º-H definem-se os encargos com imóveis a deduzir em
30 por cento do seu valor com o limite de 94,3 contos. Nas três alí-
neas do seu n.º 1 são mencionados estes encargos, englobando os ju-
ros e amortizações de dívidas contraídas com a aquisição, construção
ou beneficiação de imóveis para habitação própria e permanente ou ar-
rendamento para habitação permanente do arrendatário, com excepção
das amortizações efectuadas por mobilização de saldos de contas
poupança-habitação (alínea a)), as prestações devidas em resultado de
contratos celebrados com cooperativas de habitação ou no âmbito do
regime de compras em grupo para a aquisição do mesmo tipo de imó-
veis (alínea b)) e as rendas pagas, líquidas de subsídios ou comparti-
cipações oficiais, para fins de habitação permanente, referentes a con-
tratos de arrendamento celebrados a coberto do Regime do
Arrendamento Urbano (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 321-A/90, de 15
de Outubro), ou pagas a título de rendas por contrato de locação fi-
nanceira, na parte que não constituem amortização de capital
(alínea c)).

Nos termos do artigo 80.º-G, são dedutíveis à colecta 25 por cento
dos encargos com lares e outras instituições de apoio à terceira idade,
relativos aos sujeitos passivos, seus ascendentes e colaterais até ao 3.º
grau do sujeito passivo que não possuam rendimentos superiores ao
salário mínimo nacional mais elevado, com o limite de 56,4 contos.

Conforme definido no artigo 80.º-I, com o limite de 10 contos para
os sujeitos passivos não casados e de 20 contos para os sujeitos casa-
dos, são dedutíveis à colecta 25 por cento dos prémios de seguros nele
previstos. Incluem-se os prémios de seguros de acidentes pessoais, de
vida e de saúde do sujeito passivo e dos seus dependentes e as con-
tribuições para fundos de pensões ou outros regimes complementares
de segurança social.

O artigo 80.º-B define que à parte da colecta do IRS proporcional
ao rendimento líquido da categoria dos rendimentos prediais e até à
sua concorrência é dedutível a contribuição autárquica que incide so-
bre o valor dos prédios ou parte de prédios cujo rendimento tenha sido
englobado.

O artigo 80.º-C enquadra o crédito de IRS por dupla tributação eco-
nómica de lucros distribuídos por pessoas colectivas sujeitas a IRC e
dele não isentas (e os rendimentos de capitais em resultado da sua li-
quidação), traduzido num crédito de imposto de valor igual a 60 do
IRC desses lucros.

O crédito por dupla tributação internacional, previsto no artigo 80.º-
-D, é aplicável aos titulares de rendimentos do trabalho independen-
te, comerciais ou industriais e agrícolas obtidos no estrangeiro, e
traduz-se num crédito de imposto correspondente ao menor valor do
imposto pago no estrangeiro ou da fracção da colecta do IRS, calcu-
lada antes da dedução, correspondente aos rendimentos que no país em
causa possam ser tributados (existindo convenção celebrada por Por-
tugal, a dedução não poderá ultrapassar o imposto sobre o rendimen-
to pago no estrangeiro nos termos previstos pela convenção).

Pelo artigo 80.º-J são dedutíveis à colecta do IRS os benefícios
fiscais previstos no Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) e demais
legislação complementar, nas condições neles previstas. No âmbi-
to do EBF referem-se as despesas efectuadas em planos de
poupança-reforma e poupança em acções, acções adquiridas em pri-
vatizações, aquisição de equipamentos informáticos e de energias
renováveis, e com aconselhamento jurídico. Em legislação comple-
mentar indicam-se as despesas realizadas em contas poupança-
-habitação e poupança-condomínio, e os donativos enquadráveis no
Estatuto do Mecenato.

Através do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, é
alterada a redacção do artigo 21.º, 21.º-A, 32.º-B, 44.º, 49.º-D e 49.º-
-E do EBF, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho.

O artigo 21.º do EBF permite a dedução à colecta de 25 por cento
do montante aplicado em planos individuais de poupança-reforma, com
o limite do menor valor de 5 por cento do rendimento total bruto en-
globado e 107 contos por sujeito passivo (214 contos se os dois côn-
juges forem subscritores). Através do Decreto-Lei n.º 357/99, de 15
de Setembro, que cria os planos poupança-educação, são lhe extensí-

veis, bem como aos fundos de poupança-reforma/educação, com as ne-
cessárias adaptações, o regime fiscal do artigo 21.º do EBF, não po-
dendo o conjunto dos três ultrapassar aqueles limites.

Através do artigo 21.º-A do EBF são dedutíveis à colecta do IRS
até 7,5 por cento das entregas em planos de poupança em acções, com
o limite máximo de 37,5 contos por sujeito passivo não casado ou por
cada um dos cônjuges (podendo resultar uma dedução até 75 contos).

O artigo 32.º-B do EBF estipula que os montantes aplicados na
aquisição de acções no âmbito de operações de privatização realiza-
das até ao final do ano de 2002 podem ser deduzidos à colecta do IRS
em 5 por cento, com o limite de 32,5 por sujeito passivo (65 contos
por ambos os cônjuges). Quando a aquisição seja efectuada pelos pró-
prios trabalhadores da empresa objecto de privatização a dedução é de
7,5 por cento com o limite de 49 contos por sujeito passivo (98 con-
tos por ambos os cônjuges).

Relativamente aos sujeitos passivos ou dependentes deficientes,
pelo n.º 2 do artigo 44.º do EBF é permitida a dedução à colecta do
IRS de 30 por cento da totalidade das despesas efectuadas com a sua
educação e reabilitação, bem como de 25 por cento da totalidade dos
prémios de seguros em que aqueles figurem como primeiros benefi-
ciários.

Ao abrigo do artigo 49.º-D do EBF são dedutíveis 20 por cento dos
montantes despendidos com a aquisição de vários equipamentos infor-
máticos de uso pessoal e programas, com o limite de 30 contos. Esta
dedução só aplicável até 2001, exigindo-se que o equipamento tenha
sido adquirido no estado de novo e a sua comprovada afectação para
uso pessoal, sendo impedido o uso profissional.

Pelo n.º 1 do artigo 49.º-E do EBF são dedutíveis à colecta do IRS
20 por cento das despesas com a aquisição de equipamentos novos
para utilização de energias renováveis, com o limite de 25 contos (não
incluídas como custos nas categorias B, C e D). Nas mesmas condi-
ções, o seu n.º 2 consagra a dedução das despesas suportadas para a
obtenção de aconselhamento jurídico e patrocínio jurídico.

Em termos da legislação complementar, indicam-se as alterações na
redacção do artigos 11.º e 3.º dos Decretos-Lei n.os 382/89, de 6 de
Novembro, e 269/94, de 25 de Outubro, que, respectivamente, esta-
belece um novo regime para as contas poupança-habitação e cria as
contas poupança-condomínio, para além da aprovação do Estatuto do
Mecenato (através do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março). Assim,
são dedutíveis à colecta 25 por cento do montante aplicado em con-
tas poupança-habitação, com o limite de 105 contos, e, na proporção
de um quarto da percentagem ou permilagem que a cada condómino
cabe no valor total do prédio até 1 por cento do seu valor matricial,
com o limite de 10 contos, as entregas feitas anualmente por cada con-
dómino em contas poupança-condomínio. Tendo produzido efeitos a
1 de Janeiro de 1999, e revogado o artigo 56.º do CIRS, o Decreto-
-Lei n.º 74/99 estipula os donativos enquadráveis no Estatuto do
Mecenato que beneficiam da dedução à colecta de 25 por cento das
importâncias atribuídas, sem limite nos casos em que não estejam
estabelecidos neste estatuto qualquer limitação (donativos ao Estado,
Regiões Autónomas e autarquias locais), e com o limite de 15 por
cento da colecta para os restantes casos (donativos a outras entidades).

Os n.os 6, 7 e 8 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezem-
bro, estipulam que das alterações introduzidas para a liquidação do IRS
de 1999 não poderá resultar, para rendimentos brutos inferiores a 9.800
contos, um imposto superior ao que resultaria da aplicação das regras
vigentes para 1998 (são objecto de uma actualização de 2 por cento),
enviando a administração fiscal aos contribuintes a nota demonstrati-
va da liquidação mais favorável.

Por via do n.º 3 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98, para além das
situações apontadas anteriormente, são alterados vários artigos do
CIRS. A nova redacção do n.º 2 do artigo 15.º, relativo ao âmbito de
sujeição, determina que, tratando-se de não residentes, o IRS incide
unicamente sobre os rendimentos obtidos em território português (dei-
xando de aplicar-se as regras restritivas anteriores).

São alterados os artigos 10.º, 45.º, 48.º e 117.º do CIRS relativos à
tributação das mais-valias. O novo n.º 11 do artigo 10.º, sem prejuízo
das exclusões de tributação previstas no seu n.º 2, determina a neces-
sidade dos sujeitos passivos declararem a alienação onerosa das acções,
ainda que detidas durante mais de 12 meses, bem como as datas das
respectivas aquisições. No artigo 45.º, relativo ao valor de aquisição
a título oneroso de partes sociais e de outros valores mobiliários,
considera-se que, no caso da alienação de acções, os títulos alienados
são os adquiridos há menos tempo. No artigo 48.º, relativo às despe-
sas e encargos que acrescem ao valor de aquisição, passam a incluir-
-se também as inerentes à aquisição (dos bens imóveis previstos na
alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º). Incluído nas obrigações acessórias,
o artigo 117.º determina a comunicação pelas sociedades corretoras,
sociedades financeiras de corretagem e outras instituições financeiras
à Direcção-Geral dos Impostos, por sujeito passivo, do número total
de acções e outros valores mobiliários alienados com a sua interven-
ção, bem como o respectivo valor (e não apenas a informação dos tí-
tulos cujas mais-valias estejam sujeitas a IRS).

Através do artigo 93.º actualizam-se os escalões anuais das remu-
nerações de trabalho dependente não fixas sujeitas a retenção na fon-
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te. No artigo 94.º relativo à retenção sobre rendimentos de outras ca-
tegorias, sem prejuízo do disposto no seu n.º 2, passam também a ser
retidos à taxa de 15 por cento os rendimentos provenientes da propri-
edade intelectual ou industrial (ou da prestação de informações respei-
tantes a uma experiência no sector industrial, comercial ou científico),
mantendo-se a taxa de 20 por cento aplicável aos restantes rendimen-
tos do trabalho independente 55.

Na fórmula de cálculo dos pagamentos por conta, estabelecida no
n.º 2 do artigo 95.º, é retirada a parcela da dedução à colecta agora
prevista no artigo 80.º-A. Por via da nova redacção do artigo 138.º
alarga-se o prazo de remessa pelo correio das declarações e demais
documentos (a sua permissão está prevista no artigo 61.º do CIRS), a
qual deve fazer-se até ao último dia do prazo fixado na lei.

O n.º 1 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, pror-
roga com referência ao ano de 1999 o regime transitório, mais favo-
rável, previsto no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de
Novembro, para os rendimentos agrícolas (lucros das actividades agrí-
colas, silvícolas ou pecuárias). O n.º 2 do artigo 29.º torna aplicável
aos agentes desportivos, relativamente aos rendimentos auferidos em
1999, o regime transitório de enquadramento previsto no artigo 3.º-A
do Decreto-Lei n.º 442-A/88.

O n.º 9 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98 regulamenta que as im-
portâncias auferidas pelos profissionais de banca dos casinos que lhe
são atribuídas pelos jogadores em função dos prémios ganhos são equi-
paradas a gratificações auferidas pela prestação ou em razão da pres-
tação de trabalho.

O n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98 altera a redacção dos ar-
tigos 19.º, 20.º-A, 39.º, 40.º e 44.º do EBF, aplicáveis à tributação do
IRS (para além dos artigos do EBF relativos a deduções à colecta). A
alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º do EBF é aplicável aos rendimentos
dos fundos de investimento (mobiliários e de capital de risco) obtidos
no estrangeiro, que não sejam mais-valias, que passam a ser tributa-
dos em condições idênticas aos rendimentos obtidos em Portugal (tri-
butados, autonomamente, por retenção na fonte ou à taxa de 25 por
cento). A alteração dos n.os 3 e 4 do artigo 20.º-A do EBF, sobre as
contribuições das entidades patronais para regimes de segurança so-
cial, traduz-se no aumento para 2.135 contos (actualização de 2,1 por
cento) do limite de isenção de um terço das importâncias pagas ou
colocadas à disposição do beneficiário por antecipação (ou por qual-
quer das situações da parte final do n.º 3 da alínea c) do n.º 3 do ar-
tigo 2.º do CIRS). Através do n.º 1 do artigo 39.º do EBF beneficiam
de isenção de IRS os juros das contas poupança-reformados, na parte
cujo saldo não ultrapasse os 1854 contos (actualização de 2,0 por cen-
to). O n.º 1 do artigo 40.º do EBF fixa que a taxa do IRS incidente
sobre os juros de depósitos a prazo de contas poupança-emigrante é
de 57,5 por cento da taxa liberatório sobre os juros de depósitos à
ordem ou a prazo obtidos em Portugal (20 por cento), anteriormente
este benefício era de 58 por cento. São actualizados em cerca de 2,1
por cento os limites de isenção de tributação dos rendimentos auferi-
dos por titulares deficientes do trabalho dependente e independente (em
50 por cento do rendimento obtido) e de pensões (em 30 por cento).

Para além das disposições legais apontadas anteriormente, deve
atender-se igualmente ao n.º 10 do artigo 29.º (regime transitório das
apostas mútuas hípicas) e ao n.º 1 do artigo 42.º (altera os artigos 32.º,
34.º e 49.º-C do EBF) da Lei n.º 87-B/98, mencionadas na introdu-
ção deste capítulo das receitas, aplicáveis em sede de IRS e cumula-
tivamente em outros impostos, bem como ao artigo 31.º desta lei (re-
lativo a despesas confidenciais) a que faz referência no ponto do IRC.

O Decreto-Lei n.º 67/99, de 11 de Março, altera a redacção de vá-
rios artigos do CIRS tendo em vista a criação de um modelo único de
declaração periódica de rendimentos.

O Decreto-Lei n.º 393/99, de 1 de Outubro 56, altera a redacção do
artigo 17.º da Lei n.º 85/98, de 16 de Dezembro (Estatuto Fiscal Co-
operativo). Dada a transformação dos abatimentos ao rendimento lí-
quido constantes do artigo 55.º do CIRS, com excepção dos encargos
com as pensões, em deduções à colecta, e por um princípio de unida-
de e igualdade, estende-se este regime aos abatimentos previstos no
artigo 17.º do Estatuto Fiscal Cooperativo.

O Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de Novembro, aprova o novo Có-
digo dos Valores Mobiliários (que entra em vigor no dia 1 de Março
de 2000). Este decreto-lei altera a redacção dos artigos 117.º e 129.º
do CIRS (sobre a comunicação da alienação e o registo ou depósito
de valores mobiliários), revogando o artigo 34.º-A do EBF (operações
de contrapartida).

Com implicações em sede de IRS, conforme mencionado na intro-
dução deste capítulo das receitas, referem-se os Decretos-Lei n.os 1/
99, de 4 de Janeiro, 74/99, de 16 de Março (que aprova o Estatuto do
Mecenato, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de

14 de Setembro, e 176-A/99, de 30 de Dezembro), 357/99, de 15 de
Setembro, 361/99, de 16 de Setembro, 472/99, de 8 de Novembro (al-
tera vários artigos e revoga os artigos 70.º e 87.º do CIRS), assim
como a Lei n.º 127/99, de 20 de Agosto, e a Lei n.º 176-A/99, de 30
de Dezembro, na parte que altera o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 382/
89, de 6 de Novembro (relativo à isenção do IRS sobre os juros das
contas poupança-habitação) e ao seu artigo 7.º (regime fiscal das Co-
memorações dos 500 Anos da Descoberta do Brasil).

1.4.4.3.1.2 � Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas
(IRC)

A receita líquida do IRC atinge o valor de 790,4 milhões de con-
tos, representando um acréscimo de cobrança de 65,3 milhões de con-
tos face a 1998 (mais 9,0 por cento). Este comportamento é tanto mais
significativo se atendermos a que em 1998 se registou um crescimen-
to de 17,5 por cento, que nos três anos anteriores foi sempre superior
a 25 por cento.

A distribuição da cobrança bruta do IRC pela natureza dos paga-
mentos, antes da dedução das receitas pertencentes às Regiões Autó-
nomas, situação aliás comum às outras receitas fiscais, bem como dos
reembolsos e restituições pagos, para além dos montantes das derra-
mas, posteriormente entregues às Câmaras Municipais (até ao limite
máximo de 10 por cento sobre a colecta do IRC 57 ), permite apresen-
tar os seguintes grandes agregados (o residual engloba os pagamen-
tos por notas de cobrança, os pagamentos em execução fiscal e em
prestações e os juros compensatórios):

Percen-
tagem

Retenções na fonte ........................................................... 11,9
Pagamentos por conta ...................................................... 49,7
Autoliquidações ................................................................ 34,6
Outras fontes .................................................................... 3,8

Atendendo à preponderância dos pagamentos por conta e das auto-
liquidações, são naturais os picos de cobrança nos meses de Julho,
Setembro e Dezembro, traduzindo o facto do IRC prever três entre-
gas por conta, baseadas no imposto pago no ano anterior, e no mês
de Maio, reflectindo o facto do imposto ser pago por autoliquidação
até ao dia da apresentação da declaração anual de rendimentos (pela
diferença que existir entre o imposto aí calculado e as importâncias en-
tregues por conta).

Antecedendo a análise às alterações legislativas, salienta-se que os
pagamentos de reembolsos e restituições de IRC em 1999 ascendem
a 45,9 milhões de contos (mais 15,3 por cento que em 1998).

O n.º 1 do artigo 30.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, al-
tera a redacção de vários artigos do Código do IRC (CIRC), aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro.

Através da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do CIRC passam tam-
bém a estar isentos de IRC (excepto no que respeita a rendimentos de
capitais) as associações de freguesias que não exerçam actividades
comerciais, industriais ou agrícolas. O n.º 5 do artigo 11.º do CIRC
isenta de imposto as cooperativas de solidariedade social, nos termos
do artigo 9.º (instituições particulares de solidariedade social).

No artigo 24.º do CIRC, relativo às variações patrimoniais negati-
vas, é alterada a redacção do n.º 3 e acrescentado um n.º 4, aplicáveis
a membros de órgãos sociais e trabalhadores de empresas.

Pela nova redacção da alínea f) do n.º 1 do artigo 41.º do CIRC (que
se encontrava revogada) não são dedutíveis ao lucro tributável, deixan-
do de aplicar-se nestes casos a alínea g), as despesas com as ajudas
de custo e de compensação pela deslocação em viatura própria do tra-
balhador, ao serviço da entidade patronal, escrituradas a qualquer tí-
tulo, na proporção de 20 por cento excepto na parte em que haja lu-
gar a tributação em sede de IRS (na esfera do respectivo beneficiário).

O âmbito e condições de aplicação da tributação pelo lucro conso-
lidado, definidos pelo artigo 59.º do CIRC, são objecto de revisão. A
autorização a solicitar ao Ministro das Finanças, pela sociedade domi-
nante, passa a poder ser concedida às sociedades que disponham de,
pelo menos, 90 por cento do capital social das demais sociedades do
grupo, desde que cumulativamente preencham as restantes condições
(anteriormente era exigido o domínio total). O prazo para o pedido de
autorização, nos casos em que período de tributação das sociedades do
grupo não coincide com o ano civil, passa a ser até ao final do quarto
mês do período de tributação para o qual se solicita a aplicação deste
regime.

Pelo n.º 5 do artigo 62.º do CIRC o Ministro das Finanças pode
autorizar, quando a fusão se revista de interesse para o adequado re-
dimensionamento, tendo efeitos positivos na estrutura produtiva, que
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55 Esta alteração legislativa implicou a consequente actualização do artigo 8.º do

Decreto-Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, que altera as fórmulas de retenção do IRS
(promovida através do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro).

56 No uso da autorização legislativa concedida pelo n.º 5 do artigo 42.º da Lei
n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.
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57 Em virtude da taxa normal do IRC, aplicável aos rendimentos de entidades que

exerçam a título principal uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrí-
cola, ser de 34 por cento, o lançamento da derrama traduz uma taxa final até aos
37,4 por cento.
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os prejuízos fiscais das sociedades fundidas possam ser deduzidos nos
lucros tributáveis da nova sociedade ou da sociedade incorporante.
Mantendo-se as restantes condições, alarga-se o prazo, até ao final do
mês seguinte ao do registo da fusão na conservatória do registo co-
mercial, de apresentação do requerimento da dedução, anteriormente
estabelecido como sendo antes da fusão.

A dedução à matéria colectável por dupla tributação internacional,
regulada no artigo 73.º do CIRC, corresponde ao menor valor do im-
posto pago no estrangeiro ou da fracção do IRC, calculado antes da
dedução, correspondente aos rendimentos que no país em causa pos-
sam ser tributados. Pelo novo n.º 2, existindo convenção para elimi-
nar a dupla tributação celebrada por Portugal, a dedução passa a não
poder ultrapassar o imposto pago no estrangeiro nos termos nela pre-
vistos. O n.º 3 passa a permitir o reporte do crédito de imposto por
um período de cinco exercícios, nos casos de insuficiência de colecta
no exercício em que os rendimentos obtidos no estrangeiro foram in-
cluídos na base tributável.

Através da alteração da redacção da alínea a) do n.º 3 e do n.º 4
do artigo 80.º do CIRC precisam-se regras sobre os juros compensa-
tórios, devidos por retardamento da liquidação ou pela entrega fora do
prazo (ou falta) do pagamento especial por conta. Os juros compen-
satórios contam-se dia a dia desde o termo do prazo para a apresenta-
ção da declaração ou para o cumprimento da obrigação de que resul-
tou atraso na liquidação até à data em que esta ocorrer ou até à data
do pagamento se anterior. O texto do n.º 5 do artigo 94.º também é
tornado mais claro, determinando que a obrigação de apresentação da
declaração periódica não abrange as entidades isentas nos termos do
artigo 8.º, ainda que aufiram rendimentos de capitais, excepto quando
estejam sujeitas a uma qualquer tributação autónoma.

Pelo n.º 2 do artigo 114.º do CIRC a possibilidade de remessa de
declarações e outros documentos pelo correio pode ser efectuada até
ao último dia do prazo fixado.

O n.º 2 do artigo 30.º da Lei n.º 87-B/98 estabelece a apresentação
pelo Governo à Assembleia da República de um relatório sobre as
medidas a tomar para intensificar e aperfeiçoar a intervenção da Ins-
pecção Tributária no controlo de várias situações. Este relatório, a
apresentar até 31 de Março de 1999, engloba o estudo das mais sig-
nificativas componentes negativas da base tributável (variações patri-
moniais, mais-valias, reporte de prejuízos e benefícios fiscais por re-
dução de taxa ou isenções), dos preços de transferência (incluindo
situações de subcapitalização) e do regime de provisões constituídas
pelas empresas do sector bancário e segurador.

Pelo n.º 5 do artigo 30.º da Lei n.º 87-B/98, sem prejuízo do limite
disposto no n.º 3 do artigo 38.º do CIRC, podem ser considerados
custo do exercício as contribuições extraordinárias para fundos de
pensões resultantes de insuficiência de certas contribuições efectuadas
até 31 de Dezembro de 1997. Esta permissão é válida para as contri-
buições efectuados nos exercícios de 1998 a 2002, inclusive, deven-
do ser entendida conjuntamente com os pressupostos que originaram
a alteração do artigo 38.º, sobre realizações de utilidade social, pro-
movida pelo Decreto-Lei n.º 454/99, de 5 de Novembro.

O artigo 31.º da Lei n.º 87-B/98 altera a redacção do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 192/90, de 9 de Junho. Deste modo, eleva-se de 30
para 32 por cento a taxa a que são tributadas autonomamente as des-
pesas confidenciais ou não documentadas (também aplicável a alguns
sujeitos passivos de IRS), sendo fixada em 60 por cento nos casos em
que tais despesas sejam efectuadas por sujeitos passivos de IRC, total
ou parcialmente isentos, ou que não exerçam, a título principal, acti-
vidades de natureza comercial, industrial ou agrícola (anteriormente tri-
butadas à taxa de 40 por cento).

O n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98 altera dois artigos do Es-
tatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) aplicáveis exclusivamente em sede
de IRC. A nova redacção do artigo 40.º-A do EBF determina a isen-
ção de IRC dos juros de depósitos a prazo efectuados por instituições
de crédito não residentes, eliminando-se a desigualdade anterior de
tratamento, em que este benefício apenas abrangia os juros de depó-
sitos a prazo em moeda estrangeira. A alteração do n.º 1 do artigo 48.º
do EBF eleva para 1.500 contos o montante dos rendimentos brutos
das colectividades desportivas, de cultura e recreio (abrangidas pelo
artigo 10.º do CIRC) que estas não podem exceder para beneficiarem
da isenção de IRC (representando uma actualização de 20 por cento
face ao valor que vigorava desde o ano de 1997).

O n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98 altera a redacção do arti-
go 49.º-A do EBF, com aplicação também ao imposto do selo. A re-
definição deste artigo consubstancia a atribuição de incentivos fiscais,
de natureza contratual, a projectos de investimento de especial inte-
resse para a economia nacional (n.os 1 a 3) ou que contribuam para a
internacionalização das empresas portuguesas (n.os 4 a 7). A redacção
anterior do artigo 49.º-A do EBF, sem uma definição tão concreta dos
benefícios, traduz um regime similar para os projectos de investimen-
to iniciados antes de 1 de Janeiro de 1999 58 . A regulamentação des-

tes benefícios fiscais é concretizada através dos Decretos-Lei n.os 401/
99, de 14 de Outubro, e 409/99, de 15 de Outubro, adiante explicita-
dos. À semelhança de outros casos, os benefícios previstos não são
cumuláveis com outros benefícios da mesma natureza para o mesmo
projecto de investimento.

O n.º 3 do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98 determina que o regime
constante do artigo 33.º do EBF, que se traduz na isenção de IRC das
mais-valias realizadas com a transmissão onerosa de partes sociais e
outros valores mobiliários por entidades não residentes e sem estabe-
lecimento estável em território português, não se aplica a estas enti-
dades não residentes que, directa ou indirectamente, sejam detidas em
mais de 25 por cento por entidades residentes.

O artigo 45.º da Lei n.º 87-B/98 reduz a 20 por cento a taxa geral
do IRC (de 34 por cento) a aplicar às microempresas nos exercícios
de 1999, 2000 e 2001. Este benefício destina-se a sujeitos passivos que
não sejam sociedades anónimas e não tenham tido nos exercícios de
1997 e 1998 um volume de negócios médio superior a 30 mil contos,
tendo igualmente que cumprir, em cada exercício, as sete condições
definidas no seu n.º 3. O n.º 4 prevê a aplicação deste regime às mi-
croempresas criadas após 1 de Janeiro de 1999, prevendo o n.º 5 a
isenção de IRC (até 2001) no caso destas empresas resultar a criação
líquida de postos de trabalho e de o seu capital social ser detido em,
pelo menos, 75 por cento por jovens entre os 18 e os 35 anos (cum-
prindo o instituído no n.º 3 e que não apresentem no ano da sua cons-
tituição um volume de negócios anualizado superior a 30 mil contos).

No âmbito dos incentivos fiscais à interioridade, o artigo 46.º da Lei
n.º 87-B/98 concede incentivos de 1999 a 2001) aos sujeitos passivos
referidos no artigo 45.º que exerçam a sua actividade nas zonas do
território nacional a definir pelo Governo através de Portaria. Este
benefício traduz-se na redução a 15 por cento da taxa do IRC e na
dedução à colecta, até à concorrência de 35 por cento desta, de 15 por
cento do investimento adicional relevante efectuado no período de tri-
butação (no n.º 2 está prevista uma majoração de 5 por cento para
jovens), bem como na isenção de quaisquer emolumentos e outros
encargos legais relativamente aos aumentos de capital social.

O artigo 47.º da Lei n.º 87-B/98 alarga a aplicação do regime de
incentivos à aquisição de empresas instituído pelo Decreto-Lei n.º 14/
98, de 28 de Janeiro, aos processos aprovados pelo Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento no âmbito do Sis-
tema de Incentivos à Revitalização e Modernização do Tecido Empre-
sarial (SIRME). Aquele regime excepcional de dedução de prejuízos
fiscais (dos contratos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 124/96, de 10 de Agosto) é aplicável aos adquirentes
de empresas em situação económica difícil no âmbito de processos
aprovados pelo Gabinete de Coordenação para a Recuperação de
Empresas (GACRE). Deste modo, permite-se à sociedade adquirente
a dedução ao seu lucro tributável dos prejuízos fiscais da sociedade
adquirida verificados nos cinco exercícios anteriores ao início do re-
gime (este regime está condicionado a alguns requisitos e depende de
autorização concedida pelo Ministro das Finanças).

O artigo 59.º da Lei n.º 87-B/98 efectua um pequeno acerto, relati-
vo às regras de lançamento de derramas, no n.º 7 do artigo 18.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto (Leis das Finanças Regionais).

Pela Portaria n.º 243/99, de 7 de Abril 59, foi aprovada a lista de
entidades que, pelas suas actividades e programas culturais a realizar,
no período de 1998 e 1999, ficam abrangidos pelo n.º 3 artigo 39.º
do CIRC, apesar deste artigo, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
1999, mas ficando salvaguardados os efeitos plurianuais de reconhe-
cimentos anteriormente realizados, ter sido revogado pelo Decreto-Lei
n.º 74/99, de 16 de Março (aprova o Estatuto do Mecenato).

A Lei n.º 171/99, de 18 de Setembro, estabelece medidas de com-
bate à desertificação humana e incentivadoras da recuperação acele-
rada das zonas do interior, englobando a criação de infra-estruturas,
o investimento em actividades produtivas, o estímulo à criação de em-
prego estável e incentivos à instalação de empresas e à fixação de jo-
vens. A lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2000 e é válida até
ao final do ano de 2003, não sendo o regime previsto cumulável com
outros benefícios fiscais de idêntica natureza, mas não prejudicando
a opção por outro mais favorável. Em termos fiscais, para as entida-
des cuja actividade principal se situe nas áreas beneficiárias, a taxa do
IRC é reduzida a 25 por cento (redução a 20 por cento no caso de ins-
talações de novas entidades, durante os primeiros cinco exercícios). As
amortizações relativas a despesas de investimento até 100 milhões de
contos destas entidades podem ser abatidas, com a majoração de 30
por cento, ao seu rendimento colectável.

O Decreto Regulamentar n.º 22/99, de 6 de Outubro 60, actualizou
para um período de vida útil de 4 anos a taxa de amortização aplicá-
vel aos equipamentos de energia solar (taxa de 25 por cento). Este
aumento da taxa de amortização, anteriormente correspondente a um
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58 Sendo-lhes aplicável a anterior redacção dada aos n.os 1 e 4 do artigo 49.º-A

do EBF pelo n.º 1 do artigo 47.º da Lei n.º 52-C/96, de 27 de Dezembro (não che-
gando a verificar-se a prorrogação até final de 1999 prevista na Lei n.º 127-B/97,
de 20 de Dezembro).
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59 Rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 10-Z/99, de 30 de Abril.
60 Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo n.º 3 do artigo 30.º da Lei

n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, para alterar esta taxa de amortização, constante na
divisão I da tabela II anexa ao Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro (es-
tabelece o regime das reintegrações e amortizações para efeitos do IRC).
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período mínimo de vida útil de 14 anos (taxa de 7,14 por cento),
justifica-se dada a evolução tecnológica registada no sector.

O Decreto-Lei n.º 401/99, de 14 de Outubro 61, regulamenta o re-
gime de benefícios fiscais contratuais, condicionados e temporários,
susceptíveis de concessão para a internacionalização das empresas por-
tuguesas. O regime aplica-se a projectos de investimento directo efec-
tuados por empresas portuguesas no estrangeiro, de montante igual ou
superior a 50 mil contos em aplicações relevantes, realizados até 31
de Dezembro de 2010, de acordo com os âmbito, objectivos e condi-
ções definidos no diploma. Podem ser concedidos benefícios fiscais
por contrato, com período de vigência até cinco anos, em sede de IRC,
traduzidos num crédito de imposto e na eliminação da dupla tributa-
ção. O crédito de imposto corresponde a 10 por cento das aplicações
relevantes, a deduzir ao montante apurado na declaração periódica de
rendimentos, não podendo ultrapassar 25 por cento daquele montan-
te, com o limite de 200 mil de contos em cada exercício. A elimina-
ção da dupla tributação económica dos lucros distribuídos aplica-se,
durante o período contratual, quando o investimento seja efectuado sob
a forma de constituição ou de aquisição de sociedades estrangeiras, re-
lativamente aos lucros distribuídos por estas. Conforme estipulado nos
n.os 6 e 7 do artigo 49.º-A do EBF, este regime não se aplica aos pro-
jectos de investimento em zonas francas ou nos países, territórios e re-
giões previstos na Portaria n.º 377-A/94, de 15 de Junho, sendo que,
no caso de se realizarem num Estado membro da União Europeia,
aplica-se exclusivamente a pequenas e médias empresas (definidas nos
termos comunitários).

O Decreto-Lei n.º 409/99, de 15 de Outubro 62, regulamenta o re-
gime de benefícios fiscais contratuais, condicionados e temporários,
susceptíveis de concessão a projectos de investimento em Portugal 63.
Este regime aplica-se a projectos de investimento, de montante igual
ou superior a 1 milhões de contos em aplicações relevantes, realiza-
dos até 31 de Dezembro de 2010, respeitando os âmbito, objectivos e
condições definidos no diploma. A concessão dos benefícios fiscais é
objecto de contrato, com período de vigência até dez anos, podendo
ser concedidos, cumulativamente, incentivos em sede dos IRC e im-
posto do selo. O crédito fiscal em sede de IRC corresponde a 5 por
cento das aplicações relevantes do projecto efectivamente realizadas,
a deduzir ao montante apurado na declaração periódica de rendimen-
tos, sendo também estabelecidas vários casos de majorações daquela
percentagem (e um limite de dedução para os projectos a que seja re-
conhecida relevância excepcional).

O Decreto-Lei n.º 454/99, de 5 de Novembro 64, com efeitos a par-
tir de 1 de Janeiro de 1998, altera a redacção do artigo 38.º do CIRC,
atendendo a que, em resultado da evolução verificada em algumas
variáveis económicas, os pressupostos actuariais em que se basearam
os cálculos iniciais das responsabilidades por encargos com pensões
podem sofrer alterações que originem o pagamento, por parte das
empresas, de contribuições suplementares, cujo regime fiscal não cons-
tava deste artigo. Assim, dá-se enquadramento fiscal a estas contribui-
ções suplementares, considerando-as como custos ou perdas do exer-
cício em que sejam efectuadas (num prazo máximo de cinco
exercícios, contado desde aquele em que se verificou a alteração dos
pressupostos actuariais), para além de ter-se considerado no CIRC as
situações em que, nos termos da regulamentação da actividade segu-
radora, pode haver lugar à remição das rendas vitalícias em capital.

O Decreto-Lei n.º 477/99, de 9 de Novembro 65, cria um crédito fis-
cal por investimento em bens do activo imobilizado corpóreo para
protecção ambiental para os exercícios de 1999, 2000 e 2001. Tendo
presente o âmbito de aplicação e as restantes condições definidas no
diploma, inclui-se neste regime o investimento relevante em activo
imobilizado corpóreo em estado novo nas três áreas poluentes, das
águas e efluentes, resíduos sólidos e poluição atmosférica (incluindo
algumas aquisições de serviços 66), por empresas existentes em 31 de
Dezembro de 1998, tendo sido adoptada uma enumeração taxativa dos
equipamentos abrangidos. O crédito de imposto corresponde a 8 por
cento do investimento relevante (na parte que não sido objecto de com-
participação financeira do Estado a fundo perdido), até à concorrên-

cia de 25 por cento da colecta do IRC, e com um limite de 10 mil con-
tos, a deduzir na liquidação respeitante ao exercício em que foi efec-
tuado. Permite-se que o excedente do montante a deduzir à colecta do
IRC, a existir, possa ser deduzido nas mesmas condições na liquida-
ção dos três exercícios seguintes, não sendo, no entanto, relativamen-
te ao mesmo investimento, e à semelhança do que ocorre com outros
regimes similares, acumulável com benefícios fiscais da mesma natu-
reza.

No âmbito do IRC, com desenvolvimento na introdução deste ca-
pítulo das receitas, referenciam-se o n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 87-
-B/98 (altera os artigos 32.º, 34.º e 49.º-C do EBF), bem como os
Decretos-Lei n.os 1/99, de 4 de Janeiro, 74/99, de 16 de Março (que
aprova o Estatuto do Mecenato, com as alterações produzidas pela Lei
n.º 160/99, de 14 de Setembro 67), 271/99, de 16 de Julho, 357/99, de
15 de Setembro, 361/99, de 16 de Setembro, e 472/99, de 8 de No-
vembro (altera várias artigos, revoga o artigo 55.º e altera a designa-
ção de uma secção do CIRC), e as Leis n.os 127/99, de 20 de Agosto,
151/99 e 158/99, de 14 de Setembro, e 176-A/99, de 30 de Dezem-
bro (o artigo 7.º prevê o regime fiscal das Comemorações dos 500
Anos da Descoberta do Brasil).

1.4.4.3.1.3 � Imposto Sobre as Sucessões e Doações

O imposto sobre as sucessões e doações permitiu a arrecadação de
18,3 milhões de contos, mais 1,7 milhões de contos que em 1998. Em
termos legislativos, pelo n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98, de 31
de Dezembro, é alterada a redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 215/89, de 1 de Julho (que aprova o Estatuto dos Benefícios Fis-
cais), isentando de imposto sobre as sucessões e doações por avença
as obrigações emitidas durante os anos de 1999 até ao final do ano
2002. A prorrogação deste benefício até final de 2002 deve ser enten-
dida na sequência da sua concessão desde o ano de 1989.

Destacam-se também as Leis n.os 151/99 e 158/99, de 14 de Setem-
bro, e os Decretos-Lei n.os 357/99, de 15 de Setembro, 361/99, de 16
de Setembro, e 472/99, de 8 de Novembro (este diploma altera a re-
dacção de vários artigos do Código do Imposto sobre as Sucessões e
Doações, aprovado pelo Decreto n.º 41.969, de 24 de Novembro de
1958), referidos na introdução deste capítulo das receitas.

1.4.4.3.1.4 � Impostos Abolidos Pelos Decretos-Lei n.os 442-A/88 e
442-B/88, de 30 de Novembro

As cobranças desta rubrica reflectem liquidações dos impostos abo-
lidos pelos decretos-lei que aprovam os códigos do IRS e do IRC,
efectuadas anteriormente a 1 de Janeiro de 1989, ou posteriormente,
em resultado de processos pendentes, pelo que o seu valor é cada vez
menos significativo.

No ano de 1999 a cobrança líquida destes impostos abolidos é in-
clusivamente negativa em 350,4 milhares de contos, resultante de uma
receita bruta de 182,3 milhares de contos e de anulações de cobrança
(restituições) de 532,7 milhões de contos (principalmente de Contri-
buição Industrial). A conjugação da receita bruta (0,2 milhões de con-
tos), com as liquidações (0,5 milhões de contos) e anulações de liqui-
dações (uns significativos 23,8 milhões de contos), para além do saldo
de liquidação no início do ano (31,8 milhões de contos), conduz-nos
a um saldo das receitas por cobrar em 31 de Dezembro de 1999 de
8,3 milhões de contos (a título de exemplo, 66,0 milhões de contos
no fim de 1990).

1.4.4.3.1.5 � Imposto do Uso, Porte e Detenção de Armas

A receita, de 0,4 milhões de contos, proveniente da concessão de
licenças de uso e porte de arma a entidades particulares, é cobrada pela
Polícia de Segurança Pública e/ou pelas câmaras municipais, tendo
registado um acréscimo em 1999, relativamente ao ano transacto, de
0,1 milhões de contos, o equivalente a 31,0 por cento.

1.4.4.3.1.6 � Impostos Directos Diversos

As cobranças incluídas neste artigo da receita somam 0,7 milhões
de contos, sendo de destacar os 0,4 milhões de contos da contribui-
ção especial devida pela valorização de imóveis decorrente da cons-
trução da nova ponte sobre o rio Tejo em Lisboa (Decreto-Lei n.º 51/
95, de 20 de Março) e os 0,2 milhões de contos da nova contribuição
especial (aprovada pelo Decreto-Lei n.º 43/98, de 3 de Março).

Em termos legislativos, o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 472/99, de
8 de Novembro, altera a redacção de vários artigos dos Regulamen-
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61 No desenvolvimento e regulamentando o regime jurídico estabelecido nos n.os

4 a 7 do artigo 49.º-A do EBF.
62 Este diploma vem desenvolver e regulamentar o regime jurídico previsto nos

n.os 1 a 3 do artigo 49.º-A do EBF.
63 Projectos englobados nas actividades económicas definidas, que demonstrem

ter viabilidade técnica, económica e financeira e que preencham cumulativamente as
seguintes condições: sejam relevantes para o desenvolvimento dos sectores conside-
rados de interesse estratégico para a economia nacional e para a redução das assi-
metrias regionais, induzam à criação de postos de trabalho e contribuam para impul-
sionar a inovação tecnológica e a investigação científica nacional.

64 No uso da autorização legislativa concedida pelo n.º 4 do artigo 30.º da Lei
n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.

65 Ao abrigo da autorização legislativa constante do n.º 6 do artigo 43.º da Lei
n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, com a correcção dada pela Declaração de Rectifi-
cação n.º 4-B/2000, de 31 de Janeiro.

66 Para produção de efeitos, a Portaria n.º 271-A/2000, de 18 de Maio, estabele-
ce o tipo de despesas elegíveis, definindo as entidades prestadoras dos serviços de
recolha, tratamento e rejeição de efluentes e de recolha, tratamento e valorização de
resíduos industriais.
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67 A alteração do artigo 5.º promovida pela Lei n.º 176-A/99, de 30 de Dezem-

bro, apenas produz efeitos em sede de IRS.
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tos das Contribuições Especiais, aprovados pelos Decretos-Lei n.os 51/
95, de 20 de Março, 54/95, 22 de Março, e 43/98, de 3 de Março,
adaptando-os à lei geral tributária.

1.4.4.3.2 � IMPOSTOS INDIRECTOS

Os Impostos indirectos proporcionam uma receita líquida de 2.779,6
milhões de contos em 1999, registando um acréscimo de cobrança face

a 1998 de 240,8 milhões de contos (mais 9,5 por cento). Estes núme-
ros permitem solidificar o peso destes impostos no total das receitas
efectivas do Estado, de facto, no último ano em análise os Impostos
indirectos representam 48,5 por cento daquele total. No quadro
1.4.4.3.2.A está espelhada a evolução da estrutura fiscal destes impos-
tos no último triénio, sendo inegável o peso do IVA, quer na cobran-
ça quer nas variações registadas, para além da contribuição dos im-
postos automóvel e do selo para o acréscimo de cobrança no ano de
1999.

QUADRO 1.4.4.3.2.A - IMPOSTOS INDIRECTOS

(Milhares de contos)

1997 1998 1999 Var iação em
Designação 1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %

Imposto sobre Produtos Petrolíferos (ISP) 446.780,3 19,4 496.508,1 19,6 498.041,4 17,9 1.533,3 0,3
Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) 1.283.807,0 55,6 1.417.932,5 55,8 1.585.033,2 57,0 167.100,7 11,8
Imposto Automóvel (IA) 163.280,5 7,1 201.386,3 7,9 241.420,3 8,7 40.034,0 19,9
Imposto de Consumo sobre o Tabaco 172.331,3 7,5 187.664,2 7,4 195.323,4 7,0 7.659,2 4,1
Imposto de Consumo sobre Bebidas Alcoólicas 17.059,2 0,7 18.240,9 0,7 21.302,9 0,8 3.062,0 16,8
Imposto de Consumo sobre a Cerveja 16.134,3 0,7 17.033,6 0,7 17.099,2 0,6 65,6 0,4
Imposto do Selo 190.942,1 8,3 184.410,8 7,3 205.665,4 7,4 21.254,6 11,5
Restantes impostos indirectos 16.917,3 0,7 15.574,0 0,6 15.685,8 0,6 111,8 0,7

TOTAL 2.307.252,0 100,0 2.538.750,4 100,0 2.779.571,6 100,0 240.821,2 9,5

A repartição da cobrança líquida dos Impostos indirectos pelas suas
principais origens conduz-nos aos seguintes valores (entre parêntesis
o seu peso relativo no total), salientando-se que os IEC�s incluem tam-
bém a receita do imposto especial sobre o álcool:

Milhões
de contos

Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) ........ 1585,0 (57,0)
Impostos Especiais Sobre o Consumo (IEC�s) .... 731,9 (26,3)
Imposto Automóvel (IA) ...................................... 241,4 (8,7)
Imposto do Selo .................................................... 205,7 (7,4)
Restantes impostos indirectos ............................... 15,6 (0,6)

1.4.4.3.2.1 � Imposto Sobre o Valor Acrescentado (IVA)

A cobrança do IVA permitiu a arrecadação em 1999 de 1.585,0
milhões de contos, traduzindo um acréscimo de 167,1 milhões de con-
tos, ou seja, mais 11,8 por cento que em 1998 (pelo terceiro ano con-
secutivo acima dos 10 pontos percentuais). Esta realidade vem refor-
çar claramente o facto do IVA ser o imposto de maior peso na
estrutura fiscal, representando por si só mais de um quarto das recei-
tas efectivas cobradas (27,7 por cento), um terço dos impostos arre-
cadados (33,1 por cento) e mais de metade dos impostos indirectos
(57,0 por cento).

A receita bruta do IVA (2.012,0 milhões de contos) encontra-se já
expurgada das importâncias entregues no decorrer de 1999 à Segurança
Social (80,5 milhões de contos), a regiões e juntas de turismo (2,9
milhões de contos), consignações previstas nos artigos 22.º e 33.º da
Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, assim como das receitas perten-
centes às Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores (respectiva-
mente, 38,4 e 36,5 milhões de contos), situação aliás extensível a
outras receitas fiscais 68.

A repartição da receita líquida do IVA pelas entidades contabiliza-
doras é a seguinte:

Milhões
de contos

Serviços Centrais (DGCI - DSCIVA) ......................... 1339,6
IVA Aduaneiro (DGAIEC) ......................................... 193,2
Direcções Distritais de Finanças (DDF) ..................... 54,4
Direcção-Geral do Tesouro (DGT) ............................. -2,2

O valor sob administração da DSCIVA 69 respeita quase na tota-
lidade a IVA cobrado através de autoliquidações do Regime normal
(inclui o imposto incidente sobre as aquisições intracomunitárias

efectuadas em território nacional 70), O IVA Aduaneiro, cobrado pela
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o
Consumo (DGAIEC), reflecte essencialmente o IVA incidente sobre
as importações de bens provenientes de países terceiros, externos à
União Europeia, bem como determinadas operações intracomunitá-
rias. O IVA contabilizado pelas Direcções Distritais de Finanças
encontra-se em grande parte dependente do nível de dívidas recupe-
radas em processo de execução fiscal, incluindo ainda as autoliqui-
dações do Regime Especial dos Pequenos Retalhistas e cobranças em
resultado de liquidações prévias contabilizadas pelos Serviços locais
e distritais. O valor negativo que aparece contabilizado pela
Direcção-Geral do Tesouro, está relacionado com um movimento
escritural de afectação de receitas consignadas ao Fundo de Estabi-
lização Tributário.

Tendo em atenção a sua natureza e mecanismos de funcionamen-
to, nomeadamente, os relativos à dedução do IVA suportado nas com-
pras de bens e serviços, nas exportações e nos investimentos, o IVA
é o imposto que apresenta um valor mais elevado de reembolsos e res-
tituições (numa proporção de cerca de 99 por cento de reembolsos para
1 por cento de restituições). No ano de 1999 os pagamentos de reem-
bolsos e restituições ascendem a 426,9 milhões de contos (419,8 mi-
lhões de contos em 1998), este valor acentua um facto referido ante-
riormente, uma vez que o IVA, responsável por 33,1 por cento das
cobranças fiscais, assume 62,7 por cento dos reembolsos e restituições
pagas em conta dos mesmos no decorrer de 1999.

O n.º 1 do artigo 32.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, al-
tera a redacção de quatro artigos do Código do IVA (CIVA), aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro.

Através da nova redacção da alínea g) do n.º 3 do artigo 3.º do
CIVA passam a ser consideradas transmissões de bens a afectação ao
uso da empresa dos bens referidos no n.º 1 do artigo 21.º (viaturas de
turismo, barcos de recreio, helicópteros, aviões, motos e motociclos),
que anteriormente abrangia apenas a afectação ao activo da empresa,
quando tenha havido dedução total ou parcial do imposto.

O n.º 1 do artigo 5.º do CIVA vem precisar o conceito de importa-
ção, passando a ser considerada a entrada em território nacional de
bens originários de países terceiros que tenham sido colocados em
livre prática no âmbito de acordos de união aduaneira.

Pela nova redacção da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º do CIVA,
em conformidade com legislação comunitária, no apuramento do im-
posto devido, os sujeitos passivos passam a ter de deduzir o imposto
devido ou pago pela aquisição de bens e serviços a outros sujeitos
(antes era apenas o facturado).

A nova alínea c) do n.º 2 do artigo 21.º do CIVA permite a de-
dução do IVA suportado a montante nas despesas mencionadas nas
alíneas a), c), e d) do n.º 1 por sujeito passivo agindo em nome
próprio mas por conta de terceiro, desde que a este sejam debita-
das com vista a obter o respectivo reembolso (incluem-se despe-

���������
68 Pertencendo-lhes o IVA cobrado pelas operações nelas realizadas (Lei n.º 13/

98, de 24 de Fevereiro, Lei de Finanças das Regiões Autónomas).
69 Direcção de Serviços de Cobrança do IVA, da Direcção-Geral dos Impostos

(DGCI).

���������
70 Tal como são definidas e reguladas no Regime do IVA nas Transacções Intra-

comunitárias (RITI, aprovado e publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 290/92, de
28 de Dezembro).
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sas com viaturas, de transportes e viagens de negócios, e alojamento
e alimentação).

O n.º 2 do artigo 32.º da Lei n.º 87-B/98 altera a redacção do
n.º 23-A do artigo 9.º do CIVA (eleva uma percentagem necessária
à isenção do IVA nas prestações de serviços definidas no n.º 23),
bem como a alínea d) do artigo 28.º do CIVA que fixa o envio da
declaração anual relativas às operações efectuadas num dado ano,
durante os meses de Maio e Junho do ano seguinte (anteriormente o
prazo desta obrigação era até 31 de Maio) ou, no caso de cessação
da actividade, até à apresentação da declaração periódica relativa ao
último período do imposto (antes nos 30 dias seguintes à data da
cessação).

O n.º 3 do artigo 32.º da Lei n.º 87-B/98 adita ao CIVA o
artigo 34.º-A e os n.os 15 e 16 ao artigo 71.º, introduzindo medidas
de desburocratização e flexibilizando os mecanismos de uma liqui-
dação e pagamento. O artigo 34.º-A permite que as declarações de
início, alteração e cessação da actividade, quando a repartição de
finanças competente disponha de meios informáticos adequados, se-
jam substituídas por declarações verbais efectuadas pelo sujeito pas-
sivo, sendo o seu conteúdo impresso em documento tipificado (au-
tenticado pelo funcionário receptor e pelo técnico oficial de contas
da empresa). Pelos n.os 15 e 16 do artigo 71.º (com carácter inter-
pretativo atribuído pelo n.º 5 do artigo 32.º da Lei n.º 87-B/98) quan-
do a obrigação de liquidar e pagar o IVA compete ao adquirente dos
bens e serviços e os correspondentes montantes não tenham sido
incluídos na declaração (originando uma dedução), ou o tenham sido
fora do prazo, a liquidação e a dedução serão aceites sem quaisquer
consequências (sem prejuízo da penalidade que ao caso couber),
desde que o sujeito passivo entregue uma declaração de substituição
(também é aplicável aos sujeitos que tenham direito à dedução par-
cial do imposto).

Através do n.º 4 do artigo 32.º da Lei n.º 87-B/98 é prorrogado, para
o ano de 1999, o disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 177/98, de
3 de Julho, determinando a aplicação da taxa reduzida de 5 por cento
a alguns produtos alimentares de primeira necessidade (conservas de
peixe, manteiga, queijos, iogurtes, águas de nascente e minerais, mel
de abelhas, sal e batatas).

O n.º 6 do artigo 32.º da Lei n.º 87-B/98 altera a redacção do arti-
go 16.º do Regime do IVA nas Transacções Intracomunitárias (RITI),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 290/92, de 28 de Dezembro. A isen-
ção do IVA, nos termos do artigo 16.º do RITI, passa a ser aplicada
se a expedição ou transporte for consequente à importação (anterior-
mente no prazo máximo de 30 dias após a importação), sendo as ga-
rantias solicitadas pela DGAIEC, no momento da importação, em caso
de não ser feita prova dos requisitos da isenção, mantidas pelo prazo
máximo de 30 dias (anteriormente 120 dias), após os quais no caso
de não terem sido apresentados os documentos em falta o imposto será
exigido.

O n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 87-B/98 altera a redacção da verba
2.5 da lista I anexa ao CIVA (bens e serviços tributados à taxa re-
duzida de 5 por cento), permitindo que o calçado ortopédico, desde
que prescrito por receita médica, seja tributado à taxa reduzida (a
Portaria n.º 185/99, de 20 de Março, regulamenta esta alteração, pro-
cedendo à respectiva definição e delimitando as situações abrangi-
das). Por sua vez, o n.º 2 do artigo 34.º adita à lista I a verba 2.5-A,
sobre as prestações de serviços médicos e sanitários, feitas por esta-
belecimentos hospitalares e similares, não pertencentes a pessoas
colectivas de direito público ou a instituições privadas integradas no
Serviço Nacional de Saúde, quando estas renunciem à isenção que
podem obter, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do
CIVA.

No âmbito das infracções fiscais, o n.º 2 do artigo 52.º da Lei n.º 87-
-B/98 estabelece que a omissão, a partir de 1 de Janeiro de 1999, da
inscrição de qualquer montante de IVA a favor do Estado nas decla-
rações periódicas (ainda que destas resulte crédito de imposto), será
punida com coima variável, sendo nos casos de negligência de valor
entre a décima parte e metade do imposto liquidado (com o mínimo
de 2 contos) e nos casos da infracção ser cometida dolosamente de
valor entre o dobro e o quádruplo do imposto liquidado (com o míni-
mo de 10 contos).

O Decreto-Lei n.º 362/99, de 16 de Setembro 71, aprova o Regi-
me especial aplicável ao ouro para investimento (em anexo ao di-
ploma), e altera e revoga uma alínea do n.º 28 do artigo 9.º do
CIVA, transpondo para a ordem jurídica nacional legislação comu-
nitária. Com a entrada em vigor no dia 1 de Janeiro de 2000, este
regime escolhe como regra a isenção de IVA nas transmissões,

aquisições intracomunitárias e importações de ouro para investimen-
to, o que permitirá resolver alguns problemas de dupla tributação
e tratá-las de modo semelhante às de outros produtos financeiros,
também destinados a investimento. Estabelece-se a possibilidade de
renúncia à isenção para os sujeitos passivos que produzam ouro
para investimento (ou transformem qualquer ouro em ouro para
investimento) e para os que forneçam habitualmente ouro para fins
industriais, desde que o adquirente seja um outro sujeito passivo,
fixando-se também as regras de dedução do imposto (para os ca-
sos de renúncia ou não).

O Decreto-Lei n.º 418/99, de 21 de Outubro 72, introduz altera-
ções no CIVA e aprova o Regime Especial de Exigibilidade do IVA
nas Entregas de Bens às Cooperativas Agrícolas (em anexo ao de-
creto, entrando em vigor em 1 de Outubro de 1999). A alteração
ao n.º 1 do artigo 40.º do CIVA traduz-se no aumento do limite do
volume de negócios (de 40 para 100 mil contos) que determina o
enquadramento dos sujeitos passivos no regime mensal (igual ou
superior ao limite) ou trimestral (inferior) de envio das declarações
periódicas, tendo sido atendidos objectivos ligados à diminuição das
obrigações e dos procedimentos administrativos destes. Relativa-
mente às listas I e II anexas ao CIVA, contendo os bens e servi-
ços tributados, respectivamente, à taxa reduzida (5 por cento) e à
taxa intermédia (12 por cento), procedem-se a várias reduções nas
taxas de um conjunto de produtos alimentares 73. Reduz-se para 5
por cento a taxa aplicável às empreitadas de construção, benefici-
ação ou conservação realizadas no âmbito do RECRIA (Regime
Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrenda-
dos), para além da alteração da redacção de uma verba e do adita-
mento de duas verbas à lista I aplicáveis a outras empreitadas de
imóveis. Conforme citado, aprova-se o regime especial de exigibi-
lidade de caixa nas entregas realizadas às cooperativas agrícolas,
por parte dos respectivos membros, relativamente a produtos pro-
venientes das explorações agrícolas destes, traduzido na exigibili-
dade do imposto no momento do recebimento total ou parcial do
preço.

Conforme mencionado na introdução deste capítulo das receitas,
refere-se o n.º 10 do artigo 32.º da Lei n.º 87-B/98 e o Decreto-
-Lei n.º 472/99, de 8 de Novembro, que para além da alteração da
redacção de vários artigos do código, revoga o artigo 86.º do CIVA
e altera os artigos 6.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 229/95, de 11 de
Setembro (regulamenta a cobrança e os reembolsos do IVA), pro-
cedendo assim à adaptação das suas regras ao estipulado pela lei
geral tributária.

1.4.4.3.2.2 � Imposto sobre os Produtos Petrolíferos (ISP)

A receita do imposto sobre os produtos petrolíferos (ISP) as-
cende em 1999 a 498,0 milhões de contos, sensivelmente a co-
brança do ano anterior (apresenta um crescimento de apenas 1,5
milhões de contos, traduzindo em 0,3 por cento). Este comporta-
mento está significativamente influenciado pela política de preços
dos produtos sujeitos ao regime de fixação de preços máximos de
venda ao público (gasolina com chumbo, cuja comercialização
cessou no final de Junho de 1999, gasolina sem chumbo IO 95,
gasóleo rodoviário e gasóleo colorido e marcado), a qual, num
contexto de subida do preço internacional do petróleo bruto, de-
terminou, a partir de finais de Março, uma significativa redução
das taxas do ISP aplicável a esses produtos, com efeitos negati-
vos ao nível da receita.

A receita do ISP de 1999 traduz as introduções no consumo no
período de Dezembro de 1998 a Novembro de 1999, mantendo-se a
tendência de desvio do consumo da gasolina com chumbo para as
gasolinas sem chumbo (na casa dos 30 por cento em cada um destes
produtos). Refere-se também o dinamismo evidenciado pelas introdu-
ções no consumo de gasóleo colorido e marcado (mais 36,5 por cen-
to), de gasóleo rodoviário (mais 7,9 por cento) e de gasolinas (mais
2,0 por cento no total).

A estrutura de consumo e as taxas do ISP por produtos,
reflectem-se nos valores líquidos da receita explicitados no quadro
1.4.4.3.2.2.A, evidenciando a preponderância das gasolinas e do ga-
sóleo rodoviário, que em conjunto representaram cerca de 97,1 por

���������
71 No uso da autorização legislativa concedida pelo n.º 7 do artigo 32.º da Lei

n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.
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72 Ao abrigo das autorizações legislativas previstas nos n.os 8 e 9 do artigo 32.º

da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.
73 Assim, reduz-se de 17 (taxa normal) para 12 por cento a taxa dos aperitivos

ou snaks à base de milho e trigo, e de 12 para 5 por cento a taxa do imposto dos
refrigerantes, sumos e néctares de frutos ou de produtos hortícolas, passando igual-
mente a ser aplicada taxa de 5 por cento nos produtos dietéticos destinados à nutri-
ção entérica e produtos sem glúten para doentes celíacos.
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cento da cobrança total. De salientar que as taxas do ISP para as
gasolinas, o petróleo colorido e marcado e os gasóleos rodoviário
e colorido e marcado, com variações ao longo do ano, resultam de
cálculos que permitem apresentar a respectiva taxa média ponde-

rada. A unidade tributável é, consoante o produto, o quilolitro ou
a tonelada, nas condições definidas no artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 123/94, de 18 de Maio (estabelece o novo regime fiscal dos pro-
dutos petrolíferos).

Em cumprimento do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 124/94,
de 18 de Maio (estabelece taxas fixas do ISP), e dentro dos interva-
los fixados através do seu n.º 2, verificaram-se vários ajustamentos nas
taxas do ISP dos principais produtos. A maioria dessas alterações re-
sultaram do comportamento adverso do mercado internacional do pe-
tróleo bruto (conjugado com a apreciação do dólar em relação ao euro),
num contexto de estabilidade dos preços máximos de venda ao públi-
co das gasolinas e dos gasóleos. Assim, no decorrer de 1999, as ta-
xas unitárias do ISP foram definidas pelas seguintes portarias,
encontrando-se em vigor no início do ano os valores fixados pela
Portaria n.º 53-A/98, de 4 de Fevereiro (com as alterações entretanto
introduzidas) e pela Portaria n.º 1.071-A/98, de 31 de Dezembro (re-
lativamente aos óleos minerais com função lubrificante):

Portaria n.º 33-A/99, de 20 de Janeiro;
Portaria n.º 179-A/99, de 17 de Março;
Portaria n.º 223-B/99, de 31 de Março;
Portaria n.º 273-A/99, de 14 de Abril;
Portaria n.º 297-A/99, de 28 de Abril;
Portaria n.º 329-A/99, de 12 de Maio;
Portaria n.º 387-A/99, de 26 de Maio;
Portaria n.º 426-A/99, de 9 de Junho;
Portaria n.º 487-A/99, de 7 de Julho;
Portaria n.º 524-B/99, de 21 de Julho;
Portaria n.º 604-A/99, de 4 de Agosto;
Portaria n.º 669-A/99, de 18 de Agosto;
Portaria n.º 782-A/99, de 1 de Setembro;
Portaria n.º 799-C/99, de 15 de Setembro;
Portaria n.º 840-B/99, de 29 de Setembro;
Portaria n.º 907-A/99, de 13 de Outubro; e
Portaria n.º 948-B/99, de 27 de Outubro 74.

A manutenção do preço máximo de venda ao público, aliada ao
comportamento do mercado internacional do petróleo bruto e à evo-
lução da cotação do dólar, implicaram diversas alterações de taxas.
Com a excepção da Portaria n.º 33-A/99, de 20 de Janeiro, as taxas
das gasolinas registaram decréscimos ao longo de todo o ano, tendo
o da gasolina sem chumbo (até 28 de Outubro) sido de 28,8 por cen-
to e o da gasolina com chumbo (até 27 de Maio) de 6,8 por cento, con-
tinuando, dadas as características mais benignas para o ambiente, a
induzir-se por via fiscal o aumento do consumo da gasolina sem chum-
bo. As taxas aplicáveis aos gasóleos mantiveram a tendência para o
decréscimo, até atingirem os valores mínimos comunitários (a partir

QUADRO 1.4.4.3.2.2.A - RECEITA LÍQUIDA DO ISP NO ANO DE 1999 - POR PRODUTOS

Taxa média do ISP Quantidades Valor
Produtos Contos Unidade Milhões de

unidades
Milhares
de contos

Percentagem

Gasolina sem chumbo 95 IO 89,82 1.000 litros 1.107,8 99.499,6 20,0
Gasolina sem chumbo 98 IO 89,57 1.000 litros 689,6 61.769,0 12,4
Gasolina sem chumbo aditivada 82,54 1.000 litros 324,2 26.756,3 5,4
Gasolina com chumbo 103,60 1.000 litros 547,0 56.667,0 11,4
Petróleo colorido e marcado 21,18 1.000 litros 23,6 500,4 0,1
Petróleo outros usos 56,88 1.000 litros 1,3 76,0 0,0
Gasóleo colorido e marcado 17,99 1.000 litros 355,2 6.390,6 1,3
Gasóleo rodoviário 53,72 1.000 litros 4.438,1 238.425,6 47,9
Fuelóleo c/ teor enxofre ψ a 1% 2,50 1.000 kg 522,6 1.306,4 0,2
Fuelóleo c/ teor enxofre > a 1% 5,50 1.000 kg 786,2 4.324,2 0,8
Gás carburante 20,00 1.000 kg 19,0 379,7 0,1
Gás combustível 1,50 1.000 kg 1.000,5 1.500,6 0,3
Lubrificantes industriais 0,90 1.000 kg 29,7 26,6 0,0
Outros lubrificantes 4,00 1.000 kg 84,5 337,9 0,1
Outros 81,5 0,0

TOTAL 498.041,4 100,0

de 5 de Agosto), tendência essa apenas contrariada pelas Portarias
n.os 33-A/99, de 20 de Janeiro, e 426-A/99, de 9 de Junho, traduzindo-
-se em quebras, face às taxas em vigor no início do ano, de 14,9 por
cento para o gasóleo e de 29,9 por cento para o gasóleo colorido e
marcado. A actualização da taxa do petróleo, apenas produzida pela
Portaria n.º 33-A/99, traduziu-se num agravamento de tributação de 19,
6 por cento, em sentido inverso, a taxa do petróleo colorido e marca-
do (com dois aumentos e uma redução, até 15 de Abril) registou um
desagravamento de 2,8 por cento, não se verificando qualquer altera-
ção nas taxas dos fuelóleos.

A Portaria n.º 224-A/96, de 24 de Junho (aprova a fórmula de cál-
culo dos preços máximos de venda ao público da gasolina super com
chumbo, da gasolina sem chumbo IO 95, do gasóleo e do fuelóleo com
teor de enxofre superior a 1 por cento) sofreu alterações no decorrer
do ano de 1999 através das Portarias n.os 604-C/99, de 4 de Agosto,
669-B/99, de 18 de Agosto, 782-C/99, de 1 de Setembro, 799-B/99,
de 15 de Setembro, 840-D/99, de 29 de Setembro, 907-C/99, de 13
de Outubro, 948-A/99, de 27 de Outubro, e 1.102-A/99, de 22 de De-
zembro. Estas alterações traduziram-se em revisões do factor de cor-
recção aplicável na fórmula de cálculo dos preços de vários produtos
petrolíferos.

O n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, al-
tera a redacção dos artigos 7.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 123/94, de
18 de Maio (estabelece o novo regime fiscal dos produtos petrolífe-
ros). A nova redacção do n.º 4 do artigo 7.º teve em vista estabelecer
a obrigatoriedade da utilização, no aquecimento, de combustíveis co-
loridos e marcados, para concretização das isenções previstas no arti-
go 22.º do Decreto-Lei n.º 53/93, de 26 de Fevereiro 75, mantendo-se
a sua concessão mediante reembolso do imposto pago. A nova redac-
ção da alínea f) do n.º 1 do artigo 28.º vem precisar os factos a que é
aplicável o n.º 2 do referido artigo, que define o intervalo das coimas
aplicáveis à utilização de gasóleo ou querosene coloridos e marcados,
em veículos automóveis, máquinas ou motores que não estejam legal-
mente habilitados a abastecer-se com tais produtos.

O n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 87-B/98 altera o artigo 1.ºdo
Decreto-Lei n.º 124/94, de 18 de Maio (estabelece taxas fixas do ISP).
No n.º 2 do artigo 1.º, que determina os intervalos dentro dos quais
são fixadas as taxas unitárias do ISP, são actualizados, entre os 4,8 e
os 6,3 por cento, os limites aplicáveis às gasolinas com e sem chum-
bo (os limites inferiores sofrem quebras e os superiores aumentos). No
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74 A Portaria n.º 1.039-A/99, de 24 de Novembro, que aumentaria ligeiramente a

taxa do ISP aplicável à gasolina com chumbo, não chegou a entrar em vigor, tendo
sido revogada através da Portaria n.º 1.067-A/99, de 7 de Dezembro.
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75 Este diploma transpõe normas comunitárias relativas ao regime geral, à de-

tenção, à circulação e aos controlos dos produtos sujeitos a impostos especiais de
consumo, abrangendo o artigo 22.º os produtos fornecidos no âmbito das relações
diplomáticas ou consulares, a organismos internacionais reconhecidos, às forças de
qualquer Estado Parte da Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO) e
no âmbito de um acordo concluído com países terceiros ou com organismos inter-
nacionais prevendo a isenção do IVA.
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n.º 8 do artigo 1.º, sem prejuízo das isenções previstas, estabelecem-
-se as taxas a que são tributados os óleos minerais sujeitos a ISP que
não constam dos números anteriores. A alteração das suas alíneas e)
e f), relativas aos óleos minerais utilizados como lubrificantes, traduz-
-se na substituição da unidade tributável, de quilolitro para tonelada
(nas condições definidas no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 123/94), mais
consentânea com as suas usuais condições de comercialização. À se-
melhança das taxas do n.º 2, institui-se um intervalo de tributação para
os lubrificantes (entre zero e 1,2 ou 4,5 contos por tonelada), deter-
minado a nova alínea g) do n.º 8 a sua fixação por portaria. O novo
n.º 12 do artigo 1.º consagra o princípio de que qualquer produto uti-
lizado em uso como carburante está sujeito à mesma taxa que é apli-
cada ao óleo mineral carburante substituído, prevendo-se, porém, um
benefício fiscal, traduzido na redução da taxa do ISP de 80 por cen-
to, para os biocarburantes produzidos e consumidos no âmbito de pro-
jectos piloto de desenvolvimento tecnológico de carburantes mais be-
nignos para o ambiente, reconhecidos como tal pelos Ministros das
Finanças, da Economia e do Ambiente.

A Portaria n.º 1.071/98, de 31 de Dezembro, fixou as taxa unitári-
as dos produtos que normalmente têm função lubrificante (de 0,9 e 4,0
contos por tonelada para os vários produtos previstos).

O Decreto-Lei n.º 186/99, de 31 de Maio, estabelece as disposições
aplicáveis à cessação da comercialização da gasolina com chumbo (a
partir de 1 de Julho de 1999) e à disponibilização, aos consumidores,
de produtos que a substituam, bem como as características desses pro-
dutos. Inserido no âmbito das políticas comunitárias em matéria de
ambiente, e tendo em conta a defesa da saúde das populações,
accionam-se os mecanismos para que se proceda, exclusivamente, à
comercialização de gasolina sem chumbo. De entre as várias as dis-
posições para a concretizar, e reconhecendo que no parque automó-
vel português existem veículos que só utilizam gasolina com chum-
bo, assegura-se a disponibilização de gasolina sem chumbo com a
introdução de um aditivo substituto para ser utilizado por esses veí-
culos.

Ao abrigo deste diploma, a Portaria n.º 462/99, de 25 de Junho,
define as especificações da gasolina sem chumbo com aditivo e dos
aditivos em embalagem. Por sua vez, a Portaria n.º 482-A/99, de 1 de
Julho, submete a gasolina com aditivo ao regime de preços livres es-
tabelecidos para a gasolina sem chumbo, sendo-lhe aplicável o mes-
mo regime de impostos a que está sujeita esta gasolina.

Finalmente, uma referência ao Decreto-Lei n.º 566/99, de 22 de
Dezembro, aprova o Código dos Impostos Especiais de Consumo, em
vigor no dia 1 de Fevereiro de 2000, no qual as disposições específi-
cas relativas ao ISP se encontram contempladas no capítulo II (arti-
gos 70.º a 80.º).

1.4.4.3.2.3 � Imposto Automóvel (IA)

O imposto automóvel (IA) permitiu a arrecadação de 241,4 milhões
de contos, com um crescimento de quase um quinto da cobrança do
ano de 1998 (mais 19,9 por cento). Este acréscimo de receita, de 40,0
milhões de contos, é tanto mais significativo se atendermos a que em
1998 este se havia situado nos 38,1 milhões de contos. Para além do
efeito produzido pela actualização das tabelas do IA, adiante enun-
ciado, à que levar em linha de conta que desde Abril de 1988 se tem
verificado uma anormal procura de veículos automóveis (quase dupli-
cando a procura que se regista a nível europeu), reflexo do atraso que
Portugal detinha nesta matéria em relação à maioria dos restantes pa-
íses europeus e de um conjunto de factores endógenos à economia
portuguesa, como sejam a baixa das taxas de juro, o incremento das
campanhas de crédito, leasing e ALD, por parte das entidades finan-
ceiras e das marcas.

O n.º 1 do artigo 38.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, al-
tera as tabelas I, III e IV anexas ao Decreto-Lei n.º 40/93, de 18 de
Fevereiro, que adapta a estrutura do imposto automóvel (IA) aos pro-
cedimentos aduaneiros decorrentes da realização do mercado interno.
O IA é de natureza específica e variável em função do escalão de ci-
lindrada do veículo automóvel e determinável de acordo com as ta-
belas I (veículos ligeiros de passageiros ou mistos), III (veículos ligei-
ros todo-o-terreno e furgões ligeiros de passageiros) e IV (veículos
ligeiros de mercadorias derivados de ligeiros de passageiros), corres-
pondendo a tabela II às fórmulas de conversão em centímetros cúbi-
cos a aplicar aos veículos não convencionais (tipos de motores: eléc-
tricos e solares, Wankel e álcool e gás). A actualização da tabela
aplicável aos veículos automóveis ligeiros de passageiros ou mistos
traduz-se num aumento médio, na carga fiscal do IA, de cerca de 2 por
cento. Os veículos abrangidos pelas tabelas III e IV estão sujeitos às
mesmas taxas do IA, tendo sofrido face a 1998 uma actualização li-
geiramente superior à verificada para os veículos da tabela I, sendo esta
de sentido decrescente à sua cilindrada (nos veículos até 2500 a subi-
da foi sempre acima dos 2,5 por cento, sendo de 2 por cento nos ve-
ículos de cilindrada superior).

Através do artigo 8.º da Lei n.º 176-A/99, de 30 de Dezembro,
permite-se que o cidadão português residente em Macau que transfira
a residência para Portugal beneficie da isenção do imposto automó-

vel na introdução no consumo de um automóvel ligeiro nas condições
previstas para os cidadãos portugueses residentes em países terceiros
(redução em 75 por cento do imposto se optar pela aquisição do au-
tomóvel no território comunitário).

Em termos legislativos mencionam-se também as Leis n.os 151/99
e 158/99, de 14 de Setembro, a que se faz referência na introdução
deste capítulo das receitas.

1.4.4.3.2.4 � Imposto de Consumo Sobre o Tabaco

A receita do imposto de consumo sobre o tabaco atinge 195,3 mi-
lhões de contos no ano de 1999, mais 4,1 por cento que no ano ante-
rior (7,7 milhões de contos). Relativamente a este imposto não pode
estabelecer-se uma relação directa entre os crescimentos do rendimento
das famílias e da receita fiscal. Com efeito, o consumo de tabaco em
Portugal encontra-se estabilizado, devendo também atender-se às ca-
racterísticas destes produtos, designadamente os efeitos em termos de
habituação dos consumidores, e a pouco elasticidade da procura em
relação ao preço.

À semelhança dos anos anteriores, o n.º 2 do artigo 36.º da Lei
n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, consigna ao Ministério da Saúde 1
por cento do valor global da receita do imposto (pela primeira vez sem
estabelecer qualquer limite monetário), tendo em vista o desenvolvi-
mento de acções no domínio do rastreio, detecção precoce, diagnósti-
co, prevenção e tratamento do cancro. O n.º 3 do artigo 36.º mantém
a possibilidade de extensão da utilização destas verbas, mediante apro-
vação do Ministério, ao desenvolvimento de projectos nas áreas da
promoção da saúde, prevenção do tabagismo e tratamento do consu-
mo, apresentados pelo sector público administrativo (administração
central, regional e local) ou por instituições da sociedade civil, sem
fins lucrativos, que prossigam actividades neste domínio.

O Decreto-Lei n.º 176/99, de 21 de Maio 76, altera a redacção do
artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 325/93, de 25 de Setembro (estabelece o
novo regime fiscal dos tabacos), relativamente às taxas do imposto
incidente sobre os cigarros. Assim, fixa-se em 5800 escudos a taxa do
elemento específico e em 32 por cento a taxa do elemento ad valo-
rem do imposto que incide sobre os cigarros, que anteriormente, atra-
vés do Decreto-Lei n.º 197/97, de 2 de Agosto, se encontravam fixa-
das respectivamente em 4.400 escudos e em 40 por cento 77.

A Portaria n.º 889/99, de 11 de Outubro, aprova as normas respei-
tantes aos requisitos de natureza física e contabilística necessários à
constituição e aprovação dos entrepostos fiscais de armazenagem de
tabacos manufacturados.

Entrando em vigor no dia 1 de Fevereiro de 2000, o Decreto-Lei
n.º 566/99, de 22 de Dezembro, aprova o Código dos Impostos Espe-
ciais de Consumo, abrangendo a tributação sobre os tabacos.

1.4.4.3.2.5 � Imposto do Selo

No ano de 1999 a receita do imposto do selo ascende a 205,7 mi-
lhões de contos, apresentando um significativo acréscimo de 21,3 mi-
lhões de contos (mais 11,5 por cento), tanto mais relevante após as
oscilações de cobrança, inclusive com valores negativos, verificadas
nos últimos anos.

A desagregação da cobrança do imposto do selo pelas suas gran-
des origens permite apresentar os seguintes itens, responsáveis por
cerca de 75 por cento da receita total, destacando-se a quebra no selo
de recibo, por via da sua revogação, em cerca de 9,2 milhões de con-
tos.

Milhões
de contos

Selo de operações financeiras (artigo 120-A da TGIS) 35,1
Selo de apólices de seguros, sobre prémios (art. 13

da TGIS) ...................................................................... 45,1
Selo pago por verba (guia) 78 ....................................... 40,9
Letras, livranças e outros títulos de crédito (art. 101

da TGIS) .................................................................... 12,6
Abertura de crédito (artigo 1 da TGIS) ....................... 19,4
Selo de recibo ............................................................... 0,2

Através do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de De-
zembro, actualizam-se em 2 por cento todas as taxas da Tabela Geral
do Imposto do Selo (TGIS), aprovada pelo Decreto n.º 21.916 de 28
de Novembro de 1932, expressas em importâncias fixas (com excep-
ção das constantes no n.º 2), efectuando-se o arredondamento para a
unidade de escudo superior. O n.º 2 do artigo 55.º altera o n.º 1 do
artigo 101 da TGIS, que fixa o selo devido sobre o valor das letras,
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76 No uso das autorizações legislativas concedidas pelas alíneas a) e b) do n.º 1

do artigo 36.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.
77 Anteriormente, por via do Decreto-Lei n.º 103/96, de 31 de Julho, estas taxas

eram de 1452 escudos e de 57 por cento.
78 Não incluído nos restantes itens apresentados.
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pago através de selo especial, de acordo com as taxas fixas que se
mantém inalteráveis, traduzido num ligeiro agravamento de parte da
sua tributação, consubstanciado através da redução em cerca de 3 por
cento dos limites dos escalões de valor das letras (a taxa das letras de
valor superior a 3.033,8 contos mantém-se em 4 por mil, sendo o
imposto pago sob a forma de selo de verba). Pelo n.º 2 do artigo 55.º
é alterada a redacção da verba II do capítulo «Outras isenções», ane-
xo à TGIS, que inclui as autarquias locais e as suas associações de
direito público e federações.

Nos termos dos n.os 1 a 3 do artigo 49.º-A do EBF (na redacção
dada pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 87-B/98), regulamentados
pelo Decreto-Lei n.º 409/99, de 15 de Outubro (mencionado no
ponto do IRC), os benefícios fiscais contratuais previstos, suscep-
tíveis de concessão a projectos de investimento em Portugal, englo-
bam também a isenção do imposto do selo a que estejam sujeitos
todos os actos ou contratos necessários à realização do projecto de
investimento.

Acessoriamente aos benefícios à interioridade concedidos pelo ar-
tigo 46.º da Lei n.º 87-B/98 em sede de IRC, os seus n.os 3 a 7 fi-
xam as condições de aplicação da isenção de imposto municipal de
sisa e de imposto do selo à aquisição de prédios urbanos (ou frac-
ções autónomas), nas zonas referidas no n.º 1, para primeira habi-
tação própria de jovens até 35 anos ou afectos à actividade das em-
presas.

O artigo 48.º da Lei n.º 87-B/98 isenta de imposto do selo a cons-
tituição, em 1999, de garantias a favor do Estado ou das instituições
de segurança social, no âmbito da aplicação do artigo 279.º do Có-
digo de Processo Tributário ou do Decreto-Lei n.º 124/96, de 10 de
Agosto.

Para além dos diplomas mencionados, com implicações em sede de
imposto do selo e de outros impostos, como se refere na introdução
deste capítulo das receitas, indicam-se as disposições constantes do
n.º 10 do artigo 29.º da Lei n.º 87-B/98 (regime transitório das apos-
tas mútuas hípicas), e a aprovação dos Decretos-Lei n.os 1/99, de 4 de
Janeiro, 271/99, de 16 de Julho, e 361/99, de 16 de Setembro, e das
Leis n.os 151/99 e 158/99, de 14 de Setembro.

A Lei n.º 150/99, de 11 de Setembro, aprova o Código do Imposto
do Selo e a Tabela Geral anexos, que substituem, respectivamente, o
Regulamento do Imposto do Selo (aprovado pelo Decreto n.º 12.700,
de 20 de Novembro de 1926) e a Tabela Geral (aprovada pelo Decreto
n.º 21.916, de 28 de Novembro de 1932). O código e a Tabela Geral
denominada em escudos entram em vigor no dia 1 de Março de
2000 79 (a tabela em euros substituirá a tabela em escudos em 1 de
Janeiro de 2002), tendo sido abolidas, a partir de 1 de Setembro de
1999, as estampilhas fiscais. Ao abrigo do código, o imposto do selo
incide sobre todos os actos, contratos, documentos, títulos, livros, pa-
péis e outros factos previstos na Tabela Geral (não estando sujeitas ao
imposto as operações abrangidas pela incidência do IVA e dele não
isentas), sendo as taxas do imposto as constantes da tabela anexa (sem
acumulação de taxas num mesmo acto ou documento) e o imposto
pago sempre por meio de guia.

A Lei n.º 176-A/99, de 30 de Dezembro, altera o artigo 3.º e o n.º 1
do artigo 6.º da Lei n.º 150/99, vários artigos do Código do Imposto
do Selo (e a designação de alguns dos seus capítulos) e alguns pon-
tos das Tabelas Gerais (em escudos e em euros), para além da redac-

ção, que produziu efeitos desde 11 de Setembro de 1999, do arti-
go 136.º da Tabela Geral aprovada pelo referido Decreto n.º 21 916.

1.4.4.3.2.6 � Imposto Especial Sobre o Consumo de Bebidas Alcoó-
licas

O imposto especial sobre o consumo de bebidas alcoólicas, exclu-
indo a tributação sobre a cerveja, ascende em 1999 a 21,3 milhões de
contos, traduzindo um crescimento de 16,8 por cento em relação ao
ano anterior (mais 3,1 milhões de contos). Dada a não actualização das
suas taxas, esta cobrança é explicada pelo comportamento do consu-
mo, existindo um conjunto de factores que o determinam, designada-
mente, a sazonalidade, as condições climatéricas, o rendimento dispo-
nível das famílias e o número de turistas que visitam o nosso país.

Entrando em vigor no dia 1 de Fevereiro de 2000, conforme men-
cionado na introdução do capítulo das receitas, o Decreto-Lei n.º 566/
99, de 22 de Dezembro, aprova o Código dos Impostos Especiais de
Consumo, que abrange a tributação sobre o consumo de bebidas al-
coólicas, e revoga Decreto-Lei n.º 300/99, de 5 de Agosto, que havia
estabelecido o regime fiscal relativo ao imposto sobre o álcool etílico
e as bebidas alcoólicas (IABA).

1.4.4.3.2.7 � Imposto de Consumo Sobre a Cerveja

A tributação sobre o consumo de cerveja, excluindo o IVA, facto
aliás extensível aos outros impostos especiais sobre o consumo
(IEC�s), permite em 1999 a arrecadação de 17,1 milhões de contos, o
mesmo nível de cobrança de 1998. Apesar dos factos referidos no
imposto especial sobre o consumo de bebidas alcoólicas serem váli-
dos, salienta-se uma certa estabilização no consumo de cerveja.

1.4.4.3.2.8 � Restantes Impostos Indirectos

As receitas incluídas neste agregado somam 15,7 milhões de con-
tos no ando de 1999, registando praticamente a mesma cobrança que
no ano anterior. Em termos dos seus valores absolutos, merecem des-
taque os artigos «Lotarias» (7,1 milhões de contos), «Impostos indi-
rectos diversos», receitas cobradas ao sector produtivo não tipificadas
em rubrica própria (6,1 milhões de contos) e «Imposto do jogo» (2,3
milhões de contos), a quase totalidade do valor dos restantes impos-
tos indirectos.

Através do artigo 53.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, são
extintos o imposto mineiro e de águas minerais (criado pelo Decreto
n.º 47.642, de 15 de Abril de 1967) e o emolumento cadastral (criado
pelo Decreto n.º 34.456, de 22 de Março de 1945). O n.º 2 do artigo
53.º determina que o prazo de prescrição destes tributos, e doutros
anteriormente abolidos 80, corre seguido sem qualquer suspensão ou
interrupção, salvo no que respeita a direitos nacionais e sobretaxa de
importação.

1.4.4.3.3 � OUTRAS RECEITAS CORRENTES

A evolução das outras receitas correntes não fiscais, respeitan-
tes ao último triénio, encontra-se discriminada no quadro 1.4.4.3.3.A.

���������
79 Conforme o estipulado no n.º 1 do artigo 6.º da lei, com redacção atribuída pela Lei n.º 176-A/99, de 30 de Dezembro.
80 Designadamente a contribuição industrial, o imposto sobre a indústria agrícola, o imposto profissional, a contribuição predial, o imposto de capitais, o imposto de mais-

-valias, o imposto complementar, o imposto especial sobre veículos, os impostos extraordinários, o imposto de consumo sobre o c afé, o imposto interno de consumo e o
imposto de compensação.

81 Dividendos e participações nos lucros de sociedades e quase sociedades não financeiras, incluindo empresas públicas, equiparadas ou participadas e empresas privadas.
82 Engloba os dividendos e participações nos lucros de empresas de seguros, de administrações públicas e as rendas de terrenos.

QUADRO 1.4.4.3.3.A - OUTRAS RECEITAS CORRENTES NÃO FISCAIS

(M ilhões de contos)

1997 1998 1999 Var iação em
Designação 1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %

Taxas, multas e outras penalidades: 53,2 16,4 57,5 18,1 61,0 23,6 3,5 6,1
   Descontos nos vencimentos dos beneficiários da ADSE 12,4 3,8 13,3 4,2 14,9 5,8 1,6 12,0
   Juros de mora 10,7 3,3 10,4 3,3 11,1 4,3 0,7 6,7
   Multas e coimas por infracção ao Código da Estrada 7,4 2,3 6,2 1,9 7,0 2,7 0,8 12,9
   Outras 22,7 7,0 27,6 8,7 28,0 10,8 0,4 1,4

Rendimentos da propriedade: 202,0 62,4 173,0 54,3 96,0 37,1 -77,0 -44,5
   Juros – Instituições de crédito 11,0 3,4 11,4 3,6 9,2 3,6 -2,2 -19,3
   Juros – Outros 11,0 3,4 5,8 1,8 3,5 1,3 -2,3 -39,7
   Dividendos – Sociedades não financeiras81 153,4 47,4 105,4 33,1 43,7 16,9 -61,7 -58,5
   Dividendos – Instituições de crédito 25,1 7,7 49,9 15,7 34,3 13,3 -15,6 -31,3
   Outros82 1,5 0,5 0,5 0,1 5,3 2,0 4,8 960,0
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Da sua análise, verifica-se no ano de 1999 um decréscimo na co-
brança de 60,0 milhões de contos, em valores absolutos, relativamen-
te à ocorrida em 1998, menos 18,8 pontos percentuais. Aliás, esta ten-
dência já era visível na execução de 1998, comparativamente a 1997,
sendo a causa a mesma, o comportamento das cobranças enquadráveis
no capítulo dos Rendimentos da propriedade, designadamente ao ní-
vel das entregas na tesouraria do Estado das receitas dos dividendos.

Mais discriminadamente, afigura-se de chamar a atenção para os
factos que se expõem de seguida:

As Taxas, multas e outras penalidades apresentam uma evolução
considerada normal, com um acréscimo relativamente ao ano anterior
de 3,5 milhões de contos (6,1 por cento), sendo determinante o com-
portamento da cobrança dos «Descontos nos vencimentos dos benefi-
ciários da ADSE», só por si responsáveis por 45,7 por cento do acrés-
cimo. Regista-se que normalmente a fixação de taxas não tem
expressão na lei orçamental, tendo assento em legislação avulsa, con-
forme se indica adiante, no entanto o artigo 54.º da Lei n.º 87-B/98,
de 31 de Dezembro, fixa a taxa de radiodifusão, a cobrar no ano de
1999 (prevista no Decreto-Lei n.º 389/76, de 24 de Maio), em 278
escudos mensais.

Em termos legislativos destaca-se a Portaria n.º 21/99, de 15 de
Janeiro 83, que fixou em 2 por cento, com arredondamento para a cen-
tena de escudos imediatamente superior, a actualização das coimas
previstas na legislação fiscal e aduaneira para vigorar em 1999.

O Decreto-Lei n.º 73/99, de 16 de Março, altera o regime dos ju-
ros de mora das dívidas ao Estado e outras entidades públicas. A taxa
destes juros de mora foi objecto de significativa redução através do
artigo 55.º da Lei n.º 10-B/96, de 23 de Março 84, tendo a sua apli-
cação revelado que o tratamento menos gravoso não se traduziu num
aumento do número e dimensão das situações de incumprimento.
Este decreto-lei mantém o sentido de redução, fixando a taxa de ju-
ros de mora em 1 por cento ao mês. Com carácter inovador, o di-
ploma cria um incentivo à constituição de garantias reais por inicia-
tiva da entidade credora ou por ela aceites ou de garantias bancárias,
traduzido numa redução da taxa de juros de mora a metade. Prevê-
-se a possibilidade de fixação de taxas reduzidas, em situações de
dificuldade económica do devedor, no âmbito de processo especial
de recuperação de empresas ou de procedimento conducente à cele-
bração de contrato de consolidação financeira e reestruturação em-
presarial.

A Portaria n.º 263/99, de 12 de Abril, nos termos do Código Ci-
vil, fixa em 7 por cento a taxa anual dos juros legais e os estipula-
dos sem determinação de taxa ou quantitativo. Esta taxa será apli-
cada, nos termos da lei geral tributária (aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 398/98, de 17 de Dezembro), no calculo dos juros compensató-
rios 85 (para a receita do Estado) e indemnizatórios (para a despesa)
nela previstos.

O Decreto-Lei n.º 201/99, de 9 de Junho, prorrogou o prazo para
constituição de garantias reais ou garantias bancárias estabelecido no

n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 73/99, de 16 de Março. Para que
os devedores pudessem beneficiar da redução da taxa de juros de mora
prevista, e uma vez que o prazo concedido se revelou manifestamen-
te insuficiente, prorrogou-se o citado prazo, com aplicação aos deve-
dores com planos prestacionais em curso ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 124/96, de 10 de Agosto, com garantias cobrindo, pelo menos, me-
tade do remanescente do capital em dívida.

Os Rendimentos da propriedade apresentam em 1999 uma exe-
cução de 96,0 milhões de contos, o que traduz um quebra de 77,0
milhões de contos em valores absolutos e de 44,5 pontos percentu-
ais, relativamente ao ano de 1998. Parcelarmente, ao nível do arti-
go, regista-se um quebra de 77,3 milhões de contos nos dividendos
a que, decerto, não será alheia a política das reprivatizações e de 4,5
milhões de contos nos juros, a que estará subjacente a unidade de
tesouraria, inserida na Reforma da Administração Financeira do Es-
tado (RAFE).

Os dividendos e participações nos lucros de sociedades não finan-
ceiras, no valor de 43,7 milhões de contos, derivam das remunerações
dos capitais estatutários de Empresas Públicas (1,9 milhões de contos),
de dividendos de outras empresas que lhes estão equiparadas ou par-
ticipadas (34,4 milhões de contos) e de dividendos de empresas pri-
vadas de que o Estado é proprietário (7,4 milhões de contos), apre-
sentando a seguinte distribuição:

Milhões
de contos

EDP � Electricidade de Portugal, SA ........................... 27,7
PETROGAL � Petróleos de Portugal, SA .................... 6,7
PT � Portugal Telecom, SA .......................................... 4,4
BRISA � Auto-Estradas de Portugal, SA ..................... 2,6
Outras empresas privadas 86 ........................................... 0,4
Empresas Públicas .......................................................... 1,9

Os 34,3 milhões de contos de dividendos e participações nos lucros
de instituições de crédito têm origem nas seguintes entidades:

Milhões
de contos

Caixa Geral de Depósitos .............................................. 28,9
Banco de Portugal .......................................................... 5,4

Na residual «Outros» regista-se a entrega de 5,0 milhões de contos
pela ANA � Aeroportos e Navegação Aérea, EP, nos termos do
Decreto-Lei n.º 300/80, de 16 de Agosto.

As receitas contabilizadas como Transferências correntes, no mon-
tante de 44,1 milhões de contos, apresentam um crescimento relativa-
mente ao ano de 1998 de 15,1 milhões de contos, mais 52,1 pontos
percentuais. Trata-se de uma variação que imputamos de anormal na
medida em que resulta de menores comparticipação comunitária e
transferências de estrangeiro, contrabalançadas por restituições efec-
tuadas pela União Europeia em conta de pagamentos indevidos efec-
tuados por Portugal em anos anteriores.

As cobranças derivadas da Venda de bens e serviços correntes
apresentam um acréscimo em valores absolutos de 1,2 milhões de

(M ilhões de contos)

1997 1998 1999 Var iação em
Designação 1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %
Transferências: 17,4 5,4 29,0 9,1 44,1 17,0 15,1 52,1
   Administrações públicas 6,2 1,9 16,1 5,0 20,0 7,7 3,9 24,2
   Exterior – União Europeia 4,6 1,4 5,0 1,6 19,5 7,5 14,5 290,0
   Exterior – Outros 5,5 1,7 6,6 2,1 3,2 1,2 -3,4 -51,5
   Outras 1,1 0,4 1,3 0,4 1,4 0,6 0,1 7,7

Venda de bens e serviços correntes: 41,5 12,8 48,9 15,3 50,1 19,4 1,2 2,5
   Venda de bens 9,9 3,0 11,4 3,6 10,4 4,0 -1,0 -8,8
   Serviços e rendas 31,6 9,8 37,5 11,7 39,7 15,4 2,2 5,9

Outras receitas correntes: 9,6 3,0 10,3 3,2 7,5 2,9 -2,8 -27,2
   Prémios e taxas por garantias de riscos 4,7 1,5 4,6 1,4 3,1 1,2 -1,5 -32,6
   Outras 4,9 1,5 5,7 1,8 4,4 1,7 -1,3 -22,8

TOTAL 323,7 100,0 318,7 100,0 258,7 100,0 -60,0 -18,8

���������
83 Em função do índice de preços no consumidor, conforme o disposto n.º 2 do

artigo 55.º da Lei n.º 52-C/96, de 27 de Dezembro.
84 Passando a ser liquidados e cobrados à taxa aplicável, nos termos do n.º 4 do

artigo 83.º do Código de Processo Tributário (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 154/
91, de 23 de Abril), aos juros compensatórios acrescida de 5 pontos percentuais, salvo
se fosse superior à taxa de 1,5 por cento por mês, caso em que se aplicaria esta úl-
tima.

85 Devidos, nomeadamente, quando, por facto imputável ao sujeito passivo, for
retardado a liquidação do imposto devido ou este tenha recebido reembolso superior
ao devido.

���������
86 Engloba dividendos pagos pela TABAQUEIRA � Empresas Industrial de Ta-

bacos, SA (0,3 milhões de contos) e pela CIMPOR � Cimentos de Portugal, SA (0,1
milhões de contos), para além de um valor residual da Salvador Caetano Comércio
de Automóveis, SA.
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contos (2,5 por cento), consequência da venda de serviços e recei-
tas de rendas, mais 2,2 milhões de contos, já que as vendas de bens
registam uma variação negativa que se cifra em 1,0 milhões de con-
tos.

Com um total de 7,5 milhões de contos, as cobranças conta-
bilizadas em Outras receitas correntes apresentam uma quebra
de 2,8 milhões de contos, relativamente ao ano de 1998, quebra
que é extensível a todas as receitas, situação que não será de es-
tranhar na medida em que estamos em presença de um capítulo
residual.

1.4.4.3.4 � RECEITAS DE CAPITAL

As receitas de capital efectivas, excluindo, portanto, os Passivos
financeiros, registam uma cobrança de 466,7 milhões de contos, o que,
relativamente ao ano anterior, se traduz em menos 136,4 milhões de
contos, o equivalente a um decréscimo de 22,6 por cento, devido es-
sencialmente ao comportamento das cobranças de Activos financeiros
e das Transferências, não obstante, o acréscimo, também significati-
vo, verificado ao nível das Outras receitas de capital. O quadro
1.4.4.3.4.A permite evidenciar o comportamento destas receitas orça-
mentais no último triénio.

QUADRO 1.4.4.3.4.A - RECEITAS DE CAPITAL

(M ilhões de contos)

1997 1998 1999 Var iação em
Designação 1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %

Venda de bens de investimento 1,1 0,1 1,3 0,2 3,8 0,8 2,5 192,3

Transferências: 35,1 3,9 49,6 8,2 29,5 6,3 -20,1 -40,5
   Administrações públicas 4,2 0,5 7,0 1,1 8,6 1,8 1,6 22,9
   Exterior – União Europeia 30,1 3,3 25,2 4,2 20,1 4,3 -5,1 -20,2
   Outras 0,8 0,1 17,4 2,9 0,8 0,2 -16,6 -95,4

Activos financeiros: 838,6 92,6 523,3 86,8 315,7 67,7 -207,6 -39,7
   Alienações de partes sociais de empresas 825,9 91,2 512,5 85,0 296,5 63,6 -216,0 -42,1
   Outros 12,7 1,4 10,8 1,8 19,2 4,1 8,4 77,8

Outras receitas de capital: 31,0 3,4 28,9 4,8 117,7 25,2 88,8 307,3
   Saldo da gerência anterior 15,4 1,7 18,9 3,1 21,2 4,5 2,3 12,2
   Mais-valias87 15,6 1,7 10,0 1,7 96,5 20,7 86,5 865,0

TOTAL 905,8 100,0 603,1 100,0 466,7 100,0 -136,4 -22,6

���������

87 Resultantes da colocação de títulos da Dívida Pública e de operações de Swap.

Da sua análise, afigura-se de evidenciar o que se apresenta nos pa-
rágrafos seguintes.

As Vendas de bens de investimento apresentam relativamente a
1998 um acréscimo de cobrança de 2,5 milhões de contos, o equiva-
lente a um crescimento de 192,3 pontos percentuais, em grande parte
resultante de desamortizações de imóveis.

As cobranças derivadas de Transferências de capital apresentam
uma quebra de 20,1 milhões de contos (menos 40,5 por cento) relati-
vamente ao ano transacto, devido não só à quebra na comparticipação
da União Europeia aos Investimento do Plano, como também ao de-
sempenho da residual «Outras» (menos 16,6 milhões de contos), em
resultado, designadamente, do empolamento verificado em 1998, com
a transferência de 17,0 milhões de contos entregues pela concessionária
Auto-Estradas do Atlântico � Concessões Rodoviárias de Portugal, SA,
e à qual foi decidido dar expressão orçamental (Estado, serviços inte-
grados).

A execução orçamental respeitante aos Activos financeiros apresenta
um decréscimo, relativamente ao ano de 1998, de 207,6 milhões de
contos, o equivalente a menos 39,7 pontos percentuais e ao qual está
subjacente o comportamento da política das reprivatizações, isto é a
«Alienação de partes sociais de empresas», que merece a análise por-
menorizada adiante apresentada.

As Outras receitas de capital registam, relativamente ao ano ante-
rior, uma variação positiva de 307,3 por cento, o equivalente a 88,8
milhões de contos, em valores absolutos. Responsável por este acrés-
cimo, quase na totalidade, a conversão em receita do Estado das mais-
-valias resultantes da colocação de títulos da dívida pública e de ope-
rações de Swap, depositadas em operações específicas do Tesouro.

As receitas provenientes da alienação de participações sociais de
empresas, ao abrigo das Leis n.os 11/90, de 5 de Abril (Lei Quadro
das Privatizações), e 71/88, de 24 de Maio (Regime de alienação das
participações do sector público), encontram-se legalmente consignadas
ao Fundo de Regularização da Dívida Pública (FRDP), incluído no
subsector Serviços e Fundos Autónomos. Tendo em atenção os mon-
tantes obtidos nos últimos anos, e com base na conta de gerência do
FRDP, procede-se a uma análise mais aprofundada destas receitas,
abrangendo igualmente as aplicações por ela geradas.

Dando cumprimento ao artigo 18.º da Lei n.º 11/90, de 5 de Abril,
na lei orçamental de 1999 foram inscritos no capítulo das despesas

excepcionais do Ministério das Finanças 360,0 milhões de contos (em
subdivisão 99, despesas com compensação em receita com transição
de saldos), repartidos pelas previsões de amortização de dívida públi-
ca e de novas aplicações de capital no sector produtivo.

Em 1999 as receitas das privatizações transferidas para o FRDP
somam 296,62 milhões de contos, líquidas de restituições (que deixam
de constituir despesas correntes, abatendo directamente à receita), com
origem na venda de acções das seguintes empresas:

Milhões
de contos

PT - Portugal Telecom, SA .......................................... 185,09
BRISA - Auto-Estradas de Portugal, SA ..................... 97,32
Tabaqueira - Empresa Industrial de Tabacos, SA ....... 14,21
Sociedade Nacional dos Armadores de Bacalhau, SA .. 0,09
Companhia Europeia de Seguros ................................. 0,01
BFE - Banco de Fomento e Exterior, SA (Restituição) - 0,10

A estas receitas acrescem, visto corresponderem a aplicações de
receitas de privatizações, o saldo transitado do ano de 1998, os juros
recebidos de aplicações financeiras e de empréstimos concedidos pelo
FRDP, bem como o reembolso do empréstimo concedido em 1998 à
DRAGAPOR - Dragagens de Portugal, SA. Assim sendo, a receita
total ascende a 320,64 milhões de contos assim distribuídos:

Milhões
de contos

Receitas das privatizações .............................................. 296,62
Saldo da gerência anterior .............................................. 22,46
Juros recebidos de aplicações financeiras ...................... 0,96
Juros recebidos de empréstimos concedidos .................. 0,16
Reembolso de empréstimos concedidos ......................... 0,44

Destas receitas resultam as seguintes aplicações no valor de 211,98 mi-
lhões de contos:

Milhões
de contos

Amortizações/anulações de dívida pública ................... 125,69
Aumentos e aquisição de capital .................................. 86,28
Despesas com privatizações .......................................... 0,01
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A diferença entre as receitas auferidas (origens) e as aplicações re-
alizadas é de 108,66 milhões de contos, a transitar para a gerência de
2000, verificando-se um aumento bastante substancial no saldo das
receitas das privatizações por aplicar.

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/93, de 14 de Agos-
to (aprovada em 22 de Julho) as receitas das operações de reprivati-
zação serão aplicadas exclusivamente nas finalidades previstas no ar-
tigo 16.º da Lei n.º 11/90, de 5 de Abril (Lei Quadro das
Privatizações), não podendo as utilizações previstas nas alíneas b) e
d) ultrapassar 60 por cento do valor global das referidas receitas rea-
lizado anualmente. As receitas efectivas ascendem no ano de 1999 a
298,2 milhões de contos (conjunto das receitas das privatizações, dos
juros recebidos e do reembolso de empréstimos concedidos), pelo que
da aplicação daquela percentagem resulta um limite de 178,9 milhões
de contos. Em 1999 o FRDP não efectuou aplicações enquadráveis na
alínea b) (amortização da dívida do sector empresarial do Estado),
tendo as aplicações ao abrigo da alínea d) (novas aplicações de capi-
tal no sector produtivo) ascendido a 86,3 milhões de contos,
respeitando-se portanto, e por larga margem, aquele limite legal.

De seguida procede-se a uma análise mais pormenorizada das vá-
rias aplicações realizadas pelo FRDP durante 1999. As amortizações
e anulações de dívida pública ascendem a 125,7 milhões de contos,
respeitando 117,1 milhões de contos a amortizações (87,1 milhões
de contos de dívida interna e 30,0 de dívida externa) e 8,6 milhões
de contos a anulações de dívida pública. As novas aplicações de
capital no sector produtivo ascendem a 86,3 milhões de contos (in-
cluindo 40,0 milhares de contos da aquisição de acções da Metro do
Porto, SA), resultando 30,0 milhões de contos de aumentos de capi-
tal estatutário de empresas públicas e o restante de aumentos de ca-
pital social de sociedades anónimas, em que o Estado detém partici-
pações directas, com origem nas empresas abaixo mencionadas:

Milhões
de contos

CP - Caminhos de Ferro Portugueses, EP ..................... 30,0
GALP - Petróleos e Gás de Portugal, SGPS, SA ......... 18,2
GESTNAVE - Prestação de Serviços Industrias, SA .... 14,1
Parque EXPO�98, SA ..................................................... 13,8
EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas

do Alqueva, SA ........................................................... 5,0
DRAGAPOR - Dragagens de Portugal, SA .................. 3,1
Portugal 2001, SA ........................................................... 1,0
Sociedade Porto 2001, SA .............................................. 1,0
Metro do Porto, SA ........................................................ 0,1

Em termos legislativos a Lei n.º 19/99, de 15 de Abril, altera o ar-
tigo 8.º do Decreto-Lei n.º 452/91, de 11 de Dezembro (cria a socie-
dade PARTEST � Participações do Estado, SGPS, SA), determinan-
do a proibição de aplicação em dividendos das receitas de alienação
de participações nacionalizadas.

O Decreto-Lei n.º 491/99, de 17 de Novembro 88, atribui competên-
cia à Inspecção-Geral de Finanças para organizar o registo e controlo
das participações detidas pelo Estado e outros entes públicos. Sem
prejuízo da competência de outras entidades, este regime visa unifor-
mizar e sistematizar o registo das participações, em entidades socie-
tárias e não societárias, detidas pelo Estado e outros entes públicos (em
sentido amplo), individual ou conjuntamente, de forma directa ou in-
directa. No âmbito do regime englobam-se, nomeadamente, as parti-
cipações detidas pelo sector empresarial do Estado, cujo novo regime
jurídico foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezem-
bro (incluindo as base gerais do estatuto das empresas públicas).

1.4.4.3.5 � RECURSOS PRÓPRIOS COMUNITÁRIOS

No capítulo dos Recursos próprios comunitários são contabiliza-
das várias cobranças (Recursos Próprios Tradicionais e Outras Recei-
tas Comunitárias) que constituem receita do orçamento comunitário a
que está subjacente a adesão da República Portuguesa às Comunida-
des Europeias 89, hoje União Europeia (UE).

A evolução da cobrança no último quinquénio foi a seguinte:
Milhões

de contos

1995 ................................................................................. 42,2
1996 ................................................................................. 29,4
1997 ................................................................................. 34,5
1998 ................................................................................. 40,3
1999 ................................................................................. 41,1

Assiste-se à recuperação gradual dos níveis de cobrança anteriores
a 1996, à qual estão associados movimentos de sinal contrário. As-
sim, no sentido descendente, concorrem os novos acordos celebrados
no âmbito do GATT (Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Co-
mércio), entrados em vigor em meados de 1996, que originaram a eli-
minação e/ou redução das taxas incidentes sobre um número consi-
derável de produtos nas trocas com países terceiros, para além do
efeito, que começa a sentir-se em 1998, decorrente de acordo inter-
nacional no domínio das tecnologias da informação. Em sentido con-
trário, verifica-se a regular expansão da actividade económica, com o
consequente crescimento das importações de países terceiros, que no
ano de 1999 terá sofrido um ligeiro abrandamento, aliás já previsto
no Orçamento do Estado.

A distribuição da cobrança, por classificação económica, no ano de
1999 é a que se indica e respeita na sua totalidade aos Recursos Pró-
prios Tradicionais:

Milhões
de contos

Direitos aduaneiros de importação ................................ 32,0
Direitos agrícolas ........................................................... 8,4
Quotização sobre açúcar e isoglucose ........................... 0,7

Finalmente, acrescenta-se que as entregas destes à União Europeia,
são feitas pelas liquidações e não pelas cobranças, em 90 por cento dos
valores contabilizados, sendo os restantes 10 por cento retidos a título
de encargos de cobrança e constituindo receita do Estado membro. O
desfasamento entre os valores pagos (devidos) à União Europeia, e
constantes do orçamento de despesa do Ministério das Finanças, Capí-
tulo 70.º (Recursos Próprios Comunitários/Recursos Próprios Tradicio-
nais), 41,1 milhões de contos, e os contabilizados em liquidações no
mapa da receita (41,6 milhões de contos), é consequência das entregas
à União Europeia se efectuarem no mês seguinte ao da respectiva li-
quidação. O «peso» dos Recursos Próprios Tradicionais cifra-se nos 16,2
por cento dos Recursos Próprios Comunitários, tendo sido transferidos
como contribuição financeira 212,7 milhões de contos.

1.4.4.3.6 � REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS

As Reposições não abatidas nos pagamentos constituem receita
efectiva do Estado, correspondendo, portanto, a entradas de fundos na
tesouraria do Estado, em resultado de pagamentos orçamentais inde-
vidos ocorridos em anos anteriores ou de não terem sido utilizados,
no todo ou em parte, pelas entidades que os receberam.

A sua evolução no último quinquénio é a que se enumera:
Milhões

de contos

1995 ................................................................................ 64,1
1996 ................................................................................ 81,2
1997 ................................................................................ 108,9
1998 ................................................................................ 67,6
1999 ................................................................................ 61,4

A evolução da cobrança destas receitas ano a ano, deve ser conse-
quência directa e praticamente única da execução orçamental do ano
anterior, em termos de dotações orçamentais levantadas e não utiliza-
das. Regra geral, estes saldos, nos termos da legislação existente ou
de disposições que anualmente são incluídas na lei orçamental, origi-
nam a abertura de créditos especiais. Nos últimos cinco anos os cré-
ditos especiais com contrapartida em Reposições não abatidas nos pa-
gamentos, tiveram a seguinte quantificação:

Milhões
de contos

1995 ............................................................................... 46,4
1996 ............................................................................... 41,0
1997 ............................................................................... 59,3
1998 ............................................................................... 32,8
1999 ............................................................................... 47,4

1.4.4.3.7 � CONTAS DE ORDEM

Em Contas de ordem são escrituradas as receitas próprias dos or-
ganismos dotados de autonomia administrativa e financeira com ex-
pressão no mapa I da lei do Orçamento do Estado (serviços integra-
dos) ou que passaram a usufruir deste regime no decorrer da execução
orçamental do ano.

A cobrança no último quinquénio, teve a expressão que se enumera:
Milhões

de contos

1995 ............................................................................... 80,3
1996 ............................................................................... 80,9
1997 ............................................................................... 88,0
1998 ............................................................................... 102,9
1999 ............................................................................... 105,9

���������
88 No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 85.º da Lei n.º 87-B/

98, de 31 de Dezembro, tendo a Portaria 79/2000, de 19 de Fevereiro, aprovado o
formulário dos mapas respectivos.

89 Adesão aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 22/85, de 18
de Setembro (aprovada em 10 de Julho).
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É necessário ter em conta que nestes valores estão incluídos os sal-
dos transitados do ano anterior na posse do Tesouro e abatidos os que
transitam para o ano seguinte. No ano de 1999, estes saldos são os que
se indicam:

Milhões
de contos

Transitados de 1998 ..................................................... 16,7
A transitar para 2000 ................................................... 22,9

A execução orçamental em 1999 pelos ministérios que tutelam os
serviços sujeitos ao regime de contas de ordem, consta do quadro
1.4.4.3.7.A.

Da sua análise, constata-se que cinco ministérios tutelam serviços
que em conjunto apresentam uma receita/despesa superior aos 10 mi-
lhões de contos, que só por si representa 84,8 milhões de contos, cer-
ca de 81,0 pontos percentuais do total contabilizado em Contas de
ordem.

QUADRO 1.4.4.3.7.A - CONTAS DE ORDEM EM 1999 - CLASSIFICAÇÃO

ORGÂNICA

safios impostos dotando-o de todos os instrumentos necessários à sua
competitividade no confronto com os outros mercados/euro da dívi-
da. O mesmo diploma legal definiu, ainda, no seu artigo 3.º, os con-
ceitos de dívida pública em moeda nacional e em moeda estrangeira.
O Decreto-Lei n.º 138/98, de 16 de Maio, determinou que a partir de
1 de Janeiro de 1999, a dívida pública directa fosse redenominada em
euros, nas condições descritas nos seus artigos 13.º a 16.º

Esta nova realidade levou a uma profunda reestruturação dos me-
canismos de emissão e gestão da dívida pública, na medida em que a
adopção de uma moeda comum pelos onze países aderentes, implica
que esta tenha curso legal nestes países, alterando o ambiente em que
se efectua o financiamento do Estado e a gestão da dívida pública di-
recta, que considera como mercado nacional o novo espaço financei-
ro europeu.

Especificamente, foram introduzidas alterações nos conceitos sub-
jacentes à natureza da dívida pública. Com efeito, até ao final de 1998
a dívida era considerada interna ou externa consoante fosse emitida em
mercado nacional ou em mercados externos, respectivamente, indepen-
dentemente da moeda de denominação. A partir de 1999, toda a dívi-
da expressa em moedas do cabaz do euro passa a ser designada como
«dívida denominada em moeda nacional», sendo a dívida expressa
noutras divisas considerada «dívida denominada em moeda estrangei-
ra».

Antecipando as alterações decorrentes da integração dos mercados
com a adopção do euro, o Orçamento do Estado para 1999 definiu
como orientações gerais da política de financiamento a emissão de
dívida baseada na moeda euro, o alargamento da base de investidores
e o aumento da maturidade média da dívida do Estado e da sua liqui-
dez, a par da redenominação para euros de uma parte da dívida pú-
blica portuguesa anteriormente denominada em escudo e noutras mo-
edas que integraram o euro.

Ao abrigo dos artigos 73.º a 75.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de De-
zembro (Lei do Orçamento do Estado para 1999), a Resolução do
Conselho de Ministros n.º 9-A/99 , de 11 de Fevereiro, alterada pelo
Despacho n.º 20 182/99 (2.ª série), de 20 de Setembro, estipulou os
montantes máximos de emissão de empréstimos junto do público e dos
investidores institucionais, tendo em consideração a nova realidade
decorrente da adesão à 3.ª fase da União Económica e Monetária, no-
meadamente o critério de unidade monetária de emissão. Deram en-
trada na tesouraria do Estado as importâncias que se indicam no qua-
dro 1.4.5.A.

QUADRO 1.4.5.A � PRODUTO DE EMPRÉSTIMOS EMITIDOS AO ABRIGO

DA LEI ORÇAMENTAL DE 1999

(M ilhões de contos)

Ministér ios Valor %
Encargos Gerais da Nação 11,0 10,4
Defesa Nacional 10,7 10,1
Negócios Estrangeiros 0,0 0,0
Finanças 0,3 0,3
Administração Interna 6,7 6,3
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 17,2 16,2
Justiça 1,0 0,9
Economia 20,4 19,3
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 1,1 1,0
Educação 25,5 24,1
Saúde 6,6 6,2
Ambiente 0,3 0,3
Cultura 4,8 4,6
Ciência e da Tecnologia 0,3 0,3

TOTAL 105,9 100,0

Em termos de serviços, e pelo montante das receitas próprias usu-
fruídas e utilizadas, regista-se acima dos 4 milhões de contos os que
se indicam, responsáveis por 51,3 milhões de contos, o que correspon-
de a cerca de 48,0 por cento do total do capítulo:

Milhões
de contos

Fundo de Turismo ......................................................... 17,0
Junta Autónoma de Estradas ........................................ 11,0
Instituto Nacional do Desporto ..................................... 7,0
Serviço Nacional de Bombeiros ................................... 6,3
Arsenal do Alfeite ......................................................... 5,7
Instituto de Acção Social das Forças Armadas ........... 4,3

Em termos legislativos, dado serem receitas totalmente consignadas
à Junta Autónoma de Estradas, o Decreto-Lei n.º 322/99, de 12 de
Agosto 90, altera e adita artigos ao Regulamento dos Impostos de Cir-
culação e Camionagem, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 116/94, de 3
de Maio (e republicado pelo Decreto-Lei n.º 89/98, de 6 de Abril).
Essencialmente, e atendendo à realidade do parque automóvel portu-
guês, procede-se à «abertura» dos escalões (superiores) de taxas. Este
processo de harmonização comunitária prosseguirá, uma vez que Por-
tugal beneficiará, por mais algum tempo, da possibilidade de aplicar
apenas 65 por cento das taxas mínimas impostas. Para além disto, há
também necessidade de rever as regras de liquidação e cobrança des-
tes impostos, adequando-os à utilização do Documento Único de Co-
brança (DUC) 91, sem prejuízo da manutenção do dístico 92 como ele-
mento comprovativo do seu pagamento, na medida em que facilita a
respectiva fiscalização.

A Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, constitui a primeira alteração
ao regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Contas, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio.

1.4.5 � DÍVIDA PÚBLICA

A adesão de Portugal à 3.ª fase da União Económica e Monetária
foi precedida de alterações ao ordenamento jurídico português, em
complemento da legislação comunitária aplicável, com vista à intro-
dução da moeda única em 1 de Janeiro de 1999. A Lei n.º 7/98, de 3
de Fevereiro, Regime Geral de Emissão e Gestão da Dívida Pública,
procurou, assim, adaptar/adequar o mercado da dívida pública aos de-

���������
90 No uso das autorizações legislativas concedidas pelos n.os 1 e 2 do artigo 39.º

da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.
91 A Portaria n.º 922/99, de 20 de Outubro, aprova um documento de cobrança a

que se refere o artigo 9.º do regulamento dos impostos.
92 A Portaria n.º 924/99, de 20 de Outubro, aprova os modelos de dísticos pre-

vistos no regulamento destes impostos.

As emissões, saldos e respectivas aplicações surgem desenvolvidas
nos mapas 5.1 «Aplicação do produto de empréstimos em 1999» e 5.2
«Movimento da dívida directa do Estado no ano de 1999» e, de uma
forma mais resumida, no quadro 1.4.5.3.A «Produto da emissão de
empréstimos e sua aplicação».

1.4.5.1 � Dívida Denominada em Moeda Nacional

1.4.5.1.1 � BILHETES DO TESOURO

O produto da emissão de Bilhetes do Tesouro ao longo do ano em
análise assumiu um valor pouco significativo como fonte de financi-
amento da execução orçamental, totalizando apenas 35,8 milhões de
contos, o que representa uma quebra de 95,4 pontos percentuais face
ao ano anterior, menos 734,6 milhões de contos.

As alterações na política de financiamento e as condições de mer-
cado conduziram à interrupção da emissão dos Bilhetes de Tesouro de
uma forma regular, tendo-se optado, em termos de financiamento de

Milhares de contos
I  – EMPRÉSTIM OS EMITIDOS

Empréstimos em moeda nacional
• Bilhetes do Tesouro  35.822,9  
• Certificados de aforro  237.240,0  
• Empréstimos internos  1.788.150,8  
  2.061.213,7  
• Empréstimos internos-Período complementar93  190.237,0  2.251.450,7

   
   
 Empréstimos em moeda estrangeira   
• Empréstimos externos 333.566,8 333.566,8

2.585.017,5

���������

93 Emitido ao abrigo do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 161/99, de 12
de Maio (Decreto de execução orçamental). Este valor corresponde à entrada de
fundos na tesouraria do Estado e incorpora o valor de menos valias apuradas na
emissão de dívida, sendo o valor nominal da dívida de 190.457,9 milhões de con-
tos.
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curto prazo, pela emissão de outros instrumentos financeiros cujas
condições de mercado se apresentaram mais favoráveis, concretamente
Papel Comercial.

A totalidade da dívida pública expressa neste produto financeiro foi
amortizada durante o exercício orçamental, não existindo à data de 31
de Dezembro qualquer saldo de dívida em Bilhetes do Tesouro.

A totalidade dos montantes emitidos foram aplicados na cobertura
da despesa orçamental.

1.4.5.1.2 � CERTIFICADOS DE AFORRO

O produto da emissão de Certificados de Aforro foi de 237,2 mi-
lhões de contos, o que representa um aumento de cerca de 2 por cen-
to em relação ao ano anterior, cerca de 5 milhões de contos.

Em termos de política de financiamento, os Certificados de Aforro
mantém o seu papel de instrumento tradicional destinado à poupança
de particulares, tendo-se mantido estável o stock de dívida neste pro-
duto financeiro, com o montante das emissões ligeiramente superior
ao montante das amortizações.

A justificação da diferença entre o valor da emissão de Certifica-
dos de Aforro e o produto da venda é a seguinte:

Mapa da dívida pública efectiva ............... 245 212 097 170$00
Valor entrado na tesouraria do Estado em

1999 que correspondia a emissões de 1998 5 294 014 880$00
Valor de emissões de 1999 que entrou na

tesouraria do Estado em 2000 ............... 13 266 123 000$00
Mapa das entradas e saídas de fundos na

tesouraria do Estado (produto da venda) 237 239 989 050$00

O produto da emissão de Certificados de Aforro foi usado exclusi-
vamente na cobertura da despesa orçamental.

1.4.5.1.3 � EMPRÉSTIMOS INTERNOS

Consideram-se neste ponto os empréstimos emitidos em moeda
euro, excluindo-se os Consolidados, CEDIC (Certificados Especiais da
Dívida de Curto Prazo) e Promissórias que serão analisados nos pon-
tos seguintes. Pelo facto de ter ocorrido uma emissão no período com-
plementar da receita, cujo valor é contabilizado pela tesouraria do Es-
tado no ano 2000, a análise das emissões de empréstimos internos será
feita sob as vertentes da entrada de fundos na tesouraria do Estado e
do financiamento da execução orçamental.

1.4.5.1.3.1 � Entradas de Fundos na Tesouraria do Estado

O total de emissões de empréstimos internos no ano de 1999 foi de
1.952,5 milhões de contos, representando um acréscimo de 745 mi-
lhões de contos, mais 61,7 por cento, do que no ano anterior. Esta
variação é explicada pela política de financiamento adoptada, que pri-
vilegiou a dívida de prazos mais longos em substituição da dívida de
curto prazo, bem como pela alteração de conceitos já anteriormente ex-
plicitada, isto é, considerar-se que a dívida emitida em qualquer das
moedas que constituem fracção do euro é designada como interna. Este
valor é composto pela entrada de fundos ocorrida no início do ano mas
correspondente ao exercício orçamental de 1998, no montante de 164,4
milhões de contos, sendo o restante relativo às emissões ocorridas no
ano civil ao abrigo do Orçamento do Estado de 1999.

A conciliação entre o valor apresentado e os compromissos assu-
midos relativos ao mesmo período é o que a seguir se demonstra:

Emissões efectuadas em Janeiro de 1999,
por conta do período complementar
de 1998 ............................................ 164 395 240 000$00

Emissões efectuadas no ano civil de 1999,
por conta do Orçamento de 1999 ... 1 841 953 674 626$00

Total das emissões efectuadas no ano
de 1999 ............................................ 2 006 348 914 626$00

Processo indemnizatório por emissão de
OT - Nacionalizações e Expropriações � 6 699 354 000$00

Menos valia apurada na dívida emitida
no ano .............................................. � 59 646 937 983$00

Mais valia apurada na dívida emitida no
ano ................................................... 12 543 384 014$00

Total das entradas de fundos na tesou-
raria do Estado efectuadas no ano
de 1999 ............................................ 1 952 546 006 657$00

tendo a seguinte composição:

Produto de empréstimos internos - Perío-
do completar de 1998 ..................... 164 395 240 000$00

Produto de empréstimos internos - 1999 1 788 150 766 657$00

Do montante emitido ao abrigo do período complementar do ano
de 1998, 92.803.752.633$80 destinou-se à cobertura das necessidades
de financiamento daquele ano, 5.089.215.000$00 foram aplicados por
operações específicas do Tesouro no ano de 1999, restando
66.502.272.366$20, para cobertura das necessidades de financiamen-
to do ano económico em análise. Por seu turno, do total de emissões
do produto de «empréstimos internos» emitidos no ano de 1999, fo-
ram aplicados em operações específicas do Tesouro
166.928.456.163$00, tendo o remanescente sido aplicado na cobertu-
ra da despesa orçamental. A discriminação dos montantes aplicados
em operações específicas do Tesouro é apresentada no ponto 1.4.5.3
«Aplicação do produto de empréstimos».

1.4.5.1.3.2 � Financiamento da Execução Orçamental

O montante de financiamento em «empréstimos internos» ao abri-
go da lei orçamental de 1999 ascendeu a 1.978.387.735.493$00, este
valor representou um aumento de 682,5 milhões de contos face a igual
período do ano anterior, equivalente a mais 52,7 por cento.

Daquele valor, 190.236.968.836$00 foram emitidos durante o perí-
odo complementar da receita. A diferença entre este valor e o apre-
sentado pelo IGCP no mapa 5.2. «Movimento da dívida directa do Es-
tado no ano de 1999» (190.457.900.000$00), resulta de menos valias
apuradas na emissão, no montante de 220.931.164$00.

A conciliação entre o valor nominal dos compromissos assumidos
no ano, ao abrigo da lei orçamental, e o fluxo financeiro gerado é a
que a seguir se discrimina:

Emissões efectuadas no ano de 1999, por
conta do Orçamento de 1999 .......... 1 841 953 674 626$00

Emissões efectuadas em Janeiro de 2000,
por conta do período complementar
de 1999 ............................................ 190 457 900 000$00

Processo indemnizatório por emissão de
OT - Nacionalizações e Expropriações� 6 699 354 000$00

Menos valia apurada na dívida emitida
no ano .............................................. � 59 646 937 983$00

Mais valia apurada na dívida emitida
no ano .............................................. 12 543 384 014$00

Menos valia apurada na dívida emitida
no período complementar de 1999 .. � 220 931 164$00

Montante entrado na tesouraria do Es-
tado no ano económico de 1999 .... 1 978 387 735 493$00

Saldo do produto de empréstimos de
anos anteriores susceptíveis de utiliza-
ção na execução orçamental de 1999 71 591 487 366$20

Montante do produto de empréstimos
aplicado por operações específicas do
Tesouro ............................................ � 172.017.671.163$00

Total das entradas de fundos na tesou-
raria do Estado susceptível de utiliza-
ção no financiamento da despesa or-
çamental de 1999 ............................ 1 877 961 551 696$20

Montante do produto de «Empréstimos
internos-1998» aplicado em despesa
orçamental ....................................... � 66 502 272 366$20

Montante do produto de «Empréstimos
internos-1999» aplicado em despesa
orçamental ....................................... � 1 621 222 310 494$00

Montante do produto de «Empréstimos
internos - Período complementar de
1999» aplicado em despesa orçamental � 64 940 957 063$00

Montante do produto de «Empréstimos
internos - Período complementar de
1999» aplicado por operações espe-
cíficas do Tesouro em Janeiro de 2000 125 296 011 773$00

Este último montante pode ser obtido abatendo ao valor de emis-
são no período complementar de financiamento, 190.236.968.836$00,
o montante utilizado para cobertura das necessidades de financiamento
da execução orçamental de 1999 que ascendeu a 64.940.957.063$00,
como destacado no mapa 5.1 «Aplicação do produto de empréstimos
em 1999».

1.4.5.1.4 � CONSOLIDADOS

O valor relativo às emissões de Renda Perpétua foi de 888.211$00,
valor esse resultante da conversão de empréstimos consolidados pelo
que a operação não aparece reflectida no mapa de entradas e saídas
de fundos na tesouraria do Estado.
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1.4.5.1.5 � OUTRAS EMISSÕES

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 71/99 ficou o IGCP
autorizado a emitir títulos representativos de empréstimos internos de
curto prazo, denominados CEDIC, destinados exclusivamente à apli-
cação de excedentes de tesouraria das entidades do sector público ad-
ministrativo. Aquela resolução fixou em 500 milhões de contos o
montante máximo de CEDIC em circulação, tendo sido emitido du-
rante o ano de 1999 o montante de 1.496.723.174$00, os quais foram
totalmente amortizados pelo que não existe stock de dívida deste pro-
duto financeiro a 31 de Dezembro.

O processo de redenominação da dívida implicou que se considere
como dívida em moeda nacional as promissórias em moedas do es-
paço euro, cujo valor durante o ano em análise ascendeu a
549.067.098$00.

1.4.5.2 � Dívida Denominada em Moeda Estrangeira

Durante o ano foi emitida dívida em moeda estrangeira no montante
de 333,6 milhões de contos. A comparação entre este valor e as emis-
sões verificadas nos últimos anos não faz sentido pelo facto de se
passar a considerar as emissões em moeda de países da «eurolândia»
como dívida nacional.

A diferença entre o valor nominal de dívida em moeda estrangeira
e os valores entrados na tesouraria do Estado, é justificada do seguin-
te modo:

Dívida externa emitida no ano económico 340 660 514 862$00
Promissórias ............................................ � 50 555 949$00
Empréstimos de equipamento militar (em-

préstimo n.º 521) ................................. � 6 212 937 538$00
Menos valia apurada na dívida emitida no

ano ....................................................... � 834 939 944$00
Mais valia apurada na dívida emitida no ano 4 727 011$00
Total das entradas de fundos na tesouraria

do Estado na conta «Produto de emprés-
timos externos - 1999» ....................... 333 566 808 442$00

A totalidade do produto da emissão de empréstimos externos foi
usado exclusivamente na cobertura da despesa orçamental.

1.4.5.3 � Aplicação do Produto de Empréstimos

O produto da emissão de empréstimos no ano civil de 1999 foi de
2.716,9 milhões de contos, menos 306,5 milhões de contos, 10,1 pon-
tos percentuais, relativamente ao ano anterior. Este valor encontra-se
sobre-avaliado em 157,7 milhões de contos, por movimento contabi-
lístico de acerto de saldos de contas de operações específicas do Te-
souro. Dado ter-se verificado o processo de redenominação da dívi-
da, já mencionado, não faz sentido fazer comparações com os anos
anteriores dos montantes emitidos de dívida em moeda nacional e
moeda estrangeira.

A aplicação do produto da emissão de empréstimos na cobertura da
despesa orçamental, totalizou 2.359,3 milhões de contos, menos 20,1
por cento do que no ano anterior, ou seja, menos 593,2 milhões de
contos.

A aplicação do produto da emissão de empréstimos em operações
específicas do Tesouro totalizou 329,8 milhões de contos, valor este
contabilizados no mapa de entradas e saídas de fundos da tesouraria
do Estado, estando sobre-avaliados pelo montante referente às emis-
sões no período complementar da receita, como a seguir se demons-
tra:

Reembolsos de pensões de reforma e de
sobrevivência a ex-empregados do ex-Ban-
co de Angola .......................................... 357 511 185$00

Pagamento de encargos com prestações a
beneficiários de Instituições de Previ-
dência das ex-colónias portuguesas 94 ... 5 941 967 000$00

Aquisição pelo Estado de créditos detidos
pela OGMA, S.A. sobre a República de
Angola .................................................... 6 155 555 720$00

Assunção pelo Estado da dívida da Portu-
gal-Frankfurt 97, S.A ............................. 372 637 258$00

Constituição de reservas matemáticas junto
da Caixa Geral de Aposentações ........... 190 000 000$00

Regularização de dívidas de organismos do
Serviço Nacional de Saúde 95 ................ 159 000 000 000$00

Subtotal ...................................................... 172 017 671 163$00

Movimento contabilístico de regularização da
conta de operações específicas do Tesouro
«Produto de empréstimos internos - 1998
(Período complementar)» ....................... 92 803 752 633$80

Movimento contabilístico de regularização
da conta de operações específicas do
Tesouro «Produto de empréstimos inter-
nos - 1999 (Período complementar)» .... 64 940 957 063$00

Total das aplicações por operações espe-
cíficas do Tesouro do produto das emis-
sões de empréstimos contraídos em 1999 .... 329 762 380 859$80

O valor negativo indicado como saldo no final do ano, no valor de
64,9 milhões de contos, corresponde às necessidades de financiamen-
to cobertas com produto de empréstimos emitidos ao abrigo da lei
orçamental de 1999 mas cuja entrada de fundos na tesouraria do Es-
tado só se verificou no ano seguinte.

O quadro 1.4.5.3.A a seguir apresentado pretende apresentar de
forma resumida o mapa 5.1 «Aplicação do produto de empréstimos
em 1999» apresentado em anexo, bem como a situação verificada
nos dois últimos anos. Salienta-se que as comparações não fazem
sentido em virtude da alteração de conceitos referida no início deste
capítulo.
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94 Ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 335/90, de 29 de Outubro.
95 Nos termos da alínea b) do artigo 64.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro.
96 O critério que está subjacente ao conteúdo deste mapa é o de ajustar, no tempo, o valor das emissões ao das entradas de fundos na tesouraria do Estado.
97 Este valor está sobre-avaliado em 112.528.697.318$80, por movimento escritural.
98 Este valor está sobre-avaliado em 157.744.709.696$80, por movimento escritural.
99 Este valor está sobre-avaliado em 112.528.697.318$80, por movimento escritural.
100 Este valor está sobre-avaliado em 157.744.709.696$80, por movimento escritural.

QUADRO 1.4.5.3.A - PRODUTO DA EMISSÃO DE EMPRÉSTIMOS E SUA APLICAÇÃO96

(Milhares de contos)

Var iação em
Designação 1997 1998 1999 1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %

Afecto a operações de tesouraria no início do ano:
   Dívida em moeda nacional -55.199,7 57,5 -19.725,3 100,0 -92.803,8 100,0 -73.078,5 370,5
   Dívida em moeda estrangeira -40.771,3 42,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Soma -95.971,0 - -19.725,3 - -92.803,0 - -73.078,5 370,5

Produto da emissão:
   Dívida em moeda nacional 3.944.344,0 85,2 972.322.611,3 76,8 982.383.353,6 87,7 60.742,3 2,6
   Dívida em moeda estrangeira 684.679,6 14,8 700.835,9 23,2 333.566,8 12,3 -367.269,1 -52,4
Soma 4.629.023,6 - 3.023.447,2 - 2.716.920,4 - -306.526,8 -10,1

Aplicação do produto da emissão de empréstimos:

   Por via orçamental:
     Dívida em moeda nacional 3.858.380,6 85,7 2.251.622,5 76,3 2.025.728,4 85,9 -225.894,1 -10,0
     Dívida em moeda estrangeira 643.908,3 14,3 700.835,9 23,7 333.566,8 14,1 -367.269,1 -52,4
Soma 4.502.288,9 - 2.952.458.4 - 2.359.295,2 - -593.163,2 -20,1
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A introdução do período complementar da receita, no ano de 1996,
torna a análise ao produto da emissão de empréstimos e sua aplica-
ção menos evidente, dado a Conta Geral do Estado traduzir os movi-
mentos efectuados em operações de tesouraria no ano, não coincidin-
do o período da execução orçamental com o ano civil, período

utilizado na contabilização das operações específicas do Tesouro
(OET) pela tesouraria do Estado. Neste sentido é apresentado o qua-
dro 1.4.5.3.B, onde se pretende mostrar o produto da emissão de em-
préstimos do ponto de vista da execução orçamental, destacando os
saldos resultantes que transitam para o ano seguinte.

(Milhares de contos)

Var iação em
Designação 1997 1998 1999 1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %
   Por operações de tesouraria:
     Dívida em moeda nacional 50.489,0 100,0 99144.067,3 100,0 100329.762,4 100,0 185.695,1 128,9
     Dívida em moeda estrangeira 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -
Soma 50.489,0 - 144.067,3 - 329.762,4 185.695,1 128,9

Afecto a operações de tesouraria no final do ano:
   Dívida em moeda nacional -19.725,2 100,0 -92.803,8 100,0 -64.941,0 100,0 27.862,8 -30,0
   Dívida em moeda estrangeira 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -
Soma -19.725,2 - -92.803,8 - -64.941,0 - 27.862,8 -30,0

QUADRO 1.4.5.3.B - PRODUTO DA EMISSÃO DE EMPRÉSTIMOS, SUA APLICAÇÃO E SALDOS

(Milhares de contos)

Emissão ao abr igo da
Lei orçamentalAno Saldo

inicial Ano Período
Complementar

Total

Aplicação
em despesa
orçamental

Aplicação
em

OET

Saldo no
ano

económico

Saldo no
ano civil

1996 112.311,5 4.626.379,2 109.583,2 4.735.962,4 2.075.268,4 2.759.393,2 13.612,3 -95.970,9
1997 13.612.,3 4.519.440,4 75.985,3 4.595.425,7 4.502.288,9 50.488,9 56.260,1 -19.725,2
1998 56.260,1 2.834.932,9 164.395,2 2.999.328,1 2.952.458,4 31.538,3 71.591,5 -92.803,8
1999 71.591,5 2.394.780,4 190.237,0 2.585.017,4 2.359.295,2 101297.313,7 0,0 -64.941,0

���������
101 Incluídos 125.296,0 milhares de contos aplicados por operações específicas do Tesouro no período complementar da execução orçamental de 1999.

1.4.5.4 � Encargos da Dívida Pública

No final do ano, o total dos encargos da dívida pública ascendeu a
2.538 milhões de contos, menos 19,4 por cento do que em 1998, equi-
valente a um decréscimo de 608,9 milhões de contos. Este decrésci-
mo foi essencialmente devido à quebra verificada na amortização da
dívida pública.

À semelhança do sucedido em 1998, no ano em análise verificou-
-se uma quebra acentuada na despesa pública afecta à amortização da
dívida pública, cujo valor foi de 1.946,9 milhões de contos, menos
24,1 por cento do que no ano precedente e menos 51,6 por cento do
que no ano de 1997. A menor amortização da dívida decorre do per-
fil das amortizações contratuais da dívida, e, por outro lado, pelo fac-

to de a política de financiamento ter passado a assentar no recurso pre-
ferencial a dívida não flutuante. Neste sentido, a despesa em amorti-
zação de dívida representava no final do ano 76,7 por cento do total
dos encargos da dívida pública, quando em 1997 e 1998 essa relação
era de 85,6 e 81,5 por cento, respectivamente.

No último triénio, as receitas de reprivatizações ascenderam a 825,9
milhões de contos em 1997, 512,5 milhões de contos em 1998 e 296,6
milhões de contos em 1999, sendo a afectação das referidas receitas
a amortização da dívida, em termos relativos de 76,9 por cento, 56,4
por cento e 42,4 por cento, respectivamente. Assim sendo, quer em
termos relativos quer em termos absolutos, houve uma menor afecta-
ção das citadas receitas a amortização da dívida, como evidenciado no
quadro 1.4.5.4.A.

(Milhares de contos)

ANOS

Receitas das
reprivatizações

afectas a amor tização
da Dívida Pública

(1)

Amortizações por
conta do Orçamento

do Estado

(2)

Total

(3)

Peso
Relativo

(%)
(1/3)

1996 292.013,7 1.481.585,2 1.773.598,9 16,5
1997 634.966,1 4.022.419,1 4.657.385,2 13,6
1998 289.243,6 2.564.375,7 2.853.619,3 10,1
1999 125.696,9 1.946.868,6 2.072.565,5   6,1

QUADRO 1.4.5.4.A - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA, PELAS RECEITAS DAS REPRIVATIZAÇÕES E ORÇAMENTO DO ESTADO
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A despesa orçamental com juros inverteu ligeiramente o comporta-
mento descendente que se vinha a verificar nos últimos anos, regis-
tando um aumento de 1,2 por cento em relação ao ano anterior. Este
comportamento é explicado pela inversão da tendência de descida das
taxas de juro verificada durante o ano de 1998 e o início de 1999 e
pelo crescimento do stock nominal de dívida. No final do ano os en-
cargos com juros representaram 23 por cento do total dos encargos da
dívida pública.

Relativamente aos outros encargos, que engloba todas as despesas
correntes inerentes à emissão da dívida, à excepção dos juros,

verificou-se um aumento, ascendendo a 4,3 milhões de contos, o qual
resultou da estratégia adoptada para fazer face aos desafios colocados
pela introdução do euro de colocação da tranche inicial das obrigações
do Tesouro através de sindicato bancário.

Apresenta-se o quadro resumo da despesa orçamental com os
encargos de dívida pública desde 1996 e o seu peso relativamen-
te às despesas totais e receitas efectivas, tendo ambos os rácios
sofrido uma descida significativa em relação aos anos anterio-
res:

(Milhares de contos)

Percentagem

ANOS Juros102 Amortizações103
Outros

Encargos TOTAL
Em relação
às despesas

totais

Em relação
às receitas
efectivas

1996 734.246,3 1.481.585,2 1046.387,7 2.222.219,2 33,0 48,9
1997 667.604,2 4.022.419,1 11.530,3 4.701.553,6 47,2 86,2
1998 579.906,3 2.564.375,7 2.637,2 3.146.919,2 37,1 56,9
1999 586.857,8 1.946.868,6 4.310,2 2.538.036,6 31,4 44,3

QUADRO 1.4.5.4.B � ENCARGOS DA DÍVIDA PÚBLICA

���������
102 Inclui os juros da dívida flutuante.
103 Inclui as amortizações dos Certificados de Aforro.
104 Inclui 8,6 milhares de contos afectos à classificação económica 04.01.02.A.
105 Inclui o empréstimo Fundo Especial de Transportes Terrestres (FETT) que até 1996 foi considerado como dívida acessória em �Empréstimos internos � com reembol-

sos de encargos�.

1.4.5.5 � Evolução da Dívida Pública

A composição da dívida por instrumentos manteve a tendência ve-
rificada nos últimos anos, com a substituição da dívida de curto pra-
zo (Bilhetes do Tesouro) por dívida de médio e longo prazo (Obriga-
ções do Tesouro), mantendo-se sensivelmente inalterado o peso dos
Certificados de Aforro.

No final do ano, o stock de dívida expressa em Bilhetes do Tesou-
ro era nulo, enquanto a dívida expressa em Obrigações do Tesouro
representa cerca de 58 por cento do total da dívida pública directa,
totalizando 7.287,9 milhões de contos, o que equivale a um acrésci-
mo de 1.413,8 milhões de contos face a igual período do ano anteri-
or, mais 24 pontos percentuais.

O montante de dívida em Certificados Especiais da Dívida Pública
sofreu uma redução de 65,4 por cento, resultado da amortização de 339
mil contos, não tendo expressão na composição da dívida por instru-
mentos financeiros.

O volume de dívida denominada «Outros empréstimos» indicada no
quadro 1.4.5.5.A, a seguir apresentado, inclui o pacote de dívida re-
denominada pelo que não faz sentido fazer qualquer tipo de compa-
ração entre o ano de 1999 e os anos anteriores.

O processo de redenominação da dívida incluiu, também, os compromis-
sos expressos em Promissórias, que montam a 8.324,1 milhões de contos.

Relativamente à dívida externa, se corrigirmos os valores de 1998
apresentados no quadro 1.4.5.5.A, verifica-se que no final daquele ano
o montante de empréstimos obtidos no mercado financeiro internaci-
onal totalizou 592,6 milhões de contos, tendo-se verificado, durante
o exercício orçamental de 1999, um acréscimo de 334,4 milhões de
contos, mais 56,4 por cento relativamente ao ano anterior. Este aumen-
to é explicado do seguinte modo: 209,7 milhões de contos correspon-
de ao saldo líquido entre as emissões e as amortizações, 4,4 milhões
de contos são assunção de dívida relativa à Região Autónoma da Ma-
deira e 120,3 milhões de contos por diferenças de câmbio apuradas na
equivalência em escudos, durante o ano de 1999.

QUADRO 1.4.5.5.A � DÍVIDA PÚBLICA DIRECTA

(Milhares de contos)

Designação 1997 1998 1999
Var iação em
1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %

Dívida em moeda nacional 8.857.984,4 77,8 8.791.330,2 75,2 11.692.723,3 92,6 2.901.393,1 33,0
   Obrigações do Tesouro 5.383.009,0 47,3 5.874.058,0 50,2 7.287.852,6 57,7 1.413.794,6 24,1
   Certificados de aforro 2.379.935,0 20,9 2.407.706,0 20,6 2.505.179,0 19,8 97.473,6 4,0
   Certificados especiais da dívida pública 518,1 0,0 518,1 0,0 179,1 0,0 - 339,0 -65,4
   Bilhetes do Tesouro 1.042.466,2 9,2 375.700,8 3,2 0,0 0,0 -375.700,8 -100,0
   Outros empréstimos 105 52.056,1 0,5 133.347,3 1,2 1.891.188,5 15,0 1.757.841,2 1.318,2
   Promissórias - - - - 8.324,1 0,1 8.324,1 -

Dívida em moeda estrangeira 2.527.902,4 22,2 2.906.099,5 24,8 928.832,6 7,4 -1.977.266,9 -68,0
   Empréstimos emitidos no mercado
     financeiro internacional 2.519.461,0 22,1 2.894.481,0 24,7 927.005,5 7,3 -1.967.475,5 -68,0
   Promissórias 8.125,5 0,1 11.411,0 0,1 1.730,9 0,0 -9.680,1 -84,8
   Conversão de 1902 315,9 0,0 207,5 0,0 96,2 0,0 -111,3 -53,6

Total da dívida pública directa 11.385.886,8 100,0 11.697.429,7 100,0 12.621.555,9 100,0 924.126,2 7,9
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Entre 1998 e 1999, o peso da dívida pública directa no Produto
Interno Bruto (PIB) sofreu um aumento de 1 por cento, invertendo a
tendência decrescente que se vinha a verificar neste rácio nos últimos
quatro anos, dado o aumento da dívida directa ter superado o aumen-
to no PIB. Por seu turno, o rácio Juros da dívida pública/PIB mante-
ve a evolução positiva, resultado do crescimento do PIB ter sido mai-
or do que o aumento verificado na despesa com juros. É de referir que
o valor do PIB relativo a anos anteriores difere do apresentado nos
relatórios antecedentes, em resultado da substituição do SEC79 106 pelo
SEC95 107.

GRÁFICO II � DÍVIDA PÚBLICA DIRECTA E JUROS (EM PERCENTAGEM

DO PIB)

últimos anos, tendo diminuído em 9,7 milhões de contos os títulos na
posse do Fundo de Regularização da Dívida Pública e em 3,8 milhões
de contos os títulos na posse do Fundo de Renda Vitalícia.

QUADRO 1.4.5.5.B � TÍTULOS PÚBLICOS NA POSSE DO ESTADO

���������
106 Sistema Europeu de Contas Económicas Integradas.
107 Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais.
108 Inclui o empréstimo Fundo Especial de Transportes Terrestres (FETT) que até 1996 se encontrou mencionado, neste quadro, em «Outros empréstimos».

O montante dos títulos públicos na posse do Estado registou uma
grande diminuição, menos 13,5 milhões de contos do que nos dois
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No final do ano a dívida acessória, composta exclusivamente por
dívida garantida, totalizava 1.093,4 milhões de contos, dos quais 737,6
correspondia a responsabilidades sobre dívida externa e 355,8 milhões
de contos sobre dívida interna. Face ao ano anterior este agregado teve
uma diminuição de 16,3 por cento, ou seja, menos 212,6 milhões de
contos, tendo a maior diminuição ocorrido ao nível das garantias so-
bre a dívida interna, cujas responsabilidades diminuíram 122,4 milhões
de contos durante a execução orçamental do ano em análise. O deta-
lhe sobre a evolução deste agregado será desenvolvido no ponto se-
guinte.

O stock nominal de dívida efectiva no final do exercício económi-
co, mantendo a tendência crescente que se tem vindo a verificar nos
últimos anos, ascendeu a 13.708,4 milhões de contos, mais 5,6 por
cento do que no ano de 1998, ou seja mais 725,1 milhões de contos
em valores absolutos.

(M ilhões de contos)

1996 1997 1998 1999

Fundo de Regularização da Dívida Pública 35,5 17,2 15,7 6,0
Direcção-Geral do Tesouro 0,2 0,2 0,1 0,1
Fundo de Renda Vitalícia 5,5 2,8 4,3 0,5

TOTAL 41,2 20,2 20,1 6,6

QUADRO 1.4.5.5.C � DÍVIDA PÚBLICA EFECTIVA

(M ilhões de contos)

Designação 1997 1998 1999
Var iação em
1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %

Dívida directa: 11.385,9 90,4 11.697,4 90,1 12.621,6 92,1 924,2 7,9
   Moeda nacional108 8.858,0 70,3 8.791,3 67,7 11.692,7 85,3 2.901,4 33,0
   Moeda estrangeira 2.527,9 20,1 2.906,1 22,4 928,9 6,8 -1.977,2 -68,0

Títulos na posse do Estado 20,2 0,2 20,1 0,2 6,6 0,0 -13,5 -67,2

Dívida directa efectiva 11.365,7 90,2 11.677,3 89,9 12.615,0 92,0 937,7 8,0

Dívida acessór ia: 1.234,2 9,8 1.306,0 10,1 1.093,4 8,0 -212,6 -16,3
   Garantida 1.234,2 9,8 1.306,0 10,1 1.093,4 8,0 -212,6 -16,3
              Moeda nacional 480,8 3,8 478,2 3,7 355,8 2,6 -122,4 -25,6
              Moeda estrangeira 753,4 6,0 827,8 6,4 737,6 5,4 -90,2 -10,9

Total da dívida efectiva 12.599,9 100,0 12.983,3 100,0 13.708,4 100,0 725,1 5,6

1.4.5.6 � Avales do Estado

O valor das garantias concedidas directamente pelo Estado, no fi-
nal de 1999, totalizava 1.085,1 milhões de contos, sendo 347,5 milhões
de contos respeitantes a responsabilidades assumidas sobre crédito in-
terno e 737,5 milhões de contos sobre crédito externo. Em termos de
origem dos empréstimos denota-se um aumento sustentado nos últi-
mos três anos do peso dos avales sobre empréstimos externos no to-
tal da dívida garantida, o qual representa 68 por cento no final do
período em análise.

À excepção do agrupamentos «Instituições financeiras», todos os
restantes agrupamentos de entidades beneficiárias apresentados no
quadro seguinte registaram uma diminuição contribuindo para uma
redução do total da dívida garantida directamente pelo Estado no mon-
tante de 217,4 milhões de contos, menos 16,7 por cento, do que em

igual período do ano anterior. Para este resultado contribuíram os agru-
pamentos «Empresas de outros sectores» e «Regiões autónomas» cu-
jas garantias concedidas sobre empréstimos internos e externos sofre-
ram um decréscimo no valor de 191,8 milhões de contos e 43,7
milhões de contos, respectivamente.

O agrupamento «Empresas de outros sectores» passou assim a re-
presentar 90,5 por cento do total das responsabilidades directas con-
cedidas por avales do Estado, as «Regiões Autónomas» 5,7 por cen-
to, os «Fundos e serviços autónomos» 2,1 por cento e as «Instituições
financeiras» 1,7 por cento.

A relação nominal dos beneficiários de garantias do Estado, a que
se referem a alínea c) do artigo 29.º da Lei n.º 6/91, de 20 de Feve-
reiro, e o n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 112/97, de 16 de Setembro, é
apresentada no Mapa Anexo n.º 10.
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No final do ano, o montante de responsabilidades indirectas por ava-
les do Estado totalizou 8,3 milhões de contos, concedidos através do IFA-
DAP e do Fundo de Turismo. O aumento verificado é explicado pela
concessão de uma garantia pelo Fundo de Turismo no valor de três mi-
lhões de contos, na qual esta entidade intervém como segundo garante.

No Mapa Anexo n.º 11 é apresentada a relação dos beneficiári-
os das garantias concedidas por pessoas colectivas de direito pú-
blico, e respectivos montantes, a que se referem o Despacho Nor-
mativo n.º 19/77, de 28 de Janeiro, e a Lei n.º112/97, de 16 de
Setembro.

QUADRO 1.4.5.6.A � RESPONSABILIDADES DIRECTAS POR AVALES DO ESTADO

(Milhares de contos)

Designação 1997 1998 1999
Var iação em
1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %

Empréstimos inter nos 480.634,1 38,9 474.688,4 36,4 347.529,0 32,0 -127,159,5 -26,8

   Fundos e serviços autónomos 376,3 0,0 304,0 0,0 304,0 0,0 0,0 0,0
   Instituições financeiras 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -
   Empresas de outros sectores 358.913,1 29,1 390.083,1 29,9 286.323,6 26,4 -103.759,5 -26,6
   Dívida relativa às antigas colónias 101,3 0,0 101,3 0,0 101,3 0,0 0,0 0,0
   Regiões autónomas 121.243,4 9,8 84.200,0 6,5 60.800 5,6 -23.400,0 -27,8

Empréstimos exter nos 753.356,8 61,1 827.802,4 63,6 737.544,7 68,0 -90.257,7 -10,9

   Fundos e serviços autónomos 26.970.2 2,2 20.844,1 1,6 22.912,5 2,1 2.068,4 9,9
   Instituições financeiras 4.218,4 0,3 2.062,6 0,2 18.131,1 1,7 16.068,6 779,1
   Empresas de outros sectores 669.837,8 54,3 783.441,1 60,1 695.354,9 64,1 -88.086,1 -11,2
   Dívida relativa às antigas colónias 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
   Regiões autónomas 52.330,5 4,2 21.454,7 1,6 1.146,1 0,1 -20.308,6 -94,7

Total da dívida garantida 1.233.990,9 100,0 1.302.490,8 100,0 1.085.073,6 100,0 -217.417,2 -16,7

QUADRO 1.4.5.6.B � RESPONSABILIDADES INDIRECTAS POR AVALES DO ESTADO

(Milhares de contos)

Designação 1997 1998 1999
Variação em
1999-1998

Valor % Valor % Valor % Valor %

IFADAP-Instituto de Financiamento e Apoio ao
     Desenvolvimento da Agricultura e Pescas 202,5 100,0 223,6 6,3 223,6 2,7 0,0 0,0

Fundo de Turismo 0,0 0,0 3.332,8 93,7 8.082,8 97,3 4.750,0 142,5

TOTAL 202,5 100,0 3.556,4 100,0 8.306,4 100,0 4.750,0 142,5

1.4.5.7 � Acréscimo de Endividamento Líquido Directo

O acréscimo de endividamento líquido global para fazer face às
necessidades de financiamento decorrentes da execução orçamen-
tal do Estado, administração directa, e dos serviços e organismos
dotados de autonomia administrativa e financeira foi fixado, no
artigo 73.º da Lei do Orçamento do Estado, em 501 milhões de
contos.

No quadro 1.4.5.7.A abaixo apresentado é apurado o valor resul-
tante da execução orçamental do ano em análise. Partindo do valor de
variação do saldo da dívida directa do Estado no ano, 924, 2 milhões
de contos, demonstrado no quadro 1.4.5.5.A «Dívida pública directa»,
são feitas as seguintes adaptações:

� Adicionar as emissões ocorridas no período complementar
de 1999 e excluir as ocorridas no período complementar de
1998, por forma a considerar apenas as emissões ocorridas
ao abrigo da Lei Orçamental do ano em análise;

� Adicionar as amortizações efectuadas pelo Fundo de Regu-
larização da Dívida Pública (FRDP) como aplicação das re-
ceitas das reprivatizações, as quais, ao abrigo do disposto no
n.º 2 do artigo 75.º da Lei do Orçamento, não contam para
aquele limite;

� Adicionar e deduzir, respectivamente, as mais e menos vali-
as obtidas na emissão de dívida, pelo facto de tais variações
resultarem de factores exógenos;

� Adicionar o endividamento líquido dos serviços e orga-
nismos dotados de autonomia administrativa e financei-
ra, de acordo com o definido no artigo 73.º da Lei do Or-
çamento;

� Deduzir a dívida emitida para regularização de situações do
passado, de acordo com o estipulado no artigo 74.º da Lei do
Orçamento;

� Deduzir as emissões de «Obrigações do Tesouro - 1977 Na-
cionalizações e Expropriações» ao abrigo da Lei n.º 80/77,
de 26 de Outubro, conjugada com o artigo 64.º da Lei n.º 30-
-C/92, de 28 de Dezembro;

� Deduzir o valor da emissão de promissórias a favor de or-
ganismos internacionais, por não se destinarem ao financia-
mento da execução orçamental;

� Deduzir o valor da progressão dos certificados de aforro, por
não constituírem emissão de dívida; e

� Deduzir as flutuações cambiais desfavoráveis, por resultarem
de factores externos.

Após estas correcções, apura-se o valor de 412,9 milhões de con-
tos, respeitando, portanto, o limite imposto na lei.
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1.4.6 � SITUAÇÃO PATRIMONIAL

1.4.6.1 � Balanço de Tesouraria

Dentro dos condicionalismos existentes e que são conhecidos, designadamente o desconhecimento real do que efectivamente está contabili-
zado e que aparece como saldo em algumas rubricas de operações de tesouraria, no quadro 1.4.6.1.A, apresenta-se o Balanço de Tesouraria do
Estado (serviços integrados), em 31 de Dezembro de 1999.

QUADRO 1.4.5.7.A � ACRÉSCIMO DO ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO DIRECTO

(Milhares de contos)

1 – Var iação do saldo da dívida directa do Estado em 1999109 924,2

2- Acréscimos 325,1
Endividamento no período complementar de 1999 190,5
Amortizações efectuadas pelo FRDP com produto de privatizações110 126,8
Mais valias obtidas na emissão de dívida 12,5
Endividamento líquido dos serviços e fundos autónomos111 -4,7

3 – Deduções 836,4
Emissões efectuadas no período complementar de 1998 164,4
Dívida emitida para financiamento de “ regularizações de situações do passado (artigo
   74.º da Lei do Orçamento) 292,2
Emissões de “Obrigações do Tesouro 1977 -  Nacionalizações e Expropriações” 6,7
Valor líquido de promissórias a favor de instituições internacionais112 - 1,6
Progressão do valor dos Certificados de Aforro 90,1
Flutuações cambiais desfavoráveis 121,8
Menos valias obtidas na emissão de dívida 60,5
Dívida assumida 102,3

4 – Acréscimo do endividamento para fazer  face às necessidades de financiamento
         decorrentes da execução orçamental de 1999 412,9

���������
109 Valor nominal.
110 Valor nominal da dívida amortizada.
111 Emissões menos amortizações.
112 Emissões menos resgates.

QUADRO 1.4.6.1.A � BALANÇO DE TESOURARIA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1999
(Milhares de contos)

ACTIVO PASSIVO
Saldos Saldos

Contas
Em 31 de
Dezembro

de 1999

Variação em
relação a 31
de Dezembro

de 1998

Contas
Em 31 de
Dezembro
de 1999

Variação em
relação a 31
de Dezembro

de 1998

1. Saldo nas contas do Tesouro: 4. Ordens de pagamento em trânsito e
   - No Banco de Portugal 0,0      transferências de fundos 20.970,0 20.970,0 617,6
   - Caixas, outros bancos e cheques
      a Cobrar 187.415,5 5. Saldos resultantes de operações
   - Aplicações 548.483,3 735.898,8 142.478,6      efectuadas pelo Tesouro, sem ex-

     pressão orçamental:
2. Fundos utilizados fora do âmbito    - Câmaras Municipais (Receitas para
     da Conta Geral do Estado:       as) 34.477,7
   - Saldos diversos 14,1 14,1 -833,9    - QCA II 27.579,5

   - Depósitos diversos 22.665,0
3. Util ização de fundos a contabili-    - Fundo de Coesão 19.797,3
     zar no âmbito da Conta Geral do    - Depósitos de diversas proveniências 14.504,1
     Estado:    - FSE 13.792,3
   - Títulos de anulação pagos nos    - Regiões Autónomas (Receitas para
      termos do artigo 12.º do D.L.       as) 12.554,4
      n.º 19.968. de 29 de Junho de    - Outros saldos 13.046,4 158.416,7 9.659,0
      1931 2.235,1
   - Outros saldos 1.054,5 3.289,6 -13.103,5 6. Saldos de diversas proveniências

     susceptíveis de entrar na Conta
8. Ajustamento de saldos 0,0 0,0 -29.841,9      Geral do Estado:

   - Outros pagamentos do Tesouro 168.212,0
   - Fundo de Regularização da Dívida
      Pública 130.436,1
   - IGCP-Encargos da dívida pública 67.778,8
   - Despesa orçamental (período com-
      plementar de 1999) 65.624,8
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Da sua análise, julga-se de enumerar as seguintes conclusões:
� Saldos nas contas do Tesouro
Acréscimo das disponibilidades na ordem dos 142,5 milhões de

contos, sendo que cerca de 79 por cento respeita a aplicações e des-
tas, aproximadamente 90 por cento corresponde a aplicações em eu-
ros em instituições de crédito no país.

� Fundos utilizados fora do âmbito da Conta Geral do Estado
Corrigidos que foram alguns saldos activos que aparecem no

Balanço de Tesouraria em 31 de Dezembro de 1998, o valor em
1999 monta a 14,1 milhares de contos e tem a ver, designadamen-
te, com o comportamento de saldos integrados na classe de «Cre-
dores por descontos para a segurança social, seguros e sindicatos»
e «Outros devedores e credores», que julgamos aguardam regu-
larização.

� Utilização de fundos a contabilizar no âmbito da Conta Geral
do Estado

A variação em 1999, ronda os 13,1 milhões de contos, para menos,
regularizados que foram alguns saldos activos que constavam do ba-
lanço em 1998.

Salienta-se a manutenção do mesmo valor para os títulos de anula-
ção emitidos em conta de receitas orçamentais e municipais, o que
indicia que nada terá sido feito, em termos práticos, para a sua regu-
larização.

Quanto à residual de «Outros saldos», os valores aí incluídos
arrastam-se ao longo dos anos, sendo as regularizações insignifican-
tes.

� Ajustamento de saldos
O valor em 31 de Dezembro de 1999 é nulo, o que significa que

não houve receita orçamental de 1999 entrada na tesouraria do Esta-
do em 2000, isto é, que todos os documentos com data-valor de 1999
entraram na tesouraria do Estado neste ano.

� Ordens de pagamento em trânsito e transferências de fundos
Verifica-se um ligeiro acréscimo que tem a ver com o comporta-

mento da rubrica de cambiais, na medida em que as transferências de
fundos, entendidas como movimentos de dinheiro entre cofres princi-
pais, deixaram de existir com o novo regime de administração finan-
ceira do Estado.

� Saldos resultantes de operações efectuadas pelo Tesouro, sem
expressão orçamental

Relativamente ao ano de 1998, verificou-se um acréscimo de 9,7
milhões de contos. De referir entre as rubricas enumeradas o saldo do
Fundo Social Europeu já que as restantes entre si apresentam varia-
ções de alguns, poucos, milhões de contos.

Finalmente, e quanto à residual «Outros saldos», deste item,
referem-se, pelo seu montante, as receitas cobradas através dos Tribu-
nais de 1.ª instância,  as afectas às Regiões de Turismo e a Caixa Geral
de Depósitos em c/ com o Tesouro.

� Saldos de diversas proveniências susceptíveis de entrar na Conta
Geral do Estado

O acréscimo, relativamente a igual momento do ano anterior, cifra-
-se em 60,6 milhões de contos.

As maiores variações, para menos, se excluirmos a residual «Ou-
tros saldos» que monta a cerca de 29 milhões de contos, ocorreram
nas «Mais valias» (72,8 milhões de contos), «Outros pagamentos do
Tesouro» (34,7 milhões de contos) e nas contas de «Swap» (23,8 mi-
lhões de contos). Os saldos das mais valias resultantes da colocação
de títulos da dívida pública e das operações de swap foram converti-
dos em receita orçamental (mais valias) de 1999. De entre as maiores
variações positivas destacam-se:

Milhões
de contos

� Fundo de Regularização da Dívida Pública ........ 120,7
� IGCP - Encargos da dívida pública ..................... 41,3
� Instituto de Gestão Informática e Financeira da

Saúde .................................................................... 28,5
� Caixas do Tesouro - Valores a regularizar ......... 10,2

Na residual «Outros saldos» pelo montante dos saldos apresentados
sublinham-se:

Milhões
de contos

� Contribuição da CEE - FEDER ............................ 9,5
� Saldos de liquidação nos termos do art.º 68.º da Lei

n.º 52-C/96, de 27 de Dezembro .......................... 7,3
� Restituições de receita ao abrigo do Decreto-Lei

n.º 113/95, de 23 de Março � DGT ...................... 5,3
� Recuperação de crédito adquiridos pela DGT à

Segurança Social ................................................... 4,3
� Fundo para equipamento militar ........................... 3,8

� Produto de empréstimos utilizados na cobertura das necessida-
des brutas de financiamento

O valor negativo apresentado, tem a ver com a cobertura das ne-
cessidades brutas de financiamento da execução orçamental de 1999,
em contrapartida de empréstimos contraídos ao abrigo da Lei Orça-
mental daquele ano, que se destinaram a financiar despesas pagas no
período complementar e que só em Janeiro de 2000 entraram na te-
souraria do Estado.

1.4.6.2 � Variações Patrimoniais

Face à inexistência de um inventário e, portanto, à impossibilidade
de elaborar um balanço do Estado no âmbito dos serviços integrados,
as variações patrimoniais ocorridas no decurso do ano económico de
1999, constam do Quadro 1.4.6.2.A. Na sua elaboração foram tidas em
conta as receitas e despesas orçamentais, as entradas e saídas de fun-
dos por operações de tesouraria e, ainda, as liquidações não objecto
de cobrança e/ou anulação, isto é, as dívidas ao Estado que constam
do mapa 3.2 (Receitas do Estado, segundo a classificação económi-
ca).

(Milhares de contos)

ACTIVO PASSIVO
Saldos Saldos

Contas
Em 31 de
Dezembro

de 1999

Variação em
relação a 31
de Dezembro

de 1998

Contas
Em 31 de
Dezembro
de 1999

Variação em
relação a 31
de Dezembro

de 1998      plementar de 1999) 65.624,8
   - Por operações de amoedação 31.016,5
   - Instituto de Gestão Informática e
      Financeira da Saúde 28.522,4
   - Operações de regularização da
      escrita orçamental 27.835,9
   - Comissão das Comunidades Euro-
      peias – Recursos próprios 17.522,5
   - Produto da venda de bens em exe-
      cução 15.134,3
   - Instituto de Cooperação Portuguesa/
      Fundo para a Cooperação Económica 10.440,1
   - Caixas do Tesouro – Valores a
      regularizar 10.201,4
   - Outros saldos 52.093,0 624.756,8 60.560,0

7. Produto de empréstimos utilizados
     na cobertura das necessidades brutas
     de financiamento -64.941,0 -64.941,0 27.862,7

739.202,5 98.699,3 739.202,5 98.699,3
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Alguns comentários que os valores apresentados nos merecem:
� Operações financeiras activas
Decréscimo da ordem dos 296,6 milhões de contos na carteira de

títulos do Estado, sendo que 296,5 milhões de contos respeita ao pro-
duto das alienações, transferido para o Fundo de Regularização da
Dívida Pública.

As disponibilidades e aplicações registaram acréscimos da ordem
dos 142,5 milhões de contos, com preponderância para as aplicações,
cerca de 79 por cento, 112,4 milhões de contos em valores absolutos,
sendo de realçar as aplicações em euros em instituições de crédito no
país (100,3 milhões de contos).

À semelhança da tendência ocorrida no ano anterior, verificou-se no
ano económico de 1999, um acréscimo das dívidas ao Estado no mon-
tante de 129,1 milhões de contos, resultado líquido das liquidações do
ano não objecto de cobrança e/ou anulação (129,8 milhões de contos)
e da entrada em activos financeiros da receita de 0,7 milhões de con-
tos de créditos garantidos.

� Operações de investimento
A variação apresentada em 1999 (136,2 milhões de contos) é sen-

sivelmente igual à ocorrida no ano de 1998, sendo de registar os acrés-
cimos em «Edifícios», cerca de 45,1 por cento, e em «Maquinaria e
equipamento», cerca de 25 por cento.

� Operações financeiras passivas
As variações inerentes ao endividamento líquido adicional e/ou

empréstimos contabilizados e em saldo (internos e externos), montam
a 440.289,3 milhares de contos.

À semelhança do que aconteceu no ano anterior e excluindo o pro-
duto de empréstimos e a sua aplicação, as entradas na classe de ope-
rações de «Terceiros» suplantaram as saídas, o que motivou um acrés-
cimo de fundos na tesouraria do Estado da ordem dos 84.769,4
milhares de contos, sendo a maior variação positiva na epígrafe «Re-
cursos alheios no Tesouro», 171.991,4 milhares de contos e a negati-
va na de «Outros devedores e credores» 70.289,1 milhares de contos.

O valor apresentado para as contas de regularização credoras
(29.842,0 milhares de contos) tem a ver com a sua contabilização
como receita orçamental em 1998 pela data-valor do documento, ten-
do a entrada de fundos na tesouraria do Estado só se ter efectivado
em 1999.

1.5 � Subsector Serviços e Fundos Autónomos

O Decreto-Lei n.º 161/99, de 12 de Maio, que estabelece o quadro
normativo da execução do Orçamento de Estado para 1999, apresen-
ta, face ao ano anterior, alterações em algumas disposições legais com
destaque para:

� A extensão da obrigação de envio à DGO dos balancetes das
contas da classe de terceiros para todos os organismos autó-
nomos que utilizem contabilidade patrimonial, independen-
temente do montante do orçamento privativo; e

� A descida do limite, avaliado pelo valor total do orçamento
privativo, de 10 para 5 milhões de contos, a partir do qual
os serviços e fundos autónomos devem enviar mensalmente,
à DGO, informação sobre a execução orçamental e a sua pre-
visão actualizada para todo o ano.

Em 1999, o universo dos Serviços e Fundos Autónomos sofreu al-
teração de número e de composição quando comparado com o de
1998, em resultado da exclusão de alguns organismos e da integração
de outros.

No primeiro caso salienta-se a transformação das Administrações
dos Portos do Douro e Leixões, de Lisboa, de Sines, e de Setúbal e
Sesimbra, bem como da Junta Autónoma do Porto de Aveiro (cujos
modelos orgânicos assentavam na figura do instituto público), em so-
ciedades anónimas de capitais exclusivamente públicos, através dos
Decretos-Leis n.os 335/98 a 339/98, de 3 de Novembro, respectivamen-
te. Estes organismos, em 1998, representavam aproximadamente 0,9
por cento, quer da receita, quer da despesa efectiva do subsector, cor-
respondendo, respectivamente, a 26,1 e 27,2 milhões de contos.

Por sua vez, os organismos que integraram o subsector dos Servi-
ços e Fundos Autónomos em 1999 são responsáveis por um acrésci-
mo da receita efectiva de 22,5 milhões de contos e da despesa efecti-
va de 17,4 milhões de contos. Os organismos em causa são aqueles
que se apresentam a seguir:

� Nos Encargos Gerais da Nação, foi criado o Instituto de Ges-
tão das Lojas do Cidadão;

� No Ministério das Finanças, foi atribuído o regime de auto-
nomia financeira aos Serviços Sociais, até aí dotado apenas
de autonomia administrativa;

� No Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, foi integrado o Instituto das Comu-
nicações de Portugal e o Instituto Nacional de Aviação Ci-
vil, este último que sucedeu à Direcção-Geral da Aviação
Civil, organismo que funcionava apenas com autonomia ad-
ministrativa;

� No Ministério da Educação, foram criadas as Escolas Supe-
riores de Ciências Empresariais de Setúbal, de Musica e Artes
do Espectáculo do Porto, de Educação do Porto, e ainda o
Fundo de Apoio ao Estudante; e

� No Ministério do Trabalho e da Solidariedade, foi criado o
INOVINTER � Centro de Formação Profissional e Inovação
Tecnológica.

1.5.1 � RESULTADO DA CONTA DO SUBSECTOR

O saldo global (líquido de activos e passivos financeiros e saldo de
gerência), apurado na óptica da contabilidade pública, do subsector dos
serviços e fundos autónomos ascendeu a 235,2 milhões de contos evi-
denciando um crescimento de 26,5 por cento (mais 49,3 milhões de
contos), face ao ano transacto. Para este aumento contribuíram de for-
ma positiva as aplicações financeiras líquidas de reembolsos e a pou-
pança de saldos de gerências anteriores, dado que reflectem, no pri-
meiro caso, a afectação de receita efectiva a despesa não efectiva no
valor de 153,4 milhões de contos (mais 43,9 milhões de contos) e, no
segundo, a não aplicação de receita efectiva no montante de 89,7 mi-
lhões de contos (mais 11,9 milhões de contos). De forma negativa con-
tribuiu, para o saldo global do subsector, o endividamento líquido de
amortizações que consubstancia a aplicação do produto de emprésti-
mos contraídos em despesa efectiva, no valor de 7,9 milhões de con-
tos (mais 6,5 milhões de contos).

QUADRO 1.4.6.2.A � VARIAÇÕES PATRIMONIAIS NA GERÊNCIA DE 1999
(Milhares de contos)

Operações financeiras activas -29.697,3 Operações financeiras passivas 554.900,7

Empréstimos e adiantamentos concedidos pelo Tesouro -8.513,8 Empréstimos internos 238.394,4
Acções, títulos de participação e obrigações de bancos, com- Empréstimos externos 201.894,9
   panhias e outras entidades -296.593,9 Credores por receitas fiscais e similares 2.011,4
Outros activos financeiros 3.824,4 Credores por execuções fiscais e depósitos em cofres do Tesouro -11.173,2
Disponibilidades e aplicações: 142.478,6 Credores por transferências do exterior -7.738,6
   Banco de Portugal como Caixa Geral do Tesouro 0,0 Recursos alheios no Tesouro 171.991,4
   Bancos no estrangeiro -56.847,2 Credores por descontos para a segurança social, seguros e sindicatos -32,5
   Outras contas bancárias, cheques a cobrar e caixas 86.914,6 Outros devedores e credores -70.289,1
   Aplicações 112.411,2 Contas de regularização credoras 29.842,0
Contas de regularização devedoras 129.107,4

Operações de investimentos 136.185,0 Resultados líquidos das var iações patrimoniais -448.413,0

Terrenos 1.250,4
Edifícios 61.403,6
Habitações -383,2
Construções diversas 16.744,1
Melhoramentos fundiários 2.412,8
Material de transporte 3.619,4
Material de informática 17.178,3
Maquinaria e equipamento 34.072,0
Outros investimentos -112,4

Total 106.487,7 Total 106.487,7
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Como organismos autónomos responsáveis pela variação das
componentes do saldo global destacam-se ao nível das aplicações fi-
nanceiras líquidas de reembolsos, a Caixa Geral de Aposentações
(CGA), (mais 17,6 milhões de contos), por via, sobretudo, da aplica-
ção em títulos da dívida pública das verbas recebidas da RDP � Ra-
diodifusão Portuguesa, SA, e do Território de Macau, no âmbito de
processos de transferência para este organismo de responsabilidades
por encargos com pensões do pessoal daquela empresa e da Adminis-
tração Pública de Macau. Destacam-se, ainda, o Instituto de Apoio às
Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento (IAPMEI), (mais 12,3
milhões de contos), explicado sobretudo pela aquisição de títulos de
participação no âmbito do programa «Modernização da Industria Por-
tuguesa» e por via dos subsídios reembolsáveis concedidos no âmbi-
to do PEDIP-II, o Instituto Nacional de Habitação (INH), (mais 7,8
milhões de contos), por via dos empréstimos concedidos a médio/lon-
go prazo, sobretudo, a empresas de construção civil, para a constru-
ção de habitação de interesse social, cujo reembolso ocorrerá gradu-

almente à medida que se forem realizando a venda dos fogos, e o
Fundo de Turismo (FT), (mais 6,0 milhões de contos), com base no
financiamento concedido à industria hoteleira, através de empréstimos
directos a médio/longo prazo.

Em relação à poupança de saldos de gerências anteriores, que re-
sulta de variações de sinal contrário de um vasto conjunto de orga-
nismos, salientam-se com contributos positivos mais significativos quer
o IAPMEI, quer o Cofre dos Conservadores, Notários e Funcionários
da Justiça (CCNFJ), registando em conjunto um aumento de 69,3 mi-
lhões de contos.

O aumento do endividamento líquido do subsector é explicado pra-
ticamente na totalidade pelo Instituto Nacional de Intervenção e Ga-
rantia Agrícola (INGA), cuja necessidade de contracção de emprésti-
mos decorre do sistema de financiamento comunitário, por via do
FEOGA � Garantia, que é feito sob a forma de reembolso, no segun-
do mês seguinte ao da realização das despesas elegíveis por este fun-
do.

QUADRO 1.5.1.A � COMPOSIÇÃO DO SALDO GLOBAL DO SUBSECTOR DOS SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS

(M ilhões de contos)

1998 1999 Var iação
Execução Execução Valor %

SALDO GLOBAL 185,9 235,2 49,3 26,5
Componentes que justificam o saldo global:
          Poupança de saldos de gerências anteriores 77,8 89,7 11,9 15,3
          Endividamento líquido de amortizações 1,4 7,9 6,5 472,5
          Aplicações financeiras líquidas de reembolsos 109,5 153,4 43,9 40,1

QUADRO 1.5.1.B � CONTA CONSOLIDADA DOS SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS113

���������
113 Não inclui o Fundo de Regularização da Dívida Pública, a Assembleia da República, o Instituto Nacional do Desporto e o Teatro Nacional de São Carlos.

(Milhões de contos)
1998 1999 Var iação

Execução Execução Valor %
1. RECEITAS CORRENTES 2.410,0 2.606,5 196,5 8,2
1.1 Impostos directos e contribuições para a Segurança Social 0,0 1,9 1,9 -
1.2. Impostos indirectos 50,2 44,9 -5,3 -10,5
1.3. Taxas, multas e outras penalidades 687,0 754,8 67,8 9,9
1.4. Rendimentos da propriedade 33,1 35,9 2,7 8,3
1.5. Transferências correntes 1.359,5 1.511,6 152,1 11,2
    1.5.1. Administrações públicas 1.138,0 1.284,8 146,8 12,9
    1.5.2. União Europeia 159,4 166,1 6,7 4,2
    1.5.3. Outras transferências 62,1 60,7 -1,4 -2,3
1.6. Outras receitas correntes 280,2 257,4 -22,8 -8,1
2. DESPESAS CORRENTES 2.296,7 2.526,0 229,3 10,0
2.1. Pessoal 718,7 785,4 66,7 9,3
2.2. Aquisição de bens e serviços correntes 550,2 620,2 70,0 12,7
2.3. Encargos correntes da dívida 3,3 2,1 -1,1 -34,4
2.4. Transferências correntes 861,1 937,5 76,4 8,9
    2.4.1. Administrações públicas 34,0 46,4 12,4 36,5
    2.4.2. União Europeia 0,0 1,0 1,0 -
    2.4.3. Outras transferências 827,1 890,1 62,9 7,6
2.5. Subsídios 134,0 144,5 10,5 7,8
2.6. Outras despesas correntes 29,4 36,2 6,8 23,2

3. SALDO CORRENTE 113,3 80,5 -32,8 -29,0
4. RECEITAS DE CAPITAL 637,3 762,3 125,0 19,6
4.1. Transferências de capital 630,5 757,7 127,3 20,2
    4.1.1. Administrações públicas 453,1 480,3 27,2 6,0
    4.1.2. União Europeia 174,3 233,2 58,9 33,8
    4.1.3. Outras transferências 3,1 44,3 41,2 1.322,8
4.2. Outras receitas de capital 6,8 4,5 -2,3 -33,4
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1.5.2 � DESPESAS

A despesa consolidada do subsector dos serviços e fundos autóno-
mos ascendeu a 4 209,4 milhões de contos registando uma variação
positiva de 880,8 milhões de contos, em termos absolutos, e de 26,5
por cento, em termos relativos. Expurgando a despesa total dos acti-
vos e passivos financeiros, verifica-se um aumento da despesa efecti-

va de 272,2 milhões de contos, evidenciando um crescimento de 9,5
por cento. As despesas com o pessoal, a aquisição de bens e serviços
e as transferências para entidades externas ao sector público adminis-
trativo representam, no seu conjunto, 86,8 por cento do aumento.

O quadro seguinte apresenta de forma sintética a despesa executa-
da pelo subsector em 1998 e 1999, com a respectiva análise em ter-
mos homólogos e de estrutura.

(Milhões de contos)
1998 1999 Var iação

Execução Execução Valor %
5. DESPESAS DE CAPITAL 564,6 607,6 42,9 7,6
5.1. Aquisição de bens de capital 260,0 265,2 5,3 2,0
5.2. Transferências de capital 292,1 329,5 37,4 12,8
    5.2.1. Administrações públicas 30,3 32,2 1,9 6,2
    5.2.2. Outras transferências 261,8 297,3 35,5 13,6
5.3. Outras despesas de capital 12,6 12,8 0,3 2,2
6. SALDO GLOBAL 185,9 235,2 49,3 26,5
    (em percentagem do PIB) 1,0% 1,1%
7. SALDO PRIMÁRIO 189,2 237,3 48,2 25,5
    (em percentagem do PIB) 1,0% 1,1%
8. ACTIVOS FINANCEIROS LÍQUIDOS DE REEMBOLSOS 109,5 153,4 43,9 40,1
9. SALDO GLOBAL INCLUINDO ACTIVOS FINANCEIROS 76,4 81,8 5,4 7,0
    (em percentagem do PIB) 0,4% 0,4%

QUADRO 1.5.2.A � SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS - DESPESA

(Milhões de contos)

1998 1999 Var iação
Execução % Execução % absoluta relativa

Despesas com o Pessoal 718,7 21,6 785,4 18,7 66,7 9,3
Aquisição de Bens e Serviços Correntes 550,2 16,5 620,2 14,7 70,0 12,7
Encargos Correntes da Dívida 3,3 0,1 2,1 0,1 -1,1 -34,4
Transferências Correntes para Administrações Públicas 34,0 1,0 46,4 1,1 12,4 36,5
Outras Transferências Correntes 827,1 24,8 891,1 21,2 64,0 7,7
Subsídios 134,0 4,0 144,5 3,4 10,5 7,8
Outras Despesas Correntes 29,4 0,9 36,2 0,9 6,8 23,2
Aquisição de Bens de Capital 260,0 7,8 265,2 6,3 5,3 2,0
Transferências de Capital para Administrações Públicas 30,3 0,9 32,2 0,8 1,9 6,2
Outras Transferências de Capital 261,8 7,9 297,3 7,1 35,5 13,6
Outras Despesas de Capital 12,6 0,4 12,8 0,3 0,3 2,2
Despesas Efectivas 2.861,3 86,0 3.133,6 74,4 272,2 9,5
Activos Financeiros 386,8 11,6 1.000,9 23,8 614,1 158,8
Passivos Financeiros 80,5 2,4 74,9 1,8 -5,6 -6,9

DESPESAS TOTAIS (sem FRDP) 3.328,6 100,0 4.209,4 100,0 880,8 26,5

As despesas com o pessoal cujo aumento (66,7 milhões de contos)
justifica 24,5 por cento da variação da despesa efectiva, é explicado
predominantemente pelos organismos que integram o Serviço Nacio-
nal de Saúde (SNS), que em 1999 suportaram mais 42,7 milhões de
contos de encargos com o pessoal, e pelo ensino superior público que
no âmbito deste agrupamento de despesa despendeu mais 19,7 milhões
de contos.

Situação idêntica sucede com a aquisição de bens e serviços cor-
rentes que regista uma variação positiva de aproximadamente 70 mi-
lhões de contos, justificando cerca de 25,7 por cento do acréscimo de
despesa efectiva. Neste agrupamento é de salientar, para além do SNS
e do ensino superior público, que no seu conjunto absorvem 57,6 mi-
lhões de contos, o aumento de despesa do INGA (3,8 milhões de con-
tos), que se deve sobretudo à aquisição de produtos de intervenção,
designadamente 3612 toneladas de manteiga que se destina a ser ar-
mazenada e vendida posteriormente, como forma de manter a estabi-
lidade dos preços e garantir um rendimento mínimo aos agricultores,
bem como à despesa resultante dos encargos com a criação do cadastro
olivícola (SIG-Olivícola), e implementação do Sistema Nacional de
Identificação e Registo dos Bovinos (SNIRB). De destacar ainda o
aumento de despesa executada neste agrupamento pelo Instituto do
Emprego e Formação Profissional (IEFP), (mais 2,9 milhões de con-
tos), estando em causa, sobretudo, a aquisição de materiais de consu-
mo das acções de formação, o pagamento de honorários (especialmen-
te a formadores externos) e a aquisição de trabalhos especializados
(estudos e recursos didácticos).

Como terceiro factor explicativo da variação da despesa efectiva
surgem as transferências correntes para entidades externas ao sector
público administrativo (com mais 64,0 milhões de contos). Neste agru-
pamento assume particular relevo a despesa executada pelos seguin-
tes organismos:

� CGA que regista um acréscimo de execução de 57 milhões
de contos, dos quais 97 por cento (55,4 milhões de contos),
se reportam ao pagamento de pensões de aposentação e so-
brevivência, sendo que, parte desta despesa constituiu encar-
go directo do Estado (5,6 por cento) e de outras entidades
(13,2 por cento);

� IEFP (mais 9,1 milhões de contos), destinando-se as transfe-
rências primordialmente a instituições particulares de solida-
riedade social, no âmbito das actividades ocupacionais e pro-
gramas para deficientes e desfavorecidos, bem como a
particulares respeitando na sua maioria a bolsas a pagar a
formandos e apoios à criação do próprio emprego; e

� Estabelecimentos de ensino superior público (mais 2,0 mi-
lhões de contos), cujas transferências se destinam, primordi-
almente, a subsidiar as actividades culturais e desportivas de-
senvolvidas pelas respectivas associações académicas.

No âmbito das transferências correntes destacam-se, ainda, as trans-
ferências para administrações públicas que registam um aumento de
12,4 milhões de contos, justificado principalmente pela transferência
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do IEFP para o orçamento da Segurança Social, mais 11,5 milhões de
contos. Destes, 10,5 milhões de contos têm suporte no saldo da ge-
rência de 1997, tendo a transferência sido realizada a coberto do dis-
posto no n.º 1, do artigo 25.º da Lei do Orçamento do Estado para
1999 (Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro).

As transferências de capital para entidades externas ao sector pú-
blico administrativo registam um aumento de 35,5 milhões de contos,
sendo de salientar:

� O IAPMEI (mais 13,4 milhões de contos), sendo as transfe-
rências de verbas destinadas a empresas privadas, no âmbito
de projectos de investimento co-financiados por fundos co-
munitários no âmbito do QCAII, com destaque para o «Pro-
grama de Mobilização Empresarial» que privilegia o apoio à
inovação tecnológica das PME, «Modernização da Industria
Portuguesa» e «Intervenção Operacional no Comércio e Ser-
viços», que no seu conjunto justificam um aumento de des-
pesa de 11,9 milhões de contos;

� O IEFP (mais 9,5 milhões de contos), destinando-se as trans-
ferências primordialmente a empresas privadas que actuam na
qualidade de promotores externos no âmbito do programa
PESSOA referente a acções de formação, bem como a con-
cessão de apoios ao emprego, designadamente a contratação
para postos de trabalho permanentes e programa de estági-
os, e ainda para apoiar investimentos a realizar pelos Centros
de Gestão Participada e pelas Instituições Particulares de So-
lidariedade Social.

A despesa executada a título de subsídios verifica um aumento de
10,5 milhões de contos, justificado pela acréscimo de execução orça-
mental do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da
Agricultura e Pescas (IFADAP), (mais 6,1 milhões de contos), para a
atribuição de subsídios a empresas privadas no âmbito da aplicação dos
Regulamentos e Acções Comunitárias, e pelo INGA (mais 5,8 milhões
de contos), decorrente fundamentalmente dos encargos assumidos com
as medidas de controlo e combate à BSE (mais 6,6 milhões de con-
tos). Os aumentos registados por estes dois organismos foram parci-
almente anulados pela variação negativa introduzida por outros.

O aumento da aquisição de bens de capital (5,3 milhões de con-
tos), resulta do efeito conjugado de variações de sinal contrário de

um grande número de organismos, sendo, no entanto, de salientar o
acréscimo de despesa executada pelas universidades e institutos po-
litécnicos (mais 9,0 milhões de contos), sobretudo na construção de
novos pólos universitários e remodelação das instalações já existen-
tes.

Fora do âmbito da despesa efectiva é de salientar o aumento da
despesa realizada em activos financeiros e que se deve, essencialmente,
a uma maior rotação da carteira de títulos do Fundo de Estabilização
Financeira da Segurança Social (FEFSS), (Instituto de Gestão de Fun-
dos de capitalização da Segurança Social � IGFCSS, a partir de 9 de
Novembro, por efeito do D.L. 449-A/99, de 4/11), em resultado, des-
te organismo, ter beneficiado de transferências da Segurança Social no
montante de 100 milhões de contos com suporte no saldo de execu-
ção orçamental deste subsector. Ao nível dos passivos financeiros, a
variação está sobretudo relacionada com o reembolso das despesas
realizadas pelo INGA no âmbito do FEOGA � Garantia, dado que este
organismo recorre ao crédito para financiar aquelas despesas proceden-
do à sua amortização após a recepção dos reembolsos.

1.5.3 � RECEITAS

A receita do subsector dos serviços e fundos autónomos ascendeu,
em 1999, a 4 602,1 milhões de contos, consubstanciando um aumen-
to de 963,9 milhões de contos face à execução do ano anterior. Deste
valor, cerca de 321,5 milhões de contos respeitam a receita efectiva,
ou seja, aquela que é considerada para efeitos da determinação do sal-
do global, e 642,4 milhões de contos resultam do somatório das vari-
ações registadas pelas componentes não consideradas como receita
efectiva.

Em relação a estas últimas, é de salientar os activos financeiros, cuja
variação de 570,2 milhões de contos está essencialmente relacionada
com a maior rotação da carteira de títulos do FEFSS/IGFCSS decor-
rente da aplicação dos saldos de execução orçamental da Segurança
Social. Relativamente ao saldo da gerência anterior (mais 71,3 milhões
de contos), importa destacar os contributos do FEFSS/IGFCSS, do
IEFP, do CCNFJ, dos organismos que integram o ensino superior, do
Instituto de Seguros de Portugal (ISP), e da CGA, que, no seu con-
junto, justificam praticamente a totalidade da variação registada ao
nível deste agrupamento de receita.

(M ilhões de contos)

1998 1999 Var iação
Execução % Execução % absoluta relativa

Impostos Directos 0,0 0,0 1,9 0,0 1,9 -
Impostos Indirectos 50,2 1,4 44,9 1,0 -5,3 -10,5
Taxas, Multas e Outras Penalidades 687,0 18,9 754,8 16,4 67,8 9,9
Rendimentos da Propriedade 33,1 0,9 35,9 0,8 2,7 8,3
Transferências do Orçamento do Estado: 1.343,3 36,9 1.478,9 32,1 135,6 10,1
      - correntes 1.071,7 29,5 1.211,4 26,3 139,7 13,0
      - capital 271,6 7,5 267,5 5,8 -4,1 -1,5
Transferências da Segurança Social: 242,2 6,7 281,7 6,1 39,6 16,3
      - correntes 65,1 1,8 72,0 1,6 7,0 10,7
      - capital 177,1 4,9 209,7 4,6 32,6 18,4
Transferências da União Europeia: 333,7 9,2 399,3 8,7 65,6 19,7
      - correntes 159,4 4,4 166,1 3,6 6,7 4,2
      - capital 174,3 4,8 233,2 5,1 58,9 33,8
Venda de Bens e Serviços Correntes 179,9 4,9 153,5 3,3 -26,5 -14,7
Outras Receitas 177,8 4,9 217,9 4,7 40,1 22,5
Receitas Efectivas 3.047,2 83,8 3.368,7 73,2 321,5 10,6
Activos Financeiros 277,3 7,6 847,5 18,4 570,2 205,6
Passivos Financeiros 81,9 2,3 82,8 1,8 1,0 1,2
Saldo da Gerência Anterior 231,8 6,4 303,0 6,6 71,3 30,7

RECEITAS TOTAIS (sem FRDP) 3.638,2 100,0 4.602,1 100,0 963,9 26,5

QUADRO 1.5.3.A � SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS - RECEITA

No âmbito da receita efectiva, são as transferências correntes do
orçamento do Estado que registam o aumento mais significativo (139,7
milhões de contos), reflectindo o aumento da comparticipação do Es-
tado para suportar as despesas das instituições de saúde que integram
o SNS e do ensino superior, em 120,5 milhões de contos e 15,0 mi-

lhões de contos, respectivamente, representando cerca de 97 por cen-
to do total. Merecem ainda destaque as transferências para:

� O INGA (mais 5,5 milhões de contos), essencialmente para
reforçar as verbas destinadas a fazer face aos encargos gera-
dos pela aplicação das medidas de combate à BSE; e
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� A CGA (mais 3,1 milhões de contos), para pagamento de
pensões e outras prestações da responsabilidade do Estado.

As transferências da segurança social, de natureza corrente, verifi-
cam um aumento de 7,0 milhões de contos, justificado, essencialmente,
pelo IEFP por via do acréscimo (6,0 milhões de contos), da parcela
das contribuições para a segurança social que lhe é devida por Lei.

O aumento das transferências correntes da União Europeia (6,7
milhões de contos), é absorvido, predominantemente, pelo IFADAP,
através do FEOGA � Orientação, do INGA por via de reembolsos do
FEOGA � Garantia, e do IAPMEI com base no programa «Moderni-
zação da Industria Portuguesa».

As taxas multas e outras penalidades são responsáveis pelo segun-
do aumento em termos de valor absoluto (mais 67,8 milhões de con-
tos), encontrando suporte, essencialmente, no aumento da compartici-
pação financeira do Estado à CGA (mais 40,9 milhões de contos), para
garantir o seu equilíbrio financeiro, e no aumento da cobrança de ta-
xas emolumentares de notariado e dos registos, sobretudo, predial,
automóvel, e comercial, por parte do CCNFJ (mais 24,4 milhões de
contos).

As transferências de capital da União Europeia revelam um aumento
de 58,9 milhões de contos face à execução do ano transacto, que é
explicado pelos seguintes organismos:

� IAPMEI, beneficiou de mais 40,7 milhões de contos ao
abrigo dos seguintes programas de investimento «Moderni-
zação da Indústria Portuguesa», «Plano de Desenvolvimento
Regional � Energia» e «Intervenção Operacional no Comér-
cio e Serviços»;

� Universidades e Institutos politécnicos, que no conjunto re-
ceberam mais 6,5 milhões de contos, destinados sobretudo à
construção e beneficiação de edifícios lectivos;

� Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal (ICEP), re-
cebeu mais 5,1 milhões de contos a título de financiamento
comunitário por via dos programas «RETEX � Programa
para Regiões Fortemente Dependentes das Indústrias Têxteis
e do Vestuário» e «PAIEP � 2 Desenvolvimento Internacio-
nal das Actividades de Comércio e Serviços»; e

� Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), que ao abrigo
dos programas de investimento «PRAXIS XXI» e «Progra-
ma 2001 � Iniciativa Nacional para a Sociedade de Informa-
ção e do Conhecimento» foi destinatária de fundos comuni-
tários num montante que superou o do ano transacto em 4,5
milhões de contos.

As transferências de capital da segurança social registam uma vari-
ação de mais 32,6 milhões de contos, suportada essencialmente pela
execução do IEFP e do IAPMEI. No primeiro, por efeito do aumento
em 19,7 milhões de contos da transferência de verbas do Fundo So-
cial Europeu via orçamento da Segurança Social, parcialmente anula-
da pelo decréscimo de 1,7 milhões de contos da transferência com su-
porte no orçamento da segurança social. O IAPMEI beneficiou, por
via do programa «Modernização da Indústria Portuguesa», de um au-
mento de 13,9 milhões de contos de verbas do Fundo Social Europeu
transferidas através do orçamento da Segurança Social, para o desen-

volvimento das acções de formação profissional destinadas às empre-
sas, em particular às micro e pequenas empresas.

Com variações de sinal negativo destacam-se:

� A venda de bens e serviços correntes, com uma variação de
menos 26,5 milhões de contos, justificada na sua maioria
pelas Administrações dos Portos e pela Junta Autónoma do
Porto de Aveiro (já referidos anteriormente), que saíram do
universo dos serviços e fundos autónomos em 1999; e

� A cobrança de impostos indirectos (menos 5,3 milhões de
contos), é justificada essencialmente pela ausência da conta
de gerência de 1999 do Instituto Nacional do Desporto, que,
de acordo com a execução de 1998, arrecadou 6,7 milhões
de contos no âmbito deste agrupamento de receita.

1.6 � Subsector Segurança Social

Fazendo parte integrante do Orçamento do Estado, o Orçamento da
Segurança Social (OSS) para 1999 foi aprovado pela Lei n.º 87-B/98,
de 31 de Dezembro, especificamente os seus artigos 22.º a 28.º e o
mapa IX. No seu desenvolvimento, as normas de execução orçamen-
tal foram estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 259/99, de 7 de Julho,
tendo as alterações orçamentais ao OSS sido autorizadas pelos despa-
chos conjuntos n.os 784/99 e 7/2000, de 24 de Agosto e 14 de Dezem-
bro de 1999 114, e pelo despacho ministerial de 31 de Dezembro de
1999 115. A Conta da Segurança Social resulta da consolidação das
contas apresentadas pelas Instituições de Segurança Social, articula-
das com o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS)
e, por conseguinte, financiadas pelo OSS.

O quadro 1.6.A evidencia os valores do OSS (inicial e final) e da
execução orçamental, bem como a comparação desta com o orçamento
final. As alterações orçamentais traduziram-se num aumento da pre-
visão das receitas de 103,6 milhões de contos, sendo o acréscimo das
despesas do mesmo valor. Ao nível da receita foram inscritos 100,0
milhões de contos como Saldo do ano anterior, por contrapartida do
reforço na despesa das Transferências de capital, através do IGFSS,
para o Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social (FE-
FSS). Regista-se também um acréscimo de 3,5 milhões de contos das
Receitas correntes (através do reforço das Contribuições), com refle-
xo no reforço das Despesas correntes, para além do reforço das Trans-
ferências correntes do Fundo de Socorro Social (no quadro engloba-
da na rubrica residual, tendo contrapartida na despesa). Ao nível da
despesa, expurgadas as alterações indicadas anteriormente, assiste-se,
sem modificação do seu valor total, a um conjunto de libertações e
reforços na composição das Despesas correntes.

Quando comparada com os valores finais orçamentados, a execu-
ção global das receitas situou-se nos 100,6 por cento, traduzindo um
ligeiro acréscimo de 14,1 milhões de contos, que é o resultado de cla-
ros movimentos de sinal contrário, destacando-se o comportamento po-
sitivo das Receitas correntes (em particular das Contribuições) e a exe-
cução abaixo da previsão das Transferências de capital. Por seu lado,
a execução global das despesas foi de 96,4 por cento, registando que-
bras de execução em todas as suas componentes, que se traduziram
num valor total de 86,5 milhões de contos.

QUADRO 1.6.A � EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA SEGURANÇA SOCIAL

���������
114 Despachos conjuntos dos Ministros das Finanças e do Trabalho e da Solidariedade, publicados, respectivamente, nos Diário da República, 2.ª série, n.º 212/99, de 10

de Setembro de 1999, e n.º 3, de 5 de Janeiro de 2000.
115 Publicitado através da Declaração n.º 5/2000 do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, de 7 de Novembro, publicada no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 274,

de 27 de Novembro de 2000.

(M ilhões de contos)

Orçamento Execução orçamental
Inicial Final Execução Em valor  abs. Em %

(1) (2) (3) (4)=(3)-(2) (5)=(3)/(2)

Saldo do ano anter ior 0,0 100,0 100,0 0,0 100,0

Receitas Cor rentes: 1.622,0 1.625,5 1.712,4 86,9 105,3
   Contribuições 1.521,0 1.524,5 1.610,0 85,5 105,6
   Consignação de adicional ao IVA 80,0 80,0 80,0 0,0 100,0
   Rendimentos 13,0 13,0 13,9 0,9 106,9
   Outras receitas 8,0 8,0 8,5 0,5 106,3

Receitas de Capital: 23,1 23,1 12,1 -11,0 52,4
   Amortizações 0,1 0,1 0,0 -0,1 6,4
   Empréstimos obtidos 20,0 20,0 10,3 -9,7 51,5
   Outras 3,0 3,0 1,8 -1,2 60,0
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No quadro 1.6.B releva-se a evolução das receitas e despesas da Segurança Social no último triénio, para além da sua distribuição per-
centual no ano de 1999.

(M ilhões de contos)

Orçamento Execução orçamental
I nicial Final Execução Em valor  abs. Em %

(1) (2) (3) (4)=(3)-(2) (5)=(3)/(2)
Tr ansfer ências Corr entes: 463,5 463,6 467,5 3,9 100,8
   Do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 381,3 381,3 379,9 -1,4 99,6
   Do MTS - RMG 37,5 37,5 37,5 0,0 100,0
   Do Ministério da Educação 13,7 13,7 11,4 -2,3 83,2
   Da SCM de Lisboa - Departamento de Jogos 14,7 14,7 15,7 1,0 106,8
   Do Instituto do Emprego e Formação Profissional 11,6 11,6 12,2 0,6 105,2
   Outras transferências correntes 4,7 4,8 10,8 6,0 225,0

Tr ansfer ências de Capital: 196,3 196,3 130,6 -65,7 66,5
   Do Orçamento do Estado (PIDDAC) 6,4 6,4 5,1 -1,3 79,7
   Do FEDER (PIDDAC) 3,9 3,9 3,2 -0,7 82,1
   Do FSE (Formação profissional) 186,0 186,0 122,3 -63,7 65,8

TOTAL DAS RECEITAS 2.304,9 2.408,5 2.422,6 14,1 100,6

Despesas Correntes: 1.936,8 1.940,3 1.926,9 -13,4 99,3
   Infância e juventude 188,1 165,6 163,2 -2,4 98,6
   População activa 271,8 258,7 257,0 -1,7 99,3
   Família e comunidade 270,0 290,6 288,0 -2,6 99,1
   Invalidez e reabilitação 243,5 249,2 247,6 -1,6 99,4
   Terceira idade 901,4 910,7 909,0 -1,7 99,8
   Administração 61,3 64,5 61,3 -3,2 95,0
   Outras despesas correntes 0,7 1,0 0,8 -0,2 80,0

Despesas de Capital: 47,8 47,8 23,4 -24,4 49,0
   PIDDAC: 23,3 23,3 19,2 -4,1 82,4
      Com suporte no OE 6,4 6,4 5,1 -1,3 79,7
      Com suporte no OSS 13,0 13,0 12,0 -1,0 92,3
      Com suporte no FEDER 3,9 3,9 2,1 -1,8 53,8
   Empréstimos obtidos (amortizações) 20,0 20,0 2,4 -17,6 12,0
   Outras 4,5 4,5 1,8 -2,7 40,0

Tr ansfer ências Corr entes: 87,3 87,4 84,0 -3,4 96,1
   Para emprego e formação profissional 71,6 71,6 71,6 0,0 100,0
   Para higiene, saúde e segurança no trabalho 3,0 3,0 2,9 -0,1 96,7
   Para o Ministério da Educação 6,8 6,8 4,7 -2,1 69,1
   Para o INATEL 0,6 0,6 0,6 0,0 100,0
   Outras transferências correntes 5,3 5,4 4,2 -1,2 77,8

Tr ansfer ências de Capital: 233,0 333,0 287,7 -45,3 86,4
   Para acções de formação profissional: 216,5 216,5 172,4 -44,1 79,6
      Com suporte na dotação do FSE 186,0 186,0 152,4 -33,6 81,9
      Com suporte no OSS 30,0 30,0 19,9 -10,1 66,3
      Com suporte no OE 0,5 0,5 0,1 -0,4 20,0
   Para o FEFSS 15,0 115,0 113,9 -1,1 99,0
   Para o INATEL 1,5 1,5 1,4 -0,1 93,3

TOTAL DAS DESPESAS 2.304,9 2.408,5 2.322,0 -86,5 96,4

QUADRO 1.6.B � EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E DESPESAS DA SEGURANÇA SOCIAL
(M ilhões de contos)

Var iação
1997 1998 1999 Em

valor
Em percentagem

Valor % 1999/98 1999/98 1998/97
Saldo do ano anter ior 148,7 100,0 100,0 4,1 0,0 0,0 -32,8

Receitas Correntes: 1.494,2 1.589,0 1.712,4 70,7 123,4 7,8 6,3
   Contribuições 1.372,7 1.484,6 1.610,0 66,5 125,4 8,4 8,2
   Consignação de adicional ao IVA 72,4 78,0 80,0 3,3 2,0 2,6 7,7
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(M ilhões de contos)

Var iação
1997 1998 1999 Em

valor
Em percentagem

Valor % 1999/98 1999/98 1998/97

���������
116 O valor do ano de 1997 inclui 20,0 milhões de contos de compensação de despesa imputada a projectos de acções de formação profissional co-financiados pelo FSE

(DAFSE), suportada por uma linha de crédito, paga com verbas da Direcção-Geral do Tesouro.
117 Relativa à componente social do ensino pré-escolar, desenvolvida na rede pública directamente pelo Ministério da Educação.

   Rendimentos 19,9 17,4 13,9 0,6 -3,5 -20,1 -12,6
   Outras receitas116 29,2 9,0 8,5 0,4 -0,5 -5,6 -69,2

Receitas de Capital: 4,9 2,7 12,1 0,5 9,4 348,1 -44,9
   Amortizações 0,1 0,1 0,0 0,0 -0,1 -90,1 -12,9
   Empréstimos obtidos - - 10,3 0,4 10,3 - -
   Outras 4,8 2,6 1,8 0,1 -0,8 -30,8 -45,8

Transferências Cor rentes: 387,2 417,3 467,5 19,3 50,2 12,0 7,8
   Do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 340,7 355,1 379,9 15,7 24,8 7,0 4,2
   Do MTS - RMG 25,3 34,5 37,5 1,5 3,0 8,7 36,4
   Do Ministério da Educação - 9,1 11,4 0,5 2,3 25,3 -
   Da SCM de Lisboa - Departamento de Jogos 15,5 14,5 15,7 0,6 1,2 8,3 -6,5
   Do Inst. do Emprego e Formação Profissional 2,0 0,4 12,2 0,5 12,2 3.050,0 -80,0
   Outras transferências correntes 3,7 3,7 10,8 0,4 7,1 191,9 0,0

Transferências de Capital: 79,5 151,4 130,6 5,4 -20,8 -13,7 90,4
   Do Orçamento do Estado (PIDDAC) 4,1 4,6 5,1 0,2 0,5 10,9 12,2
   Do FEDER (PIDDAC) 0,2 3,7 3,2 0,1 -0,5 -13,5 2.042,9
   Do FSE (Formação profissional) 75,2 143,1 122,3 5,0 -20,8 -14,5 90,3

TOTAL DAS RECEITAS 2.114,5 2.260,4 2.422,6 100,0 162,2 7,2 6,9

Despesas Correntes: 1.622,0 1.766,1 1.926,9 83,0 160,8 9,1 8,9
   Infância e juventude 137,5 154,0 163,2 7,0 9,2 6,0 12,0
   População activa 244,5 243,8 257,0 11,1 13,2 5,4 -0,3
   Família e comunidade 206,0 252,0 288,0 12,4 36,0 14,3 22,3
   Invalidez e reabilitação 213,2 227,4 247,6 10,7 20,2 8,9 6,7
   Terceira idade 769,9 832,3 909,0 39,1 76,7 9,2 8,1
   Administração 50,4 55,8 61,3 2,6 5,5 9,9 10,7
   Outras despesas correntes 0,5 0,8 0,8 0,0 0,0 0,0 71,3

Despesas de Capital: 14,5 20,2 23,4 1,0 3,2 15,8 39,3
   PIDDAC: 12,4 16,2 19,2 0,8 3,0 18,5 30,6
      Com suporte no OE 4,1 4,6 5,1 0,2 0,5 10,9 12,2
      Com suporte no OSS 6,9 8,4 12,0 0,5 3,6 42,9 21,7
      Com suporte no FEDER 1,4 3,2 2,1 0,1 -1,1 -34,4 128,6
   Empréstimos obtidos (amortizações) - - 2,4 0,1 2,4 - -
   Outras 2,1 4,0 1,8 0,1 -2,2 -55,0 90,5

Transferências Cor rentes: 172,1 76,2 84,0 3,6 7,8 10,2 -55,7
   Para emprego e formação profissional 61,6 65,3 71,6 3,1 6,3 9,6 6,0
   Para higiene, saúde e segurança no trabalho 2,5 2,7 2,9 0,1 0,2 7,4 8,0
   Para o Ministério da Educação117 - 3,5 4,7 0,2 1,2 34,3 -
   Para o FEFSS 104,0 -  - - - - -100,0
   Para o INATEL 0,9 0,7 0,6 0,0 -0,1 -14,3 -22,2
   Outras transferências correntes 3,1 4,0 4,2 0,2 0,2 5,0 29,0

Transferências de Capital : 112,1 262,5 287,7 12,4 25,2 9,6 134,2
   Para acções de formação profissional: 111,0 148,0 172,4 7,4 24,4 16,5 33,3
      Com suporte na dotação do FSE 96,6 121,9 152,4 6,6 30,5 25,0 26,2
      Com suporte no OSS 13,5 25,9 19,9 0,9 -6,0 -23,2 91,9
      Com suporte no OE 0,9 0,2 0,1 0,0 -0,1 -50,0 -77,8
   Para o FEFSS - 113,2 113,9 4,9 0,7 0,6 -
   Para o INATEL 1,1 1,3 1,4 0,1 0,1 7,7 18,2

TOTAL DAS DESPESAS 1.920,7 2.125,0 2.322,0 100,0 197,0 9,3 10,6
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No ano de 1999 as receitas apresentam um crescimento de 7,2 por
cento (mais 162,2 milhões de contos), sensivelmente da mesma ordem
de grandeza do registado no ano anterior. Mais uma vez, e em termos
absolutos, merecem destaque os acréscimos das Contribuições (125,4
milhões de contos) e das Transferências correntes, particularmente as
oriundas do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, em sentido
contrário destacam-se as Transferências de capital, em especial a do
Fundo Social Europeu (FSE) para projectos de formação profissional
(menos 20,8 milhões de contos).

Representando cerca de 70 por cento das receitas totais, situação que
se tem repetido nos últimos anos, as Receitas correntes permitiram
suportar, em muito larga escala, o financiamento do sistema de Segu-
rança Social, merecendo particular destaque as Contribuições sobre os
rendimentos do trabalho (66,5 por cento das receitas totais). O grosso
das Transferências correntes foram recebidas do Orçamento do Es-
tado, através do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, para as-
segurar o financiamento dos regimes não contributivos e de acção
social 118 e o desenvolvimento do Rendimento Mínimo Garantido, para
além de uma pequena parcela destinada a projectos de acções de for-
mação profissional co-financiados pelo FSE. Ao nível das restantes
Transferências correntes salientam-se as provenientes do Departamen-
to de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e do Instituto
do Emprego e Formação Profissional, e os 11,4 milhões de contos re-
cebidos do Ministério da Educação para reembolso de encargos cor-
respondentes à componente educativa do ensino pré-escolar na rede de
instituições particulares de solidariedade social (IPSS). Relativamen-
te às Transferências de capital regista-se uma quebra de 20,8 milhões
de contos nas transferências oriundas do FSE, para financiamento de
projectos de formação profissional, apesar destas atingirem um signi-
ficativo valor de 122,3 milhões de contos, há que ter em atenção que
no ano de 1998 o seu aumento se cifrou nos 90,3 por cento.

As despesas registaram um crescimento de 9,3 por cento (mais 197,0
milhões de contos), essencialmente alicerçado nas Despesas corren-
tes (mais 160,8 milhões de contos), uma vez que as restantes compo-
nentes, quando analisadas em termos de valores absolutos, registam
acréscimos que podermos considerar de residuais.

Separando a análise das Despesas correntes, abaixo apresentada, e
se atendermos meramente aos valores mais elevados, destacam-se as
Transferências correntes para Emprego e formação profissional (71,6
milhões de contos) e as Transferências de capital para Acções de for-
mação profissional (172,4 milhões de contos) e para o FEFSS (113,9
milhões de contos), dos quais 100,0 milhões de contos corresponden-
tes a parte do saldo de execução orçamental de 1998, 12,0 milhões de
contos de saldo orçamental de 1999 e cerca de 1,9 milhões de contos
de alienação do património.

Nas Despesas correntes, de acordo com a discriminação do qua-
dro 1.6.C, destaca-se o peso das «Pensões, suplementos e comple-
mentos» (66,5 por cento), e num segundo plano, com cerca de 7,5
por cento, o «Subsídio de desemprego e apoios ao emprego» e as
despesas com «Acção Social». Já uma análise em termos de varia-
ção das despesas, face ao valores do ano de 1998, permite salien-
tar também as «Pensões» (mais 103,1 milhões de contos) e a «Ac-
ção Social» (mais 18,8 milhões de contos), para além das despesas
com o «Rendimento Mínimo Garantido» (mais 16,1 milhões de
contos, traduzindo um significativo crescimento de 40,6 por cen-
to). Contrariando a tendência do ano anterior, as quebras nas par-
celas das Despesas correntes circunscrevem-se ao «Subsídio por
doença» (menos 6,0 milhões de contos), tanto mais relevante se
atendermos a que estas quebras, embora com valores bastante mais
baixos, se repetem desde o ano de 1997 (variação nula em 1996, e
quebras de 2,7 e de 0,5 milhões de contos, respectivamente, nos
anos de 1997 e 1998).

QUADRO 1.6.C � DESPESAS CORRENTES POR PRESTAÇÕES DOS REGIMES E OUTRAS

No quadro 1.6.D evidencia-se o desdobramento das receitas e das despesas dos vários regimes de Segurança Social.

(M ilhões de contos)

1998 1999 Var iação em 1999-98
Valor % Valor %

Prestação dos regimes: 1.579,7 1.717,2 89,2 137,5 8,7
   Pensões, suplementos e complementos 1.177,5 1.280,6 66,5 103,1 8,8
   Subsídio de desemprego e apoios ao emprego 133,1 146,7 7,6 13,6 10,2
   Subsídio por doença 90,5 84,5 4,4 -6,0 -6,6
   Subsídio familiar a crianças e jovens 83,4 85,2 4,4 1,8 2,2
   Subsídio por morte 22,0 24,4 1,3 2,4 11,1
   Subsídio por maternidade 18,5 22,7 1,2 4,2 22,5
   Subsídio familiar a crianças e jovens com deficiência 5,3 5,6 0,3 0,3 6,4
   Rendimento Mínimo Garantido 39,5 55,6 2,9 16,1 40,6
   Outras prestações dos regimes 9,9 11,9 0,6 2,0 20,2
Acção Social 126,5 145,3 7,5 18,8 14,9
Despesas de administração e outras 59,9 64,4 3,3 4,5 7,4

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES 1.766,1 1.926,9 100,0 160,8 9,1

QUADRO 1.6.D � REGIMES DE SEGURANÇA SOCIAL

(M ilhões de contos)
Receita Despesa Saldo

Regime Geral de Segurança Social 1.845,7 1.638,0 207,7
Regimes Não Contributivo e Equiparados 112,7 112,7 0,0
Regime Especial de Seg. Social das Actividades Agrícolas 125,1 165,4 -40,3
Acção Social:
   Prestações 154,0 154,9 -0,9
   Equipamentos Sociais 8,5 12,2 -3,7
Rendimento Mínimo Garantido 37,5 55,6 -18,1
Acções de Formação Profissional Co-financiadas pelo FSE 132,8 174,8 -42,0
Diversos 6,3 8,4 -2,1

TOTAL 2.422,6 2.322,0 100,6

���������
118 No valor de 379,75 milhões de contos, incluindo os encargos administrativos imputáveis, com a discriminação apresentada na análise efectuada aos valores do quadro

1.6.D (Regimes de Segurança Social).
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O saldo positivo do regime geral de segurança social foi de 207,7
milhões de contos (181,4 em 1998), tendo 73,2 milhões de contos
servido para suportar despesas de alguns dos outros regimes 119 ,
valor que permite um saldo final do regime geral de 134,5 milhões
de contos. Da análise à composição dos restantes regimes merece
destaque a aplicação dada à Transferência corrente do Orçamento
do Estado (379,75 milhões de contos) para cobertura dos regimes não
contributivos e equiparados (112,7 milhões de contos) e especial de
segurança social das actividades agrícolas (125,1 milhões de contos),
bem como para cobertura dos défices de acção social (129,6 milhões

de contos) e do regime especial dos ferroviários (12,4 milhões de
contos). Destaca-se também a transferência do Ministério do Traba-
lho e da Solidariedade no âmbito do Rendimento Mínimo Garanti-
do (37,5 milhões de contos). Por fim, salienta-se que o saldo global
apurado no ano (100,6 milhões de contos) deve ser deduzido das
receitas que ficam consignadas a despesas a realizar em 2000 (9,9
milhões de contos) e corrigido das despesas efectuadas por conta de
saldos do ano anterior (43,8 milhões de contos 120), obtendo-se por
conseguinte um saldo final em 1999 de 134,5 milhões de contos
(119,8 milhões de contos em 1998).

���������
119 Destacam-se 40,3 milhões de contos do regime especial de segurança social das actividades agrícolas e 19,9 milhões de contos relativos à componente pública nacional

nas acções de formação profissional co-financiadas pelo FSE.
120 Sendo 30,1 milhões de contos para cobertura de projectos de acções de formação profissional co-financiados pelo FSE e 13,7 milhões de contos para suporte de des-

pesas do Rendimento Mínimo Garantido, para além de um valor residual (40 milhares de contos).
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Cobrança Previsão Diferenças da cobrança de 1999
Capítulos de receita orçamental Sobre a previsão Sobre

1998 1999 de 1999 orçamental a cobrança
rectificada rectificada de 1998

Receitas correntes

I - Impostos directos 1.859.292,8 2.011.174,3 2.045.000,0 -33.825,7 151.881,5
II - Impostos indirectos 2.538.750,4 2.779.571,7 2.750.006,7 29.565,0 240.821,3
III - Taxas, multas e outras penalidades 57.513,7 61.064,5 80.855,5 -19.791,0 3.550,8
IV - Rendimentos da propriedade 172.997,8 95.966,8 109.905,4 -13.938,6 -77.031,0
V - Transferências 29.045,6 44.114,0 54.198,5 -10.084,5 15.068,4
VI - Venda de bens e serviços correntes 48.905,2 50.102,7 65.557,3 -15.454,6 1.197,5
VII - Outras receitas correntes 10.255,3 7.473,6 24.428,1 -16.954,5 -2.781,7

Somam as receitas correntes 4.716.760,8 5.049.467,6 5.129.951,5 -80.483,9 332.706,8

Receitas de capital

VIII - Venda de bens de investimento 1.344,0 3.829,3 2.069,3 1.760,0 2.485,3
IX - Transferências 49.549,1 29.549,5 44.521,2 -14.971,7 -19.999,6
X - Activos financeiros 523.281,4 315.658,3 367.217,7 -51.559,4 -207.623,1
XI - Passivos financeiros 2.952.458,4 2.359.234,8 3.058.404,4 -699.169,6 -593.223,6
XII - Outras receitas de capital 28.926,5 117.686,2 42.745,3 74.940,9 88.759,7

Somam as receitas de capital 3.555.559,4 2.825.958,1 3.514.957,9 -688.999,8 -729.601,3

XIII - Recursos próprios comunitários 40.333,3 41.121,3 41.751,0 -629,7 788,0

XIV - Reposições não abatidas nos pagamentos 67.590,1 61.395,5 98.991,3 -37.595,8 -6.194,6

Somam as receitas correntes, de capital, recursos próprios comunitários e reposições 8.380.243,6 7.977.942,5 8.785.651,7 -807.709,2 -402.301,1

XV - Contas de ordem 102.856,2 105.930,6 191.810,1 -85.879,5 3.074,4

Total das receitas 8.483.099,8 8.083.873,1 8.977.461,8 -893.588,7 -399.226,7

ANEXO - MAPA N.º 2

Receita - Cobrança de 1999 comparada com a previsão orçamental e com a cobrança de 1998

(Unidade: milhões de escudos)

ANEXO - MAPA N.º 3
Despesas com compensação em receita

Pagamentos efectuados em 1999 e diferenças em relação ao ano anterior

Designação Milhares de contos
1999 Diferenças

Encargos Gerais da Nação:

   Presidência do Conselho de Ministros 490,2 -453,5
   Gabinete do Ministro Adjunto 101,3 -3.760,3
   Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro 3.448,6 3.448,6
   Secretariado para a Modernização Administrativa 0,0 -2,4
   Direcção-Geral da Administração Pública 0,0 -39,9
   Comissão para a Igualdade dos Direitos das Mulheres 0,0 -13,8
   Investimentos do Plano 1.092,7 456,4
   Contas de Ordem 10.981,9 -26,0

16.114,7 -390,9

Defesa Nacional:

   Gabinetes dos Membros do Governo, Órgãos e Serviços Centrais do Ministério da Defesa Nacional 2.588,7 -2.364,6
   Estado-Maior-General das Forças Armadas 99,7 -179,5
   Marinha 1.598,1 -16,8
   Exército 5.133,9 -718,6
   Força Aérea 5.125,2 -1.702,5
   Investimentos do Plano 0,0 -23,8
   Contas de Ordem 10.687,0 2.459,4

25.232,6 -2.546,4
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Designação Milhares de contos
1999 Diferenças

Negócios Estrangeiros:

   Gabinetes dos Membros do Governo 43,7 -92,4
   Serviços Diplomáticos e Consulares 132,5 19,0
   Presidências da U.E.e da U.E.O. 63,1 63,1
   Investimentos do Plano 787,7 559,5
   Contas de Ordem 5,7 -2,2

1.032,7 547,0

Finanças:

   Serviços Gerais e de Apoio do Ministério das Finanças 26,0 -26,7
   Administração, Controle e Fiscalização Orçamental 354,2 88,8
   Serviços de Protecção Social 12.768,3 700,7
   Encargos da Dívida Pública 329.374,9 -1.158.986,4
   Serviços Fiscais e Alfandegários 11.236,5 -7.750,1
   Investimentos do Plano 0,0 0,0
   Despesas Excepcionais 296.705,6 -215.796,0
   Recursos Próprios Comunitários 41.135,0 1.218,8
   Contas de Ordem 311,6 27,7

691.912,1 -1.380.523,2

Administração Interna:

   Gabinetes dos Membros do Governo e Serviços de Apoio 8.002,0 665,9
   Serviços e Forças de Segurança 9.805,5 -1.161,8
   Investimentos do Plano 191,8 -655,3
   Contas de Ordem 6.712,8 729,9

24.712,1 -421,3

Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território:

   Serviços Centrais de Coordenação, Apoio e Inspecção das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 653,2 -624,5
   Serviços de Planeamento, da Administração e do Ordenamento do Território 417,1 -87,5
   Estabelecimentos de Ensino 108,0 13,9
   Investimentos do Plano 800,7 -1.408,4
   Contas de Ordem 17.175,9 1.913,6

19.154,9 -192,9

Justiça:

   Gabinetes dos Membros do Governo e Serviços de Apoio 1,7 1,7
   Serviços Judiciários e dos Registos 532,6 55,3
   Planeamento e Informática 332,7 35,3
   Segurança, Prevenção, Combate à Delinquência e à Criminalidade 1.427,7 -337,7
   Investimentos do Plano 194,2 -50,7
   Contas de Ordem 993,7 263,9

3.482,6 -32,2

Economia:

   Gabinetes dos Membros do Governo e Serviços de Apoio e Coordenação 15,2 -3,0
   Serviços Operativos do Sector Secundário 3.987,5 398,5
   Serviços Operativos do Sector Terciário 1.537,9 145,9
   Investimentos do Plano 6.372,5 6.276,3
   Contas de Ordem 20.434,0 -3.311,2

32.347,1 3.506,5
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Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

   Gabinetes dos membros do Governo 0,0 0,0
   Serviços de Apoio e Inspecção 660,7 -2,4
   Sector Agro-Alimentar 8.271,5 -861,6
   Sector das Pescas 716,9 61,6
   Investimentos do Plano 2.773,4 1.199,9
   Contas de Ordem 1.068,0 64,8

13.490,5 462,3

Educação:

   Gabinetes, Serviços Centrais e Regionais 17.119,0 3.061,3
   Estabelecimentos de Educação e Ensinos Básico e Secundário 10.942,0 2.804,2
   Investimentos do Plano 0,0 -9.182,6
   Contas de Ordem 25.519,0 -279,7

53.580,0 -3.596,8

Saúde:

   Investimentos do Plano 6.059,2 -3.893,5
   Contas de Ordem 6.592,9 -104,7

12.652,1 -3.998,2

Trabalho e da Solidariedade:

   Gabinete dos Membros do Governo e Serviços de Apoio 578,1 -605,8
   Serviços da Área do Trabalho e Formação 683,1 -1.744,6
   Serviços da Área da Solidariedade e Segurança Social 835,8 -47,6
   Investimentos do Plano 6,6 6,6

2.103,6 -2.391,4

Ambiente:

   Serviços de Coordenação, Estudo e Apoio 19,8 -30,8
   Serviços da Área do Ambiente e do Consumidor 3.571,8 176,8
   Investimentos do Plano 3.357,3 1.066,5
   Contas de Ordem 330,0 -10,7

7.278,9 1.201,8

Cultura:

   Gabinete do Ministro da Cultura 1.761,4 967,8
   Investimentos do Plano 307,8 293,5
   Contas de Ordem 4.854,0 1.053,5

6.923,2 2.314,8

Ciência e da Tecnologia:

   Gabinete dos Membros do Governo 24,4 -34,0
   Contas de Ordem 263,9 12,2

288,3 -21,8

Total 910.305,4 -1.386.082,7
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ANEXO - MAPA N.º 4
Despesas

Outras despesas (a)
Pagamentos efectuados em 1999 e diferenças em relação ao ano anterior

Designação Milhares de contos
1999 Diferenças

Encargos Gerais da Nação:

   Presidência da República 2.442,2 189,6
   Assembleia da República 14.019,9 1.993,6
   Tribunal Constitucional 786,2 50,9
   Tribunal de Contas 2.267,4 46,8
   Presidência do Conselho de Ministros 5.170,0 137,4
   Gabinete do Ministro Adjunto 5.285,5 -8.150,4
   Conselho Económico e Social 0,0 -251,6
   Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro 12.372,2 12.372,2
   Gabinete do Ministro da República para a Região Autónoma da Madeira 28.916,0 7.526,5
   Gabinete do Ministro da República para a Região Autónoma dos Açores 31.002,1 2.601,4
   Gabinete de Macau 0,0 -166,4
   Secretariado para a Modernização Administrativa 0,0 -147,1
   Conselho Superior de Informações - Comissão Técnica 0,0 -63,6
   Direcção-Geral da Administração Pública 0,0 -1.724,9
   Conselho Superior da Administração e da Função Pública 0,0 -45,5
   Comissão para a Igualdade dos Direitos das Mulheres 0,0 -267,7
   Investimentos do Plano 12.653,8 1.522,9

114.915,3 15.624,1

Defesa Nacional:

   Gabinetes dos Membros do Governo, Órgãos e Serviços Centrais do Ministério da Defesa Nacional 13.292,2 -684,4
   Estado-Maior-General das Forças Armadas 8.548,3 2.343,5
   Marinha 82.058,1 10.452,3
   Exército 122.295,3 12.042,5
   Força Aérea 62.418,0 3.007,9
   Investimentos do Plano 3.178,4 679,4

291.790,3 27.841,2

Negócios Estrangeiros:

   Gabinetes dos Membros do Governo 10.626,7 1.827,8
   Serviços Diplomáticos e Consulares 29.186,5 1.188,9
   Encargos Comuns das Relações Externas 11.620,1 4.221,4
   Cimeira Ibero-Americana 0,0 -2.164,5
    Presidências da U.E. e da U.E.O. 1.684,0 1.684,0
   Investimentos do Plano 5.062,1 395,4

58.179,4 7.153,0

Finanças:

   Gabinetes dos Membros do Governo 1.005,6 216,3
   Serviços Gerais e de Apoio do Ministério das Finanças 4.038,5 1.209,8
   Administração, Controle e Fiscalização Orçamental 7.315,7 90,2
   Pensões e Reformas 396.204,2 19.410,8
   Serviços de Protecção Social 81.123,1 4.347,1
   Financiamento do Estado e Gestão da Dívida Pública 1.302,2 -663,9
   Encargos da Dívida Pública 2.208.661,8 550.103,8
   Serviços Fiscais e Alfandegários 72.896,5 6.526,3
   Investimentos do Plano 9.831,9 3.781,9
   Despesas Excepcionais 184.663,3 14.737,8
   Recursos Próprios Comunitários 212.721,5 15.085,3

3.179.764,3 614.845,4
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Administração Interna:

   Gabinetes dos Membros do Governo e Serviços de Apoio 17.709,8 -745,1
   Serviços e Forças de Segurança 179.707,4 14.918,3
   Investimentos do Plano 9.171,4 1.155,8

206.588,6 15.329,0

Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território:

   Gabinetes dos Membros do Governo 1.376,6 -49,0
   Serviços Centrais de Coordenação, Apoio e Inspecção das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 17.198,0 -20.614,1
   Serviços de Planeamento, da Administração e do Ordenamento do Território 344.850,8 50.828,7
   Estabelecimentos de Ensino 620,0 34,9
   Investimentos do Plano 208.748,6 12.538,1

572.794,0 42.738,6

Justiça:

   Gabinetes dos Membros do Governo e Serviços de Apoio 4.515,2 92,2
   Serviços Judiciários e dos Registos 32.453,4 5.950,6
   Planeamento e Informática 900,5 -24,5
   Segurança, Prevenção, Combate à Delinquência e à Criminalidade 35.827,3 986,9
   Investimentos do Plano 10.711,6 -49,0

84.408,0 6.956,2

Economia:

   Gabinetes dos Membros do Governo e Serviços de Apoio e Coordenação 15.838,4 1.285,3
   Serviços Operativos do Sector Secundário 2.383,6 -1.544,2
   Serviços Operativos do Sector Terciário 3.103,0 225,1
   Investimentos do Plano 27.546,4 -4.743,2

48.871,4 -4.777,0

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

   Gabinetes dos Membros do Governo 14.855,9 4.987,2
   Serviços de Apoio e Inspecção 3.435,1 -136,6
   Sector Agro-Alimentar 27.152,1 2.426,9
   Sector das Pescas 3.072,4 208,6
   Investimentos do Plano 60.672,0 -5.276,0

109.187,5 2.210,1

Educação:

   Gabinete, Serviços Centrais e Regionais 105.276,3 10.489,9
   Estabelecimentos de Educação e Ensinos Básico e Secundário 765.179,9 60.643,2
   Estabelecimentos de Ensino Superior e Estabelecimentos Diversos 181.041,5 17.448,2
   Investimentos do Plano 54.731,1 6.724,4

1.106.228,8 95.305,7

Saúde:

   Gabinetes dos Membros do Governo 2.336,5 233,9
   Secretaria-Geral 409,9 42,2
   Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde 842.899,9 120.550,7
   Serviços Sociais do Ministério da Saúde 50,0 1,7
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   Instituto Nacional de Emergência Médica 75,0 75,0
   Inspecção-Geral da Saúde 346,3 36,6
   Direcção-Geral da Saúde 2.120,8 162,3
   Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos de Saúde 1.066,1 91,1
   Departamento de Recursos Humanos da Saúde 456,6 26,2
   Investimentos do Plano 29.339,7 565,1

879.100,8 121.784,8

Trabalho e da Solidariedade:

   Gabinete dos Membros do Governo e Serviços de Apoio 420.663,2 27.988,4
   Serviços da Área do Emprego, Trabalho e Formação 13.563,9 9.005,8
   Serviços da Área da Solidariedade e Segurança Social 1.411,7 -184,0
   Investimentos do Plano 6.307,7 751,4

441.946,5 37.561,6

Ambiente:

   Gabinetes dos Membros do Governo 2.954,1 -68,3
   Serviços de Coordenação, Estudo e Apoio 462,3 31,1
   Serviços da Área do Ambiente e do Consumidor 6.845,2 84,4
   Investimentos do Plano 21.538,6 3.044,0

31.800,2 3.091,2

Cultura:

   Gabinete do Ministro da Cultura 17.609,8 -898,8
   Investimentos do Plano 12.995,0 1.038,6

30.604,8 139,8

Ciência e da Tecnologia:

   Gabinete dos Membros do Governo 5.435,5 428,0
   Investimentos do Plano 11.952,3 624,3

17.387,8 1.052,3

Total 7.173.567,7 986.856,0

(a) - Exclui as despesas com compensação em receita.

ANEXO - MAPA N.º 5
Despesas - Investimentos do Plano

Pagamentos efectivos

Designação Em contos
1998 1999

Encargos Gerais da Nação 11.767.195 13.746.503

   Gabinete do Ministro Adjunto: 0 266.000
        Comemorações do 25.º aniversário do 25 de Abril 0 266.000

   Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública: 1.362.832 1.037.285
        Recuperação do Teatro Tália 1.378 2.757
        Obras de recuperação do Palácio do Conde 22.553 30.936
        Instalação do serviço de atendimento ao cidadão 1.338.901 1.003.592
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   Secretaria-Geral: 431.776 287.883
        Informatização da Secretaria Geral e digitalização dos arquivos 19.422 18.939
        Beneficiação dos edifícios da Presidência do Conselho de Ministros/ Centro do Governo 159.775 5.706
        Difusão de informação para a Presidência do Conselho de Ministros 0 3.454
        O Governo na sociedade de informação 252.579 223.868
        Residência oficial do Primeiro-Ministro-Beneficiação 0 33.576
        Resolução da questão informática-Ano 2000 0 2.340

   Projecto Vida: 37.049 56.780
        Apoio a infra-estruturas de combate à toxicodependência 37.049 56.780

   Gabinete Nacional de Segurança: 0 43.522
        Sistema de segurança de electrónica da informação (SEIF) 0 43.522

   Instituto Portugês da Droga e da Toxicodependência: 0 44.768
        Criação e desenvolvimento de um sistema nacional de informação em matéria de droga 0 44.768

   Instituto Português da Juventude: 1.902.873 2.556.841
        Casas da Juventude 471.039 588.994
        Apoio a infra-estruturas e equipamentos das associações juvenis 402.500 399.500
        Apoio à jovem criação 53.200 9.400
        Acesso à função empresarial 80.000 80.071
        Pousadas de Juventude 755.134 1.328.476
        Divulgação da ciência e tecnologia 141.000 126.900
        Informação aos jovens 0 23.500

   Instituto do Consumidor: 204.320 387.910
        Acções de investigação no domínio da defesa consumidor 18.300 30.080
        Formação e protecção do consumidor 186.020 357.830

   Secretariado para a Modernização Administrativa: 0 303.402
        Contratos de modernização administrativa 0 303.402

   Tribunal Constitucional: 30.000 140.100
        Reconstrução e ampliação de um anexo existente no jardim do Palácio Ratton 30.000 140.100

   Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses: 1.121.268 1.490.081
        Apoio à recuperação do património histórico 68.975 47.000
        Biblioteca virtual dos Descobrimentos Portugueses 139.161 131.600
        Acções integradas de promoção cultural na área da História da Expansão Portuguesa 139.112 221.840
        Portugal-Brasil, Ano 2000 187.498 711.479
        Centro multimédia 16.607 9.400
        Bolsas Bartolomeu Dias 28.200 94.752
        Produção de publicações periódicas 76.140 55.930
        Recuperação e disponibilização de fontes da História da Expansão Portuguesa 84.835 77.080
        Criação de infra-estruturas na área da investigação da História da Expansão 0 103.400
        Conferências do Convento:Universidade de Verão 0 37.600
        Formação e investigação no âmbito da História da Expansão 128.427 0
        Suportes audiovisuais de formação avançada na área da Expansão Portuguesa no Oriente 178.719 0
        Incentivo à criação de infra-estruturas culturais e de hábitos de fruição cultural 42.927 0
        Estudos gerais da Arrábida 30.667 0

   Direcção-Geral do Tribunal de Contas: 73.029 258.227
        Renovação e ampliação do parque informático do Tribunal de Contas 73.029 60.827
        Secção regional da Madeira do Tribunal de Contas 0 197.400

   Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas: 4.823 5.617
        Centro de documentação e informação, elaboração de estudos/ investigação 2.659 5.617
        Feitura de um stand  móvel 2.164 0
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   Direcção-Geral da Administração Pública: 28.430 93.262
        Modernização do edifício-sede 10.275 25.612
        Modernização das oficinas gráficas 7.887 8.161
        Estruturação da Intranet 0 59.489
        Implementação da base de dados dos recursos humanos da administração pública 10.268 0

   Instituto da Comunicação Social: 26.320 27.794
        Informatização dos serviços do ICS 11.280 17.375
        Palácio Foz 15.040 10.419

   Instituto de Gestão da Base de Dados dos Recursos Humanos da Administração Pública: 9.400 41.300
        Base de dados da Administração Pública 0 41.300
        SG - Recenseamento da função pública 9.400 0

   Comissão para a Igualdade e para os Direitos da Mulher: 23.426 17.952
        Obras de beneficiação e remodelação/equipamento nas instalações da CIDM-sede em Lisboa e 
            delegação do Porto 0 17.952
        Redimensionamento da rede informática da CIDM 23.426 0

   Complexo de Apoio às Actividades Desportivas: 1.906.763 1.795.438
        Rede integrada de infra-estruturas desportivas públicas 1.772.398 1.692.938
        Incentivos ao desporto de alta competição 134.365 102.500

   Instituto Nacional de Administração: 58.750 72.510
        Modernização do equipamento informático destinado à formação 21.150 62.510
        Modernização e beneficiação das instalações do INA 37.600 7.500
        Centro de estudos 0 2.500

   Presidência da República: 348.101 670.200
        Recuperação de edifícios 125.321 198.440
        Melhoria das instalações 192.780 452.960
        Informatização dos serviços 30.000 18.800

   Instituto Nacional do Desporto: 2.820.000 2.984.500
        Modernização dos serviços do IND 42.300 23.500
        Rede integrada de infra-estruturas desportivas 2.322.700 2.461.000
        Sidney 2000 455.000 500.000

   Centro de Estudos e Formação Desportiva: 153.220 535.800
        Formação desportiva 106.220 470.000
        Infra-estruturas do CEFD 47.000 65.800

   Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros: 60.153 31.934
        Construção e adaptação de infra-estruturas e equipamento de apoio 60.153 31.934

   Inspecção-Geral  da Administração Pública: 0 78.610
        Instalação e equipamento da Inspecção-Geral da Administração Pública 0 78.610

   Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão: 0 518.787
        Instalação do serviço de atendimento ao cidadão 0 518.787

   Serviço Nacional de Protecção Civil: 130.000 0
        Estudo do risco sísmico da AML 58.239 0
        Remodelação da rede rádio privativa do SNPC 52.000 0
        SG - Aquisição de recursos para apoio a 5.000 desalojados 19.761 0

   Serviços de Modernização Administrativa: 301.770 0
        Contratos de modernização administrativa 301.770 0

   Conselho Superior de Informações - Comissão Técnica: 2.819 0
        Informatização dos serviços da Comissão Técnica do CSI 2.819 0
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   Secretariado para as Conferências de Juventude e para o Festival Mundial de 1998: 730.073 0
        SG - Festival Mundial da Juventude 730.073 0

Defesa Nacional 2.522.805 3.178.378

   Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea: 678.643 690.577
        Reapetrechamento didáctico de apoio ao ensino no IAEFA 31.770 17.996
        Gestão e racionalização dos consumos de energia na Força Aérea 60.860 38.510
        Recuperação da estação de tratamento de águas residuais da Base Aérea n.º 5 - Monte Real 150.400 30.000
        Equipamento para laboratório de solos e pavimentos 61.100 12.568
        Sistema de descontaminação e dessalinização de água 34.780 27.874
        Desenvolvimento da didáctica laboratorial na AFA 31.020 59.999
        Sistema de informação geográfica 9.151 34.227
        Ensombramento solar - Poupança de energia de edifícios do EMFA - A, B e C 14.100 35.000
        Duplicação da capacidade de formação do laboratório de electrónica do CFMTFA 0 53.000
        Montagem da rede local no departamento escolar do CFMTFA 0 20.000
        Criação de laboratório de comunicações ópticas da AFA 0 56.249
        Equipamento para o laboratório de aeronáutica da AFA 0 30.000
        Simulador de aviónica na AFA 0 55.500
        Expansão da rede informática da AFA 0 5.500
        Reapetrechamento didáctico do CTSFA da Base Aérea n.º 6 0 5.000
        Rede de esgotos da estação de tratamento de águas residuais da Base Aérea n.º 5 0 24.998
        Alojamento de pessoal - regime de voluntariado 0 146.467
        Unidade de cuidados intensivos 0 37.689
        Remodelação da estação de tratamento de águas residuais da Base Aérea n.º 1 15.040 0
        Rede de distribuição de vapor da Base Aérea n.º 1 8.450 0
        Reapetrechamento didáctico de apoio ao ensino do CFMTFA 112.741 0
        Reequipamento do programa de ensaios em voo 17.206 0
        Estação de tratamento de águas residuais da Base Aérea n.º 6 - Montijo 132.025 0

   Hospital da Marinha: 90.240 112.800
        Reequipamento e modernização do Hospital da Marinha 90.240 112.800

   Direcção de Faróis: 223.213 211.600
        Remodelação/ Automatização da rede de sinalização marítima 223.213 211.600

   Direcção-Geral da Marinha: 307.380 100.368
        Construção de Capitanias e Postos Marítimos 292.380 52.868
        Navio para combate à poluição 15.000 47.500

   Instituto Geográfico: 310.159 447.890
        Modelo digital do terreno de alta precisão 32.899 5.640
        Actualização acelerada de cartografia 1:25.000 em formação digital 263.170 409.351
        Sistema de informação geográfico militar 14.090 32.899

   Instituto de Socorros a Náufragos : 128.981 94.000
        Aquisição de salva-vidas para o ISN 128.981 94.000

   Chefia do Serviço de Apoio Administrativo: 60.499 188.000
        Sistema integrado de informação da Marinha 47.000 117.500
        Reequipamento do laboratório de análises farmaco-toxicológicas da Marinha  13.499 14.100
        Reestruturação da saúde naval 0 56.400

   Grupo 2 - Escolas da Armada: 54.520 89.300
        Modernização e reapetrechamento 48.880 84.600
        Reordenamento escolar 5.640 4.700

   Grupo 1 - Escolas da Armada: 48.878 84.560
        Reapetrechamento de material didáctico de apoio ao ensino 48.878 84.560
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   Escola Naval: 15.980 81.609
        Modernização e reapetrechamento das instalações 15.980 81.609

   Direcção de Infra-estruturas: 222.723 431.321
        Sistema de socorro e segurança marítima 5.591 44.641
        Modernização das infra-estruturas de acesso da BNL 4.230 142.280
        Reordenamento de instalações navais de Alcântara 169.200 103.400
        Remodelação de infra-estruturas da Escola Naval 18.800 23.500
        Modernização e reapetrechamento do Centro de Educação Física da Armada 24.902 23.500
        Remodelação de infra-estruturas escolares e de apoio da Escola de Fuzileiros 0 94.000

   Direcção de Navios: 3.000 104.000
        Simulador de radar e navegação 3.000 10.000
        Construção de patrulhas oceânicas 0 94.000

   Flotilha e esquadrilhas: 7.520 24.239
        Reapetrechamento de material didáctico de apoio ao ensino na E. Merg. 7.520 24.239

   Comando do Corpo de Fuzileiros: 7.520 57.900
        Reapetrechamento de material didáctico da Escola de Fuzileiros 7.520 57.900

   Instituto de Defesa Nacional: 15.600 18.823
        Ampliação das instalações 1.500 4.505
        Criação de um sistema automatizado de publicações e circulação de documentos 0 14.318
        Informatização da biblioteca do Instituto de Defesa Nacional 14.100 0

   Instituto Hidrográfico: 176.169 159.396
        Dinâmica oceânica 17.967 18.793
        Dinâmica costeira 136.468 75.032
        Recuperação de infra-estruturas 21.734 18.635
        Segurança da navegação 0 23.484
        Estudo das zonas oceânicas de interesse para Portugal 0 23.452

   Escola Militar de Electromecânica: 0 19.736
        Rede informática 0 9.396
        Laboratório de trabalhos práticos 0 10.340

   Academia Militar: 24.560 120.319
        Rede informática-fase II 0 31.020
        Meios multimédia de apoio ao ensino 0 32.899
        Construção de edifício para biblioteca 0 56.400
        Equipamento do laboratório de física geral da Academia Militar 24.560 0

   Escola Prática de Administração Militar: 0 141.940
        Contrução de bloco e instrução 0 141.940

   Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa: 31.799 0
        Reorganização do Sistema Nacional de Catalogação. 31.799 0

   Instituto Militar dos Pupilos do Exército: 34.999 0
        Reequipamento laboratorial do IMPE  - 2.ª fase 34.999 0

   Colégio Militar: 30.688 0
        Reequipamento do Colégio Militar - Fase II 30.688 0

   Instituto de Odivelas: 49.734 0
        Constituição do Museu Escolar do Instituto de Odivelas 49.734 0

Negócios Estrangeiros 4.894.903 5.849.781

   Secretaria-Geral: 3.819.113 3.862.193
        Instalações e equipamentos de serviços diplomáticos e consulares 510.000 768.822
        Modernização do sistema de circulação e tratamento de informação 732.000 575.714
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        Diversos - Modernização dos serviços externos 974.730 1.105.063
        Nova embaixada em Berlim 25.200 51.660
        Aquisição/ Construção de edifícios 1.077.183 860.934
        Aquisição do Edifício de S. Rafael 500.000 500.000

   Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários: 77.847 115.625
        Modernização do sistema de informação 40.046 61.700
        Adaptação das instalações e acessibilidade 37.801 53.925

   Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas: 565.328 1.218.597
        Modernização dos serviços 565.328 1.218.597

   Instituto de Cooperação Portuguesa: 171.885 243.088
        Modernização dos serviços 132.080 191.076
        Modernização do sistema de informação 39.805 52.012

   Instituto Camões: 260.730 410.278
        Centros culturais no estrangeiro 54.140 75.500
        Modernização dos serviços do Instituto Camões 1.800 12.000
        Aquisição do edifício-sede do Instituto Camões 204.790 277.000
        Centros de ensino da língua portuguesa na África lusófona 0 45.778

Finanças 6.050.004 9.831.911

   Secretaria-Geral: 678.049 525.216
        Recuperação das instalações e modernização da Secretaria-Geral 678.049 525.216

   Direcção-Geral de Estudos e Previsão: 7.394 9.631
        Recuperação e beneficiação das instalações da nova direcção-geral 0 132
        Programa de actualização integrada dos sistemas de informação 0 9.499
        Desenvolvimento do programa de modernização do centro de biblioteca 2.268 0
        Modernização do equipamento telefónico com a adopção do sistema 3.735 0
        Melhoramento do equipamento de reprodução gráfica 1.391 0

   Direcção-Geral do Orçamento: 120.531 182.305
        Sistema informático de suporte à reforma da contabilidade pública 83.128 117.531
        Instalação e modernização da DGO 13.067 55.132
        Desenvolvimento, promoção e divulgação da RAFE 24.336 9.642

   Inspecção-Geral de Finanças: 151.725 169.754
        Remodelação e adaptação de instalações e meios logísticos 151.725 83.094
        Aquisição de equipamentos e remodelação de instalações 0 86.660

   Direcção-Geral do Património: 27.273 106.270
        Evolução dos meios tecnológicos e implementação de novas funcionalidades nos serviços 27.273 55.208
        Resolução de problemas associados à transição para o ano 2000 e à introdução do euro 0 14.001
        Sistema de gestão documental, controlo de processos e gestão do arquivo 0 37.061

   Direcção-Geral do Tesouro: 344.989 171.942
        Informatização do Tesouro 344.989 171.942

   Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE): 196.847 169.744
        Desenvolvimento informático para a qualidade dos serviços 137.532 169.744
        Reinstalação dos serviços 59.315 0

   Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais: 13.161 10.191
        INFOGAE 3 7.036 10.191
        INFOGAE 2 6.125 0

   Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo: 91.058 103.794
        Recuperação das instalações dos serviços aduaneiros 68.220 103.794
        Desenvolvimento microinformático para a qualidade 22.838 0
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   Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros: 3.793.379 7.149.566
        RITA - Rede Informática Tributária das Tesourarias e Aduaneiras 3.793.379 7.149.566

   Direcção-Geral dos Impostos: 0 571.286
        Construção/recuperação de edifícios e equipamentos 0 571.286

   Instituto de Informática: 606.911 638.233
        Instalações-remodelação e reapetrechamento 0 137.925
        Segurança informática 79.911 72.318
        Ano 2000 e euro 49.684 84.964
        Actualização da infra-estrutura tecnológica do II 473.527 333.028
        Apoio à RAFE 0 9.998
        Transferência electrónica de dados 3.789 0

   Serviços Sociais do Ministério das Finanças: 18.687 23.979
        Recuperação e modernização de equipamentos sociais 18.687 23.979

Administração Interna 8.862.693 9.363.224

   Gabinete de Estudos e Planeamento de Instalações: 8.853.693 9.256.662
        Instalações das forças e serviços de segurança (FSS) 5.151.248 5.114.654
        Rede de transmissões 527.158 504.119
        Informatização dos serviços das FSS 233.201 208.863
        PISER - Plano Integrado de Segurança Rodoviária 68.606 520.078
        Reforço e modernização dos meios operacionais das FSS 1.012.582 1.471.230
        Instalações para bombeiros 537.284 724.749
        Actualização da formação das FSS 8.433 0
        Sistema de apoio ao combate a roubos e furtos 15.000 24.905
        Informatização do recenseamento eleitoral 1.297.104 234.893
        Renovação do sistema de passaportes 0 274.842
        Instalações para serviços do Ministério da Administração Interna 3.077 91.242
        Informatização dos serviços do Ministério da Administração Interna 0 2.208
        Policiamento de proximidade 0 84.879

   Serviço Nacional de Protecção Civil: 0 106.562
        Estudo de risco sísmico da Área Metropolitana de Lisboa 0 42.584
        Remodelação da rede de rádio privativa 0 63.978

   Direcção-Geral de Viação: 9.000 0
        Instalações para a DGV e Serviços Regionais 9.000 0

Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter r itór io 198.419.571 209.549.271

   Gabinete do Ministro: 718.857 831.004
        Estudos e acções nos domínios do equipamento da administração do território 18.857 128.576
        Apoio ao investimento no âmbito da promoção do território 700.000 702.428

   Gabinete do Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento do Território: 40.748 33.283
        Acções estruturantes no domínio do ordenamento do território e da administração local 40.748 33.283

   Gabinete do Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional: 40.185 104.656
        Acompanhamento do programa de investimento do Estado e do QCA II 40.185 75.492
        Observatório de avaliação do QCA e da política regional 0 6.000
        Instalação da supervisora do QCA 0 23.164

   Gabinete do Secretário de Estado da Habitação e Comunicações: 4.912 12.010
        Estudos e pareceres na área da habitação e comunicações 4.912 12.010

   Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes: 8.272 10.969
        Estudos e pareceres na área dos transportes 8.272 10.969
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   Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas: 5.967 9.349
        Estudos e acções no domínio das infra-estruturas rodoviárias 5.967 9.349

   Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 0 7.854
        Estudos e pareceres na área marítimo-portuária 0 7.854

   Secretaria-Geral: 315.155 309.401
        Instalações e equipamento dos serviços centrais e regionais do MEPAT 315.155 309.401

   Departamento de Prospectiva e Planeamento: 68.384 70.152
        Remodelação das instalações do DPP 5.632 2.361
        Acompanhamento e avaliação do impacto do QCA II 10.460 15.544
        Modernização dos sistemas de comunicação do DPP 2.291 1.288
        Modernização dos sistemas de tratamento de informação 26.852 25.161
        Estudos e acções de prospectiva e planeamento 9.022 9.732
        Assistência técnica 11.705 14.650
        Mercado social de emprego 2.422 1.416

   Gabinete de Coordenação dos Investimentos: 28.454.452 26.827.905
        Rede Ferroviária Nacional - Área Metropolitana de Lisboa 10.435.525 7.884.591
        Rede Ferroviária Nacional - Geral 7.483.060 9.126.340
        Reforço da estrutura da ponte 25 de Abril 4.357.736 228.420
        Acompanhamento, fiscalização, avaliação e controlo - Assistência técnica a projectos no 
            âmbito do FEDER / Fundo de coesão 19.529 84.220
        Interface do Cais do Sodré - Metro de Lisboa 470.000 279.000
        Estudos 965 4.455
        Infra-estruturas de longa duração - Aeroporto de Porto Santo 47.000 47.000
        Sistema do metro ligeiro da A.M.P. e obras complementares - Metro do Porto 1.880.000 2.620.000
        Estação do Terreiro do Paço - "Interface" - Metro de Lisboa 1.130.000 0
        Acessibilidades rodo-ferroviárias - Túnel rodoviário e interceptor de efluentes domésticos 340.000 0
        Rede Ferroviária Nacional - Área Metropolitana do Porto 1.970.577 3.597.740
        Metro Sul do Tejo 0 88.040
        PROALENTEJO - Infra-estruturas de transporte ferroviário 117.500 20.000
        Material circulante 0 2.187.599
        Infra-estruturas marítimas do Porto de Sesimbra 88.000 0
        Reordenamento do porto de Lisboa 0 600.000
        Obras de intervenção no Porto do Douro, via navegável e frente Atlântica 9.575 60.500
        Estudos e projectos da CP (Caminhos de Ferro Portugueses) 47.000 0
        Melhoramento dos portos secundários (transportes) 57.985 0

   Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais: 3.914.980 3.920.285
        Defesa e valorização do património cultural 1.664.653 1.838.436
        Pousadas 94.917 204.849
        Instalação e ampliação de serviços públicos 1.105.670 886.463
        Segurança e ordem pública 1.049.740 990.537

   Direcção-Geral do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Urbano: 6.325.592 6.102.275
        Equipamento urbano de utilização colectiva  2.850.000 2.867.262
        Consolidação do sistema urbano nacional e apoio à execução dos PDM's 1.272.391 677.868
        Equipamento religioso  2.149.999 2.466.048
        Investigação na área do ordenamento do território 24.876 41.667
        Modernização das infra-estruturas e equipamento da DGOTDU 25.950 46.169
        Ordenamento espacial europeu e bases de dados para o ordenamento do território 2.376 3.261

   Direcção-Geral de Transportes Terrestres: 4.079.582 4.754.234
        Melhoria do impacto ambiental nos transportes públicos rodoviários 2.000.000 2.900.000
        Melhoria da qualidade dos serviços de transportes colectivos de passageiros nas áreas
            metropolitanas 883.509 198.854
        Melhoria da qualidade dos serviços de transportes urbanos municipais de passageiros 310.200 350.000
        Estudo de enquadramento e desenvolvimento do sistema de transportes 218.275 234.944
        Museu Ferroviário Nacional 94.000 77.000
        Metros de superfície 115.000 125.000
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        Arquivo histórico do caminho de ferro 30.000 43.447
        Melhoria do impacto ambiental nos transportes públicos de passageiros 217.600 61.000
        Ajudas à exploração e melhoria das condições de circulação dos transportes públicos de
            passageiros nas áreas metropolitanas 210.998 93.997
        Apoio ao desenvolvimento de centrais de camionagem e interfaces de transportes 0 229.996
        Segurança nos sistemas de transportes públicos 0 439.996

   Instituto Marítimo-Portuário: 4.157.202 5.414.589
        Recreio e desporto náutico 787.846 903.262
        Melhoramento dos portos secundários (Pescas) 1.865.063 2.073.503
        Instalação e organização dos serviços 4.206 75.000
        Modernização da frota 0 80.000
        Melhoramento dos portos secundários (Transportes) 515.662 1.608.324
        Apoios à marinha de comércio nacional 942.125 674.500
        Ex-INPP (Instituto Nacional de Pilotagem dos Portos) - Modernização da frota 42.300 0

   Direcção-Geral das Autarquias Locais: 12.526 33.184
        Informatização dos serviços 9.294 18.176
        Equipamento das instalações 2.663 5.010
        Adaptação e conservação das instalações 0 1.177
        Estudos na área da modernização e dinamização autárquica 0 8.821
        Equipamento de reprografia 569 0

   Inspecção-Geral: 19.125 18.801
        Modernização da Inspecção-Geral 19.125 18.801

   Comissão de Apoio à Reestruturação do Equipamento e da Administração do Território: 22.223 22.046
        Acções no domínio da regionalização 22.223 22.046

   Auditoria Ambiental: 2.854 8.251
        Acções no domínio do impacto ambiental 2.854 8.251

   Escola Náutica Infante D. Henrique: 185.500 126.933
        Recuperação dos edifícios e espaços exteriores 29.879 22.621
        Equipamentos para laboratórios 105.070 94.547
        Equipamentos para informática 19.853 6.843
        Expansão de laboratórios 23.848 2.922
        Eliminação de barracas 6.850 0

   Instituto Português de Cartografia e Cadastro: 834.027 924.187
        Modernização do Sistema Geodésico Português 81.030 70.544
        Instalações do Instituto Português de Cartografia e Cadastro 241.136 142.429
        Produção e actualização de cartografia digitalizada 214.407 350.362
        Execução do cadastro predial 297.454 360.852

   Centro Nacional de Informação Geográfica: 870.437 549.814
        Sistema Nacional de Informação Geográfica 870.437 549.814

   Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado: 1.770.333 1.983.882
        Promoção apoiada 1.770.333 1.983.882

   Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional: 15.287.801 27.526.640
        URBAN 9.724 8.397
        KONVER II 2.712 1.826
        Fundo de Coesão 5.152 10.065
        Programa comunitário INTERREG 122.233 110.455
        RETEX 756.262 712.232
        PME - Pequenas e médias empresas 609.814 993.970
        Assistência técnica ao QCA 132.595 205.839
        Estudos e acções de desenvolvimento regional  77.653 2.128
        Observatório de avaliação do QCA e da política regional 8.200 0
        Desenvolvimento rural e local 123.650 208.890
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        Sistema de incentivos regionais 998.460 10.181.508
        Iniciativa comunitária RESIDER II 30.546 28.440
        Iniciativas de desenvolvimento local/ RIME - Regime de Incentivos às Microempresas 6.238.217 12.460.934
        REGIS II 2.506 1.956
        SAJE - Sistema de Apoio a Jovens Empresários 6.170.077 2.600.000

   Junta Autónoma de Estradas: 98.317.948 98.864.772
        PRN 2000 0 47.100.574
        Nova travessia do Tejo em Lisboa 380.794 4.850.000
        Conservação e beneficiação 0 32.380.346
        Preparação e acompanhamento de obras 0 14.533.852
        Modernização da rede fundamental 21.801.211 0
        Modernização da rede complementar 46.882.743 0
        Conservação periódica 12.953.200 0
        Despesas comuns 16.300.000 0

   Instituto Nacional de Aviação Civil: 0 163.000
         Expansão das actividades da aviação civil 0 120.000
        Conservação, remodelação e ampliação dos edíficios 0 13.000
        Plano director de informática-rede 0 15.000
        Mobiliário e equipamento diverso 0 10.000
        Conservação, remodelação e ampliação do edíficio 0 5.000

   Laboratório Nacional de Engenharia Civil: 693.642 662.809
        Aquisição de equipamento e construção de instalações destinadas à investigação 693.642 662.809

   Comissão de Coordenação da Região Norte: 847.431 1.210.348
        Instalações e equipamento informático da CCR Norte e GAT 78.578 97.542
        Assistência técnica 100.999 86.160
        Estudos de ordenamento 22.014 43.988
        Cooperação inter-regional 49.740 73.025
        Modernização do arquivo 5.000 3.500
        PDI's - Programas de Desenvolvimento Integrado 59.225 68.793
        Assistência técnica ao PPDR 31.875 29.840
        Acções específicas-PDI's 0 540.000
        Conselho científico da CCPM-Conferência das regiões periféricas marítimas 0 17.500
        FRIE-Fundo de reestruturação e internacionalização empresarial 0 250.000
        SG - Recuperação do edifício da Alfândega 500.000 0

   Comissão de Coordenação da Região do Centro: 336.498 868.593
        Instalações e equipamento da CCR Centro e GAT 35.828 33.980
        Assistência técnica ao programa operacional da região centro 26.140 33.659
        Acções de reestruturação e ordenamento 7.050 14.183
        Modernização do sistema de informatização, decisão e controlo 14.471 12.172
        Cooperação transfronteiriça 35.154 34.033
        Assistência técnica ao RIME 12.727 17.223
        Cooperação internacional e inter-regional 25.850 35.841
        Divulgação da informação comunitária na região centro 9.400 8.814
        Assistência técnica a acções de desenvolvimento 28.878 50.564
        Acções de desenvolvimento 0 615.742
        Estratégias de inovação regional 0 12.382
        SG - PROESTRELA 141.000 0

   Comissão de Coordenação da Região do Alentejo: 1.131.288 1.478.023
        Instalações CCR Alentejo e GAT 22.817 15.000
        Estudos e acções no âmbito do ordenamento e desenvolvimento regional 122.973 63.500
        Assistência técnica ao programa operacional regional do Alentejo 14.714 17.844
        Acompanhamento e avaliação do programa operacional regional do Alentejo 36.836 43.272
        Cooperação inter-regional 127.424 16.500
        Assistência técnica e acompanhamento dos programas operacionais 124.000 156.000
        PROALENTEJO - Programa de Desenvolvimento Integrado do Alentejo 675.532 1.165.907
        SG - Centro histórico de Évora 6.992 0
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   Comissão de Coordenação da Região do Algarve: 394.025 507.287
        Instalações CCR Algarve e GAT 75.550 128.096
        Acções de dinamização económica e assistência técnica das intervenções operacionais 70.190 74.948
        Estudos e acções no âmbito do ordenamento do território 3.985 4.186
        ODIANA - Acção de valorização do baixo Guadiana 89.300 145.057
        Instalações do GAT de Faro 155.000 155.000

   Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo: 128.669 124.094
        PROT 0 14.089
        Cooperação e promoção da região de Lisboa e Vale do Tejo 16.585 16.025
        Estratégia territorial da região de Lisboa e Vale do Tejo 1.455 21.363
        Sistemas de informação e cartografia 0 6.433
        Modernização dos serviços 0 13.982
        Observatórios económico-social 0 13.487
        Assistência técnica 0 38.715
        SG - Instalações CCR Lisboa e Vale do Tejo 11.053 0
        SG - Programa de dinamização cultural 3.992 0
        SG - Observatório económico-social/ Lanço Malveira a Torres Vedras 1.281 0
        SG - Programa operacional da região de Lisboa e Vale do Tejo 16.469 0
        SG - Observatório económico-social das novas travessias do Tejo 36.020 0
        SG - Linhas orientadoras da estratégia de desenvolvimento da região de Lisboa e VT 17.974 0
        SG - Apoio a acções de desenvolvimento local 5.063 0
        SG - Sistema de informação e apoio ao PPDR - SIAPPDR 17.527 0
        SG - Sistema de informação e informática 1.250 0

   Instituto Nacional de Estatística: 2.363.866 2.454.220
        Modernização do equipamento do tratamento informático e estatístico 484.687 319.572
        PRINEST - Programa de infra-estruturas para o sistema de informação estatística 480.231 470.000
        IOF - Inquérito aos orçamentos familiares - Inquérito ao consumo (amostra contínua) 131.600 182.080
        Metainformação 92.433 94.000
        Instalação da Direcção Regional do Algarve 131.600 9.400
        Contas Nacionais - Novo SEC 167.438 47.000
        CENSOS 2001 259.394 357.200
        Ampliação do edifício sede do INE 23.500 94.000
        Recenseamento geral agricultura 1999 51.700 880.968
        SG - INTRASTAT- Estatísticas correntes de comércio internacional 131.600 0
        SG - Estrutura das explorações agrícolas 168.025 0
        SG - Reformulação das estatísticas de produção industrial 112.800 0
        SG - Actualização da amostra-mãe 75.200 0
        SG - Inquérito à fecundidade 34.858 0
        SG - EXPO-98 18.800 0
        SG - Reclassificação de unidades económicas - Nova CAE 0 0

   Centro de Estudos de Formação Autárquica: 65.713 63.427
        Ampliação e beneficiação das instalações do CEFA 65.713 63.427

   Instituto de Navegabilidade do Douro: 107.279 162.999
        Investimentos no Douro 107.279 162.999

   Instituto Nacional de Habitação: 23.542.877 23.309.061
        Realojamento 23.542.877 22.076.819
        Solidariedade e apoio à recuperação de habitação 0 1.232.242

   Instituto Nacional de Transportes Ferroviários: 0 78.934
        Estudos e pareceres no sector dos transportes ferroviários 0 78.934

   Administração dos Portos do Douro e Leixões: 94.425 0
        SG - Obras e intervenções no porto do Douro, via navegável e frente Atlântica 94.425 0

   Junta Autónoma dos Portos do Norte: 16.933 0
        SG - Melhoramento dos portos secundários (Transportes) 3.218 0
        SG - Melhoramento dos portos secundários (Pescas) 13.715 0



N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2976-(81)

Designação Em contos
1998 1999

   Junta Autónoma do Porto de Aveiro: 32.015 0
        SG - Melhoramento dos portos secundários (Transportes) 32.015 0

   Junta Autónoma dos Portos do Sotavento Algarvio: 55.545 0
        SG - Melhoramento dos portos secundários (Pescas) 55.545 0

   Junta Autónoma dos Portos do Centro: 468 0
        SG - Melhoramento dos portos secundários (Pescas) 468 0

   Instituto Portuário do Norte: 519 0
        SG - Melhoramento dos portos secundários (Pescas) 519 0

   Instituto Portuário do Centro: 133.246 0
        SG - Melhoramento dos portos secundários (Transportes) 22.477 0
        SG - Recreio e desporto náutico 527 0
        SG - Melhoramento dos portos secundários (Pescas) 110.242 0

   Instituto Portuário do Sul: 13.214 0
        SG - Recreio e desporto náutico 13.214 0

   Direcção-Geral da Administração Autárquica: 7.990 0
        Informatização dos serviços da DGAA 4.044 0
        Equipamento das instalações da DGAA 26 0
        Equipamentos de reprografia 3.920 0

   Direcção-Geral da Aviação Civil: 141.000 0
        Expansão das actividades da aviação civil 120.000 0
        Conservação, remodelação e ampliação dos edifícios da DGAC 6.000 0
        Plano director de informática 15.000 0

   Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos: 2.255.866 0
        Recreio e desporto náutico 26.815 0
        Melhoramento dos portos secundários (Pescas) 1.340.579 0
        Instalação e organização dos serviços da DGPNTM 17.228 0
        Melhoramento dos portos secundários (Transportes) 843.070 0
        Apoios à marinha de comércio nacional 28.174 0

   Administração do Porto de Lisboa: 600.000 0
        SG - Reordenamento do Porto de Lisboa 600.000 0

Justiça 11.005.538 10.905.743

   Procuradoria Geral da República: 37.591 49.936
        Sistema de gestão automatizada da PGR 37.591 49.936

   Gabinete de Estudos e Planeamento: 20.341 11.841
        SINEJUS - Sistema de Informação Estatística da Justiça 15.079 8.617
        SIREC - Sistema de Informação de Gestão de Recursos 5.262 3.224

   Secretaria-Geral: 2.815.132 2.202.264
        Instalação de Tribunais 2.815.132 2.202.264

   Direcção-Geral dos Serviços Prisionais: 2.546.129 4.709.882
        Equipamento de serviços centrais e externos da DGSP 164.096 95.279
        Instalação de Estabelecimentos Prisionais 1.018.312 3.766.355
        Construção e remodelação em serviços prisionais 1.126.968 848.248
        Renovação e ampliação da frota automóvel dos serviços prisionais 88.879 0
        Sistema de gestão autonomizada da DGSP 147.874 0

   Direcção-Geral dos Registos e do Notariado: 526.571 322.049
        Instalações dos serviços dos registos e do notariado 133.857 45.891
        Sistema de gestão automatizada dos Serviços dos Registos e do Notariado 392.714 276.158
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   Direcção-Geral dos Serviços Judiciários: 59.481 85.985
        Equipamento dos tribunais 10.296 11.007
        Sistema de gestão automatizada da DGSJ 49.185 74.978

   Polícia Judiciária: 958.149 1.773.012
        Alargamento da implantação territorial da PJ 3.760 9.400
        Instalações de serviços da PJ 380.564 1.211.842
        Equipamento de telecomunicações para a PJ 300.285 174.740
        Sistemas de informação automatizada da PJ 0 272.600
        Renovação e ampliação da frota automóvel da PJ 47.000 97.000
        Utilização de novas tecnologias por fotografia digitalizada 0 7.430
        Sistema de gestão autonomizada da PJ 226.540 0

   Direcção-Geral dos Serviços de Informática: 792.784 732.111
        Modernização da DGSI 216.908 216.899
        Informatização do sistema judiciário 575.876 515.212

   Conselho Superior de Magistratura: 6.629 4.229
        Modernização dos serviços do CSM 6.629 4.229

   Hospital Prisional  S. João de Deus: 79.999 94.999
        Construção e remodelação no Hospital Prisional S. João de Deus 79.999 94.999

   Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz: 0 10.252
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz 0 10.252

   Estabelecimento Prisional de Alcoentre: 211.533 52.056
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Alcoentre 211.533 52.056

   Estabelecimento Prisional de Coimbra: 315.714 22.000
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Coimbra 315.714 22.000

   Estabelecimento Prisional de Leiria: 226.957 7.144
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Leiria 226.957 7.144

   Estabelecimento Prisional de Lisboa: 518.294 0
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Lisboa 518.294 0

   Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo: 68.885 67.748
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo 68.885 67.748

   Estabelecimento Prisional de Sintra: 686.535 260.000
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Sintra 686.535 260.000

   Estabelecimento Prisional de Tires: 467.214 90.752
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Tires 467.214 90.752

   Estabelecimento Prisional de Monsanto: 35.000 0
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Monsanto 35.000 0

   Estabelecimento Prisional do Porto: 59.999 10.000
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional do Porto 59.999 10.000

   Estabelecimento Prisional de Linhó: 99.999 139.467
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Linhó 99.999 139.467

   Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira: 38.497 0
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira 38.497 0

   Estabelecimento Prisional de Vale-de-Judeus: 75.000 5.000
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional de Vale-de-Judeus 75.000 5.000
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   Estabelecimento Prisional do Funchal: 40.000 5.000
        Construção e remodelação no Estabelecimento Prisional do Funchal 40.000 5.000

   Instituto de Reinserção Social: 252.505 188.476
        Instalação dos serviços desconcentrados do IRS 20.000 16.075
        Renovação e ampliação da frota automóvel do IRS 18.086 19.924
        Construção e remodelação em colégios de acolhimento, educação e formação 175.449 125.560
        Formação profissional de jovens acolhidos em colégios 28.742 11.966
        Sistema de gestão automatizada do IRS 10.228 14.951

   Instituto de Medicina Legal do Porto: 14.100 12.932
        Equipamento do Instituto de Medicina Legal do Porto 14.100 12.932

   Instituto de Medicina Legal de Coimbra: 18.800 17.243
        Equipamento do Instituto de Medicina Legal de Coimbra 18.800 17.243

   Instituto de Medicina Legal de Lisboa: 28.200 25.865
        Equipamento do Instituto de Medicina Legal de Lisboa 28.200 25.865

   Centro de Estudos Judiciários: 5.500 5.500
        Conflitualidade, marginalidade e crime na sociedade portuguesa 5.500 5.500

Economia 32.385.739 33.918.929

   Gabinete do Ministro: 95.034 185.871
        Promoção da adaptação das empresas ao euro 95.034 185.871

   Secretaria-Geral: 133.062 104.239
        Sistema de informação 55.998 49.956
        Instalação dos gabinetes e serviços horizontais do Ministério da Economia 77.064 54.283

   Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica: 43.298 59.724
        Elaboração de estudos estatísticas e de base de dados 15.599 29.858
        Internacionalização das empresas portuguesas 27.699 29.866

   Comissão de Planeamento Energético de Emergência: 751 744
        Planeamento de restrições ao consumo de combustíveis em situação de crise 751 744

   Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência: 93.400 104.107
        Informatização e reforço da capacidade de intervenção no mercado interno 93.400 104.107

   Comissão de Planeamento Industrial de Emergência: 2.498 1.480
        Informatização da CPIE 2.498 1.480

   Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais: 38.300 58.951
        Melhoria de infra-estruturas administrativas 9.400 2.551
        Modernização administrativa 28.900 56.400

   Direcção-Geral da Indústria: 60.175 59.713
        Caracterização ambiental da indústria portuguesa 6.750 6.750
         Viabilidade e melhoria da produtividade em sectores industriais 9.425 11.250
         Modernização administrativa 33.500 27.355
         Gestão de sistemas de incentivos 0 4.533
         Sistema de informação industrial 10.500 9.825

   Instituto Português da Qualidade: 215.855 161.228
        Promoção da conformidade regulamentar de produtos industriais 39.564 38.114
        Melhoria da qualidade nos serviços 18.115 25.000
        Desenvolvimento da cooperação entre a industria, as universidade e  o Laboratório Central
            de Metrologia 46.000 43.114
        Modernização do equipamento do Laboratório de Metrologia 20.000 25.000
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        Infra-estruturas - Adaptação das instalações 29.140 30.000
        Infra-estruturas tecnológicas/ IPQ 63.036 0

   Direcção-Geral da Energia: 264.988 294.818
        Informação/ Sensibilização 40.000 50.000
        Conservação de energia 125.000 134.018
        Estudos no âmbito da produção e distribuição de energia 77.525 100.800
        Regulação dos sistemas energéticos 22.463 10.000

   Gabinete para a Pesquisa e Exploração de Petróleo: 38.890 28.035
        Reconhecimento do potencial de hidrocarbonetos nas bacias sedimentares Portuguesas 38.890 28.035

   Delegação Regional do Algarve: 17.800 18.426
        Modernização e apetrechamento 7.500 9.400
        Reforço dos factores de competitividade da economia algarvia 10.300 9.026

   Inspecção Geral das Actividades Económicas: 55.170 58.359
        Informatização e reforço da capacidade de intervenção no mercado interno 55.170 58.359

   Instituto Nacional de Formação Turística: 118.459 284.549
        Formação profissional - Construção de escolas 118.459 284.549

   Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial: 1.486.052 1.618.925
        Infra-estruturas tecnológicas e de qualidade 375.243 468.213
        Sistema de incentivos à utilização racional de energia 176.163 129.511
        Inovação e aplicação dos conhecimentos tecnológicos 59.538 80.211
        Tecnologias energéticas e ambientais 260.530 261.204
        Aproveitamento e valorização dos recursos naturais 56.351 55.435
        Qualidade 100.009 96.997
        Desenvolvimento estratégico do INETI 200.469 272.991
        Tecnologias industriais 198.614 189.742
        Difusão e valorização dos resultados tecnológicos 59.135 64.621

   IAPMEI- Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento: 20.349.905 21.422.829
        Modernização da indústria portuguesa 15.897.300 14.462.905
        PDR - Energia 1.200.000 1.124.000
        Minimização dos danos de intempéries 50.000 50.000
        Centro de Formalidades Empresariais 420.000 1.812.000
        Intervenção operacional comércio e serviços 2.522.605 1.124.000
        Promoção da convergência de tarifários de electricidade entre o continente e as regiões autónomas 0 2.763.900
        Sistema de incentivos à revitalização e modernização empresarial 0 21.224
        Processo extrajudicial de conciliação 0 45.000
        Observatório do comércio 0 19.800
        SG - Informação às PME 60.000 0
        SG - Promoção do investimento estruturante com incidência regional 200.000 0

   Instituto Geológico e Mineiro: 309.000 322.457
        Programa Nacional de Investigação dos Oceanos e da Faixa Costeira 0 39.403
        Investigação da infra-estrutura geológica e da base de recursos geológicos 32.903 36.088
        Promoção da valorização das províncias metalogenéticas portuguesas 27.750 38.299
        Investigação hidrogeológica aplicada à avaliação e caracterização dos recursos em águas
            subterrâneas 14.647 13.954
        Informação científica e técnica nos domínios da geologia e hidrogeologia 5.650 10.000
        Dinamização do sistema de informação geológica e mineira 30.715 39.194
        Estudo e inventariação do potencial em recursos de terras raras e características dos seus
            metalotectos 8.979 8.047
        Sistema de informação para a indústria 39.410 30.700
        Avaliação das potencialidades geotérmicas 4.789 3.700
        Avaliação e valorização de áreas produtoras de rochas ornamentais 14.121 15.058
        Geofísica aplicada à prospecção de recursos, controlo ambiental e geomagnetismo 17.156 29.467
        Hidroquímica e geoquímica ambiental aplicadas à avaliação de impactes 12.754 9.500
        Investigação mineralógica, caracterização científica e valorização tecnológica de recursos
            geológicos 38.551 41.047
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        CERAM - Programa de valorização de matérias-primas 12.730 8.000
        SG - Investigação geológica da zona económica exclusiva (ZEE) nacional e inventariação
            dos recursos minerais/ Plataforma continental 48.845 0

   Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal: 8.731.220 8.905.587
        Promoção comercial/ Promoção no exterior 4.461.500 4.931.155
        PAIEP-2 - Desenvolvimento internacional das actividades de comércio e serviços 1.095.071 837.544
        Marketing internacional dos produtos e serviços portugueses 1.189.100 1.265.000
        Assistência técnica - Intervenção operacional comércio e serviços 169.810 42.000
        Internacionalização 141.000 491.025
        Apoio ao comércio tradicional 724.739 1.338.863
        SG - EXPO 98 950.000 0

   Direcção-Geral do Turismo: 237.882 94.050
        Inquérito aos gastos em Portugal de estrangeiros residentes no estrangeiro 30.490 35.874
        Inventário dos recursos turísticos 207.392 58.176

   Comissão Regional de Turismo do Alto Minho: 47.000 46.065
        Aproveitamento do Castelo de Santiago da Barra para fins turísticos 47.000 46.065

   Comissão Regional de Turismo de São Mamede: 47.000 46.065
        Valorização do potencial turístico 47.000 46.065

   Comissão Regional de Turismo de Évora: 0 42.707
        Valorização do potencial turístico da região de Évora 0 42.707

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 67.521.403 63.445.260

   Gabinete de Planeamento e Política Agro-alimentar: 65.722 51.700
        Infra-estruturas para a  instalação dos serviços do GPPAA 65.722 51.700

   Secretaria-Geral: 94.464 118.700
        Infra-estruturas para a  instalação dos serviços da Secretaria-Geral do MADRP 94.464 118.700

   Direcção Regional de Agricultura de Entre-Douro e Minho: 56.400 136.400
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DRAEDM 56.400 136.400

   Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes: 79.483 32.900
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DRATM 23.500 32.900
        PDRITM II - Projecto de desenvolvimento rural integrado de Trás-os-Montes 55.983 0

   Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral: 58.280 73.320
        Viabilização das empresas leiteiras da Beira Litoral 21.280 18.320
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DRABL 37.000 55.000

   Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior: 35.000 69.600
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DRABI 35.000 69.600

   Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste: 37.600 43.700
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DRARO 37.600 43.700

   Direcção Regional de Agricultura do Alentejo: 57.575 66.836
        PROALENTEJO/ Agricultura (Programa de Desenvolvimento Integrado do Alentejo) 10.575 12.002
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DRAA 47.000 54.834

   Direcção Regional de Agricultura do Algarve: 47.000 47.000
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DRAAG 47.000 47.000

   Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural: 356.679 609.720
        LEADER 336.679 589.720
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DGDR 20.000 20.000
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   Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente: 1.447.762 4.306.157
        INTERREG 1.431.203 4.247.548
        Melhoria das estruturas hidráulicas e rurais 8.063 11.609
        Recuperação do edifício sede 8.496 47.000

   Serviço Nacional Coudélico: 542.060 442.971
        Melhoramento animal/ Equinos 100.000 93.998
        Programa de desenvolvimento integrado da Coudelaria de Alter 442.060 348.973

   Direcção-Geral de Protecção das Culturas: 329.000 458.380
        Protecção da produção agrícola 329.000 458.380

   Direcção-Geral de Fiscalização e Controle da Qualidade Alimentar: 51.700 51.694
        Apetrechamento técnico e tecnológico 51.700 51.694

   Laboratório Nacional de Investigação Veterinária: 941.515 1.080.220
        Melhoria de gado e do seu estado sanitário 680.730 541.535
        Conservação e/ou renovação de estruturas laboratoriais 182.785 320.171
        Plano Nacional de Pesquisa de Resíduos e Segurança Alimentar 78.000 210.005
        Garantia da qualidade e segurança biológica 0 8.509

   Escola de Pesca e de Marinha de Comércio: 183.733 143.294
        Valorização profissional 134.624 82.403
        Manutenção e recuperação de edifícios e reequipamentos 27.059 24.440
        Modernização da rede de informática e outro equipamento 22.050 10.750
        Infra-estruturas e equipamentos para a formação 0 25.701

   Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura: 1.856.796 2.145.184
        Apoio à melhoria da qualidade e valorização dos produtos da pesca 545.450 605.000
        Promoção e divulgação de acções relativas à pesca 30.000 13.604
        Racionalização da exploração pesqueira 371.600 524.500
        Desenvolvimento da aquicultura 284.000 389.271
        Racionalização dos serviços de administração das pescas 264.465 156.370
        Assistência técnica/ Sub-programa pescas 82.722 122.076
        Mobilidade profissional/ IC pesca 206.055 249.595
        Assistência técnica/ IC pesca 42.433 66.706
        Qualificação profissional/ IC pesca 20.671 17.410
        Programa piloto no âmbito da pesca costeira 9.400 652

   Instituto de Investigação das Pescas e do Mar: 934.021 1.040.445
        Zonas marinhas protegidas (QCA) 293.574 315.841
        Bases cientifícas para a gestão integrada do meio e dos recursos na zona económica exclusiva (ZEE) 0 260.000
        Sanidade e salubridade de moluscos bivalves 63.966 19.127
        Valorização e controlo de qualidade do pescado e produtos derivados 74.081 155.262
        Aquicultura marinha 44.143 37.226
        Ambiente marinho 68.035 46.943
        Construção do edifício-sede do Centro de Investigação Marítima do Sul do IPIMAR 84.859 57.306
        Sistema de informação técnico cientifico 18.000 18.800
        Recuperação do edifício e equipamento da sede do IPIMAR 27.000 30.000
        Estudo das alterações ambientais e impactos sobre recursos 0 9.400
        Melhoramento das instalações do Centro de Investigação Pesqueira do Centro do IPIMAR 0 5.000
        Ordenamento e novas tecnologias de produção aquícola 0 85.540
        Prospecção e avaliação de recursos vivos na zona económica exclusiva (ZEE) nacional e
            dos PALOP 260.363 0

   Inspecção-Geral das Pescas: 58.614 54.875
        Divulgação de medidas e acções de conservação de recursos 17.330 16.907
        Remodelação, adaptação e equipamento das instalações da IGP 40.584 35.468
        Formação de pessoal para a IGP 700 2.500

   Direcção-Geral das Florestas: 23.500 56.683
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços da DGF 23.500 56.683
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   IFADAP- Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas: 59.700.252 51.629.841
        Formação profissional agrária 401.942 280.093
        Infra-estruturas 4.605.793 3.807.888
        Florestas 1.341.078 1.204.598
        Investigação e desenvolvimento, formação e organização 3.071.476 2.794.734
        Transformação e comercialização dos produtos agrícolas e silvícolas - Reg. (CEE) n.º 866/90 4.018.385 3.277.627
        Aquacultura nas águas interiores 1.000 0
        INTERREG-IFADAP 250.432 151.080
        Medidas complementares da reforma da PAC 7.425.202 9.352.041
        Apoio às explorações agrícolas 13.660.819 10.071.605
        Medidas veterinárias 4.413.408 3.534.461
        Outras iniciativas comunitárias 32.006 39.989
        Protecção das florestas 450.549 206.407
        Aquicultura - Reg. (CEE) 234.074 5.031
        Transformação e comercialização dos produtos da pesca - Reg. (CEE) 69.808 5.100
        Ajudas ao funcionamento das organizações de produtores - Reg. (CEE) 54.393 2.146
        Integração do sistema de controle da actividade pesca - Reg. (CEE) 263.801 91.359
        Sociedades mistas - Reg. (CEE) 82.556 40
        Desenvolvimento empresarial do sector das pescas 341.504 29.322
        Frota - Reg. (CEE) 218.423 64.155
        Ajustamento do esforço de pesca (QCA) 693.033 640.410
        Renovação e modernização da frota de pesca (QCA) 884.129 576.806
        Desenvolvimento da aquicultura (QCA) 680.203 96.566
        Transformação e comercialização dos produtos da pesca (QCA) 1.039.040 567.808
        Promoção dos produtos da pesca (QCA) 238.053 143.940
        Equipamentos dos portos de pesca (QCA) 491.590 318.444
        Pesca/ IC pesca 433.936 393.814
        Assistência técnica/ Sub-programa agricultura 324.178 325.174
        Desenvolvimento rural e local 313.109 148.502
        Apoio à actividade agrícola, pecuária e agro-alimentar 2.875.625 740.000
        Sistema Integrado de Protecção contra as Aleatoriedades Climáticas (SIPAC) 9.541.520 10.780.763
        Medidas especiais intempéries 184.187 251.233
        Programa Específico de Desenvolvimento Integrado da Zona do Alqueva - PEDIZA 632.000 818.705
        Programa de Recuperação de Capital Fixo - Temporais/ 1997 150.000 910.000
        GM - Estabelecimento de ficheiro vitivinícola comunitário - Reg. (CEE) N.º 2392/86 1.000 0
        GM - Investimentos co-financiados da Região Autónoma da Madeira 282.000 0

   Instituto Nacional de Investigação Agrária: 564.247 366.924
        Investigação agrária 188.247 366.924
        GM - Acções de melhoramento animal 376.000 0

   Instituto da Vinha e do Vinho: 0 62.300
        Infra-estruturas para a instalação dos serviços 0 42.300
        Implementação de sistema de informação de mercados vitivinícolas 0 20.000

   Direcção-Geral de Veterinária: 0 356.416
        Acções de melhoramento animal 0 356.416

Educação 57.189.324 54.731.098

   Secretaria-Geral: 1.352.748 1.036.622
        Instalações para os serviços do Ministério da Educação 1.325.804 1.006.628
        Modernização da Administração 26.944 29.994

   Direcção Regional de Educação do Norte: 12.989.465 12.089.178
        Instalações para os ensinos básico e secundário - Norte 8.712.480 7.720.418
        Apetrechamento das instalações para os ensinos básico e secundário - Norte 1.784.870 1.751.941
        Conservação e remodelação do parque escolar - Ensinos básico e secundário - Norte 1.705.920 1.466.500
        Educação especial/ Região Norte 70.000 75.000
        Acção social escolar do ensino não superior/ Região Norte 50.000 100.000
        Educação pré-escolar/ Região Norte 666.195 975.319
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   Direcção Regional de Educação do Centro: 8.195.557 8.479.491
        Instalações para os ensinos básico e secundário - Centro 5.383.914 5.739.778
        Apetrechamento das instalações para os ensinos básico e secundário - Centro 1.367.550 1.159.162
        Conservação e remodelação do parque escolar - Ensinos básico e secundário - Centro 1.085.700 1.231.647
        Educação especial/ Região Centro 70.000 75.000
        Acção social escolar do ensino não superior/ Região Centro 52.579 41.356
        Educação pré-escolar/ Região Centro 215.814 232.548
        Instalações da DREC 20.000 0

   Direcção Regional de Educação de Lisboa: 11.194.925 10.732.561
        Instalações para os ensinos básico e secundário - Lisboa 7.011.361 6.233.302
        Apetrechamento das instalações para os ensinos básico e secundário - Lisboa 1.788.189 1.725.689
        Conservação e remodelação do parque escolar - Ensinos básico e secundário - Lisboa 1.938.477 2.287.500
        Educação especial/ Região de Lisboa 82.648 89.999
        Acção social escolar do ensino não superior/ Região de Lisboa 5.000 0
        Educação pré-escolar/ Região de Lisboa 369.250 396.071

   Direcção Regional de Educação do Alentejo: 3.189.714 3.201.609
        Instalações para os ensinos básico e secundário - Alentejo 2.051.603 2.233.443
        Apetrechamento das instalações para os ensinos básico e secundário - Alentejo 596.000 450.089
        Conservação e remodelação do parque escolar - Ensinos básico e secundário - Alentejo 504.386 412.305
        Educação especial/ Região do Alentejo 18.800 22.284
        Acção social escolar do ensino não superior/ Região do Alentejo 1.440 5.580
        Educação pré-escolar/ Região do Alentejo 17.485 77.908

   Direcção Regional de Educação do Algarve: 3.187.764 2.464.562
        Instalações para os ensinos básico e secundário - Algarve 2.373.138 1.636.036
        Apetrechamento das instalações para os ensinos básico e secundário - Algarve 409.498 296.849
        Conservação e remodelação do parque escolar - Ensinos básico e secundário - Algarve 336.000 368.250
        Educação especial/ Região do Algarve 8.089 9.400
        Educação pré-escolar/ Região do Argarve 61.039 154.027

   Departamento do Ensino Secundário: 73.842 173.500
        Ensino profissional 73.842 173.500

   Departamento de Educação Básica: 26.200 17.250
        Educação especial de âmbito nacional 26.200 17.250

   Direcção-Geral da Administração Educativa: 19.850 8.300
        Estudos e projectos especiais para escolas dos ensinos básico e secundário 19.850 8.300

   Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento: 672.962 1.078.189
        Tecnologias de informação e comunicação na educação/ Nonio Século XXI 672.962 1.078.189

   Serviços Sociais do Ministério da Educação: 30.044 46.500
        Serviços sociais 30.044 46.500

   Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa: 58.239 18.500
        Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 58.239 18.500

   Universidade Aberta: 73.110 55.479
        Universidade Aberta 73.110 55.479

   Universidade do Algarve: 409.920 226.384
        Universidade do Algarve 409.920 226.384

   Universidade de Aveiro: 769.390 451.304
        Universidade de Aveiro 769.390 451.304

   Universidade da Beira Interior: 305.570 530.448
        Universidade da Beira Interior 305.570 530.448
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   Universidade de Coimbra: 722.213 1.340.497
        Universidade de Coimbra 722.213 1.340.497

   Universidade de Évora: 217.400 361.467
        Universidade de Évora 217.400 361.467

   Universidade de Lisboa: 1.442.813 2.396.168
        Universidade de Lisboa 1.442.813 2.396.168

   Universidade do Minho: 396.932 253.375
        Universidade do Minho 396.932 253.375

   Reitoria da Universidade Nova de Lisboa: 277.251 427.336
        Reitoria da Universidade Nova de Lisboa 277.251 427.336

   Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa: 117.541 54.749
        Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa 117.541 54.749

   Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa: 671.982 751.606
        Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 671.982 751.606

   Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa: 17.202 65.767
        Faculdade de Ciências  Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa 17.202 65.767

   Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa: 43.478 64.557
        Faculdade de Ciências  Médicas da Universidade Nova de Lisboa 43.478 64.557

   Universidade do Porto: 1.332.396 315.399
        Universidade do Porto 1.332.396 315.399

   Universidade Técnica de Lisboa: 1.407.737 1.317.007
        Universidade Técnica de Lisboa 1.407.737 1.317.007

   Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 480.151 297.211
        Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 480.151 297.211

   Instituto Politécnico de Beja: 391.345 480.341
        Instituto Politécnico de Beja 391.345 480.341

   Instituto Politécnico de Bragança: 183.100 318.071
        Instituto Politécnico de Bragança 183.100 318.071

   Instituto Politécnico de Castelo Branco: 143.100 126.469
        Instituto Politécnico de Castelo Branco 143.100 126.469

   Instituto Politécnico de Coimbra: 60.550 237.725
        Instituto Politécnico de Coimbra 60.550 237.725

   Instituto Politécnico da Guarda: 157.426 38.285
        Instituto Politécnico da Guarda 157.426 38.285

   Instituto Politécnico de Leiria: 159.118 43.414
        Instituto Politécnico de Leiria 159.118 43.414

   Instituto Politécnico de Lisboa: 196.624 127.137
        Instituto Politécnico de Lisboa 196.624 127.137

   Instituto Politécnico do Porto: 1.084.164 354.286
        Instituto Politécnico do Porto 1.084.164 354.286

   Instituto Politécnico de Portalegre: 167.052 38.750
        Instituto Politécnico de Portalegre 167.052 38.750
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   Instituto Politécnico de Santarém: 65.222 124.350
        Instituto Politécnico de Santarém 65.222 124.350

   Instituto Politécnico de Setúbal: 44.180 15.256
        Instituto Politécnico de Setúbal 44.180 15.256

   Instituto Politécnico de Viana do Castelo: 136.536 24.031
        Instituto Politécnico de Viana do Castelo 136.536 24.031

   Instituto Politécnico de Viseu: 108.957 39.274
        Instituto Politécnico de Viseu 108.957 39.274

   Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve: 26.498 62.661
        Acção Social da Universidade do Algarve 26.498 62.661

   Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro: 59.003 123.072
        Acção Social da Universidade de Aveiro 59.003 123.072

   Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Interior: 59.048 89.800
        Acção Social da Universidade da Beira Interior 59.048 89.800

   Serviços de Acção Social da Universidade de Coimbra: 217.887 61.458
        Acção Social da Universidade de Coimbra 217.887 61.458

   Serviços de Acção Social da Universidade de Évora: 63.054 25
        Acção Social da Universidade de Évora 63.054 25

   Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa: 5.851 2.083
        Acção Social da Universidade de Lisboa 5.851 2.083

   Serviços de Acção Social da Universidade do Minho: 68.894 10.755
        Acção Social da Universidade do Minho 68.894 10.755

   Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa: 84.722 342.897
        Acção Social da Universidade Nova de Lisboa 84.722 342.897

   Serviços de Acção Social da Universidade do Porto: 43.005 90.301
        Acção Social da Universidade do Porto 43.005 90.301

   Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa: 183.076 486.345
        Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa 183.076 486.345

   Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 126.900 49.422
        Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 126.900 49.422

   Instituto Politécnico do Cávado e do Ave: 43.000 92.032
        Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 43.000 50.520
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 0 41.512

   Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa: 229.341 109.224
        Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 229.341 109.224

   Estádio Universitário de Lisboa: 75.200 73.737
        Estádio Universitário de Lisboa 75.200 73.737

   Gabinete de Gestão Financeira: 39.659 23.230
        Assistência técnica e apoio à gestão do PRODEP 39.659 23.230

   Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa: 594.839 220.750
        Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa 594.839 220.750

   Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa: 612.523 608.359
        Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa 612.523 608.359
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   Universidade da Madeira: 172.020 68.208
        Universidade da Madeira 172.020 68.208

   Universidade dos Açores: 311.508 543.433
        Universidade dos Açores 311.508 543.433

   Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa: 64.507 34.172
        Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa 64.507 34.172

   Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa da Universidade Técnica de Lisboa: 354.361 774.866
        Instituto Superior de Ciências do trabalho e da Empresa da Universidade Técnica de Lisboa 354.361 774.866

   Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores: 55.936 71.295
        Acção Social da Universidade dos Açores 55.936 71.295

   Serviços de Acção Social da Universidade da Madeira: 9.175 64.146
        Acção Social da Universidade da Madeira 9.175 64.146

   Instituto Politécnico de Tomar: 43.005 105.466
        Instituto Politécnico de Tomar 43.005 105.466

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Beja: 30.212 0
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Beja 30.212 0

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança: 73.153 96.681
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Bragança 73.153 96.681

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Castelo Branco: 86.010 121.600
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Castelo Branco 86.010 121.600

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Coimbra: 52.300 0
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Coimbra 52.300 0

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda: 105.306 36.975
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico da Guarda 105.306 36.975

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Leiria: 106.258 21.167
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Leiria 106.258 21.167

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa: 68.957 8.273
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Lisboa 68.957 8.273

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto: 69.261 9.371
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico do Porto 69.261 9.371

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Portalegre: 63.032 35.325
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Portalegre 63.032 35.325

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém: 56.265 46.485
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Santarém 56.265 46.485

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo: 67.088 7.386
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Viana do Castelo 67.088 7.386

   Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu: 47.736 3.693
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Viseu 47.736 3.693

   Inspecção Geral de Educação: 0 14.000
        Inspecção Geral de Educação 0 14.000

   Instituto Politécnico de Setúbal: 4.300 0
        Acção Social Escolar do Instituto Politécnico de Setúbal 4.300 0
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   Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa: 22.664 0
        Serviços autónomos 22.664 0

   Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa: 220.000 0
        Serviços autónomos 220.000 0

Saúde 38.727.322 35.398.849

   Direcção-Geral de Saúde: 254.316 224.370
        Desenvolvimento do Sistema de Informação de Saúde 31.114 136.548
        Instalações e equipamentos da DGS 223.202 87.822

   Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos de Saúde: 24.074.714 21.309.381
        Construção e apetrechamento de estabelecimentos de ensino de saúde 1.279.020 835.330
        Construção e apetrechamento de Centros de Saúde 143.578 179.556
        Construção e apetrechamento de Hospitais 13.160.204 11.954.265
        Ampliação e apetrechamento de Hospitais 4.300.576 6.947.476
        Instalações e equipamentos de serviços 391.730 338.567
        Modernização dos Centros de Saúde 0 1.054.187
        Ampliação e apetrechamento de Hospitais e Maternidades Centrais 4.257.621 0
        Saúde - Mulher e criança 541.985 0

   Administração Regional de Saúde do Norte: 1.894.155 2.711.633
        Melhoria das condições de saúde da região Norte 1.683.521 2.636.633
        PROSOUSA 139.000 75.000
        Implementação do Cartão de Saúde da ARS do Norte 71.634 0

   Administração Regional de Saúde do Centro: 2.504.020 2.254.181
        Melhoria das condições de saúde da região Centro 2.295.668 2.215.330
        Implementação do Cartão de Saúde da ARS do Centro 208.352 38.851

   Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo: 1.975.616 2.585.503
        Melhoria das condições de saúde da região de Lisboa e Vale do Tejo 1.504.427 2.502.455
        Implementação do Cartão de Saúde da ARS de Lisboa e Vale do Tejo 471.189 83.048

   Administração Regional de Saúde do Alentejo: 309.351 274.592
        Melhoria das condições de saúde da região do Alentejo 218.991 226.110
        Sistema de informação e comunicação - Telemedicina 49.000 42.770
        Implementação do Cartão de Saúde da ARS do Alentejo 41.360 5.712

   Administração Regional de Saúde do Algarve: 474.187 381.724
        Melhoria das condições de saúde da região do Algarve 467.141 381.724
        Implementação do Cartão de Saúde da ARS do Algarve 7.046 0

   Diversos: 6.811.222 5.418.112
        Luta contra o cancro 833.768 686.402
        Instalação e equipamentos de serviços de investigação e prevenção 368.407 584.927
        Instalações e equipamentos de serviços de administração de saúde 411.126 666.531
        Equipamento e remodelação de hospitais 0 3.340.603
        Rede de diálise do Serviço Nacional de Saúde 0 126.405
        PROALENTEJO - Programa de Desenvolvimento Integrado do Alentejo 11.750 13.244
        Equipamento de Hospitais Centrais e Distritais 2.046.549 0
        Remodelação de hospitais 2.894.846 0
        Remodelação e apetrechamento de serviços de saúde mental 244.776 0

   Serviços de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência: 289.880 192.610
        Luta contra a toxicodependência 289.880 192.610

   Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge: 139.861 46.743
        Inquérito Nacional da Saúde 139.861 46.743
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Trabalho e da Solidariedade 5.556.266 6.314.250

   Secretaria-Geral: 77.469 37.616
        Infra-estrutura de processamento e da comunicação de voz, dados e imagem 32.647 12.759
        Melhoria da qualidade e das condições de segurança, de ambiente e de trabalho no MQE 21.348 14.549
        Reformulação da base tecnológica do pólo de processamento do Regime da Administração
            Financeira do Estado 0 10.308
        Informatização científica e técnica 23.474 0

   Departamento de Estudos, Prospectiva  e Planeamento: 15.595 49.164
        Implementação de um sistema racional de suporte aos estudos e planeamento 15.595 15.432
        Informação científica e técnica 0 33.732

   Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho: 315.900 306.275
        Modernização dos serviços técnicos e de apoio à gestão do IDICT 315.900 306.275

   Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional: 40.787 41.310
        Modernização do parque microinformático 8.337 31.980
        Modernização da metodologia de novas formas de recepção de informação estatística em suporte
            magnético 12.113 9.330
        Criação de uma rede estrutural de multimédia do edifício onde está instalado o DE 20.337 0

   Direcção-Geral das Condições de Trabalho: 21.460 21.293
        Informatização dos ficheiros de regulamentação colectiva 21.460 21.293

   Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional: 4.598 4.554
        Complemento de suporte à gestão 4.598 4.554

   Instituto para a Inovação na Formação: 13.320 7.423
        Instalação do INOFOR 13.320 7.423

   Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social: 4.952.703 5.696.329
        Equipamentos e serviços para menores privados de meio familiar 444.100 675.759
        Equipamentos e serviços de invalidez e reabilitação 332.473 489.702
        Equipamentos e serviços para idosos 1.393.721 1.487.059
        Equipamentos e serviços para a primeira e segunda infância 498.432 667.818
        Educação e integração social de menores deficientes 967.653 836.459
        Centros de actividades de tempos livres para crianças e jovens 153.660 79.052
        Desenvolvimento social 1.016.833 973.249
        Equipamentos e serviços de apoio à comunidade 145.831 156.334
        Equipamentos e serviços para unidades de apoio integrado 0 330.897

   Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo: 110.035 150.286
        SINFORCOOP-Sistema de Informação Cooperativa 10.691 12.434
        Divulgação e promoção cooperativa 72.290 104.356
        INSCOOP - Sede 27.054 33.496

   Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Externas: 4.399 0
        Modernização do sistema informático 4.399 0

Ambiente 20.785.397 24.895.893

   Gabinete do Ministro: 618.290 480.624
        Acções preparatórias de programas ambientais 618.290 480.624

   Secretaria-Geral: 408.720 407.898
        Instalações e equipamento dos serviços centrais e regionais do MA 289.507 233.019
        Gestão e acompanhamento de fundos comunitários na área do ambiente 119.213 174.879

   Direcção-Geral do Ambiente: 1.600.927 1.432.721
        Rede nacional de laboratórios do ambiente 381.529 366.504
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        Acções estruturais no domínio do ambiente 520.926 616.490
        Melhoria do impacte ambiental da actividade produtiva 202.230 117.412
        Estudos de suporte à gestão integrada do ambiente 0 7.000
        Sistema de informação ambiental 336.069 265.996
        Sistema de resíduos 19.720 14.600
        Cooperação internacional 128.299 29.509
        Recolha de informação para a gestão da qualidade do ar e informação ao público 12.154 15.210

   Instituto da Água: 11.514.916 13.863.614
        Protecção, conservação e valorização do domínio público hídrico 5.185.449 5.053.323
        Contratos programa na área do ambiente 1.406.930 3.520.763
        Gestão integrada dos recursos hídricos 1.595.336 1.955.514
        Construção e reabilitação de infra-estruturas hidráulicas 3.327.201 3.334.014

   Instituto de Promoção Ambiental: 856.916 847.016
        Acções de defesa e recuperação do ambiente 10.000 24.846
        O Homem e a Biosfera 6.500 7.303
        Formação e participação das populações 122.500 86.254
        Informação e formação profissional e educação ambiental 697.916 708.313
        Cooperação em formação e educação ambiental 20.000 20.300

   Instituto dos Resíduos: 1.299.744 1.316.190
        Apoio à construção de sistemas inter-municipais de gestão de resíduos 1.050.244 1.005.925
        Sistema de Gestão de Resíduos 93.248 139.050
        Instalação do Instituto dos Resíduos 140.350 151.505
        Cooperação internacional 15.902 19.710

   Direcção Regional do Ambiente do Norte: 457.006 489.504
        Gestão e ordenamento de bacias hidrográficas e da zona costeira - Norte 178.513 267.740
        Gestão da qualidade do ar da região Norte 139.949 34.314
        Programa nacional de tratamento de águas residuais urbanas 138.544 184.450
        Educação e qualificação ambiental 0 3.000

   Direcção Regional do Ambiente do Centro: 174.276 373.659
        Gestão e ordenamento de bacias hidrográficas e da zona costeira - Centro 49.707 63.380
        Planos das bacias hidrográficas do Mondego, Vouga e Lis 21.169 49.414
        Programa nacional de tratamento de águas residuais urbanas 94.000 122.750
        Promoção de áreas protegidas a nível da rede regional e local 0 19.742
        Litoral 0 118.373
        Promoção da rede regional e local 9.400 0

   Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo: 332.491 1.444.842
        Gestão e ordenamento de bacias hidrográficas e da zona costeira - LVT 160.471 247.342
        Programa nacional de tratamento de águas residuais urbanas 148.000 28.300
        Rede de monitorização da qualidade do ar 24.020 169.200
        Instalação dos serviços 0 1.000.000

   Direcção Regional do Ambiente do Alentejo: 291.788 345.964
        Gestão e ordenamento de bacias hidrográficas e da zona costeira - Alentejo 132.498 163.499
        Infra-estruturas de formação e informação ambiental - Alentejo 64.769 67.565
        Planos das bacias hidrográficas dos rios Sado e Mira 36.011 39.295
        Programa nacional de tratamento de águas residuais 36.170 32.551
        PROALENTEJO - Programa de Desenvolvimento Integrado do Alentejo 22.340 43.054

   Direcção Regional do Ambiente do Algarve: 225.413 384.497
        Gestão e ordenamento das bacias hidrográficas e zonas costeiras - Algarve 175.308 308.249
        Qualidade ambiental, informação/ formação e defesa do consumidor 23.612 30.625
        Programa nacional de tratamento de águas residuais urbanas 26.493 17.123
        Instalações da Direcção Regional do Ambiente do Algarve 0 28.500

   Instituto de Meteorologia: 785.303 1.067.527
        Ambiente e clima 63.318 223.946
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        Melhoria dos processos de obtenção e divulgação da informação meteorológica 720.714 832.581
        Construção de edifícios para instalação da Meteorologia e Geofísica 0 4.000
        Investigação meteorológica de apoio à defesa do ambiente 1.271 7.000

   Gabinete de Relações Internacionais: 0 163.877
        Cooperação internacional 0 141.320
        Instalação do Gabinete de Relações Internacionais 0 22.557

   Inspecção-Geral do Ambiente: 0 62.937
        Formação de recursos humanos 0 24.230
        Desenvolvimento informático e equipamento dos serviços 0 19.997
        Frota automóvel 0 18.710

   Instituto da Conservação da Natureza: 2.219.607 2.215.023
        Rede nacional de áreas protegidas 1.724.147 1.692.208
        Acções estruturais de conservação da natureza 495.460 522.815

Cultura 11.970.674 13.302.865

   Gabinete do Ministro: 250.000 500.000
        Fundação das Descobertas 250.000 500.000

   Secretaria-Geral: 271.394 562.565
        Acções de difusão da cultura 0 54.239
        Apoio a equipamentos culturais 0 413.261
         Instalação e desenvolvimento dos serviços 0 95.065
        Recuperação da Casa das Artes 3.000 0
        Constituição da colecção de Serralves 100.000 0
        Apoio a equipamentos culturais 132.453 0
        Desenvolvimento da rede informática do Ministério da Cultura 35.941 0

   Academia Nacional de Belas Artes: 0 4.433
        Inventário artistíco de Portugal 0 4.433

   Instituto Português das Artes do Espectáculo: 1.118.465 1.442.359
        Estudo e difusão do património musical 74.947 65.950
        Rede nacional de salas de espectáculos/ Geral 678.488 350.509
        Apoio à profissionalização nas artes do espectáculo 158.338 175.700
        Equipamentos técnicos para as artes do espectáculo 156.543 279.660
        Apoio ao desenvolvimento do circo 2.500 7.500
        Modernização da qualidade dos serviços 7.649 5.791
        Circuitos permanentes do espectáculo 20.000 32.790
        Recuperação da Casa das Artes 0 5.959
        Estímulo à criação e difusão teatral 0 500.750
        Registo videográfico de teatro e dança 0 17.750
        Centros Regionais das Artes de Espectáculo 20.000 0

   Instituto Português do Livro e das Bibliotecas: 1.277.900 1.587.578
        Promoção do livro 531.964 625.119
        Rede de Bibliotecas Públicas 745.936 962.459

   Instituto Português de Museus: 925.363 1.673.223
        Estudos, projectos, obras e instalação de museus 687.608 1.155.495
        Equipamentos de restauro 33.951 35.500
        Informatização da Rede Nacional de Museus 59.410 147.496
        Sistemas de segurança de museus 9.013 8.000
        Aquisição de obras de arte 64.440 65.000
        Divulgação, publicação das colecções de bens culturais móveis 70.941 84.500
        Apoio à criação da rede portuguesa de museus 0 9.500
        Conservação do edifício e equipamento 0 167.732
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   Biblioteca Nacional: 472.906 385.533
        Produção do livro em Braille e do livro sonoro 5.350 5.778
        Restauro das colecções bibliográficas nacionais 107.446 152.871
        Informatização da Biblioteca Nacional 143.399 105.963
        Aquisição de espécies e espólios 57.774 47.091
        Valorização e divulgação do património documental 23.340 61.930
        Valorização, inventariação e divulgação do património musical 24.884 11.900
        Conservação do edifício e equipamento da Biblioteca Nacional 110.713 0

   Instituto dos Arquivos Nacionais - Torre do Tombo: 596.769 888.926
        Apetrechamento e equipamento do novo edifício do AN/TT 47.000 34.000
        Instalação de arquivos e bibliotecas públicas 453.492 729.926
        Salvaguarda, preservação e restauro de documentos 38.781 35.000
        Informatização do novo edifício do AN/TT 57.496 90.000

   Instituto de Arte Contemporânea: 153.782 283.275
        Aquisição de obras de arte contemporânea 20.655 47.000
        Apoio a exposições colectivas e individuais 34.851 28.925
        Produção de manifestações artísticas no país e no estrangeiro 98.276 207.350

   Instituto Português de Arqueologia: 432.682 453.012
        Lançamento do IPA 86.000 54.600
        Centro Nacional de Arqueologia Subaquática 31.000 29.999
        Parque Arqueológico do Vale do Côa 247.682 193.016
        Rede Nacional de Arqueologia 50.000 155.400
        Centro Nacional de Arte Rupestre 18.000 19.997

   Centro Português de Fotografia: 317.351 230.152
        Arquivos e património de fotografia 13.721 20.619
        Apoio à edição 32.100 21.500
        Apoio à produção fotográfica contemporânea 123.043 95.600
        Aquisição de fotografias 13.892 12.290
        Produção e exposições de fotografia 64.612 57.120
        Instalação do arquivo do CPF na Cadeia da Relação do Porto 69.983 19.000
        Instalação do arquivo fotográfico de Lisboa 0 2.000
        Atribuição de bolsas de estudo 0 2.023

   Inspecção-Geral das Actividades Culturais: 69.675 71.308
        Reformulação da informatização dos serviços da IGAC 69.675 66.200
        Protecção ao direito de autor 0 5.108

   Cinemateca Portuguesa/ Museu do Cinema: 361.274 123.791
        Salvaguarda e conservação do património fílmico português 30.000 29.938
        Edificação do Arquivo Nacional de Imagens em Movimento 144.992 32.869
        Obras de ampliação do edifício sede da Cinemateca Portuguesa 116.282 8.984
        Preservação da produção fílmica portuguesa pós-1974 70.000 52.000

   Instituto do Cinema Audiovisual e Multimédia: 1.034.935 1.387.518
        Apoio à exibição comercial 126.644 129.000
        Controlo de bilheteiras 1.880 15.000
        Programa integrado de apoio ao cinema, audiovisual e multimédia 906.411 1.243.518

   Instituto Português do Património Arquitectónico: 3.991.526 3.046.596
        Obras de recuperação de monumentos classificados 1.582.800 1.508.459
        Valorização e defesa dos valores culturais móveis 134.837 130.913
        Renovação da Rede Nacional de Museus 1.498.254 459.570
        Valorização do equipamento cultural em zonas fronteiriças 85.419 190.324
        Instalação de Centros de Restauro 10.859 5.000
        Recuperação de aldeias históricas 94.380 49.650
        Divulgação e valorização do património 235.447 190.000
        Informatização e apoio técnico 66.936 54.996
        Sistemas de segurança 8.056 12.786
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        Inventário do património cultural móvel 6.607 24.000
        Recuperação de Igrejas 56.070 72.363
        Valorização de sítios arqueológicos 137.671 230.000
        Recuperação de imóveis com valor patrimonial 32.190 10.000
        Restauro de órgãos históricos 20.000 25.018
        Estudos de enquadramento histórico e arquitectónico 10.000 10.348
        Cooperação 0 37.515
        Património de Císter 0 35.654
        SG - Cooperação com os PALOP 12.000 0

   Delegação Regional do Algarve: 55.203 58.542
        Restauro e beneficiação de recintos culturais 6.995 2.507
        Preservação e defesa do património cultural 24.651 32.279
        Promoção do turismo cultural 14.896 19.180
        Edições de valores culturais 8.661 4.576

   Delegação Regional do Centro: 55.612 61.395
        Apoio aos agentes culturais 55.612 61.395

   Delegação Regional do Alentejo: 87.214 112.979
        Promoção, preservação e desenvolvimento cultural 65.440 69.900
        PROALENTEJO - Programa de Desenvolvimento Integrado do Alentejo 21.774 43.079

   Delegação Regional do Norte: 51.093 57.938
        Apoio aos agentes culturais 51.093 57.938

   Teatro Nacional de S. Carlos: 13.587 4.457
        Rede nacional de salas de espectáculos 13.587 4.457

   Teatro Nacional de D. Maria II: 84.205 52.235
        Rede nacional de espectáculos 84.205 52.235

   Teatro Nacional de S. João: 99.705 212.700
        Rede nacional de salas de espectáculos 33.165 53.100
        Instalação e ampliação das estruturas de apoio 66.540 155.665
        Realização de video-teatro 0 3.935

   Orquestra Nacional do Porto: 6.097 57.827
        Modernização e qualidade dos serviços 6.097 57.827

   Companhia Nacional de Bailado: 6.094 44.523
        Modernização e qualidade dos serviços 6.094 44.523

   Instituto das Artes Cénicas: 237.842 0
        Estudo e difusão do património cultural 9.308 0
        Palcos 1.500 0
        Centros Regionais das Artes de Espectáculo 0 0
        Rede Nacional de Salas de Espectáculos/ Geral 185.380 0
        Apoio à profissionalização nas artes de espectáculo 10.103 0
        Equipamentos técnicos para artes do espectáculo 27.700 0
        Apoio ao desenvolvimento do circo 3.500 0
        Modernização e qualidade dos serviços 351 0
        Estudo e difusão do património musical 0 0
        Rede Nacional de Espectáculos 0 0
        Rede Nacional de Salas de Espectáculo 0 0
        Valorização de sítios arqueológicos 0 0

Ciência e da Tecnologia 11.327.934 11.952.287

   Gabinete do Ministro: 37.471 37.452
        Apoio e avaliação de instituições científicas 37.471 37.452
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   Secretaria-Geral: 0 11.750
        Sistema de informação do Ministério da Ciência e da Tecnologia 0 11.750

   Academia das Ciências: 14.098 7.050
        Conservação e beneficiação do edifício e do espólio da Academia das Ciências 14.098 7.050

   Fundação para a Ciência e Tecnologia: 8.066.041 8.566.199
        Programa de formação e mobilidade de recursos humanos 156.097 95.084
        Programa base de investigação científica e tecnológica 1.350.669 1.207.128
        Fundo de apoio à comunidade científica 236.819 251.653
        Programa PRAXIS XXI 4.892.692 4.804.852
        INTERREG II 36.940 14.703
        Ciência Viva-Promoção da cultura científica e tecnológica 0 376.000
        Sociedade de informação 100.000 188.000
        Apoio à organização dos serviços da fundação 31.850 14.559
        Apoio à reforma de instituições públicas ou de interesse público de investigação 1.000.000 900.975
        Programa dinamizador das C&T do mar 0 236.328
        Programa 2001-Iniciativa nacional para a sociedade da informação e do conhecimento 0 370.000
        Cidades digitais/Desenvolvimento da sociedade da informação-Medida 4 da IOT 0 88.000
        Reforço da infra-estrutura central do Ministério 26.240 18.917
        SG - Apoio ao ensino e divulgação da ciência e tecnologia 234.734 0

   Instituto da Cooperação Científica e Tecnológica Internacional: 3.035.979 3.037.239
        Cooperação internacional em ciência e tecnologia 3.017.179 3.019.639
        Apoio à organização dos serviços do Instituto 18.800 17.600

   Instituto Tecnológico e Nuclear: 75.200 188.000
        Modernização e reabilitação de instalações e infra-estruturas 75.200 188.000

   Instituto de Investigação Científica e Tropical: 80.383 94.391
        Reforço da investigação científica e da cooperação tropical 76.357 94.391
        Instituto de Investigação Científica e Tropical 4.026 0

   Observatório das Ciências e das Tecnologias: 18.762 10.206
        Observatório das Ciências e das Tecnologias 18.762 10.206

Total 488.986.768 506.384.242

ANEXO - MAPA N.º 6
Despesas excepcionais

Pagamentos efectivos

Designação Em contos
1998 1999

Finanças:

   Direcção-Geral do Tesouro:

      Bonificações de juros 73.857.636 84.479.333

      Subsídios diversos:

         Subsídios a empresas:

            Indústria e comércio:

               Estaleiros Navais do Mondego, SA 58.876
               Estaleiros Navais de Viana do Castelo, SA 610.332 647.278
               Estaleiros de S. Jacinto 190.400 186.586
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               LISNAVE - Estaleiros Navais 231.295 748.310
               SN - Siderurgia Nacional, SA 710.000 367.845

            Transportes e comunicações:

               ATA - Aerocondor Transportes Aéreos, Lda. 141.034 136.616
               BRISA - Auto-Estradas de Portugal, SA 1.468.900 1.392.010
               CCFL - Companhia Carris de Ferro de Lisboa, SA 4.100.000 2.416.000
               CP - Caminhos de Ferro Portugueses, EP 2.000.000 1.750.000
               ML - Metropolitano de Lisboa, EP 1.500.000 1.000.000
               REFER - Rede Ferroviária Nacional, EP 2.000.000 1.750.000
               SATA - Serviços Açoreanos de Transportes Aéreos, EP 150.000 450.000
               SOFLUSA - Sociedade Fluvial de Transportes, SA 300.000 250.000
               STCP - Serviço de Transportes Colectivos do Porto, SA 1.100.000 1.000.000
               TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SA 6.890.000 6.498.850
               TRANSTEJO - Transportes do Tejo, SA 500.000 350.000

            Comunicação social:

               LUSA - Agência de Informação, SA 1.995.000 1.898.984
               RDP - Radiodifusão Portuguesa, SA 300.000
               RTP - Radiotelevisão Portuguesa, SA 14.000.000 20.800.000

         Outros subsídios:

            Instituições de crédito:

               BBI - Banco Borges & Irmão 28.958
               BES - Banco Espírito Santo, SA 2.370
               BM - Banco Mello, SA 91.103 172.024
               BNU - Banco Nacional Ultramarino 5.189
               BPA - Banco Português do Atlântico, SA 109.090 101.175
               BPSM - Banco Pinto & Sotto Mayor, SA 204.651
               CGD - Caixa Geral de Depósitos, SA 9.244 934.139

            IAJ - Incentivo ao Arrendamento Jovem 10.600.000 10.800.000
            INGA - Instituto Nacional de Garantia Agrícola 14.200.000 16.000.000
            Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (CECA) 309.677 145.238

      Garantias financeiras 1.014.397 919.551

      Amoedação e valores selados 1.350.000 2.350.000

      Activos financeiros:

         Empréstimos a médio e longo prazos 6.150.000 750.000
         Outros activos financeiros 3.256.032 9.140.552

      Despesas de cooperação:

         Activos financeiros 6.116.017 23.735
         Outras despesas 9.991.309

      Comissões e outros encargos 1.066.654 1.370.235

      Outras despesas financeiras 1.551.000

      Reposições não abatidas (saldos) (a) 1.729.979 99.762

   Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais:

      Despesas de cooperação 12.788.402
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   Direcção-Geral do Património:

      Bens não duradouros 30
      Aquisição de bens e serviços correntes 55.600 58.354
      Investimentos - Edifícios 52.159 71.188
      Investimentos - Construções diversas 13.386
      Investimentos - Material de transporte 211.244 128.980
      Investimentos - Maquinaria e equipamentos 1.053
      Outras despesas de capital - Tertir indemnização 1.303.875 1.120.277
      Investimentos - Material de transporte - Dotação com compensação em receita 86.095

   Instituto de Gestão do Crédito Público:

      Fundo de Regularização da Dívida Pública - Dotação com compensação em receita 512.468.498 296.619.556

Total 682.427.149 481.368.914

(a) - Em 1998 - Situação contemplada no artigo 69.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro (Orçamento do Estado para 1999). Convertida em receita

           do Estado (guias n.os 17, 18, 19, 20, 21 e 22 escrituradas no cofre do Tesouro em Junho e Julho de 1999).

        Em 1999 - Situação contemplada no artigo 82.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril (Orçamento do Estado para 2000). Convertida em receita do

           Estado (guias n.os 16 e 17 escrituradas no cofre do Tesouro em Julho de 2000).

ANEXO - MAPA N.º 7

Despesas - Defesa e segurança, investimentos do Plano e excepcionais

Milhares de contos
Designação 1998 1999 Variação

Defesa e segurança 459.899,2 497.683,7 37.784,5

   Despesas militares (a) 289.205,3 313.844,5 24.639,2
   Despesas paramilitares (b) 170.693,9 183.839,2 13.145,3

Investimentos do Plano 488.986,8 506.384,3 17.397,5

   Encargos Gerais da Nação 11.767,2 13.746,5 1.979,3
   Defesa Nacional 2.522,8 3.178,4 655,6
   Negócios Estrangeiros 4.894,9 5.849,8 954,9
   Finanças 6.050,0 9.831,9 3.781,9
   Administração Interna 8.862,7 9.363,2 500,5
   Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território 198.419,6 209.549,3 11.129,7
   Justiça 11.005,5 10.905,7 -99,8
   Economia 32.385,8 33.918,9 1.533,1
   Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 67.521,4 63.445,3 -4.076,1
   Educação 57.189,3 54.731,1 -2.458,2
   Saúde 38.727,3 35.398,8 -3.328,5
   Trabalho e da Solidariedade 5.556,3 6.314,3 758,0
   Ambiente 20.785,4 24.895,9 4.110,5
   Cultura 11.970,7 13.302,9 1.332,2
   Ciência e da Tecnologia 11.327,9 11.952,3 624,4

Excepcionais 682.427,1 481.368,9 -201.058,2

   Subsídios 63.803,7 69.797,3 5.993,6

      Subsídios a empresas:

         Indústria e comércio:

            Estaleiros Navais do Mondego, SA 58,9 - -58,9
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Milhares de contos
Designação 1998 1999 Variação

            Estaleiros Navais de Viana do Castelo, SA 610,3 647,3 37,0
            Estaleiros de S. Jacinto 190,4 186,6 -3,8
            LISNAVE - Estaleiros Navais 231,3 748,3 517,0
            SN - Siderurgia Nacional, SA 710,0 367,8 -342,2

         Transportes e comunicações:

            ATA - Aerocondor Transportes Aéreos, Lda. 141,0 136,6 -4,4
            BRISA - Auto-Estradas de Portugal, SA 1.468,9 1.392,0 -76,9
            CCFL - Companhia Carris de Ferro de Lisboa, SA 4.100,0 2.416,0 -1.684,0
            CP - Caminhos de Ferro Portugueses, EP 2.000,0 1.750,0 -250,0
            ML - Metropolitano de Lisboa, EP 1.500,0 1.000,0 -500,0
            REFER - Rede Ferroviária Nacional, EP 2.000,0 1.750,0 -250,0
            SATA - Serviços Açoreanos de Transportes Aéreos, EP 150,0 450,0 300,0
            SOFLUSA - Sociedade Fluvial de Transportes, SA 300,0 250,0 -50,0
            STCP - Serviço de Transportes Colectivos do Porto, SA 1.100,0 1.000,0 -100,0
            TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SA 6.890,0 6.498,8 -391,2
            TRANSTEJO - Transportes do Tejo, SA 500,0 350,0 -150,0

         Comunicação social:

            LUSA - Agência de Informação, SA 1.995,0 1.899,0 -96,0
            RDP - Radiodifusão Portuguesa, SA 300,0 - -300,0
            RTP - Radiotelevisão Portuguesa, SA 14.000,0 20.800,0 6.800,0

      Outros subsídios:

         Instituições de crédito:

            BBI - Banco Borges & Irmão 29,0 - -29,0
            BES - Banco Espírito Santo, SA - 2,4 2,4
            BM - Banco Mello, SA 91,1 172,0 80,9
            BNU - Banco Nacional Ultramarino 5,2 - -5,2
            BPA - Banco Português do Atlântico, SA 109,1 101,2 -7,9
            BPSM - Banco Pinto & Sotto Mayor, SA 204,6 - -204,6
            CGD - Caixa Geral de Depósitos, SA 9,2 934,1 924,9

         IAJ - Incentivo ao Arrendamento Jovem 10.600,0 10.800,0 200,0
         INGA - Instituto Nacional de Garantia Agrícola 14.200,0 16.000,0 1.800,0
         Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (CECA) 309,7 145,2 -164,5

   Outras despesas 618.623,4 411.571,6 -207.051,8

      Bonificações de juros 73.857,6 84.479,3 10.621,7
      Garantias financeiras 1.014,4 919,6 -94,8
      Amoedação e valores selados 1.350,0 2.350,0 1.000,0
      Activos financeiros 9.406,0 9.890,6 484,6
      Despesas de cooperação 16.107,3 23,7 -16.083,6
      Comissões e outros encargos 1.066,7 1.370,2 303,5
      Outras despesas financeiras - 1.551,0 1.551,0
      Saldos não utilizados, convertidos em receita orçamental através de guia de
         reposição não abatida 1.730,0 99,8 -1.630,2
      Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais (despesas 0,0
         de cooperação) - 12.788,4 12.788,4
      Direcção-Geral do Património 1.622,9 1.479,4 -143,5
      Instituto de Gestão do Crédito Público 512.468,5 296.619,6 -215.848,9

Total 1.631.313,1 1.485.436,9 -145.876,2

(a) - Não inclui Investimentos do Plano.

(b) - Inclui a PSP e a GNR.
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ANEXO - MAPA  N.º 8

Pagamentos efectivamente realizados nos anos de 1998 e 1999
segundo a classificação económica das despesas públicas

Milhares de contos
Códigos Classificacão das despesas   Diferenças

1998 1999 em
1999-1998

Despesas  correntes  

01.00.00 Despesas com o pessoal: 1.704.651,7 1.838.169,3 133.517,6
 

01.01.00    Remunerações certas e permanentes 1.144.975,9 1.252.823,2 107.847,3
 

01.01.01       Pessoal dos quadros 801.300,7 879.904,7 78.604,0
01.01.02       Pessoal além dos quadros 72.126,4 75.669,4 3.543,0
01.01.03       Pessoal contratado a prazo 17.024,6 15.291,6 -1.733,0
01.01.04       Pessoal em regime de tarefa ou de avença 3.946,4 4.422,6 476,2
01.01.05       Pessoal aguardando aposentação 3.417,5 3.561,8 144,3
01.01.06       Pessoal em qualquer outra situação 42.050,0 48.971,0 6.921,0
01.01.07       Gratificações 8.124,6 9.657,6 1.533,0
01.01.08       Representação 794,1 1.619,8 825,7
01.01.09       Participações de prémios 1.172,1 1.345,6 173,5
01.01.10       Subsídio de refeição 39.192,2 41.723,2 2.531,0
01.01.11       Subsídios de férias e de Natal 155.827,3 170.655,9 14.828,6

  
01.02.00    Abonos variáveis ou eventuais 60.018,7 57.660,4 -2.358,3

01.02.01       Gratificações variáveis ou eventuais 181,4 120,0 -61,4
01.02.02       Horas extraordinárias 13.183,9 10.702,7 -2.481,2
01.02.03       Alimentação e alojamento 5.774,4 5.818,3 43,9
01.02.04       Ajudas de custo 9.833,8 9.950,8 117,0
01.02.05       Outros abonos em numerário ou espécie 31.045,2 31.068,6 23,4

  
01.03.00    Segurança Social 499.657,1 527.685,7 28.028,6

01.03.01       Encargos com a saúde 125.741,4 134.534,4 8.793,0
01.03.02       Abono de família 0,0
01.03.03       Prestações complementares 10.068,5 10.076,9 8,4
01.03.04       Contribuições para a segurança social 353.041,0 370.835,2 17.794,2
01.03.05       Acidentes em serviço 80,5 159,4 78,9
01.03.06       Pensões de reserva 8.206,3 9.171,3 965,0
01.03.07       Outras pensões 1.043,2 1.273,7 230,5
01.03.08       Outras despesas de segurança social 1.476,2 1.634,8 158,6

 
02.00.00 Aquisição de bens e serviços correntes 206.921,6 227.117,2 20.195,6

 
02.01.00    Bens duradouros 39.695,2 50.595,0 10.899,8

02.01.01       Construções militares 10.033,7 10.999,2 965,5
02.01.02       Material militar 22.303,9 29.985,6 7.681,7
02.01.03       Material de secretaria 410,2 502,7 92,5
02.01.04       Material de cultura 3.353,7 2.899,7 -454,0
02.01.05       Outros bens duradouros 3.593,7 6.207,8 2.614,1

 
02.02.00    Bens não duradouros 59.080,1 57.126,0 -1.954,1

02.02.01       Matérias-primas e subsidiárias 1.215,5 1.356,2 140,7
02.02.02       Combustíveis e lubrificantes 8.763,8 7.699,4 -1.064,4
02.02.03       Munições e explosivos 439,2 1.014,5 575,3
02.02.04       Alimentação 17.168,1 17.433,7 265,6
02.02.05       Roupas e calçado 4.080,5 4.305,5 225,0
02.02.06       Consumos de secretaria 6.304,5 6.537,0 232,5
02.02.07       Material de transporte - peças 2.334,3 1.824,9 -509,4
02.02.08       Outros bens não duradouros 18.774,2 16.954,8 -1.819,4
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Milhares de contos
Códigos Classificacão das despesas   Diferenças

1998 1999 em
1999-1998

02.03.00    Aquisição de serviços 108.146,3 119.396,2 11.249,9
  

02.03.01       Encargos das instalações 10.809,0 11.147,9 338,9
02.03.02       Conservação de bens 28.231,4 28.645,4 414,0
02.03.03       Locação de edifícios 4.308,8 6.529,0 2.220,2
02.03.04       Locação de material de informática 1.723,3 1.665,8 -57,5
02.03.05       Locação de outros bens 334,0 262,2 -71,8
02.03.06       Comunicações 12.332,9 14.296,2 1.963,3
02.03.07       Transportes 8.983,8 9.609,7 625,9
02.03.08       Representação dos serviços 781,8 758,1 -23,7
02.03.09       Seguros 241,8 345,2 103,4
02.03.10       Outros serviços 40.399,5 46.136,7 5.737,2

  
03.00.00 Encargos correntes da dívida 582.543,4 591.168,0 8.624,6

 
03.01.00    Juros 579.906,2 586.857,8 6.951,6

 
03.01.01       Sociedades e quase sociedades não financeiras -
03.01.02       Administrações públicas 0,0
03.01.03       Administrações privadas 32,9 33,1 0,2
03.01.04       Instituições de crédito 431.606,0 552.653,8 121.047,8
03.01.05       Empresas de seguros -
03.01.06       Famílias 4.906,5 2.065,6 -2.840,9
03.01.07       Exterior - UE -
03.01.08       Exterior - Outros 143.360,8 32.105,3 -111.255,5

 
03.02.00    Outros encargos correntes da dívida 2.637,2 4.310,2 1.673,0

 
03.02.01       Despesas diversas 2.637,2 4.310,2 1.673,0

  
04.00.00 Transferências correntes 1.988.609,7 2.224.997,4 236.387,7

  
04.01.00    Administrações públicas 1.644.990,1 1.866.644,2 221.654,1

04.01.01       Orçamento do Estado 20,0 20,0
04.01.02       Fundos Autónomos 7.175,3 5.629,9 -1.545,4
04.01.03       Serviços autónomos 1.073.171,5 1.222.409,4 149.237,9
04.01.04       Administração local - Continente 163.993,0 203.204,1 39.211,1
04.01.05       Administração local - Regiões autónomas 10.176,4 12.704,2 2.527,8
04.01.06       Segurança Social 390.468,4 422.666,4 32.198,0
04.01.07       Regiões autónomas 5,5 10,2 4,7

 
04.02.00    Administrações privadas 70.591,9 68.302,5 -2.289,4

 
04.02.01       Instituições particulares 70.591,9 68.302,5 -2.289,4

 
04.03.00    Famílias 15.904,6 15.479,5 -425,1

04.03.01       Particulares 15.904,6 15.479,5 -425,1
 

04.04.00    Exterior 257.123,1 274.571,2 17.448,1
 

04.04.01       Contribuição para a UE 237.580,2 253.909,9 16.329,7
04.04.02       Outras transferências para o exterior 19.542,9 20.661,3 1.118,4

  
05.00.00 Subsídios 114.890,0 129.839,3 14.949,3

 
05.01.00    Sociedades e quase sociedades não financeiras 42.494,2 45.015,1 2.520,9

 
05.01.01       Empresas públicas, equiparadas ou participadas 40.043,3 42.414,4 2.371,1
05.01.02       Empresas privadas 2.450,9 2.600,7 149,8

 
05.02.00    Instituições de crédito 72.375,5 84.806,9 12.431,4

05.02.01       Instituições monetárias públicas, equiparadas ou participadas 32.213,6 34.758,3 2.544,7
05 02 02 I i i õ á i i d 40 161 9 50 048 6 9 886 7
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Milhares de contos
Códigos Classificacão das despesas   Diferenças

1998 1999 em
1999-1998

05.02.02       Instituições monetárias privadas 40.161,9 50.048,6 9.886,7
05.02.03       Outras instituições de crédito -

05.03.00    Empresas de seguros 0,0 0,0 0,0

05.03.01       Empresas públicas, equiparadas ou participadas -
05.03.02       Empresas privadas -

 
05.04.00    Famílias 20,3 17,3 -3,0

05.04.01       Empresas individuais 20,3 17,3 -3,0
 

06.00.00 Outras despesas correntes 41.519,4 46.188,3 4.668,9
 

06.01.00    Dotação provisional -
06.02.00    Restituições 19,5 239,4 219,9
06.03.00    Diversas 41.499,9 45.948,9 4.449,0

 
Soma 4.639.135,8 5.057.479,5 418.343,7

Despesas de capital

07.00.00 Aquisição de bens de capital 139.502,0 140.014,3 512,3
 

07.01.00    Investimentos 139.502,0 140.014,3 512,3
 

07.01.01       Terrenos 1.758,5 2.218,2 459,7
07.01.02       Habitações 47,5 23,0 -24,5
07.01.03       Edifícios 72.555,2 63.640,8 -8.914,4
07.01.04       Construções diversas 16.026,3 16.744,1 717,8
07.01.05       Melhoramentos fundiários 2.649,6 2.412,8 -236,8
07.01.06       Material de transporte 4.728,2 3.619,4 -1.108,8
07.01.07       Material de informática 15.407,5 17.178,3 1.770,8
07.01.08       Maquinaria e equipamento 26.256,6 34.072,0 7.815,4
07.01.09       Outros investimentos 72,6 105,7 33,1

08.00.00 Transferências de capital 1.016.036,8 814.371,4 -201.665,4

08.01.00    Sociedades e quase sociedades não financeiras 34.410,5 33.860,1 -550,4
 

08.01.01       Empresas públicas, equiparadas ou participadas 30.086,9 29.472,7 -614,2
08.01.02       Empresas privadas 4.323,6 4.387,4 63,8

 
08.02.00    Administrações públicas 971.499,1 768.890,6 -202.608,5

08.02.01       Orçamento do Estado -
08.02.02       Fundos Autónomos 512.468,5 296.620,7 -215.847,8
08.02.03       Serviços autónomos 275.515,5 272.031,6 -3.483,9
08.02.04       Administração local - Continente 121.836,4 127.728,0 5.891,6
08.02.05       Administração local - Regiões autónomas 7.010,3 7.451,3 441,0
08.02.06       Segurança Social 4.862,4 5.647,8 785,4
08.02.07       Regiões autónomas 49.806,0 59.411,2 9.605,2

 
08.03.00    Administrações privadas 9.448,1 10.864,9 1.416,8

 
08.03.01       Instituições particulares 9.448,1 10.864,9 1.416,8

 
08.04.00    Instituições de crédito 0,0 0,0 0,0

 
08.04.01       Instituições monetárias públicas, equiparadas ou participadas -
08.04.02       Instituições monetárias privadas -
08.04.03       Outras instituições de crédito -



N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2976-(105)

Milhares de contos
Códigos Classificacão das despesas   Diferenças
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1999-1998

08.05.00    Empresas de seguros 0,0 0,0 0,0

08.05.01       Empresas públicas, equiparadas ou participadas -
08.05.02       Empresas privadas -

08.06.00    Famílias 108,3 48,1 -60,2
 

08.06.01       Empresas individuais -
08.06.02       Particulares 108,3 48,1 -60,2

08.07.00    Exterior 570,8 707,7 136,9

08.07.01       Transferências diversas 570,8 707,7 136,9

09.00.00 Activos financeiros 16.424,9 13.680,9 -2.744,0

09.01.00    Aumentos de capital 0,0 0,0 0,0
09.02.00    Títulos a curto prazo 0,0 0,0 0,0

09.02.01       Administrações públicas -
09.02.02       Exterior -
09.02.03       Outros sectores -

09.03.00    Títulos a médio e longo prazos 0,0 0,0 0,0

09.03.01       Administrações públicas -
09.03.02       Exterior -
09.03.03       Outros sectores -

09.04.00    Títulos de participação 17,5 6,3 -11,2

09.04.01       Exterior -
09.04.02       Outros sectores 17,5 6,3 -11,2

09.05.00    Empréstimos a curto prazo 0,0 0,0 0,0

09.05.01       Administrações públicas -
09.05.02       Exterior -
09.05.03       Outros sectores -

09.06.00    Empréstimos a médio e a longo prazos 11.677,4 4.328,4 -7.349,0

09.06.01       Administrações públicas -
09.06.02       Exterior 5.527,4 3.578,4 -1.949,0
09.06.03       Outros sectores 6.150,0 750,0 -5.400,0

09.07.00    Outros activos financeiros 4.730,0 9.346,2 4.616,2

10.00.00 Passivos financeiros 2.564.375,7 1.946.870,3 -617.505,4

10.01.00    Amortização da dívida 2.564.375,7 1.946.868,7 -617.507,0

10.01.01       Títulos a curto prazo - Administrações públicas -
10.01.02       Títulos a curto prazo - Exterior 194.843,2 -194.843,2
10.01.03       Títulos a curto prazo - Outros sectores 1.293.518,0 329.374,9 -964.143,1
10.01.04       Títulos a médio e longo prazos - Administrações públicas -
10.01.05       Títulos a médio e longo prazos - Exterior 152.154,9 131.671,9 -20.483,0
10.01.06       Títulos a médio e longo prazos - Outros sectores 923.859,6 1.485.821,9 561.962,3
10.01.07       Empréstimos a curto prazo - Administrações públicas -
10.01.08       Empréstimos a curto prazo - Exterior -
10.01.09       Empréstimos a curto prazo - Outros sectores -
10.01.10       Empréstimos a médio e longo prazos - Administrações públicas 0,0
10.01.11       Empréstimos a médio e longo prazos - Exterior -
10.01.12       Empréstimos a médio e longo prazos - Outros sectores -
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Milhares de contos
Códigos Classificacão das despesas   Diferenças
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1999-1998

10.02.00    Outros passivos financeiros 0,0 1,6 1,6

11.00.00 Outras despesas de capital 4.768,4 5.526,1 757,7

11.01.00    Dotação provisional -
11.02.00    Diversas 4.768,4 5.526,1 757,7

Soma 3.741.107,8 2.920.463,0 -820.644,8

Contas de ordem 102.856,2 105.930,6 3.074,4

Total 8.483.099,8 8.083.873,1 -399.226,7

ANEXO - MAPA N.º 9

Pagamentos efectivamente realizados nos anos de 1998 e 1999,
segundo a classificação funcional das despesas públicas

Milhares de contos
Códigos Classificação das despesas Diferenças

1998 1999 em
1999-1998

1 Funções gerais de soberania 835.396,9 908.064,5 72.667,6

1.01    Serviços gerais da Administração Pública 264.358,2 293.003,1 28.644,9
1.02    Defesa nacional 278.108,4 301.203,6 23.095,2
1.03    Segurança e ordem públicas 292.930,3 313.857,8 20.927,5

2 Funções sociais 2.956.658,0 3.251.040,5 294.382,5

2.01    Educação 1.073.420,3 1.165.380,9 91.960,6
2.02    Saúde 864.653,1 987.091,8 122.438,7
2.03    Segurança e acção sociais 781.727,7 835.449,5 53.721,8
2.04    Habitação e serviços colectivos 161.077,2 177.115,4 16.038,2
2.05    Serviços culturais, recreativos e religiosos 75.779,7 86.002,9 10.223,2

3 Funções económicas 454.409,5 441.163,4 -13.246,1

3.01    Agricultura e pecuária, silvicultura, caça e pesca 137.712,4 140.622,0 2.909,6
3.02    Indústria e energia 46.780,4 48.500,0 1.719,6
3.03    Transportes e comunicações 211.094,8 190.986,1 -20.108,7
3.04    Comércio e turismo 45.620,7 42.362,0 -3.258,7
3.05    Outras funções económicas 13.201,2 18.693,3 5.492,1



N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2976-(107)

Milhares de contos
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4 Outras funções 4.236.635,4 3.483.604,7 -753.030,7

4.01    Operações da dívida pública 3.659.387,7 2.834.656,2 -824.731,5
4.02    Transferências entre administrações públicas 577.247,7 648.948,5 71.700,8
4.03    Diversas não especificadas 0,0 0,0 0,0

Total 8.483.099,8 8.083.873,1 -399.226,7

ANEXO - MAPA N.º 10

Relação nominal dos beneficiários de garantias do Estado a que se refere
a alínea c) do artigo 29.º da Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro, e

o n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 112/97, de 16 de Setembro

Posição em 31 de Dezembro de 1999

(Em escudos)

RESPONSABILIDADES ASSUMIDAS
ENTIDADE BENEFICIÁRIA CRÉDITO CRÉDITO

EXTERNO INTERNO TOTAL

I  - Garantias do Estado concedidas através da Direcção-Geral do Tesouro:

 1 - INDÚSTRIA E ENERGIA 31.352.408.572 26.755.800.119 58.108.208.691

    A NACIONAL - Companhia Industrial de Transformação de Cereais, SA 7.785.592 7.785.592

    BEIRAFRIO - Indústria de Produtos Alimentares, SA 272.737.750 272.737.750

    BELLINO & BELLINO (SGEEB) 77.462.000 77.462.000

    COFINCA, Comércio e Indústria de Confecções, SA (SGEEB) 214.500.000 214.500.000

    EDA - Empresa de Electricidade dos Açores, SA 6.428.377.946 6.428.377.946

    EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas do Alqueva, SA 14.033.740.000 14.033.740.000

    EDP - Electricidade de Portugal, SA 3.119.016.630 3.119.016.630

    Empresa de Electricidade da Madeira, SA 3.761.633.996 3.761.633.996

    ESENCE - Sociedade Nacional Corticeira, SA (SGEEB) 1.000.000.000 1.000.000.000

    GESTNAVE - Prestação de Serviços Industriais, SA 9.200.781.941 9.200.781.941

    Hidroeléctrica de Cahora Bassa 4.009.640.000 13.300.000.000 17.309.640.000
    JOÃO PIMENTEL & Companhia, L.da (SGEEB) 25.000.000 25.000.000

    LISNAVE - Infra-estruturas Navais, SA 1.500.000.000 1.500.000.000

    M. CARMONA & IRMÃOS (SGEEB) 132.238.800 132.238.800
    MELIX - Indústria de Mobiliário, L.da (SGEEB) 95.294.036 95.294.036

    Sociedade Têxtil da Cuca, SA 930.000.000 930.000.000

 2 - HABITAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 0 50.000.000 50.000.000

    HABITAT - Empreendimentos Imobiliários, SA 50.000.000 50.000.000

 3 - COMUNICAÇÃO SOCIAL 570.746.832 0 570.746.832

    RTP - Radiotelevisão Portuguesa, SA 570.746.832 570.746.832
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RESPONSABILIDADES ASSUMIDAS
ENTIDADE BENEFICIÁRIA CRÉDITO CRÉDITO

EXTERNO INTERNO TOTAL

 4 - COMÉRCIO E TURISMO 0 43.333.716 43.333.716

    Imobiliária Grão-Pará 43.333.716 43.333.716

 5 - AGRICULTURA, PESCAS E AGROALIMENTAÇÃO 0 47.268.968.750 47.268.968.750

    Casa do Douro 17.050.000.000 17.050.000.000

    EPAC - Empresa para Agroalimentação e Cereais, SA 30.000.000.000 30.000.000.000

    SUBVIDOURO - Centro Aprov. Subpr. Vinificação Reg. Douro (SGEEB) 218.968.750 218.968.750

 6 - TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 623.061.038.639 80.152.856.042 703.213.894.681

    ANAM - Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, SA 15.000.000.000 15.000.000.000

    APS - Administração do Porto de Sines 4.620.544.450 4.620.544.450

    BRISA - Auto-Estradas de Portugal, SA 119.927.562.372 119.927.562.372

    CARRIS - Companhia Carris de Ferro de Lisboa, SA 4.100.000.000 4.100.000.000

    Correios de Portugal (ex-CTT) 1.742.171.902 1.742.171.902

    CP - Caminhos de Ferro Portugueses, EP 24.800.000.000 24.800.000.000

    GIL - Gare Intermodal de Lisboa (Estação do Oriente) 11.200.000.000 16.250.000.000 27.450.000.000

    Metropolitano de Lisboa, EP 268.841.253.320 268.841.253.320

    Metro da Área Metropolitana do Porto, SA 20.000.000.000 20.000.000.000

    Portugal Telecom, SA (ex-TLP) 1.549.052.824 1.549.052.824

    Rede Ferroviária Nacional - REFER, EP 104.741.521.999 55.802.856.042 160.544.378.041

    STCP - Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, SA 4.000.000.000 4.000.000.000

    TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SA 50.638.931.772 50.638.931.772

 7 - FINANCEIRO 37.214.438.398 3.500.000.000 40.714.438.398

    Banco de Portugal / Banco Central do Brasil (BCB) 16.567.719.589 16.567.719.589

    CGD - Caixa Geral de Depósitos 1.563.410.776 1.563.410.776

    INH - Instituto Nacional de Habitação 19.083.308.033 19.083.308.033

    SPGM - Sociedade de Investimento 3.500.000.000 3.500.000.000

 8 - OUTROS SECTORES 44.199.912.538 128.938.346.568 173.138.259.106

    AMTRES - Associação de Municípios para Tratamento de Resíduos Sólidos 956.630.754 956.630.754

    Câmara Municipal de Lisboa 962.500.000 13.304.688 975.804.688

    Câmara Municipal de Sintra 2.866.666.666 2.866.666.666

    CNEMA - Centro Nacional de Exposições e Mercados Agrícolas 1.000.000.000 1.000.000.000

    EUROPARQUE - Centro Económico e Cultural 6.933.000.000 6.933.000.000

    LIPOR - Serviço Intermunicipal de Tratamento de Lixos da Região do Porto 17.100.000.000 17.100.000.000

    Lomé 3.814.115.118 3.814.115.118

    Parque EXPO 98, SA 120.000.000.000 120.000.000.000

    Ex-Província de Angola 1.302.000 1.302.000

    Ex-Província de Moçambique 100.000.000 100.000.000

    UGT - União Geral de Trabalhadores 600.000.000 600.000.000

    Universidade Nova de Lisboa 290.739.880 290.739.880
    VALORSUL - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos da Área Metropolitana

        de Lisboa (Norte), SA 18.500.000.000 18.500.000.000

 9 - REGIÕES AUTÓNOMAS 1.146.115.795 60.800.000.000 61.946.115.795

    Região Autónoma da Madeira 1.146.115.795 60.800.000.000 61.946.115.795

SUBTOTAL I 737.544.660.774 347.509.305.195 1.085.053.965.969
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RESPONSABILIDADES ASSUMIDAS
ENTIDADE BENEFICIÁRIA CRÉDITO CRÉDITO

EXTERNO INTERNO TOTAL

I I  - Garantias do Estado concedidas através do IAPMEI - Instituto de Apoio às

            Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento:

    Metais Prumo 1.094.034 1.094.034

    Lupal - Luís P. & Luís 1.156.700 1.156.700

    VALART - Metalúrgica Central do Vouga 3.000.000 3.000.000

    Fábrica de Tecidos Moreirense 3.375.000 3.375.000
    Sociedade Industrial Durex, L.da

1.162.932 1.162.932

    Serração de Mármores Progresso de Tondela 7.500.000 7.500.000
    Bessa & Bessa, L.da

2.232.096 2.232.096

SUBTOTAL II 0 19.520.762 19.520.762

I I I  - Garantias do Estado concedidas através do Ex-IGEF - Instituto de Gestão e

            Estruturação Fundiár ia (* ):

    Cooperativa Horto-Frutícola do Roxo 132.588 132.588

SUBTOTAL III 0 132.588 132.588

TOTAL GERAL 737.544.660.774 347.528.958.545 1.085.073.619.319

(*) Responsabilidades que transitaram para a Direcção-Geral do Tesouro por força da extinção deste organismo.

(SGEEB) Sistema de garantia do Estado a empréstimos bancários - Decreto-Lei n.º 127/96, de 10 de Agosto.

ANEXO - MAPA N.º 11

Relação nominal dos beneficiários de garantias concedidas por
outras pessoas colectivas de direito público a que se refere

o Despacho Normativo n.º 19/77, de 28 de Janeiro,
e a Lei n.º 112/97, de 16 de Setembro

Posição em 31 de Dezembro de 1999

(Em escudos)

ENTIDADE BENEFICIÁRIA MONTANTE

I - Garantias concedidas pelo IFADAP - Instituto de Financiamento
            e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas:
 
    ANGUIOL - Sociedade Industrial Anguilicola do Oeste, L.da

3.600.000
    FRAMI - F. A. Caiado, S.A. 50.000.000
    UNIAGRI 170.000.000

SUBTOTAL I 223.600.000

II - Garantias concedidas pelo Fundo de Turismo:
 
    ARQUITUR - Soc. e Tur. Arq. Atl., S.A. 277.770.740
    SOSUL - Soc. Hotel do Sul, S.A. 55.000.000
    IMOAREIA - Sociedade Imobiliária, S.A. (*) 7.750.000.000

SUBTOTAL II 8.082.770.740

TOTAL GERAL 8.306.370.740

(* ) Na garantia concedida à IMOAREIA o Fundo de Turismo intervém na qualidade de 2.º Garante.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

SECRETARIA DE ESTADO DO ORÇAMENTO

DIRECÇÃO-GERAL DO ORÇAMENTO

Ano económico de 1999

Conta definitiva dos meses de Janeiro a Dezembro

(Artigo 24.º da Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro)

Movimento em dinheiro nas Caixas, Banco de Portugal, como Caixa Geral do
Tesouro, e outros bancos no período decorrido de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1999

Entrada Saída

Saldo do ano anterior: Fundos saídos:

   No Banco de Portugal 1.038,10    Pagamentos efectivos 8.083.873.080.107,00  

   Nas caixas e outros bancos (a) 593.420.190.332,20    Reposições abatidas 101.370.271.110,00 8.185.243.351.217,00

   A regularizar por receita orçamental (b) 29.841.858.550,00 623.262.049.920,30

Operações específicas do Tesouro  17.641.238.437.022,40

 

Receitas orçamentais arrecadadas:   

Saldo que passa ao ano seguinte:

   Receitas efectivas 5.724.638.265.379,80

   No Banco de Portugal 1.016,40

   Produto de empréstimos utilizados 2.359.234.814.727,20  

   Nas caixas e outros bancos (a) 735.898.759.315,20 735.898.760.331,60

   Reposições abatidas 101.370.271.110,00 8.185.243.351.217,00

  

Operações específicas do Tesouro  17.753.875.147.433,70

26.562.380.548.571,00 26.562.380.548.571,00

(a) Inclui as aplicações no Banco de Portugal.

(b) Montante de DUC's com data-valor de 1998, considerado como receita orçamental deste ano, mas só entrado na tesouraria do Estado em 1999.

Excesso das despesas sobre as receitas orçamentais efectivas: 2.359.234.814.727,20

Direcção-Geral do Orçamento, 22 de Dezembro de 2000. - O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

SECRETARIA DE ESTADO DO ORÇAMENTO

DIRECÇÃO-GERAL DO ORÇAMENTO

Ano económico de 1999

Conta definitiva dos meses de Janeiro a Dezembro

(Artigo 24.º da Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro)

Movimento em dinheiro nas Caixas, Banco de Portugal, como Caixa Geral do
Tesouro, e outros bancos no período decorrido de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1999

Entrada Saída

Saldo do ano anterior: Fundos saídos:

   No Banco de Portugal 1.038,10    Pagamentos efectivos 8.083.873.080.107,00  

   Nas caixas e outros bancos (a) 593.420.190.332,20    Reposições abatidas 101.370.271.110,00 8.185.243.351.217,00

   A regularizar por receita orçamental (b) 29.841.858.550,00 623.262.049.920,30

Operações específicas do Tesouro  17.641.238.437.022,40

 

Receitas orçamentais arrecadadas:   

Saldo que passa ao ano seguinte:

   Receitas efectivas 5.724.638.265.379,80

   No Banco de Portugal 1.016,40

   Produto de empréstimos utilizados 2.359.234.814.727,20  

   Nas caixas e outros bancos (a) 735.898.759.315,20 735.898.760.331,60

   Reposições abatidas 101.370.271.110,00 8.185.243.351.217,00

  

Operações específicas do Tesouro  17.753.875.147.433,70

26.562.380.548.571,00 26.562.380.548.571,00

(a) Inclui as aplicações no Banco de Portugal.

(b) Montante de DUC's com data-valor de 1998, considerado como receita orçamental deste ano, mas só entrado na tesouraria do Estado em 1999.

Excesso das despesas sobre as receitas orçamentais efectivas: 2.359.234.814.727,20

Direcção-Geral do Orçamento, 22 de Dezembro de 2000. - O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.
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ANO ECONÓ

3.2 - Receitas do Estado, segun

LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

RECEITAS CORRENTES

CAPÍTULO 01 - IMPOSTOS DIRECTOS

GRUPO 01 - Sobre o  Rendimento

Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) 1.237.600.000 133.129.393.198,6 1.428.316.111.336,0 1.561.445.504.534,6
Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC) 792.900.000 297.917.207.629,0 927.949.199.248,0 1.225.866.406.877,0

TOTAL DO GRUPO 01 2.030.500.000 431.046.600.827,6 2.356.265.310.584,0 2.787.311.911.411,6

GRUPO 02 - Outros

Imposto Sobre as Sucessões e Doações 13.000.000 9.207.642.052,5 21.023.045.742,4 30.230.687.794,9
Impostos Abolidos pelos Decretos-Lei n.º 442-A/88 e n.º 442-B/88,
      de 30 de Novembro 710.000 31.833.849.460,2 499.465.394,6 32.333.314.854,8
Imposto do Uso, Porte e Detenção de Armas 710.000 0,0 429.534.830,0 429.534.830,0
Impostos Directos Diversos 80.000 2.734.460.222,3 676.785.070,5 3.411.245.292,8

TOTAL DO GRUPO 02 14.500.000 43.775.951.735,0 22.628.831.037,5 66.404.782.772,5

TOTAL DO CAPÍTULO 01 2.045.000.000 474.822.552.562,6 2.378.894.141.621,5 2.853.716.694.184,1

CAPÍTULO 02 - IMPOSTOS INDIRECTOS

GRUPO 01 - Transacções Internacionais

Direitos de Importação 40.000 121.373.067,0 21.260.865,0 142.633.932,0
Sobretaxa de Importação 50.000 75.643.817,0 20.171.913,0 95.815.730,0

TOTAL DO GRUPO 01 90.000 197.016.884,0 41.432.778,0 238.449.662,0

GRUPO 02 - Sobre o Consumo

Imposto Sobre os  Produtos Petrolíferos 533.400.000 344.066.541,0 531.027.439.190,0 531.371.505.731,0
Imposto Sobre o Valor Acrescentado * 1.532.395.693 282.876.996.387,5 2.067.327.407.065,5 2.350.204.403.453,0
Imposto Automóvel - IA * 221.100.000 21.107.636.716,0 238.417.652.562,0 259.525.289.278,0
Imposto de Consumo Sobre o Café 11.031.300,0 0,0 11.031.300,0
Imposto de Consumo Sobre o Tabaco 198.900.000 17.976.100,0 219.124.172.883,0 219.142.148.983,0
Imposto de Consumo Sobre Bebidas Alcoólicas 21.900.000 12.371.520.383,0 25.140.583.230,0 37.512.103.613,0
Imposto de Consumo Sobre Cerveja 19.300.000 2.398.041.302,0 26.934.084.759,0 29.332.126.061,0
Imposto Interno de Consumo 176.543.424,0 672.226,0 177.215.650,0
Imposto Especial Sobre o Álcool 796.000 2.327.724.933,0 111.448.829,0 2.439.173.762,0

TOTAL DO GRUPO 02 2.527.791.693 321.631.537.086,5 3.108.083.460.744,5 3.429.714.997.831,0

GRUPO 03 - Outros

Lotarias * 8.036.674 0,0 7.141.487.714,0 7.141.487.714,0
Imposto do Selo 200.800.000 366.233.966,4 206.481.758.785,5 206.847.992.751,9
Imposto Sobre Minas 1.318 53.279.126,0 2.008.145,0 55.287.271,0
Imposto do Jogo 2.240.000 0,0 2.254.063.825,0 2.254.063.825,0
Imposto e Taxas sobre Espectáculos e Divertimentos 12.000 27.695.317,0 29.560.231,0 57.255.548,0
Impostos Indirectos Diversos * 11.034.992 11.296.553.058,7 6.331.718.923,5 17.628.271.982,2

TOTAL DO GRUPO 03 222.124.984 11.743.761.468,1 222.240.597.624,0 233.984.359.092,1

TOTAL DO CAPÍTULO 02 2.750.006.677 333.572.315.438,6 3.330.365.491.146,5 3.663.937.806.585,1

CAPÍTULO 03 - TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES

GRUPO 01 - Taxas

Desconto nos Vencimentos dos Beneficiários da ADSE 14.000.000 750,0 14.926.911.836,0 14.926.912.586,0
Sobretaxa Prevista no Decreto-Lei n.º 338/87, de 21 de Outubro 0 0,0 251.001,0 251.001,0
Adicionais 0 228.113,0 7.150.416,0 7.378.529,0
Taxas Diversas * 30.273.234 22.960.393,3 18.428.789.421,0 18.451.749.814,3

TOTAL DO GRUPO 01 44.273.234 23.189.256,3 33.363.102.674,0 33.386.291.930,3

GRUPO 02 - Multas e Outras Penalidades

Juros de Mora 10.502.550 153.433.727.215,4 23.394.822.572,7 176.828.549.788,1
Taxa de Relaxe 30.000 76.320.441,0 6.392.767,0 82.713.208,0
Multas por Infracção do Imposto do Selo 30.000 74.434,0 9.682.652,0 9.757.086,0
Multas e Coimas por Infracção ao Código da Estrada e demais Legislação 14.292.249 6.286.470,0 7.035.498.223,0 7.041.784.693,0
Multas e Penalidades Diversas 2.666.124 126.892.961,2 946.553.945,0 1.073.446.906,2
Coimas e Penalidades por Contra-Ordenações * 9.061.339 99.880,0 8.665.811.760,0 8.665.911.640,0

TOTAL DO GRUPO 02 36.582.262 153.643.401.401,6 40.058.761.919,7 193.702.163.321,3

TOTAL DO CAPÍTULO 03 80.855.496 153.666.590.657,9 73.421.864.593,7 227.088.455.251,6
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MICO DE 1999

do a classificação económica

SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

6.470.245.663,0 1.404.606.446.615,2 202.945.104.754,0 1.201.661.341.861,2 150.368.812.256,4 1.561.445.504.534,6
35.523.508.455,0 836.291.323.036,0 45.894.043.766,0 790.397.279.270,0 354.051.575.386,0 1.225.866.406.877,0
41.993.754.118,0 2.240.897.769.651,2 248.839.148.520,0 1.992.058.621.131,2 504.420.387.642,4 2.787.311.911.411,6

3.129.144.201,8 18.449.228.375,0 116.880.982,0 18.332.347.393,0 8.652.315.218,1 30.230.687.794,9

23.801.625.653,1 182.345.272,0 532.491.523,0 -350.146.251,0 8.349.343.929,7 32.333.314.854,8
0,0 429.534.830,0 0,0 429.534.830,0 0,0 429.534.830,0

1.106.945.783,1 717.345.174,0 13.400.325,0 703.944.849,0 1.586.954.335,7 3.411.245.292,8
28.037.715.638,0 19.778.453.651,0 662.772.830,0 19.115.680.821,0 18.588.613.483,5 66.404.782.772,5

70.031.469.756,0 2.260.676.223.302,2 249.501.921.350,0 2.011.174.301.952,2 523.009.001.125,9 2.853.716.694.184,1

1.380.322,0 17.640.161,0 2.703.354,0 14.936.807,0 123.613.449,0 142.633.932,0
4.424.764,0 16.663.389,0 0,0 16.663.389,0 74.727.577,0 95.815.730,0
5.805.086,0 34.303.550,0 2.703.354,0 31.600.196,0 198.341.026,0 238.449.662,0

3.417.420,0 500.138.788.887,0 2.097.428.753,0 498.041.360.134,0 31.229.299.424,0 531.371.505.731,0
10.956.013.675,0 2.011.958.741.011,0 426.925.556.794,0 1.585.033.184.217,0 327.289.648.767,0 2.350.204.403.453,0
1.190.479.440,0 242.322.420.549,0 902.158.461,0 241.420.262.088,0 16.012.389.289,0 259.525.289.278,0

0,0 0,0 0,0 0,0 11.031.300,0 11.031.300,0
0,0 195.447.051.971,0 123.626.311,0 195.323.425.660,0 23.695.097.012,0 219.142.148.983,0

1.976.615.521,0 21.396.969.982,0 94.036.959,0 21.302.933.023,0 14.138.518.110,0 37.512.103.613,0
9.793.796.560,0 17.102.090.564,0 2.859.777,0 17.099.230.787,0 2.436.238.937,0 29.332.126.061,0

0,0 672.226,0 0,0 672.226,0 176.543.424,0 177.215.650,0
34.040.249,0 118.304.238,0 0,0 118.304.238,0 2.286.829.275,0 2.439.173.762,0

23.954.362.865,0 2.988.485.039.428,0 430.145.667.055,0 2.558.339.372.373,0 417.275.595.538,0 3.429.714.997.831,0

0,0 7.141.487.714,0 0,0 7.141.487.714,0 0,0 7.141.487.714,0
42.095.707,5 206.403.403.177,0 738.001.193,0 205.665.401.984,0 402.493.867,4 206.847.992.751,9
26.820.666,5 2.308.145,0 0,0 2.308.145,0 26.158.459,5 55.287.271,0

0,0 2.254.063.825,0 0,0 2.254.063.825,0 0,0 2.254.063.825,0
10.574.395,0 29.892.901,0 391.000,0 29.501.901,0 16.788.252,0 57.255.548,0

7.883.643.898,0 6.308.050.909,0 200.150.515,0 6.107.900.394,0 3.436.577.175,2 17.628.271.982,2
7.963.134.667,0 222.139.206.671,0 938.542.708,0 221.200.663.963,0 3.882.017.754,1 233.984.359.092,1

31.923.302.618,0 3.210.658.549.649,0 431.086.913.117,0 2.779.571.636.532,0 421.355.954.318,1 3.663.937.806.585,1

0,0 14.926.911.836,0 9.946.649,0 14.916.965.187,0 750,0 14.926.912.586,0
0,0 251.001,0 0,0 251.001,0 0,0 251.001,0

215.484,0 7.150.416,0 0,0 7.150.416,0 12.629,0 7.378.529,0
4.528.407,0 18.428.184.732,0 33.478.857,0 18.394.705.875,0 19.036.675,3 18.451.749.814,3
4.743.891,0 33.362.497.985,0 43.425.506,0 33.319.072.479,0 19.050.054,3 33.386.291.930,3

C R É D I T O

15.188.169.604,3 13.702.175.938,0 2.607.628.645,0 11.094.547.293,0 147.938.204.245,8 176.828.549.788,1
339.155,0 6.392.767,0 90.000,0 6.302.767,0 75.981.286,0 82.713.208,0

0,0 9.682.652,0 0,0 9.682.652,0 74.434,0 9.757.086,0
0,0 7.035.498.223,0 30.000,0 7.035.468.223,0 6.286.470,0 7.041.784.693,0

13.737.902,2 946.264.252,0 1.156.968,0 945.107.284,0 113.444.752,0 1.073.446.906,2
10.000,0 8.665.801.760,0 11.481.118,0 8.654.320.642,0 99.880,0 8.665.911.640,0

15.202.256.661,5 30.365.815.592,0 2.620.386.731,0 27.745.428.861,0 148.134.091.067,8 193.702.163.321,3

15.207.000.552,5 63.728.313.577,0 2.663.812.237,0 61.064.501.340,0 148.153.141.122,1 227.088.455.251,6
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LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

CAPÍTULO 04 - RENDIMENTOS DA PROPRIEDADE

GRUPO 01 - Juros - Sociedade e Quase Sociedades Não Financeiras

Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas 477.870 0,0 8.065.901,0 8.065.901,0
Empresas Privadas 7.748 332.624.354,0 987.700.669,0 1.320.325.023,0

TOTAL DO GRUPO 01 485.618 332.624.354,0 995.766.570,0 1.328.390.924,0

GRUPO 02 - Juros - Administrações Públicas

Estado (CGE) 535.016 0,0 732.788.521,0 732.788.521,0
Fundos Autónomos 0 0,0 33.011.228,0 33.011.228,0
Serviços Autónomos 1.575.830 0,0 278.982.377,0 278.982.377,0
Administração Local - Continente 88.294 0,0 194.890,0 194.890,0
Administração Local - Regiões Autónomas 141.536 0,0 134.165.625,0 134.165.625,0
Segurança Social 0 9.439,0 0,0 9.439,0
Regiões Autónomas 0 0,0 56.153.969,0 56.153.969,0

TOTAL DO GRUPO 02 2.340.676 9.439,0 1.235.296.610,0 1.235.306.049,0

GRUPO 03 - Juros - Administrações Privadas

Instituições Particulares 53.000 0,0 51.262.941,0 51.262.941,0
TOTAL DO GRUPO 03 53.000 0,0 51.262.941,0 51.262.941,0

GRUPO 04 - Juros - Instituições de Crédito

Instituições Públicas, Equiparadas ou Participadas * 6.829.266 1.742,0 1.203.378.316,0 1.203.380.058,0
Outras Instituições de Crédito 7.948.344 0,0 8.035.012.997,0 8.035.012.997,0

TOTAL DO GRUPO 04 14.777.610 1.742,0 9.238.391.313,0 9.238.393.055,0

GRUPO 05 - Juros - Empresas de Seguros

Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas 0 0,0 35.578.208,0 35.578.208,0
TOTAL DO GRUPO 05 0 0,0 35.578.208,0 35.578.208,0

GRUPO 06 - Juros - Famílias

Particulares 450.400 0,0 410.660.274,0 410.660.274,0
TOTAL DO GRUPO 06 450.400 0,0 410.660.274,0 410.660.274,0

GRUPO 07 - Juros -Exterior

Outros 6.273.142 0,0 735.719.286,0 735.719.286,0
TOTAL DO GRUPO 07 6.273.142 0,0 735.719.286,0 735.719.286,0

GRUPO 08 - Dividendos e  Participações nos Lucros de Sociedades
      e Quase Sociedades Não Financeiras 

Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas:
    EP'S - Remunerações dos Capitais Estatuários 6.800.000 0,0 1.921.791.293,0 1.921.791.293,0
    Outras Empresas 54.200.000 0,0 34.406.015.245,0 34.406.015.245,0
Empresas Privadas 0 0,0 7.381.617.804,0 7.381.617.804,0

TOTAL DO GRUPO 08 61.000.000 0,0 43.709.424.342,0 43.709.424.342,0

GRUPO 09 - Dividendos e Participações nos Lucros de Instituições
      de Crédito

Instituições Públicas, Equiparadas ou Participadas 24.400.000 0,0 34.301.487.892,0 34.301.487.892,0
TOTAL DO GRUPO 09 24.400.000 0,0 34.301.487.892,0 34.301.487.892,0

GRUPO 10 - Dividendos e Participações nos Lucros de Empresas
      de Seguros

Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas:
    EP'S - Remunerações dos Capitais Estatuários 0 0,0 5.000.000.000,0 5.000.000.000,0

TOTAL DO GRUPO 10 0 0,0 5.000.000.000,0 5.000.000.000,0

GRUPO 11 - Participações nos Lucros de Administrações Públicas

Serviços Autónomos 0 0,0 141.639.563,0 141.639.563,0
TOTAL DO GRUPO 11 0 0,0 141.639.563,0 141.639.563,0

GRUPO 12 - Rendas de Terrenos

Administrações Públicas * 65.250 0,0 86.829.884,0 86.829.884,0
Administrações Privadas:
    Empresas Petrolíferas 7.480 0,0 12.521.250,0 12.521.250,0
Outros Sectores 52.282 81.309,0 27.593.090,0 27.674.399,0

TOTAL DO GRUPO 12 125.012 81.309,0 126.944.224,0 127.025.533,0

TOTAL DO CAPÍTULO 04 109.905.458 332.716.844,0 95.982.171.223,0 96.314.888.067,0



2976-(114) DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001

SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

C R É D I T O

0,0 8.065.901,0 0,0 8.065.901,0 0,0 8.065.901,0
9.140.477,0 982.491.976,0 8.665.333,0 973.826.643,0 328.692.570,0 1.320.325.023,0
9.140.477,0 990.557.877,0 8.665.333,0 981.892.544,0 328.692.570,0 1.328.390.924,0

0,0 732.788.521,0 0,0 732.788.521,0 0,0 732.788.521,0
0,0 33.011.228,0 0,0 33.011.228,0 0,0 33.011.228,0
0,0 278.982.377,0 0,0 278.982.377,0 0,0 278.982.377,0
0,0 194.890,0 0,0 194.890,0 0,0 194.890,0
0,0 134.165.625,0 0,0 134.165.625,0 0,0 134.165.625,0
0,0 0,0 28.252,0 -28.252,0 9.439,0 9.439,0
0,0 56.153.969,0 0,0 56.153.969,0 0,0 56.153.969,0
0,0 1.235.296.610,0 28.252,0 1.235.268.358,0 9.439,0 1.235.306.049,0

0,0 51.262.941,0 0,0 51.262.941,0 0,0 51.262.941,0
0,0 51.262.941,0 0,0 51.262.941,0 0,0 51.262.941,0

2.646,0 1.203.378.316,0 0,0 1.203.378.316,0 -904,0 1.203.380.058,0
0,0 8.035.012.997,0 1.297.147,0 8.033.715.850,0 0,0 8.035.012.997,0

2.646,0 9.238.391.313,0 1.297.147,0 9.237.094.166,0 -904,0 9.238.393.055,0

0,0 35.578.208,0 0,0 35.578.208,0 0,0 35.578.208,0
0,0 35.578.208,0 0,0 35.578.208,0 0,0 35.578.208,0

0,0 410.660.274,0 0,0 410.660.274,0 0,0 410.660.274,0
0,0 410.660.274,0 0,0 410.660.274,0 0,0 410.660.274,0

0,0 735.719.286,0 0,0 735.719.286,0 0,0 735.719.286,0
0,0 735.719.286,0 0,0 735.719.286,0 0,0 735.719.286,0

0,0 1.921.791.293,0 0,0 1.921.791.293,0 0,0 1.921.791.293,0
0,0 34.406.015.245,0 0,0 34.406.015.245,0 0,0 34.406.015.245,0
0,0 7.381.617.804,0 0,0 7.381.617.804,0 0,0 7.381.617.804,0
0,0 43.709.424.342,0 0,0 43.709.424.342,0 0,0 43.709.424.342,0

0,0 34.301.487.892,0 0,0 34.301.487.892,0 0,0 34.301.487.892,0
0,0 34.301.487.892,0 0,0 34.301.487.892,0 0,0 34.301.487.892,0

0,0 5.000.000.000,0 0,0 5.000.000.000,0 0,0 5.000.000.000,0
0,0 5.000.000.000,0 0,0 5.000.000.000,0 0,0 5.000.000.000,0

0,0 141.639.563,0 0,0 141.639.563,0 0,0 141.639.563,0
0,0 141.639.563,0 0,0 141.639.563,0 0,0 141.639.563,0

0,0 86.829.884,0 172.620,0 86.657.264,0 0,0 86.829.884,0

0,0 12.521.250,0 0,0 12.521.250,0 0,0 12.521.250,0
3.371,0 27.593.090,0 0,0 27.593.090,0 77.938,0 27.674.399,0
3.371,0 126.944.224,0 172.620,0 126.771.604,0 77.938,0 127.025.533,0

9.146.494,0 95.976.962.530,0 10.163.352,0 95.966.799.178,0 328.779.043,0 96.314.888.067,0
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LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

CAPÍTULO 05 - TRANSFERÊNCIAS

GRUPO 01 - Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras

Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas * 13.420 2.132,0 10.840.000,0 10.842.132,0
Empresas Privadas * 124.000 0,0 79.444.135,0 79.444.135,0

TOTAL DO GRUPO 01 137.420 2.132,0 90.284.135,0 90.286.267,0

GRUPO 02 - Administrações Públicas

Estado (CGE) * 74.800 0,0 106.274.850,0 106.274.850,0
Fundos Autónomos * 10.233.128 0,0 6.463.847.620,0 6.463.847.620,0
Serviços Autónomos * 4.189.444 5.651.068,1 8.379.320.529,0 8.384.971.597,1
Administração Local - Continente 657.500 2.084.424,9 493.900.713,0 495.985.137,9
Segurança Social * 12.563.465 0,0 4.601.833.644,0 4.601.833.644,0
Regiões Autónomas 25.000 0,0 14.328.653,0 14.328.653,0

TOTAL DO GRUPO 02 27.743.337 7.735.493,0 20.059.506.009,0 20.067.241.502,0

GRUPO 03 - Administrações Privadas

Instituições Particulares * 184.500 5.297.680,0 200.411.752,0 205.709.432,0
TOTAL DO GRUPO 03 184.500 5.297.680,0 200.411.752,0 205.709.432,0

GRUPO 04 - Instituições de Crédito

Instituições Públicas, Equiparadas ou Participadas 16.200 0,0 317.754,0 317.754,0
Outras Instituições de Crédito 35.100 0,0 21.709.559,0 21.709.559,0

TOTAL DO GRUPO 04 51.300 0,0 22.027.313,0 22.027.313,0

GRUPO 05 - Empresas de Seguros

Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas 2.000 0,0 2.349.077,0 2.349.077,0
Empresas Privadas 12.600 0,0 0,0 0,0

TOTAL DO GRUPO 05 14.600 0,0 2.349.077,0 2.349.077,0

GRUPO 06 - Famílias

Particulares * 754.750 0,0 1.048.845.218,0 1.048.845.218,0
TOTAL DO GRUPO 06 754.750 0,0 1.048.845.218,0 1.048.845.218,0

GRUPO 07 - Exterior

União Europeia:
    Restituições * 1.700 0,0 14.618.037.201,0 14.618.037.201,0
    Compensação Financeira 20.000 0,0 148.435.918,0 148.435.918,0
    Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional - Intervenções e
      acções especificas * 5.256.341 0,0 1.489.553.298,0 1.489.553.298,0
    Fundo Social Europeu * 498.699 0,0 422.235.472,0 422.235.472,0
    Outras * 9.776.463 0,0 2.914.166.548,0 2.914.166.548,0
Outros:
    Estrangeiro * 9.759.368 5.705,2 3.217.911.834,0 3.217.917.539,2

TOTAL DO GRUPO 07 25.312.571 5.705,2 22.810.340.271,0 22.810.345.976,2

TOTAL DO CAPÍTULO 05 54.198.478 13.041.010,2 44.233.763.775,0 44.246.804.785,2

CAPÍTULO 06 - VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES

GRUPO 01 - Venda de Bens Duradouros

Administrações Públicas * 19.100 0,0 38.907.685,0 38.907.685,0
Outros Sectores:
     Fundo de Regularização da Divida Pública 0 0,0 279.462,0 279.462,0
     Outros Serviços * 822.146 0,0 337.835.122,0 337.835.122,0

TOTAL DO GRUPO 01 841.246 0,0 377.022.269,0 377.022.269,0

GRUPO 02 - Venda de Bens Não Duradouros 

Publicações e Impressos * 4.983.679 10.579.306,4 2.814.988.697,5 2.825.568.003,9
Fardamentos e Artigos Pessoais 463.000 0,0 380.919.560,0 380.919.560,0
Recursos Diversos * 2.267.580 20.758.590,2 1.941.088.846,0 1.961.847.436,2
Bens Inutilizados:
    Fundo de Regularização da Dívida Pública 400 0,0 62.700,0 62.700,0
    Serviços Diversos 0 0,0 6.367.949,0 6.367.949,0
Outros Bens não Duradouros * 8.534.524 0,0 4.914.140.368,0 4.914.140.368,0

TOTAL DO GRUPO 02 16.249.183 31.337.896,6 10.057.568.120,5 10.088.906.017,1
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SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

C R É D I T O

0,0 10.840.000,0 0,0 10.840.000,0 2.132,0 10.842.132,0
0,0 79.444.135,0 0,0 79.444.135,0 0,0 79.444.135,0
0,0 90.284.135,0 0,0 90.284.135,0 2.132,0 90.286.267,0

0,0 106.274.850,0 0,0 106.274.850,0 0,0 106.274.850,0
0,0 6.463.847.620,0 52.139.642,0 6.411.707.978,0 0,0 6.463.847.620,0

37.500,0 8.379.320.529,0 389.296,0 8.378.931.233,0 5.613.568,1 8.384.971.597,1
0,0 493.900.713,0 0,0 493.900.713,0 2.084.424,9 495.985.137,9
0,0 4.601.833.644,0 0,0 4.601.833.644,0 0,0 4.601.833.644,0
0,0 14.328.653,0 0,0 14.328.653,0 0,0 14.328.653,0

37.500,0 20.059.506.009,0 52.528.938,0 20.006.977.071,0 7.697.993,0 20.067.241.502,0

0,0 200.411.752,0 0,0 200.411.752,0 5.297.680,0 205.709.432,0
0,0 200.411.752,0 0,0 200.411.752,0 5.297.680,0 205.709.432,0

0,0 317.754,0 0,0 317.754,0 0,0 317.754,0
0,0 21.709.559,0 0,0 21.709.559,0 0,0 21.709.559,0
0,0 22.027.313,0 0,0 22.027.313,0 0,0 22.027.313,0

0,0 2.349.077,0 0,0 2.349.077,0 0,0 2.349.077,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 2.349.077,0 0,0 2.349.077,0 0,0 2.349.077,0

0,0 1.048.845.218,0 0,0 1.048.845.218,0 0,0 1.048.845.218,0
0,0 1.048.845.218,0 0,0 1.048.845.218,0 0,0 1.048.845.218,0

0,0 14.618.037.201,0 0,0 14.618.037.201,0 0,0 14.618.037.201,0
0,0 148.435.918,0 9.472.837,0 138.963.081,0 0,0 148.435.918,0

0,0 1.489.553.298,0 0,0 1.489.553.298,0 0,0 1.489.553.298,0
0,0 422.235.472,0 0,0 422.235.472,0 0,0 422.235.472,0
0,0 2.914.166.548,0 57.788.999,0 2.856.377.549,0 0,0 2.914.166.548,0

0,0 3.217.911.834,0 0,0 3.217.911.834,0 5.705,2 3.217.917.539,2
0,0 22.810.340.271,0 67.261.836,0 22.743.078.435,0 5.705,2 22.810.345.976,2

37.500,0 44.233.763.775,0 119.790.774,0 44.113.973.001,0 13.003.510,2 44.246.804.785,2

0,0 38.907.685,0 0,0 38.907.685,0 0,0 38.907.685,0

0,0 279.462,0 0,0 279.462,0 0,0 279.462,0
0,0 337.835.122,0 0,0 337.835.122,0 0,0 337.835.122,0
0,0 377.022.269,0 0,0 377.022.269,0 0,0 377.022.269,0

1.243.264,0 2.815.412.123,5 22.200,0 2.815.389.923,5 8.912.616,4 2.825.568.003,9
0,0 380.919.560,0 0,0 380.919.560,0 0,0 380.919.560,0

786.000,0 1.940.811.806,0 0,0 1.940.811.806,0 20.249.630,2 1.961.847.436,2

100,0 62.600,0 0,0 62.600,0 0,0 62.700,0
0,0 6.367.949,0 23.540.736,0 -17.172.787,0 0,0 6.367.949,0
0,0 4.914.140.368,0 0,0 4.914.140.368,0 0,0 4.914.140.368,0

2.029.364,0 10.057.714.406,5 23.562.936,0 10.034.151.470,5 29.162.246,6 10.088.906.017,1
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LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

GRUPO 03 - Serviços

Administrações Públicas * 9.489.373 13.656,5 6.679.751.454,0 6.679.765.110,5
Outros Sectores * 3.017.026 117.849,0 4.205.593.876,0 4.205.711.725,0
Serviços Diversos * 31.516.923 25.170.847,0 24.265.656.724,0 24.290.827.571,0
Serviços - Exterior:
    União Europeia - Encargos de Cobrança 3.788.800 0,0 3.704.383.082,0 3.704.383.082,0
    Diversos 0 0,0 0,0 0,0

TOTAL DO GRUPO 03 47.812.122 25.302.352,5 38.855.385.136,0 38.880.687.488,5

GRUPO 04 - Rendas

Habitações  83.211 -649,0 195.392.803,0 195.392.154,0
Edifícios * 177.637 0,0 237.809.150,0 237.809.150,0
Outras * 393.900 124.736,0 426.501.273,0 426.626.009,0

TOTAL DO GRUPO 04 654.748 124.087,0 859.703.226,0 859.827.313,0

TOTAL DO CAPÍTULO 06 65.557.299 56.764.336,1 50.149.678.751,5 50.206.443.087,6

CAPÍTULO 07 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES

GRUPO 01 - Outras Receitas Correntes

Produto da venda de Valores Desamoedados 0 0,0 10.000,0 10.000,0
Prémios e Taxas por Garantias de Riscos 7.417.651 0,0 3.124.802.416,0 3.124.802.416,0
Lucros de Amoedação 10.500.000 0,0 296.000.000,0 296.000.000,0
Excesso de Vencimentos 0 0,0 152.625,0 152.625,0
Outras * 6.510.459 0,0 4.052.923.839,5 4.052.923.839,5

TOTAL DO GRUPO 01 24.428.110 0,0 7.473.888.880,5 7.473.888.880,5

TOTAL DO CAPÍTULO 07 24.428.110 0,0 7.473.888.880,5 7.473.888.880,5

RECEITAS DE CAPITAL

CAPÍTULO 08 - VENDA DE BENS DE INVESTIMENTO

GRUPO 01 - Terrenos - Administrações Públicas

Diversos - Desamortização de Imóveis * 396.000 487.500,0 807.531.301,0 808.018.801,0
TOTAL DO GRUPO 01 396.000 487.500,0 807.531.301,0 808.018.801,0

GRUPO 03 - Terrenos - Outros Sectores

Terrenos - Outros Sectores * 33.400 0,0 160.253.457,0 160.253.457,0
TOTAL DO GRUPO 03 33.400 0,0 160.253.457,0 160.253.457,0

GRUPO 04 - Habitações - Administrações Públicas

Habitações - Administrações Públicas 0 0,0 1.660.481,0 1.660.481,0
TOTAL DO GRUPO 04 0 0,0 1.660.481,0 1.660.481,0

GRUPO 06 - Habitações - Outros Sectores

Habitações - Outros Sectores 3.500 0,0 404.583.286,0 404.583.286,0
TOTAL DO GRUPO 06 3.500 0,0 404.583.286,0 404.583.286,0

GRUPO 07 - Edifícios - Administrações Públicas

Fundo de Regularização da Dívida Pública 3.000 0,0 5.195.730,0 5.195.730,0
Diversos - Desamortização de Imóveis * 795.228 0,0 2.078.012.385,0 2.078.012.385,0

TOTAL DO GRUPO 07 798.228 0,0 2.083.208.115,0 2.083.208.115,0

GRUPO 09 - Edifícios - Outros Sectores

Edifícios - Outros Sectores * 15.000 0,0 153.969.991,0 153.969.991,0
TOTAL DO GRUPO 09 15.000 0,0 153.969.991,0 153.969.991,0

GRUPO 10 - Outros Bens de Investimento - Administrações Públicas

Diversos - Desamortização de Semoventes * 320.100 0,0 83.952.644,0 83.952.644,0
TOTAL DO GRUPO 10 320.100 0,0 83.952.644,0 83.952.644,0

GRUPO 12 - Outros Bens de Investimento - Outros Sectores 

Outros Bens de Investimento - Outros Sectores * 503.110 0,0 134.164.047,0 134.164.047,0
TOTAL DO GRUPO 12 503.110 0,0 134.164.047,0 134.164.047,0

TOTAL DO CAPÍTULO 08 2.069.338 487.500,0 3.829.323.322,0 3.829.810.822,0
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SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

C R É D I T O

0,0 6.679.751.454,0 0,0 6.679.751.454,0 13.656,5 6.679.765.110,5
0,0 4.205.593.876,0 845.265,0 4.204.748.611,0 117.849,0 4.205.711.725,0

1.302.285,0 24.263.565.133,0 20.595.351,0 24.242.969.782,0 25.960.153,0 24.290.827.571,0

0,0 3.704.383.082,0 0,0 3.704.383.082,0 0,0 3.704.383.082,0
0,0 0,0 29.000,0 -29.000,0 0,0 0,0

1.302.285,0 38.853.293.545,0 21.469.616,0 38.831.823.929,0 26.091.658,5 38.880.687.488,5

0,0 195.392.803,0 0,0 195.392.803,0 -649,0 195.392.154,0
0,0 237.809.150,0 0,0 237.809.150,0 0,0 237.809.150,0
0,0 426.501.273,0 0,0 426.501.273,0 124.736,0 426.626.009,0
0,0 859.703.226,0 0,0 859.703.226,0 124.087,0 859.827.313,0

3.331.649,0 50.147.733.446,5 45.032.552,0 50.102.700.894,5 55.377.992,1 50.206.443.087,6

0,0 10.000,0 75.240,0 -65.240,0 0,0 10.000,0
0,0 3.124.802.416,0 0,0 3.124.802.416,0 0,0 3.124.802.416,0
0,0 296.000.000,0 0,0 296.000.000,0 0,0 296.000.000,0
0,0 152.625,0 0,0 152.625,0 0,0 152.625,0
0,0 4.052.923.839,5 183.665,0 4.052.740.174,5 0,0 4.052.923.839,5
0,0 7.473.888.880,5 258.905,0 7.473.629.975,5 0,0 7.473.888.880,5

0,0 7.473.888.880,5 258.905,0 7.473.629.975,5 0,0 7.473.888.880,5

0,0 807.531.301,0 0,0 807.531.301,0 487.500,0 808.018.801,0
0,0 807.531.301,0 0,0 807.531.301,0 487.500,0 808.018.801,0

0,0 160.253.457,0 0,0 160.253.457,0 0,0 160.253.457,0
0,0 160.253.457,0 0,0 160.253.457,0 0,0 160.253.457,0

0,0 1.660.481,0 0,0 1.660.481,0 0,0 1.660.481,0
0,0 1.660.481,0 0,0 1.660.481,0 0,0 1.660.481,0

0,0 404.583.286,0 0,0 404.583.286,0 0,0 404.583.286,0
0,0 404.583.286,0 0,0 404.583.286,0 0,0 404.583.286,0

0,0 5.195.730,0 0,0 5.195.730,0 0,0 5.195.730,0
0,0 2.078.012.385,0 0,0 2.078.012.385,0 0,0 2.078.012.385,0
0,0 2.083.208.115,0 0,0 2.083.208.115,0 0,0 2.083.208.115,0

0,0 153.969.991,0 0,0 153.969.991,0 0,0 153.969.991,0
0,0 153.969.991,0 0,0 153.969.991,0 0,0 153.969.991,0

0,0 83.952.644,0 0,0 83.952.644,0 0,0 83.952.644,0
0,0 83.952.644,0 0,0 83.952.644,0 0,0 83.952.644,0

0,0 134.164.047,0 0,0 134.164.047,0 0,0 134.164.047,0
0,0 134.164.047,0 0,0 134.164.047,0 0,0 134.164.047,0

0,0 3.829.323.322,0 0,0 3.829.323.322,0 487.500,0 3.829.810.822,0
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LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

CAPÍTULO 09 - TRANSFERÊNCIAS

GRUPO 01 - Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras

Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas:
    Heranças Jacentes e Outros Valores Prescritos 270.000 22.278,0 9.463.360,0 9.485.638,0
    Cauções e Depósitos Perdidos 330.000 0,0 97.922.073,0 97.922.073,0
    Outras 0 0,0 339.889,0 339.889,0
Empresas Privadas:
    Heranças Jacentes e Outros Valores Prescritos 550.000 145.615,0 274.339.502,0 274.485.117,0
    Cauções e Depósitos Perdidos * 919.827 35.575.268,9 13.806.729,0 49.381.997,9
    Outras * 21.000 0,0 12.374.280,0 12.374.280,0

TOTAL DO GRUPO 01 2.090.827 35.743.161,9 408.245.833,0 443.988.994,9

GRUPO 02 - Administrações Públicas

Estado (CGE) * 2.880 0,0 21.641.929,0 21.641.929,0
Fundos Autónomos 0 1.841,0 6.716.822,0 6.718.663,0
Serviços Autónomos * 493.045 0,0 304.196.040,0 304.196.040,0
Administração Local - Continente 0 0,0 10.778.956,0 10.778.956,0
Administração Local - Regiões Autónomas * 6.210 0,0 0,0 0,0
Segurança Social  * 11.838.725 0,0 8.326.822.431,0 8.326.822.431,0

TOTAL DO GRUPO 02 12.340.860 1.841,0 8.670.156.178,0 8.670.158.019,0

GRUPO 03 - Administrações Privadas

Administrações Privadas 0 0,0 224.000,0 224.000,0
TOTAL DO GRUPO 03 0 0,0 224.000,0 224.000,0

GRUPO 04 - Instituições de Crédito

Outras Instituições de Crédito 5.000 0,0 360.000,0 360.000,0
TOTAL DO GRUPO 04 5.000 0,0 360.000,0 360.000,0

GRUPO 05 - Empresas  de Seguros

Empresas de Seguros 0 0,0 750.000,0 750.000,0
TOTAL DO GRUPO 05 0 0,0 750.000,0 750.000,0

GRUPO 06 - Famílias

Particulares:
    Heranças Jacentes e Outros valores Prescritos 140.000 0,0 157.087.051,0 157.087.051,0
    Cauções e Depósitos Perdidos 140.000 0,0 16.211.066,0 16.211.066,0
    Outras 90.000 0,0 92.863.957,0 92.863.957,0

TOTAL DO GRUPO 06 370.000 0,0 266.162.074,0 266.162.074,0

GRUPO 07 - Exterior - CE

União Europeia:
    Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional - Intervenções e
      acções especificas * 23.660.609 0,0 17.918.339.489,0 17.918.339.489,0
    Fundo Social Europeu * 43.084 0,0 28.528.099,0 28.528.099,0
    Outras * 5.990.431 0,0 2.125.818.630,0 2.125.818.630,0

TOTAL DO GRUPO 07 29.694.124 0,0 20.072.686.218,0 20.072.686.218,0

GRUPO 08 - Exterior - Outros

Estrangeiro * 20.340 0,0 134.426.071,0 134.426.071,0
TOTAL DO GRUPO 08 20.340 0,0 134.426.071,0 134.426.071,0

TOTAL DO CAPÍTULO 09 44.521.151 35.745.002,9 29.553.010.374,0 29.588.755.376,9

CAPÍTULO 10 - ACTIVOS FINANCEIROS

GRUPO 04 - Títulos a Médio Longo Prazos - Administrações Públicas

Estado (CGE) 0 0,0 45.708.000,0 45.708.000,0
TOTAL DO GRUPO 04 0 0,0 45.708.000,0 45.708.000,0

GRUPO 06 - Títulos a Médio Longo Prazos - Outros Sectores

Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras:
    Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas 0 0,0 543.217,0 543.217,0
    Empresas Privadas 0 0,0 39.662.000,0 39.662.000,0

TOTAL DO GRUPO 06 0 0,0 40.205.217,0 40.205.217,0
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SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

C R É D I  T O

0,0 9.463.360,0 0,0 9.463.360,0 22.278,0 9.485.638,0
0,0 97.922.073,0 6.500,0 97.915.573,0 0,0 97.922.073,0
0,0 339.889,0 0,0 339.889,0 0,0 339.889,0

0,0 273.980.152,0 1.594.389,0 272.385.763,0 504.965,0 274.485.117,0
0,0 13.806.729,0 0,0 13.806.729,0 35.575.268,9 49.381.997,9
0,0 12.374.280,0 0,0 12.374.280,0 0,0 12.374.280,0
0,0 407.886.483,0 1.600.889,0 406.285.594,0 36.102.511,9 443.988.994,9

0,0 21.641.929,0 0,0 21.641.929,0 0,0 21.641.929,0
0,0 6.716.822,0 0,0 6.716.822,0 1.841,0 6.718.663,0
0,0 304.196.040,0 0,0 304.196.040,0 0,0 304.196.040,0
0,0 10.778.956,0 0,0 10.778.956,0 0,0 10.778.956,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 8.326.822.431,0 1.528.520,0 8.325.293.911,0 0,0 8.326.822.431,0
0,0 8.670.156.178,0 1.528.520,0 8.668.627.658,0 1.841,0 8.670.158.019,0

0,0 224.000,0 0,0 224.000,0 0,0 224.000,0
0,0 224.000,0 0,0 224.000,0 0,0 224.000,0

0,0 360.000,0 0,0 360.000,0 0,0 360.000,0
0,0 360.000,0 0,0 360.000,0 0,0 360.000,0

0,0 750.000,0 0,0 750.000,0 0,0 750.000,0
0,0 750.000,0 0,0 750.000,0 0,0 750.000,0

0,0 157.087.051,0 0,0 157.087.051,0 0,0 157.087.051,0
0,0 16.211.066,0 10.000,0 16.201.066,0 0,0 16.211.066,0
0,0 92.863.957,0 0,0 92.863.957,0 0,0 92.863.957,0
0,0 266.162.074,0 10.000,0 266.152.074,0 0,0 266.162.074,0

0,0 17.918.339.489,0 0,0 17.918.339.489,0 0,0 17.918.339.489,0
0,0 28.528.099,0 0,0 28.528.099,0 0,0 28.528.099,0
0,0 2.125.818.630,0 0,0 2.125.818.630,0 0,0 2.125.818.630,0
0,0 20.072.686.218,0 0,0 20.072.686.218,0 0,0 20.072.686.218,0

0,0 134.426.071,0 0,0 134.426.071,0 0,0 134.426.071,0
0,0 134.426.071,0 0,0 134.426.071,0 0,0 134.426.071,0

0,0 29.552.651.024,0 3.139.409,0 29.549.511.615,0 36.104.352,9 29.588.755.376,9

0,0 45.708.000,0 0,0 45.708.000,0 0,0 45.708.000,0
0,0 45.708.000,0 0,0 45.708.000,0 0,0 45.708.000,0

0,0 543.217,0 0,0 543.217,0 0,0 543.217,0
0,0 39.662.000,0 0,0 39.662.000,0 0,0 39.662.000,0
0,0 40.205.217,0 0,0 40.205.217,0 0,0 40.205.217,0



N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2976-(121)

LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

GRUPO 08 - Títulos de Participação - Outros Sectores

Títulos de Participação - Outros Sectores * 29.911 0,0 22.160.488,0 22.160.488,0
TOTAL DO GRUPO 08 29.911 0,0 22.160.488,0 22.160.488,0

GRUPO 11 - Empréstimo a Curto Prazo -Outros Sectores

Particulares 0 1.275.857,0 1.500.000,0 2.775.857,0
TOTAL DO GRUPO 11 0 1.275.857,0 1.500.000,0 2.775.857,0

GRUPO 12 - Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Administrações
      Públicas

Fundos Autónomos 0 0,0 1.507.569.792,0 1.507.569.792,0
Serviços Autónomos 1.403.854 0,0 1.989.312.177,0 1.989.312.177,0
Administração Local - Continente 117.877 0,0 184.786,0 184.786,0
Administração Local - Regiões Autónomas 0 0,0 2.198.075.759,0 2.198.075.759,0
Regiões Autónomas 0 460.176,0 5.801.924.241,0 5.802.384.417,0

TOTAL DO GRUPO 12 1.521.731 460.176,0 11.497.066.755,0 11.497.526.931,0

GRUPO 13 - Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Exterior

Amortizações Diversas 3.591.219 0,0 339.612.353,0 339.612.353,0
TOTAL DO GRUPO 13 3.591.219 0,0 339.612.353,0 339.612.353,0

GRUPO 14 - Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Outros Sectores

Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras:
    Empresas Públicas, Equiparadas ou Participadas 367.289 8.409,0 207.721.061,0 207.729.470,0
    Porto de Lisboa - Fundo de Regularização da Dívida Pública 5.949 0,0 38.103.811,0 38.103.811,0
    Empresas Privadas 531.069 426.563,0 619.145.170,0 619.571.733,0
Instituições de Crédito:
    Instituições Públicas, Equiparadas ou Participadas 370.342 0,0 139.001.992,0 139.001.992,0
    Outras Instituições de Crédito 0 0,0 80.003,0 80.003,0

TOTAL DO GRUPO 14 1.274.649 434.972,0 1.004.052.037,0 1.004.487.009,0

GRUPO 15 - Outros Activos Financeiros

Alienação de Partes Sociais de Empresas  360.000.000 0,0 296.610.675.927,0 296.610.675.927,0
Recuperação de Créditos Garantidos 224.967 0,0 693.962.396,0 693.962.396,0
Diversos 575.237 0,0 5.521.821.990,0 5.521.821.990,0

TOTAL DO GRUPO 15 360.800.204 0,0 302.826.460.313,0 302.826.460.313,0

TOTAL DO CAPÍTULO 10 367.217.714 2.171.005,0 315.776.765.163,0 315.778.936.168,0

CAPÍTULO 11 - PASSIVOS FINANCEIROS

GRUPO 03 - Títulos a  Curto Prazo - Outros Sectores

Títulos a  Curto Prazo - Outros Sectores 914.700.000 0,0 0,0 0,0
TOTAL DO GRUPO 03 914.700.000 0,0 0,0 0,0

GRUPO 05 - Títulos a  Médio e Longo Prazos - Exterior

Crédito Externo 100.000.000 0,0 333.566.808.442,0 333.566.808.442,0
TOTAL DO GRUPO 05 100.000.000 0,0 333.566.808.442,0 333.566.808.442,0

GRUPO 06 - Títulos a Médio e Longo Prazos - Outros Sectores

Crédito Interno * 2.043.704.369 0,0 2.025.728.380.064,2 2.025.728.380.064,2
TOTAL DO GRUPO 06 2.043.704.369 0,0 2.025.728.380.064,2 2.025.728.380.064,2

TOTAL DO CAPÍTULO 11 3.058.404.369 0,0 2.359.295.188.506,2 2.359.295.188.506,2

CAPÍTULO 12 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

GRUPO 01 - Outras Receitas de Capital

Saldo da Gerência Anterior:
    Na Posse do Serviço * 5.172.681 0,0 5.061.983.659,0 5.061.983.659,0
    Na Posse do Tesouro * 22.572.606 0,0 16.128.939.383,6 16.128.939.383,6
Mais-Valias Resultantes da Colocação de Títulos da Dívida Pública 15.000.000 0,0 96.495.535.711,0 96.495.535.711,0

TOTAL DO GRUPO 01 42.745.287 0,0 117.686.458.753,6 117.686.458.753,6

TOTAL DO CAPÍTULO 12 42.745.287 0,0 117.686.458.753,6 117.686.458.753,6



2976-(122) DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001

SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

C R É D I T O

0,0 22.160.488,0 0,0 22.160.488,0 0,0 22.160.488,0
0,0 22.160.488,0 0,0 22.160.488,0 0,0 22.160.488,0

0,0 1.500.000,0 0,0 1.500.000,0 1.275.857,0 2.775.857,0
0,0 1.500.000,0 0,0 1.500.000,0 1.275.857,0 2.775.857,0

0,0 1.507.569.792,0 0,0 1.507.569.792,0 0,0 1.507.569.792,0
0,0 1.989.312.177,0 0,0 1.989.312.177,0 0,0 1.989.312.177,0
0,0 184.786,0 0,0 184.786,0 0,0 184.786,0
0,0 2.198.075.759,0 0,0 2.198.075.759,0 0,0 2.198.075.759,0
0,0 5.801.924.241,0 0,0 5.801.924.241,0 460.176,0 5.802.384.417,0
0,0 11.497.066.755,0 0,0 11.497.066.755,0 460.176,0 11.497.526.931,0

0,0 339.612.353,0 0,0 339.612.353,0 0,0 339.612.353,0
0,0 339.612.353,0 0,0 339.612.353,0 0,0 339.612.353,0

0,0 207.721.061,0 0,0 207.721.061,0 8.409,0 207.729.470,0
0,0 38.103.811,0 0,0 38.103.811,0 0,0 38.103.811,0

265.159,0 619.145.170,0 0,0 619.145.170,0 161.404,0 619.571.733,0

0,0 139.001.992,0 0,0 139.001.992,0 0,0 139.001.992,0
0,0 80.003,0 0,0 80.003,0 0,0 80.003,0

265.159,0 1.004.052.037,0 0,0 1.004.052.037,0 169.813,0 1.004.487.009,0

0,0 296.610.675.927,0 118.520.639,0 296.492.155.288,0 0,0 296.610.675.927,0
0,0 693.962.396,0 0,0 693.962.396,0 0,0 693.962.396,0
0,0 5.521.821.990,0 0,0 5.521.821.990,0 0,0 5.521.821.990,0
0,0 302.826.460.313,0 118.520.639,0 302.707.939.674,0 0,0 302.826.460.313,0

265.159,0 315.776.765.163,0 118.520.639,0 315.658.244.524,0 1.905.846,0 315.778.936.168,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 333.566.808.442,0 60.373.779,0 333.506.434.663,0 0,0 333.566.808.442,0
0,0 333.566.808.442,0 60.373.779,0 333.506.434.663,0 0,0 333.566.808.442,0

0,0 2.025.728.380.064,2 0,0 2.025.728.380.064,2 0,0 2.025.728.380.064,2
0,0 2.025.728.380.064,2 0,0 2.025.728.380.064,2 0,0 2.025.728.380.064,2

0,0 2.359.295.188.506,2 60.373.779,0 2.359.234.814.727,2 0,0 2.359.295.188.506,2

0,0 5.061.983.659,0 241.875,0 5.061.741.784,0 0,0 5.061.983.659,0
0,0 16.128.939.383,6 0,0 16.128.939.383,6 0,0 16.128.939.383,6
0,0 96.495.535.711,0 0,0 96.495.535.711,0 0,0 96.495.535.711,0
0,0 117.686.458.753,6 241.875,0 117.686.216.878,6 0,0 117.686.458.753,6

0,0 117.686.458.753,6 241.875,0 117.686.216.878,6 0,0 117.686.458.753,6



N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2976-(123)

LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

CAPÍTULO 13 - RECURSOS PRÓPRIOS COMUNITÁRIOS

GRUPO 01 - Recursos Próprios Tradicionais

Direitos Aduaneiros de Importação * 30.582.000 2.631.045.786,0 32.045.981.231,0 34.677.027.017,0
Direitos Agrícolas 10.654.000 539.900.538,0 8.889.847.041,0 9.429.747.579,0
Quotização sobre Açúcar e Isoglucose 515.000 0,0 666.533.799,0 666.533.799,0

TOTAL DO GRUPO 01 41.751.000 3.170.946.324,0 41.602.362.071,0 44.773.308.395,0

GRUPO 02 - Outras Receitas Comunitárias

Montantes Compensatórios Monetários Cobrados sobre as Trocas
      Intercomunitárias Destinados ao FEOGA 0 34.705,0 503.132,0 537.837,0

TOTAL DO GRUPO 02 0 34.705,0 503.132,0 537.837,0

TOTAL DO CAPÍTULO 13 41.751.000 3.170.981.029,0 41.602.865.203,0 44.773.846.232,0

CAPÍTULO 14 - REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS

GRUPO 01 - Reposições não abatidas nos pagamentos

Repsições não abatidas nos pagamentos * 98.991.333 109.362.728,5 61.401.121.127,0 61.510.483.855,5
TOTAL DO GRUPO 01 98.991.333 109.362.728,5 61.401.121.127,0 61.510.483.855,5

TOTAL DO CAPÍTULO 14 98.991.333 109.362.728,5 61.401.121.127,0 61.510.483.855,5

CAPÍTULO 15 - CONTAS DE ORDEM

GRUPO 01 - Encargos Gerais da Nação

Tribunal de Contas:
     Serviços Próprios * 1.864.600 9.109.220,0 1.815.436.950,0 1.824.546.170,0
     Serviço Regional dos Açores 79.990 0,0 79.989.997,0 79.989.997,0
     Serviço Regional da Madeira * 109.000 0,0 109.000.000,0 109.000.000,0
Serviços Sociais Presidência do Conselho de Ministros 713.893 0,0 695.309.954,0 695.309.954,0
Serviço Nacional de Protecção Civil * 330.985 0,0 330.985.000,0 330.985.000,0
Instituto Nacional do Desporto 8.345.935 0,0 7.007.692.774,0 7.007.692.774,0
Centro de Estudos e Formação Desportiva 429.350 0,0 388.051.505,0 388.051.505,0
Complexo de Apoio às Actividades Desportivas 560.000 0,0 469.303.046,0 469.303.046,0
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão * 100.000 0,0 86.145.194,0 86.145.194,0

TOTAL DO GRUPO 01 12.533.753 9.109.220,0 10.981.914.420,0 10.991.023.640,0

GRUPO 02 - Defesa Nacional

Instituto de Acção social das Forças Armadas 5.958.900 0,0 4.271.207.160,0 4.271.207.160,0
Arsenal do Alfeite 8.198.500 0,0 5.673.741.663,0 5.673.741.663,0
Instituto Hidrográfico * 788.208 0,0 742.025.256,0 742.025.256,0
Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos 2.320.000 0,0 0,0 0,0
Oficinas Gerais de Fardamento e Equipamento 8.431.333 0,0 0,0 0,0
Manutenção Militar 12.000.000 0,0 0,0 0,0
Oficinas Gerais de Material de Engenharia 1.156.749 0,0 0,0 0,0

TOTAL DO GRUPO 02 38.853.690 0,0 10.686.974.079,0 10.686.974.079,0

GRUPO 03 - Negócios Estrangeiros

Instituto Camões 22.700 0,0 5.667.919,0 5.667.919,0
TOTAL DO GRUPO 03 22.700 0,0 5.667.919,0 5.667.919,0

GRUPO 04 - Finanças

Serviços Sociais do Ministério das Finanças * 343.269 0,0 311.626.416,0 311.626.416,0
TOTAL DO GRUPO 04 343.269 0,0 311.626.416,0 311.626.416,0

GRUPO 05 - Administração Interna

Serviço Nacional de Bombeiros 8.185.000 0,0 6.276.116.974,0 6.276.116.974,0
Serviço Nacional de Protecção Civil * 457.786 0,0 436.677.459,0 436.677.459,0

TOTAL DO GRUPO 05 8.642.786 0,0 6.712.794.433,0 6.712.794.433,0

GRUPO 06 - Equipamento, do Planeamento e da Administração do 
     Território

Centro de Estudos e Formação Autárquica * 100.500 0,0 88.158.279,0 88.158.279,0
Laboratório Nacional de Engenharia Civil * 2.433.874 0,0 2.433.874.000,0 2.433.874.000,0

Junta Autónoma de Estradas * 11.016.843 904.847.710,3 11.129.906.587,5 12.034.754.297,8
Juntas Autónomas dos Portos:
     - Do Norte 669.000 46.510.480,3 22.460,0 46.532.940,3
     - Da Figueira da Foz 524.379 0,0 0,0 0,0
     - Do Centro 343.000 0,0 45.779.000,0 45.779.000,0
     - Do Barlavento do Algarve 344.990 0,0 27.429.000,0 27.429.000,0



2976-(124) DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001

SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

C R É D I T O

218.588.199,0 32.116.298.971,0 90.994.907,0 32.025.304.064,0 2.342.139.847,0 34.677.027.017,0
422.964.847,0 8.613.678.383,0 184.245.350,0 8.429.433.033,0 393.104.349,0 9.429.747.579,0

0,0 666.533.799,0 0,0 666.533.799,0 0,0 666.533.799,0
641.553.046,0 41.396.511.153,0 275.240.257,0 41.121.270.896,0 2.735.244.196,0 44.773.308.395,0

503.132,0 0,0 0,0 0,0 34.705,0 537.837,0
503.132,0 0,0 0,0 0,0 34.705,0 537.837,0

642.056.178,0 41.396.511.153,0 275.240.257,0 41.121.270.896,0 2.735.278.901,0 44.773.846.232,0

9.526.054,5 61.403.024.639,0 7.488.904,0 61.395.535.735,0 97.933.162,0 61.510.483.855,5
9.526.054,5 61.403.024.639,0 7.488.904,0 61.395.535.735,0 97.933.162,0 61.510.483.855,5

9.526.054,5 61.403.024.639,0 7.488.904,0 61.395.535.735,0 97.933.162,0 61.510.483.855,5

187.296,0 1.815.436.650,0 12.570,0 1.815.424.080,0 8.922.224,0 1.824.546.170,0
0,0 79.989.997,0 0,0 79.989.997,0 0,0 79.989.997,0
0,0 109.000.000,0 0,0 109.000.000,0 0,0 109.000.000,0
0,0 695.309.954,0 0,0 695.309.954,0 0,0 695.309.954,0
0,0 330.985.000,0 0,0 330.985.000,0 0,0 330.985.000,0
0,0 7.007.692.774,0 0,0 7.007.692.774,0 0,0 7.007.692.774,0
0,0 388.051.505,0 0,0 388.051.505,0 0,0 388.051.505,0
0,0 469.303.046,0 0,0 469.303.046,0 0,0 469.303.046,0
0,0 86.145.194,0 0,0 86.145.194,0 0,0 86.145.194,0

187.296,0 10.981.914.120,0 12.570,0 10.981.901.550,0 8.922.224,0 10.991.023.640,0

0,0 4.271.207.160,0 0,0 4.271.207.160,0 0,0 4.271.207.160,0
0,0 5.673.741.663,0 0,0 5.673.741.663,0 0,0 5.673.741.663,0
0,0 742.025.256,0 0,0 742.025.256,0 0,0 742.025.256,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 10.686.974.079,0 0,0 10.686.974.079,0 0,0 10.686.974.079,0

0,0 5.667.919,0 0,0 5.667.919,0 0,0 5.667.919,0
0,0 5.667.919,0 0,0 5.667.919,0 0,0 5.667.919,0

0,0 311.626.416,0 0,0 311.626.416,0 0,0 311.626.416,0
0,0 311.626.416,0 0,0 311.626.416,0 0,0 311.626.416,0

0,0 6.276.116.974,0 0,0 6.276.116.974,0 0,0 6.276.116.974,0
0,0 436.677.459,0 0,0 436.677.459,0 0,0 436.677.459,0
0,0 6.712.794.433,0 0,0 6.712.794.433,0 0,0 6.712.794.433,0

0,0 88.158.279,0 0,0 88.158.279,0 0,0 88.158.279,0
0,0 2.433.874.000,0 0,0 2.433.874.000,0 0,0 2.433.874.000,0

162.903.504,0 11.128.970.431,0 112.127.474,0 11.016.842.957,0 742.880.362,8 12.034.754.297,8

40.584.046,5 0,0 0,0 0,0 5.948.893,8 46.532.940,3
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 45.779.000,0 0,0 45.779.000,0 0,0 45.779.000,0
0,0 27.429.000,0 0,0 27.429.000,0 0,0 27.429.000,0



N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2976-(125)

LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO
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(contos)

     - Do Sotavento do Algarve 398.350 0,0 110.194.373,0 110.194.373,0
Instituto de Navegabilidade do Douro * 823.154 0,0 377.966.995,0 377.966.995,0
Comissão de Coordenação Regional do Alentejo 169.246 0,0 10.585.938,0 10.585.938,0
Comissão de Coordenação Regional do Algarve 82.800 0,0 14.518.457,0 14.518.457,0
Comissão de Coordenação Regional do Centro 85.460 0,0 51.278.675,0 51.278.675,0
Comissão de Coordenação Regional do Norte 532.632 0,0 0,0 0,0
Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo 168.629 0,0 67.730.542,0 67.730.542,0
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional 466.000 0,0 1.535.780,0 1.535.780,0
Instituto Nacional do Transporte Rodoviário 414.800 0,0 0,0 0,0
Instituto Maritimo Portuário * 339.257 0,0 756.600,0 756.600,0
Instituto Portuário do Centro * 867.379 0,0 196.366.000,0 196.366.000,0
Instituto Portuário do Norte * 669.000 0,0 -82.658,0 -82.658,0
Instituto Portuário do Sul * 743.340 0,0 15.106.426,0 15.106.426,0
Instituto Nacional da Aviação Civil * 2.718.280 0,0 2.717.779.679,0 2.717.779.679,0

TOTAL DO GRUPO 06 23.910.913 951.358.190,6 17.288.906.133,5 18.240.264.324,1

GRUPO 07 - Justiça

Instituto de Reinserção Social * 538.774 0,0 538.739.531,0 538.739.531,0
Instituto de Medicina Legal de Lisboa * 220.000 0,0 169.505.850,0 169.505.850,0
Instituto de Medicina Legal do Porto * 160.000 0,0 159.076.325,0 159.076.325,0
Instituto de Medicina Legal de Coimbra * 185.354 0,0 126.394.577,0 126.394.577,0

TOTAL DO GRUPO 07 1.104.128 0,0 993.716.283,0 993.716.283,0

GRUPO 08 - Economia

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial 2.035.000 3.520,0 1.277.183.116,0 1.277.186.636,0
Instituto Geológico e Mineiro 800.000 0,0 621.840.897,0 621.840.897,0
Instituto Nacional da Propriedade Industrial 1.852.480 0,0 608.797.789,0 608.797.789,0
Fundo de Turismo 45.786.135 0,0 16.950.000.000,0 16.950.000.000,0
Direcção-Geral do Turismo * 225.000 0,0 181.498.000,0 181.498.000,0
Instituto Nacional de Formação Turística 940.000 89.923,0 746.525.845,0 746.615.768,0
Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril * 59.870 0,0 48.201.493,0 48.201.493,0

TOTAL DO GRUPO 08 51.698.485 93.443,0 20.434.047.140,0 20.434.140.583,0

GRUPO 09 - Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Instituto Nacional de Investigação Agrária 2.095.409 78.332,9 1.067.589.908,0 1.067.668.240,9
Instituto da Vinha e do Vinho 5.000 6.767,5 501.659,0 508.426,5

TOTAL DO GRUPO 09 2.100.409 85.100,4 1.068.091.567,0 1.068.176.667,4

GRUPO 10 - Educação

Editorial do Ministério da Educação 1.224.950 0,0 1.054.700.000,0 1.054.700.000,0
Estádio Universitário de Lisboa * 314.000 0,0 314.000.000,0 314.000.000,0
Gabinete de Gestão Financeira * 37.019 0,0 33.824.758,0 33.824.758,0
Universidade Aberta:
    Serviços Próprios * 472.826 0,0 472.825.183,0 472.825.183,0
    Instituto de Comunicação Multimedia * 228.449 0,0 69.120.934,0 69.120.934,0
Universidade dos Açores * 325.562 0,0 325.561.935,0 325.561.935,0
Universidade do Algarve 835.000 0,0 0,0 0,0
Universidade de Aveiro * 1.347.601 0,0 1.121.505.793,0 1.121.505.793,0
Universidade da Beira Interior * 650.000 0,0 650.000.000,0 650.000.000,0
Universidade de Coimbra 1.955.200 0,0 1.619.311.241,0 1.619.311.241,0
Universidade de Coimbra - Faculdade de Ciências e Tecnologia * 825.552 0,0 824.924.527,0 824.924.527,0
Universidade de Évora 1.291.419 0,0 380.642.396,0 380.642.396,0
Universidade de Lisboa:
    Reitoria 228.076 0,0 228.076.000,0 228.076.000,0
    Faculdade de Letras 437.255 0,0 427.746.759,0 427.746.759,0
    Faculdade de Direito 259.383 0,0 238.111.513,0 238.111.513,0
    Faculdade de Medicina 167.200 0,0 96.723.163,0 96.723.163,0
    Faculdade de Ciências 378.741 0,0 378.741.000,0 378.741.000,0
    Faculdade de Farmácia * 137.497 0,0 129.711.459,0 129.711.459,0
    Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 31.500 0,0 24.770.015,0 24.770.015,0
    Faculdade de Medicina Dentária 120.026 0,0 86.002.626,0 86.002.626,0
    Faculdade de Belas-Artes 83.141 0,0 83.141.000,0 83.141.000,0
    Instituto de Ciências Sociais 30.000 0,0 28.483.482,0 28.483.482,0
    Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana 52.700 0,0 10.517.666,0 10.517.666,0
    Instituto de Orientação Profissional * 4.062 0,0 4.062.000,0 4.062.000,0
Universidade da Madeira * 185.047 0,0 185.046.505,0 185.046.505,0
Universidade do Minho 1.761.271 0,0 0,0 0,0
Universidade Nova de Lisboa:
    Reitoria 40.000 0,0 9.335.168,0 9.335.168,0
    Faculdade de Ciências e Tecnologia 382.923 0,0 0,0 0,0

    Faculdade de Ciências Sociais e Humanas * 411.902 0,0 411.902.000,0 411.902.000,0
    Faculdade de Direito 12.628 0,0 10.116.020,0 10.116.020,0
    Faculdade de Economia 282.689 0,0 161.934.121,0 161.934.121,0
    Faculdade de Ciências Médicas * 476.000 0,0 247.730.022,0 247.730.022,0
    Escola Nacional de Saúde Pública 80.300 0,0 57.699.208,0 57.699.208,0
    Instituto de Higiene e Medicina Tropical 34.700 0,0 31.245.570,0 31.245.570,0
    Instituto Superior de Estatística e Gestão da Informação * 143.507 0,0 132.211.830,0 132.211.830,0
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0,0 110.194.373,0 0,0 110.194.373,0 0,0 110.194.373,0
0,0 377.966.995,0 0,0 377.966.995,0 0,0 377.966.995,0
0,0 10.585.938,0 0,0 10.585.938,0 0,0 10.585.938,0
0,0 14.518.457,0 0,0 14.518.457,0 0,0 14.518.457,0
0,0 51.278.675,0 0,0 51.278.675,0 0,0 51.278.675,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 67.730.542,0 0,0 67.730.542,0 0,0 67.730.542,0
0,0 1.535.780,0 0,0 1.535.780,0 0,0 1.535.780,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 756.600,0 0,0 756.600,0 0,0 756.600,0
0,0 196.366.000,0 0,0 196.366.000,0 0,0 196.366.000,0
0,0 0,0 0,0 0,0 -82.658,0 -82.658,0
0,0 15.106.426,0 0,0 15.106.426,0 0,0 15.106.426,0
0,0 2.717.779.679,0 0,0 2.717.779.679,0 0,0 2.717.779.679,0

203.487.550,5 17.288.030.175,0 112.127.474,0 17.175.902.701,0 748.746.598,6 18.240.264.324,1

0,0 538.739.531,0 0,0 538.739.531,0 0,0 538.739.531,0
0,0 169.505.850,0 0,0 169.505.850,0 0,0 169.505.850,0
0,0 159.076.325,0 0,0 159.076.325,0 0,0 159.076.325,0
0,0 126.394.577,0 0,0 126.394.577,0 0,0 126.394.577,0
0,0 993.716.283,0 0,0 993.716.283,0 0,0 993.716.283,0

0,0 1.277.183.116,0 0,0 1.277.183.116,0 3.520,0 1.277.186.636,0
0,0 621.840.897,0 0,0 621.840.897,0 0,0 621.840.897,0
0,0 608.797.789,0 0,0 608.797.789,0 0,0 608.797.789,0
0,0 16.950.000.000,0 0,0 16.950.000.000,0 0,0 16.950.000.000,0
0,0 181.498.000,0 0,0 181.498.000,0 0,0 181.498.000,0
0,0 746.525.845,0 0,0 746.525.845,0 89.923,0 746.615.768,0
0,0 48.201.493,0 0,0 48.201.493,0 0,0 48.201.493,0
0,0 20.434.047.140,0 0,0 20.434.047.140,0 93.443,0 20.434.140.583,0

45.294,0 1.067.589.908,0 0,0 1.067.589.908,0 33.038,9 1.067.668.240,9
0,0 501.659,0 31.369,0 470.290,0 6.767,5 508.426,5

45.294,0 1.068.091.567,0 31.369,0 1.068.060.198,0 39.806,4 1.068.176.667,4

0,0 1.054.700.000,0 0,0 1.054.700.000,0 0,0 1.054.700.000,0
0,0 314.000.000,0 0,0 314.000.000,0 0,0 314.000.000,0
0,0 33.824.758,0 0,0 33.824.758,0 0,0 33.824.758,0

0,0 472.825.183,0 0,0 472.825.183,0 0,0 472.825.183,0
0,0 69.120.934,0 0,0 69.120.934,0 0,0 69.120.934,0
0,0 325.561.935,0 0,0 325.561.935,0 0,0 325.561.935,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 1.121.505.793,0 0,0 1.121.505.793,0 0,0 1.121.505.793,0
0,0 650.000.000,0 0,0 650.000.000,0 0,0 650.000.000,0
0,0 1.619.311.241,0 0,0 1.619.311.241,0 0,0 1.619.311.241,0
0,0 824.924.527,0 0,0 824.924.527,0 0,0 824.924.527,0
0,0 380.642.396,0 0,0 380.642.396,0 0,0 380.642.396,0

0,0 228.076.000,0 0,0 228.076.000,0 0,0 228.076.000,0
0,0 427.746.759,0 0,0 427.746.759,0 0,0 427.746.759,0
0,0 238.111.513,0 0,0 238.111.513,0 0,0 238.111.513,0
0,0 96.723.163,0 0,0 96.723.163,0 0,0 96.723.163,0
0,0 378.741.000,0 0,0 378.741.000,0 0,0 378.741.000,0
0,0 129.711.459,0 0,0 129.711.459,0 0,0 129.711.459,0
0,0 24.770.015,0 0,0 24.770.015,0 0,0 24.770.015,0
0,0 86.002.626,0 0,0 86.002.626,0 0,0 86.002.626,0
0,0 83.141.000,0 0,0 83.141.000,0 0,0 83.141.000,0
0,0 28.483.482,0 0,0 28.483.482,0 0,0 28.483.482,0
0,0 10.517.666,0 0,0 10.517.666,0 0,0 10.517.666,0
0,0 4.062.000,0 0,0 4.062.000,0 0,0 4.062.000,0
0,0 185.046.505,0 0,0 185.046.505,0 0,0 185.046.505,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 9.335.168,0 0,0 9.335.168,0 0,0 9.335.168,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 411.902.000,0 0,0 411.902.000,0 0,0 411.902.000,0
0,0 10.116.020,0 0,0 10.116.020,0 0,0 10.116.020,0
0,0 161.934.121,0 0,0 161.934.121,0 0,0 161.934.121,0
0,0 247.730.022,0 0,0 247.730.022,0 0,0 247.730.022,0
0,0 57.699.208,0 0,0 57.699.208,0 0,0 57.699.208,0
0,0 31.245.570,0 0,0 31.245.570,0 0,0 31.245.570,0
0,0 132.211.830,0 0,0 132.211.830,0 0,0 132.211.830,0
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    Instituto de Tecnologia Química e Biológica 31.000 0,0 0,0 0,0
Universidade do Porto:
    Reitoria 38.100 0,0 0,0 0,0
    Faculdade de Letras 354.275 0,0 0,0 0,0
    Faculdade de Direito * 29.104 0,0 29.103.196,0 29.103.196,0
    Faculdade de Medicina * 342.749 0,0 290.513.815,0 290.513.815,0
    Faculdade de Ciências  * 316.775 0,0 316.774.763,0 316.774.763,0
    Faculdade de Engenharia 626.000 0,0 0,0 0,0
    Faculdade de Farmácia 156.250 0,0 135.363.236,0 135.363.236,0
    Faculdade de Economia 211.811 0,0 75.778.680,0 75.778.680,0
    Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação * 92.010 0,0 92.004.450,0 92.004.450,0
    Faculdade de Arquitectura * 53.304 0,0 53.303.834,0 53.303.834,0
    Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física 88.836 0,0 0,0 0,0
    Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar * 142.537 0,0 142.536.430,0 142.536.430,0
    Faculdade de Medicina Dentária * 122.434 0,0 73.521.000,0 73.521.000,0
    Faculdade de Belas-Artes * 68.443 0,0 65.349.245,0 65.349.245,0
    Instituto Superior de Ciências da Nutrição e Alimentação 14.078 0,0 0,0 0,0
Universidade Técnica de Lisboa:
    Reitoria 130.000 0,0 86.338.825,0 86.338.825,0
    Instituto Superior Técnico 1.029.064 0,0 0,0 0,0
    Instituto Superior de Economia e Gestão * 333.254 0,0 282.383.000,0 282.383.000,0
    Instituto Superior de Agronomia 306.350 0,0 300.000.000,0 300.000.000,0
    Faculdade de Medicina Veterinária 86.700 0,0 72.900.679,0 72.900.679,0
    Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 160.000 0,0 160.000.000,0 160.000.000,0
    Faculdade de Arquitectura 176.280 0,0 162.302.284,0 162.302.284,0
    Faculdade de Motricidade Humana 229.377 0,0 180.201.590,0 180.201.590,0
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro * 653.491 0,0 607.850.000,0 607.850.000,0
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa * 650.213 0,0 629.213.015,0 629.213.015,0
Institutos Politécnicos:
    Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Aveiro 116.136 0,0 111.977.978,0 111.977.978,0
    Instituto Politécnico de Beja 40.000 0,0 14.455.100,0 14.455.100,0
    Escola Superior de Educação de Beja 90.000 0,0 58.639.579,0 58.639.579,0
    Escola Superior Agrária de Beja * 76.742 0,0 0,0 0,0
    Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Beja 76.607 0,0 9.005.785,0 9.005.785,0
    Instituto Politécnico de Bragança 368.261 0,0 294.327.571,0 294.327.571,0
    Instituto Politécnico de Castelo Branco * 130.000 0,0 125.454.658,0 125.454.658,0
    Escola Superior de Educação de Castelo Branco * 79.410 0,0 75.093.568,0 75.093.568,0
    Escola Superior Agrária de Castelo Branco * 132.892 0,0 130.261.316,0 130.261.316,0
    Instituto Politécnico do Cavado e do Ave * 41.623 0,0 41.613.658,0 41.613.658,0
    Instituto Politécnico de Coimbra * 10.200 0,0 9.468.621,0 9.468.621,0
    Escola Superior de Educação de Coimbra * 93.322 0,0 93.321.371,0 93.321.371,0
    Escola Superior Agrária de Coimbra 167.555 0,0 117.229.346,0 117.229.346,0
    Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra 238.000 0,0 207.008.139,0 207.008.139,0
    Instituto Superior de Engenharia de Coimbra 170.402 0,0 145.205.760,0 145.205.760,0
    Instituto Politécnico da Guarda 355.289 0,0 289.366.537,0 289.366.537,0
    Instituto Politécnico de Leiria * 117.920 0,0 164.606.210,0 164.606.210,0
    Escola Superior de Educação de Leiria * 152.843 0,0 99.593.656,0 99.593.656,0
    Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria * 273.900 0,0 251.856.539,0 251.856.539,0
    Escola Superior de Tecnologia, Gestão Arte e Design das Caldas da Rainha 56.847 0,0 0,0 0,0
    Instituto Politécnico de Lisboa 25.200 0,0 14.316.295,0 14.316.295,0
    Escola Superior de Educação de Lisboa * 127.471 0,0 101.967.402,0 101.967.402,0
    Escola Superior de Comunicação Social de Lisboa * 103.439 0,0 103.438.377,0 103.438.377,0
    Escola Superior de Musica de Lisboa 24.570 0,0 19.892.364,0 19.892.364,0
    Escola Superior de Dança de Lisboa * 15.078 0,0 13.221.243,0 13.221.243,0
    Escola Superior de Teatro e de Cinema de Lisboa * 29.335 0,0 23.213.354,0 23.213.354,0
    Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa 241.546 0,0 219.189.598,0 219.189.598,0
    Instituto Superior de Engenharia de Lisboa 525.200 0,0 459.837.917,0 459.837.917,0
    Instituto Politécnico de Portalegre * 131.381 0,0 131.380.351,0 131.380.351,0
    Escola Superior de Educação de Portalegre 13.300 0,0 12.760.142,0 12.760.142,0
    Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre 8.500 0,0 8.500.000,0 8.500.000,0
    Instituto Politécnico do Porto 973.403 0,0 973.403.000,0 973.403.000,0
    Escola Superior de Educação do Porto 12.500 0,0 10.105.000,0 10.105.000,0
    Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo do Porto 17.000 0,0 509.932,0 509.932,0
    Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto 11.500 0,0 9.979.251,0 9.979.251,0
    Instituto Superior de Engenharia do Porto * 140.000 0,0 60.000.000,0 60.000.000,0
    Instituto Politécnico de Santarém 21.200 0,0 20.309.010,0 20.309.010,0
    Escola Superior de Educação de Santarém * 122.469 0,0 122.469.000,0 122.469.000,0
    Escola Superior Agrária de Santarém * 103.207 0,0 103.206.048,0 103.206.048,0
    Escola Superior de Gestão de Santarém 123.050 0,0 117.052.235,0 117.052.235,0
    Instituto Politécnico de Setúbal * 51.382 0,0 25.711.934,0 25.711.934,0
    Escola Superior de Educação de Setúbal * 121.620 0,0 109.141.477,0 109.141.477,0
    Escola Superior de Tecnologia de Setúbal 178.000 0,0 137.368.770,0 137.368.770,0
    Escola Superior de Ciências Empresariais de Setúbal * 99.016 0,0 75.850.000,0 75.850.000,0
    Instituto Politécnico de Tomar * 215.214 0,0 214.617.404,0 214.617.404,0
    Instituto Politécnico de Viana do Castelo * 272.585 0,0 131.645.196,0 131.645.196,0

    Escola Superior de Educação de Viana do Castelo 23.890 0,0 10.995.390,0 10.995.390,0
    Escola Superior Agrária de Ponte de Lima 37.000 0,0 7.331.746,0 7.331.746,0
    Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viana do Castelo 17.500 0,0 9.023.046,0 9.023.046,0
    Instituto Politécnico de Viseu * 132.217 0,0 97.070.834,0 97.070.834,0
    Escola Superior de Educação de Viseu 101.747 0,0 89.949.592,0 89.949.592,0
    Escola Superior de Tecnologia de Viseu * 203.837 0,0 153.242.604,0 153.242.604,0
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C R É D I T O

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 29.103.196,0 0,0 29.103.196,0 0,0 29.103.196,0
0,0 290.513.815,0 0,0 290.513.815,0 0,0 290.513.815,0
0,0 316.774.763,0 0,0 316.774.763,0 0,0 316.774.763,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 135.363.236,0 0,0 135.363.236,0 0,0 135.363.236,0
0,0 75.778.680,0 0,0 75.778.680,0 0,0 75.778.680,0
0,0 92.004.450,0 0,0 92.004.450,0 0,0 92.004.450,0
0,0 53.303.834,0 0,0 53.303.834,0 0,0 53.303.834,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 142.536.430,0 0,0 142.536.430,0 0,0 142.536.430,0
0,0 73.521.000,0 0,0 73.521.000,0 0,0 73.521.000,0
0,0 65.349.245,0 0,0 65.349.245,0 0,0 65.349.245,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 86.338.825,0 0,0 86.338.825,0 0,0 86.338.825,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 282.383.000,0 0,0 282.383.000,0 0,0 282.383.000,0
0,0 300.000.000,0 0,0 300.000.000,0 0,0 300.000.000,0
0,0 72.900.679,0 0,0 72.900.679,0 0,0 72.900.679,0
0,0 160.000.000,0 0,0 160.000.000,0 0,0 160.000.000,0
0,0 162.302.284,0 0,0 162.302.284,0 0,0 162.302.284,0
0,0 180.201.590,0 0,0 180.201.590,0 0,0 180.201.590,0
0,0 607.850.000,0 0,0 607.850.000,0 0,0 607.850.000,0
0,0 629.213.015,0 0,0 629.213.015,0 0,0 629.213.015,0

0,0 111.977.978,0 0,0 111.977.978,0 0,0 111.977.978,0
0,0 14.455.100,0 0,0 14.455.100,0 0,0 14.455.100,0
0,0 58.639.579,0 0,0 58.639.579,0 0,0 58.639.579,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 9.005.785,0 0,0 9.005.785,0 0,0 9.005.785,0
0,0 294.327.571,0 0,0 294.327.571,0 0,0 294.327.571,0
0,0 125.454.658,0 0,0 125.454.658,0 0,0 125.454.658,0
0,0 75.093.568,0 0,0 75.093.568,0 0,0 75.093.568,0
0,0 130.261.316,0 0,0 130.261.316,0 0,0 130.261.316,0
0,0 41.613.658,0 0,0 41.613.658,0 0,0 41.613.658,0
0,0 9.468.621,0 0,0 9.468.621,0 0,0 9.468.621,0
0,0 93.321.371,0 0,0 93.321.371,0 0,0 93.321.371,0
0,0 117.229.346,0 0,0 117.229.346,0 0,0 117.229.346,0
0,0 207.008.139,0 0,0 207.008.139,0 0,0 207.008.139,0
0,0 145.205.760,0 0,0 145.205.760,0 0,0 145.205.760,0
0,0 289.366.537,0 0,0 289.366.537,0 0,0 289.366.537,0
0,0 164.606.210,0 0,0 164.606.210,0 0,0 164.606.210,0
0,0 99.593.656,0 0,0 99.593.656,0 0,0 99.593.656,0
0,0 251.856.539,0 0,0 251.856.539,0 0,0 251.856.539,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 14.316.295,0 0,0 14.316.295,0 0,0 14.316.295,0
0,0 101.967.402,0 0,0 101.967.402,0 0,0 101.967.402,0
0,0 103.438.377,0 0,0 103.438.377,0 0,0 103.438.377,0
0,0 19.892.364,0 0,0 19.892.364,0 0,0 19.892.364,0
0,0 13.221.243,0 0,0 13.221.243,0 0,0 13.221.243,0
0,0 23.213.354,0 0,0 23.213.354,0 0,0 23.213.354,0
0,0 219.189.598,0 0,0 219.189.598,0 0,0 219.189.598,0
0,0 459.837.917,0 0,0 459.837.917,0 0,0 459.837.917,0
0,0 131.380.351,0 0,0 131.380.351,0 0,0 131.380.351,0
0,0 12.760.142,0 0,0 12.760.142,0 0,0 12.760.142,0
0,0 8.500.000,0 0,0 8.500.000,0 0,0 8.500.000,0
0,0 973.403.000,0 0,0 973.403.000,0 0,0 973.403.000,0
0,0 10.105.000,0 0,0 10.105.000,0 0,0 10.105.000,0
0,0 509.932,0 0,0 509.932,0 0,0 509.932,0
0,0 9.979.251,0 0,0 9.979.251,0 0,0 9.979.251,0
0,0 60.000.000,0 0,0 60.000.000,0 0,0 60.000.000,0
0,0 20.309.010,0 0,0 20.309.010,0 0,0 20.309.010,0
0,0 122.469.000,0 0,0 122.469.000,0 0,0 122.469.000,0
0,0 103.206.048,0 0,0 103.206.048,0 0,0 103.206.048,0
0,0 117.052.235,0 0,0 117.052.235,0 0,0 117.052.235,0
0,0 25.711.934,0 0,0 25.711.934,0 0,0 25.711.934,0
0,0 109.141.477,0 0,0 109.141.477,0 0,0 109.141.477,0
0,0 137.368.770,0 0,0 137.368.770,0 0,0 137.368.770,0
0,0 75.850.000,0 0,0 75.850.000,0 0,0 75.850.000,0
0,0 214.617.404,0 0,0 214.617.404,0 0,0 214.617.404,0
0,0 131.645.196,0 0,0 131.645.196,0 0,0 131.645.196,0

0,0 10.995.390,0 0,0 10.995.390,0 0,0 10.995.390,0
0,0 7.331.746,0 0,0 7.331.746,0 0,0 7.331.746,0
0,0 9.023.046,0 0,0 9.023.046,0 0,0 9.023.046,0
0,0 97.070.834,0 0,0 97.070.834,0 0,0 97.070.834,0
0,0 89.949.592,0 0,0 89.949.592,0 0,0 89.949.592,0
0,0 153.242.604,0 0,0 153.242.604,0 0,0 153.242.604,0
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LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

    Escola Superior de Conservação e Restauro 300 0,0 0,0 0,0
Serviços de Acção Social das Universidades:
    Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores 115.000 0,0 90.722.213,0 90.722.213,0
    Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve 205.000 0,0 205.000.000,0 205.000.000,0
    Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro 506.000 0,0 427.949.787,0 427.949.787,0
    Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Interior 230.322 0,0 230.322.000,0 230.322.000,0
    Serviços de Acção Social da Universidade de Coimbra * 1.160.000 0,0 1.160.000.000,0 1.160.000.000,0
    Serviços de Acção Social da Universidade de Évora 209.600 0,0 182.613.182,0 182.613.182,0
    Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa 444.000 0,0 354.440.000,0 354.440.000,0
    Serviços de Acção Social da Universidade da Madeira 99.875 0,0 55.645.088,0 55.645.088,0
    Serviços de Acção Social da Universidade do Minho * 883.000 0,0 883.000.000,0 883.000.000,0
    Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa * 300.000 0,0 300.000.000,0 300.000.000,0
    Serviços de Acção Social da Universidade do Porto 543.300 0,0 470.135.031,0 470.135.031,0
    Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa 444.990 0,0 434.901.715,0 434.901.715,0
    Serviços de Acção Social da Universidade de
         Trás-os-Montes e Alto Douro 200.678 0,0 178.060.434,0 178.060.434,0
Serviços de Acção Social dos Institutos Politécnicos:        
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Beja 62.938 0,0 54.958.198,0 54.958.198,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança * 89.722 0,0 89.722.000,0 89.722.000,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Castelo Branco * 48.000 0,0 48.000.000,0 48.000.000,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Coimbra * 102.234 0,0 97.454.000,0 97.454.000,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda 97.414 0,0 88.273.452,0 88.273.452,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Leiria * 170.398 0,0 170.397.282,0 170.397.282,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa * 189.790 0,0 182.011.232,0 182.011.232,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Portalegre * 61.391 0,0 45.329.733,0 45.329.733,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto 65.000 0,0 0,0 0,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém * 49.414 0,0 49.413.233,0 49.413.233,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Setúbal * 25.399 0,0 25.398.857,0 25.398.857,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar * 33.148 0,0 33.147.896,0 33.147.896,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo * 109.302 0,0 109.301.645,0 109.301.645,0
    Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu * 130.000 0,0 115.213.493,0 115.213.493,0
Fundo de Apoio ao Estudante * 25.675 0,0 7.313.632,0 7.313.632,0

TOTAL DO GRUPO 10 35.303.757 0,0 25.519.069.943,0 25.519.069.943,0

GRUPO 11 - Saúde

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde 220.000 0,0 70.151.846,0 70.151.846,0
Instituto Nacional de Emergência Médica 7.775.035 0,0 3.930.690.000,0 3.930.690.000,0
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento 2.810.000 0,0 2.584.263.373,0 2.584.263.373,0
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo 6.000 0,0 5.038.875,0 5.038.875,0
Administração Regional de Saúde do Norte 5.500 0,0 2.772.000,0 2.772.000,0

TOTAL DO GRUPO 11 10.816.535 0,0 6.592.916.094,0 6.592.916.094,0

GRUPO 14 - Ambiente 

Instituto da Conservação da Natureza * 330.000 0,0 330.000.000,0 330.000.000,0
TOTAL DO GRUPO 14 330.000 0,0 330.000.000,0 330.000.000,0

GRUPO 15 - Cultura

Delegação Regional do Algarve * 2.500 0,0 2.478.000,0 2.478.000,0
Instituto Português do Património Arquitectónico 1.578.000 0,0 1.300.670.301,0 1.300.670.301,0
Instituto do Cinema Audiovisual e Multimedia * 2.452.000 0,0 2.452.000.000,0 2.452.000.000,0
Cinemateca Portuguesa - Museu do Cinema 591.776 0,0 0,0 0,0
Companhia Nacional de Bailado 170.000 0,0 170.000.000,0 170.000.000,0
Teatro Nacional de S. Carlos * 525.308 0,0 525.307.230,0 525.307.230,0
Teatro Nacional de D. Maria II * 160.584 0,0 106.311.523,0 106.311.523,0
Teatro Nacional de S. João * 305.000 0,0 278.679.748,0 278.679.748,0
Orquestra Nacional do Porto 20.000 0,0 18.578.866,0 18.578.866,0

TOTAL DO GRUPO 15 5.805.168 0,0 4.854.025.668,0 4.854.025.668,0

GRUPO 16 - Ciência e Tecnologia

Fundação para a Ciência e Tecnologia 88.500 0,0 15.301.903,0 15.301.903,0
Instituto Tecnológico e Nuclear * 230.962 0,0 230.962.000,0 230.962.000,0
Instituto de Investigação Cientifica e Tropical 25.000 0,0 17.653.209,0 17.653.209,0

TOTAL DO GRUPO 16 344.462 0,0 263.917.112,0 263.917.112,0

TOTAL DO CAPÍTULO 15 191.810.055 960.645.954,0 106.043.667.207,5 107.004.313.161,5

CAPÍTULO 16 - REPOSIÇÕES (Abatidas nos Pagamentos)

GRUPO 01 - Reposições (Abatidas nos Pagamentos) 

 Reposições (Abatidas nos Pagamentos) 0 0,0 101.370.271.110,0 101.370.271.110,0
TOTAL DO GRUPO 01 0 0,0 101.370.271.110,0 101.370.271.110,0

TOTAL DO CAPÍTULO 16 0 0,0 101.370.271.110,0 101.370.271.110,0
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SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

C R É D I T O

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 90.722.213,0 0,0 90.722.213,0 0,0 90.722.213,0
0,0 205.000.000,0 0,0 205.000.000,0 0,0 205.000.000,0
0,0 427.949.787,0 0,0 427.949.787,0 0,0 427.949.787,0
0,0 230.322.000,0 0,0 230.322.000,0 0,0 230.322.000,0
0,0 1.160.000.000,0 0,0 1.160.000.000,0 0,0 1.160.000.000,0
0,0 182.613.182,0 0,0 182.613.182,0 0,0 182.613.182,0
0,0 354.440.000,0 0,0 354.440.000,0 0,0 354.440.000,0
0,0 55.645.088,0 0,0 55.645.088,0 0,0 55.645.088,0
0,0 883.000.000,0 0,0 883.000.000,0 0,0 883.000.000,0
0,0 300.000.000,0 0,0 300.000.000,0 0,0 300.000.000,0
0,0 470.135.031,0 0,0 470.135.031,0 0,0 470.135.031,0
0,0 434.901.715,0 0,0 434.901.715,0 0,0 434.901.715,0

0,0 178.060.434,0 0,0 178.060.434,0 0,0 178.060.434,0

0,0 54.958.198,0 0,0 54.958.198,0 0,0 54.958.198,0
0,0 89.722.000,0 0,0 89.722.000,0 0,0 89.722.000,0
0,0 48.000.000,0 0,0 48.000.000,0 0,0 48.000.000,0
0,0 97.454.000,0 0,0 97.454.000,0 0,0 97.454.000,0
0,0 88.273.452,0 0,0 88.273.452,0 0,0 88.273.452,0
0,0 170.397.282,0 0,0 170.397.282,0 0,0 170.397.282,0
0,0 182.011.232,0 0,0 182.011.232,0 0,0 182.011.232,0
0,0 45.329.733,0 0,0 45.329.733,0 0,0 45.329.733,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 49.413.233,0 0,0 49.413.233,0 0,0 49.413.233,0
0,0 25.398.857,0 0,0 25.398.857,0 0,0 25.398.857,0
0,0 33.147.896,0 0,0 33.147.896,0 0,0 33.147.896,0
0,0 109.301.645,0 0,0 109.301.645,0 0,0 109.301.645,0
0,0 115.213.493,0 0,0 115.213.493,0 0,0 115.213.493,0
0,0 7.313.632,0 0,0 7.313.632,0 0,0 7.313.632,0
0,0 25.519.069.943,0 0,0 25.519.069.943,0 0,0 25.519.069.943,0

0,0 70.151.846,0 0,0 70.151.846,0 0,0 70.151.846,0
0,0 3.930.690.000,0 0,0 3.930.690.000,0 0,0 3.930.690.000,0
0,0 2.584.263.373,0 0,0 2.584.263.373,0 0,0 2.584.263.373,0
0,0 5.038.875,0 0,0 5.038.875,0 0,0 5.038.875,0
0,0 2.772.000,0 0,0 2.772.000,0 0,0 2.772.000,0
0,0 6.592.916.094,0 0,0 6.592.916.094,0 0,0 6.592.916.094,0

0,0 330.000.000,0 0,0 330.000.000,0 0,0 330.000.000,0
0,0 330.000.000,0 0,0 330.000.000,0 0,0 330.000.000,0

0,0 2.478.000,0 0,0 2.478.000,0 0,0 2.478.000,0
0,0 1.300.670.301,0 0,0 1.300.670.301,0 0,0 1.300.670.301,0
0,0 2.452.000.000,0 0,0 2.452.000.000,0 0,0 2.452.000.000,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 170.000.000,0 0,0 170.000.000,0 0,0 170.000.000,0
0,0 525.307.230,0 0,0 525.307.230,0 0,0 525.307.230,0
0,0 106.311.523,0 0,0 106.311.523,0 0,0 106.311.523,0
0,0 278.679.748,0 0,0 278.679.748,0 0,0 278.679.748,0
0,0 18.578.866,0 0,0 18.578.866,0 0,0 18.578.866,0
0,0 4.854.025.668,0 0,0 4.854.025.668,0 0,0 4.854.025.668,0

0,0 15.301.903,0 0,0 15.301.903,0 0,0 15.301.903,0
0,0 230.962.000,0 0,0 230.962.000,0 0,0 230.962.000,0
0,0 17.653.209,0 0,0 17.653.209,0 0,0 17.653.209,0
0,0 263.917.112,0 0,0 263.917.112,0 0,0 263.917.112,0

203.720.140,5 106.042.790.949,0 112.171.413,0 105.930.619.536,0 757.802.072,0 107.004.313.161,5

0,0 101.370.271.110,0 0,0 101.370.271.110,0 0,0 101.370.271.110,0
0,0 101.370.271.110,0 0,0 101.370.271.110,0 0,0 101.370.271.110,0

0,0 101.370.271.110,0 0,0 101.370.271.110,0 0,0 101.370.271.110,0
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LEI ORÇAMENTAL DÉBITO
E DIVERSOS SALDO EM
DIPLOMAS 1 DE JANEIRO DE RECEITAS TOTAL

D E S I G N A Ç Ã O    D O S    R E N D I M E N T O S ALTERANDO 1999 DO
A SUA *** LIQUIDADAS DÉBITO

TOTALIDADE RECEITAS A COBRAR

(contos)

RECEITAS CORRENTES

Impostos Directos 2.045.000.000 474.822.552.562,6 2.378.894.141.621,5 2.853.716.694.184,1
Impostos Indirectos 2.750.006.677 333.572.315.438,6 3.330.365.491.146,5 3.663.937.806.585,1
Taxas, Multas e Outras Penalidades 80.855.496 153.666.590.657,9 73.421.864.593,7 227.088.455.251,6
Rendimentos da Propriedade 109.905.458 332.716.844,0 95.982.171.223,0 96.314.888.067,0
Transferências 54.198.478 13.041.010,2 44.233.763.775,0 44.246.804.785,2
Venda de Bens e Serviços Correntes 65.557.299 56.764.336,1 50.149.678.751,5 50.206.443.087,6
Outras Receitas Correntes 24.428.110 0,0 7.473.888.880,5 7.473.888.880,5

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 5.129.951.518 962.463.980.849,4 5.980.520.999.991,7 6.942.984.980.841,1

RECEITAS DE CAPITAL

Venda de Bens de Investimento 2.069.338 487.500,0 3.829.323.322,0 3.829.810.822,0
Transferências 44.521.151 35.745.002,9 29.553.010.374,0 29.588.755.376,9
Activos Financeiros 367.217.714 2.171.005,0 315.776.765.163,0 315.778.936.168,0
Passivos Financeiros 3.058.404.369 0,0 2.359.295.188.506,2 2.359.295.188.506,2
Outras Receitas de Capital 42.745.287 0,0 117.686.458.753,6 117.686.458.753,6

TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL 3.514.957.859 38.403.507,9 2.826.140.746.118,8 2.826.179.149.626,7

Recursos Próprios Comunitários 41.751.000 3.170.981.029,0 41.602.865.203,0 44.773.846.232,0
Reposições Não Abatidas Nos Pagamentos 98.991.333 109.362.728,5 61.401.121.127,0 61.510.483.855,5

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES, DE CAPITAL,
     RECURSOS PRÓPRIOS COMUNITÁRIOS E

  REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 8.785.651.710 965.782.728.114,8 8.909.665.732.440,5 9.875.448.460.555,3

Contas de Ordem 191.810.055 960.645.954,0 106.043.667.207,5 107.004.313.161,5

TOTAL DA RECEI TA 8.977.461.765 966.743.374.068,8 9.015.709.399.648,0 9.982.452.773.716,8

Reposições (Abatidas nos Pagamentos) 0 0,0 101.370.271.110,0 101.370.271.110,0

TOTAL GERAL 8.977.461.765 966.743.374.068,8 9.117.079.670.758,0 10.083.823.044.826,8

*-- As rubricas assinaladas com asterisco sofreram alterações às suas previsões orçamentais iniciais, as quais estão desenvolvidas nas observações que se encontram nas
      páginas seguintes.
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SALDO EM
RECEITAS RECEITAS REEMBOLSOS RECEITAS 31 DE DEZEMBRO DE TOTAL

/  1999
ANULADAS BRUTAS RESTITUIÇÕES LÍQUIDAS * *  * CRÉDITO

RECEITAS A COBRAR

C R É D I T O

70.031.469.756,0 2.260.676.223.302,2 249.501.921.350,0 2.011.174.301.952,2 523.009.001.125,9 2.853.716.694.184,1
31.923.302.618,0 3.210.658.549.649,0 431.086.913.117,0 2.779.571.636.532,0 421.355.954.318,1 3.663.937.806.585,1
15.207.000.552,5 63.728.313.577,0 2.663.812.237,0 61.064.501.340,0 148.153.141.122,1 227.088.455.251,6

9.146.494,0 95.976.962.530,0 10.163.352,0 95.966.799.178,0 328.779.043,0 96.314.888.067,0
37.500,0 44.233.763.775,0 119.790.774,0 44.113.973.001,0 13.003.510,2 44.246.804.785,2

3.331.649,0 50.147.733.446,5 45.032.552,0 50.102.700.894,5 55.377.992,1 50.206.443.087,6
0,0 7.473.888.880,5 258.905,0 7.473.629.975,5 0,0 7.473.888.880,5

117.174.288.569,5 5.732.895.435.160,2 683.427.892.287,0 5.049.467.542.873,2 1.092.915.257.111,4 6.942.984.980.841,1

0,0 3.829.323.322,0 0,0 3.829.323.322,0 487.500,0 3.829.810.822,0
0,0 29.552.651.024,0 3.139.409,0 29.549.511.615,0 36.104.352,9 29.588.755.376,9

265.159,0 315.776.765.163,0 118.520.639,0 315.658.244.524,0 1.905.846,0 315.778.936.168,0
0,0 2.359.295.188.506,2 60.373.779,0 2.359.234.814.727,2 0,0 2.359.295.188.506,2
0,0 117.686.458.753,6 241.875,0 117.686.216.878,6 0,0 117.686.458.753,6

265.159,0 2.826.140.386.768,8 182.275.702,0 2.825.958.111.066,8 38.497.698,9 2.826.179.149.626,7

642.056.178,0 41.396.511.153,0 275.240.257,0 41.121.270.896,0 2.735.278.901,0 44.773.846.232,0
9.526.054,5 61.403.024.639,0 7.488.904,0 61.395.535.735,0 97.933.162,0 61.510.483.855,5

117.826.135.961,0 8.661.835.357.721,0 683.892.897.150,0 7.977.942.460.571,0 1.095.786.966.873,3 9.875.448.460.555,3

203.720.140,5 106.042.790.949,0 112.171.413,0 105.930.619.536,0 757.802.072,0 107.004.313.161,5

118.029.856.101,5 8.767.878.148.670,0 684.005.068.563,0 8.083.873.080.107,0 1.096.544.768.945,3 9.982.452.773.716,8

0,0 101.370.271.110,0 0,0 101.370.271.110,0 0,0 101.370.271.110,0

118.029.856.101,5 8.869.248.419.780,0 684.005.068.563,0 8.185.243.351.217,0 1.096.544.768.945,3 10.083.823.044.826,8
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Capítulo 02 - Grupo 02 - Artigo 02: Imposto sobre o valor acrescentado - IVA

Importância inscrita no orçamento 1.474.300.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 58.095.693

1.532.395.693

Capítulo 02 - Grupo 02 - Artigo 03: Imposto automóvel - IA

Importância inscrita no orçamento 203.600.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 17.500.000

221.100.000

Capítulo 02 - Grupo 03 - Artigo 01: Lotarias

Importância inscrita no orçamento 7.135.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 556.335
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 345.339

8.036.674

Capítulo 02 - Grupo 03 - Artigo 06: Impostos indirectos diversos

Importância inscrita no orçamento 10.977.050
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 1.850
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 11.026
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 45.066

11.034.992

Capítulo 03 - Grupo 01 - Artigo 04: Taxas diversas

Importância inscrita no orçamento 29.746.872
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 16.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 510.362

30.273.234

Capítulo 03 - Grupo 02 - Artigo 06: Coimas e penalidades por contra-ordenações

Importância inscrita no orçamento 8.931.530
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 3.050
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 126.759

9.061.339

Capítulo 04 - Grupo 04 - Artigo 01: Instituições públicas, equiparadas ou participadas

Importância inscrita no orçamento 6.828.487
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 779

6.829.266

Capítulo 04 - Grupo 12 - Artigo 02: Administrações públicas

Importância inscrita no orçamento 49.250
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 12.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 4.000

65.250

Capítulo 05 - Grupo 01 - Artigo 01: Empresas públicas, equiparadas ou participadas

Importância inscrita no orçamento 9.100
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 4.320

13.420

Capítulo 05 - Grupo 01 - Artigo 02: Empresas privadas

Importância inscrita no orçamento 54.500
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 30.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 39.500

124.000

OBSERVAÇÕES AO MAPA 3.2

Capítulo 05 - Grupo 02 - Artigo 01: Estado (CGE)

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 25.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 49.800

74.800

Capítulo 05 - Grupo 02 - Artigo 02: Fundos autónomos

Importância inscrita no orçamento 10.232.678
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 450

10.233.128

Capítulo 05 - Grupo 02 - Artigo 03: Serviços autónomos

Importância inscrita no orçamento 3.008.100
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 370.783
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 310.615
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 499.946

4.189.444

Capítulo 05 - Grupo 02 - Artigo 06: Segurança Social

Importância inscrita no orçamento 12.432.465
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 100.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 31.000

12.563.465

Capítulo 05 - Grupo 03 - Artigo 01: Instituições particulares

Importância inscrita no orçamento 174.500
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 10.000

184.500

Capítulo 05 - Grupo 06 - Artigo 01: Particulares

Importância inscrita no orçamento 733.750
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 21.000

754.750

Capítulo 05 - Grupo 07 - Artigo 01 - Sub-art. 01: União Europeia - Restituições

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 1.700

1.700

Capítulo 05 - Grupo 07 - Artigo 01 - Sub-art. 03: União Europeia - FEDER - 
     - Intervenções e acções especificas

Importância inscrita no orçamento 4.687.866
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 328.550
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 239.925

5.256.341

Capítulo 05 - Grupo 07 - Artigo 01 - Sub-art. 04: União Europeia - Fundo Social
     Europeu

Importância inscrita no orçamento 280.700
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 28.117
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 37.882
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 152.000

498.699

Capítulo 05 - Grupo 07 - Artigo 01 - Sub-art. 05: União Europeia - Outras

Importância inscrita no orçamento 8.799.340
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 400.000
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 296.675
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 243.005
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 37.443

9.776.463

Capítulo 05 - Grupo 07 - Artigo 02 - Sub-art. 01: Outros - Estrangeiro

Importância inscrita no orçamento 9.758.943
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 425

9.759.368

Capítulo 06 - Grupo 01 - Artigo 01: Administrações públicas

Importância inscrita no orçamento 10.100
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 9.000

19.100

Capítulo 06 - Grupo 01 - Artigo 02 - Sub-art 02: Outros sectores - Outros serviços

Importância inscrita no orçamento 654.735
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 138.261
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 3.575
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 25.575

822.146

Capítulo 06 - Grupo 02 - Artigo 01: Publicações e impressos

Importância inscrita no orçamento 4.741.465
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 8.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 87.500
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 146.714

4.983.679

Capítulo 06 - Grupo 02 - Artigo 03: Recursos diversos

Importância inscrita no orçamento 2.122.000
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 43.600
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 9.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 92.980

2.267.580

Capítulo 06 - Grupo 02 - Artigo 05: Outros bens não duradouros

Importância inscrita no orçamento 8.365.449
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 90.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 79.075

8.534.524

Capítulo 06 - Grupo 03 - Artigo 01: Administrações públicas

Importância inscrita no orçamento 9.456.007
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 33.366

9.489.373

Capítulo 06 - Grupo 03 - Artigo 02: Outros sectores

Importância inscrita no orçamento 2.852.840
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 2.806
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 161.380

3.017.026

Capítulo 06 - Grupo 03 - Artigo 03: Serviços diversos

Importância inscrita no orçamento 27.989.157
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 12.000
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 69.230
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 496.445
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 2.950.091

31.516.923

Capítulo 06 - Grupo 04 - Artigo 02: Edifícios

Importância inscrita no orçamento 172.637
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 5.000

177.637

Capítulo 06 - Grupo 04 - Artigo 03: Outras

Importância inscrita no orçamento 383.589
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 10.311

393.900



2976-(134) DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 36 — 12 de Fevereiro de 2001

Capítulo 07 - Grupo 01 - Artigo 05: Outras

Importância inscrita no orçamento 6.328.834
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 150.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 31.625

6.510.459

Capítulo 08 - Grupo 01 - Artigo 02: Diversos - Desamortização de imóveis

Importância inscrita no orçamento 371.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 25.000

396.000

Capítulo 08 - Grupo 03 - Artigo 01: Terrenos - Outros sectores

Importância inscrita no orçamento 24.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 9.400

33.400

Capítulo 08 - Grupo 07 - Artigo 02: Diversos - Desamortização de imóveis

Importância inscrita no orçamento 268.000
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 327.500
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 131.250
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 68.478

795.228

Capítulo 08 - Grupo 09 - Artigo 01: Edifícios - Outros sectores

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 15.000

15.000

Capítulo 08 - Grupo 10 - Artigo 02: Diversos - Desamortização de semoventes

Importância inscrita no orçamento 280.100
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 40.000

320.100

Capítulo 08 - Grupo 12 - Artigo 01: Outros Bens de Investimento - Outros sectores

Importância inscrita no orçamento 500.600
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 2.510

503.110

Capítulo 09 - Grupo 01 - Artigo 02 - Sub-art. 02: Empresas privadas - Cauções e 
     depósitos perdidos

Importância inscrita no orçamento 855.100
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 64.727

919.827

Capítulo 09 - Grupo 01 - Artigo 02 - Sub-art. 03: Empresas privadas - Outras

Importância inscrita no orçamento 0
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 21.000

21.000

Capítulo 09 - Grupo 02 - Artigo 01: Estado (CGE)

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 2.880

2.880

Capítulo 09 - Grupo 02 - Artigo 03: Serviços autónomos

Importância inscrita no orçamento 136.268
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 67.700
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 289.077

493.045

Capítulo 09 - Grupo 02 - Artigo 05: Administração Local - Regiões Autónomas

Importância inscrita no orçamento 0
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 6.210

6.210

Capítulo 09 - Grupo 02 - Artigo 06: Segurança Social

Importância inscrita no orçamento 10.037.846
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 200.248
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 915.093
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 53.248
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 632.290

11.838.725

Capítulo 09 - Grupo 07 - Art. 01 - Sub-rub. 02: União Europeia -FEDER - Intervenções
     e acções especi ficas

Importância inscrita no orçamento 21.117.906
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 217.798
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 536.797
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 1.788.108

23.660.609

Capítulo 09 - Grupo 07 - Artigo 01 - Sub-art. 03: União Europeia - Fundo Social
     Europeu

Importância inscrita no orçamento 37.000
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 997
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 1.720
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 3.367

43.084

Capítulo 09 - Grupo 07 - Artigo 01 - Sub-art. 04: União Europeia - Outras

Importância inscrita no orçamento 3.474.190
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 2.178.134
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 20.508

Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 303.739
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 13.860

5.990.431

Capítulo 09 - Grupo 08 - Artigo 01: Estrangeiro

Importância inscrita no orçamento 11.670
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 7.046
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 1.624

20.340

Capítulo 10 - Grupo 08 - Artigo 01: Títulos de participação - Outros Sectores

Importância inscrita no orçamento 10.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 19.911

29.911

Capítulo 11 - Grupo 06 - Artigo 01: Crédito interno

Importância inscrita no orçamento 1.973.704.369
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 70.000.000

2.043.704.369

Capítulo 12 - Grupo 01 - Art. 01 - Sub-rub. 01: Saldo da gerência anterior - Na posse
     do serviço

Importância inscrita no orçamento 4.977.573
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 24.855
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 81.922
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 88.331

5.172.681

Capítulo 12 - Grupo 01 - Art. 01 - Sub-rub. 02: Saldo da gerência anterior - Na posse
    do Tesouro

Importância inscrita no orçamento 17.337.253
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 4.000
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 186.589
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 4.900.879
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 143.885

22.572.606

Capítulo 13 - Grupo 01 - Artigo 01: Direitos aduaneiros de importação

Importância inscrita no orçamento 29.382.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 1.200.000

30.582.000

Capítulo 14 - Grupo 01 - Artigo 01: Reposições não abatidas nos pagamentos

Importância inscrita no orçamento 51.633.355
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 8.076.402
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 16.429.291
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 22.629.024
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 223.261

98.991.333

Capítulo 15 - Grupo 01 - Art. 01 - Sub-art 01: Tribunal de Contas - Serviços Próprios

Importância inscrita no orçamento 1.569.600
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 295.000

1.864.600

Capítulo 15 - Grupo 01 - Art. 01 - Sub-art 03: Tribunal de Contas - Serv. Regional da
     Madeira

Importância inscrita no orçamento 49.000
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 60.000

109.000

Capítulo 15 - Grupo 01 - Artigo 03: Serviço Nacional de Protecção Civil

Importância inscrita no orçamento 600.000
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 -269.015

330.985

Capítulo 15 - Grupo 01 - Artigo 07: Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 100.000

100.000

Capítulo 15 - Grupo 02 - Artigo 03: Instituto Hidrográfico

Importância inscrita no orçamento 701.708
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 86.500

788.208

Capítulo 15 - Grupo 04 - Artigo 01: Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Importância inscrita no orçamento 302.170
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 41.099

343.269

Capítulo 15 - Grupo 05 - Artigo 02: Serviço Nacional de Protecção Civil

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 269.015
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 188.771

457.786

Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 01: Centro de Estudos e Formação Autárquica

Importância inscrita no orçamento 80.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 20.500

100.500
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Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 02: Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Importância inscrita no orçamento 1.925.929
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 60.022
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 447.923

2.433.874

Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 03: Junta Autónoma de Estradas

Importância inscrita no orçamento 10.807.199
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 209.644

11.016.843

Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 05: Instituto de Navegabilidade do Douro

Importância inscrita no orçamento 722.500
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 65.154
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 35.500

823.154

Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 13: Instituto Marítimo Portuário 

Importância inscrita no orçamento 338.500
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 757

339.257

Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 14: Instituto Portuário do Centro

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 867.379

867.379

Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 15: Instituto Portuário do Norte

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 669.000

669.000

Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 16: Instituto Portuário do Sul

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 3/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 29 de Abril de 1999 743.340

743.340

Capítulo 15 - Grupo 06 - Artigo 17: Instituto Nacional de Aviação Civil

Importância inscrita no orçamento 0
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 2.718.280

2.718.280

Capítulo 15 - Grupo 07 - Artigo 01: Instituto de Reinserção Social

Importância inscrita no orçamento 453.300
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 8.157
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 77.317

538.774

Capítulo 15 - Grupo 07 - Artigo 02: Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Importância inscrita no orçamento 120.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 100.000

220.000

Capítulo 15 - Grupo 07 - Artigo 03: Instituto de Medicina Legal do Porto

Importância inscrita no orçamento 140.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 20.000

160.000

Capítulo 15 - Grupo 07 - Artigo 04: Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Importância inscrita no orçamento 100.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 40.025
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 45.329

185.354

Capítulo 15 - Grupo 08 - Artigo 05: Direcção-Geral do Turismo

Importância inscrita no orçamento 165.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 60.000

225.000

Capítulo 15 - Grupo 08 - Artigo 07: Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Importância inscrita no orçamento 41.870
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 18.000

59.870

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 02: Estádio Universitário de Lisboa

Importância inscrita no orçamento 281.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 33.000

314.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 03: Gabinete de Gestão Financeira

Importância inscrita no orçamento 25.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 12.019

37.019

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 04 - Sub-Art. 01: Universidade Aberta - Serviços
     Próprios

Importância inscrita no orçamento 445.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 27.826

472.826

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 04 - Sub-Art. 02: Universidade Aberta - Instituto de 
     Comunicação Multimédia

Importância inscrita no orçamento 150.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 78.449

228.449

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 05: Universidade dos Açores

Importância inscrita no orçamento 262.146
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 63.416

325.562

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 07: Universidade de Aveiro

Importância inscrita no orçamento 944.501
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 403.100

1.347.601

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 08: Universidade da Beira Interior

Importância inscrita no orçamento 348.735
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 249.127
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 52.138

650.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 10: Universidade de Coimbra - Faculdade de Ciências
     e Tecnologia

Importância inscrita no orçamento 745.552
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 80.000

825.552

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 12 - Sub-Art. 06: Universidade de Lisboa - Faculdade de
     Farmácia

Importância inscrita no orçamento 87.497
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 50.000

137.497

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 12 - Sub-Art. 12: Universidade de Lisboa - Instituto de
     Orientação Profissional

Importância inscrita no orçamento 2.900
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 1.162

4.062

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 13: Universidade da Madeira

Importância inscrita no orçamento 172.547
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 12.500

185.047

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 15 - Sub-Art. 03: Universidade Nova de Lisboa - 
     Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Importância inscrita no orçamento 241.902
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 170.000

411.902

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 15 - Sub-Art. 06: Universidade Nova de Lisboa -
     Faculdade de Ciências Médicas

Importância inscrita no orçamento 226.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 250.000

476.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 15 - Sub-Art. 09: Universidade Nova de Lisboa - 
     Insti tuto Superior de Estatística e Gestão da Informação

Importância inscrita no orçamento 88.507
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 55.000

143.507

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 16 - Sub-Art. 03: Universidade do Porto - Faculdade de
     Direito

Importância inscrita no orçamento 24.031
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 5.073

29.104

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 16 - Sub-Art. 04: Universidade do Porto - Faculdade de
     Medicina

Importância inscrita no orçamento 261.302
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 81.447

342.749

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 16 - Sub-Art. 05: Universidade do Porto - Faculdade de
     Ciências

Importância inscrita no orçamento 300.001
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 16.774

316.775

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 16 - Sub-Art. 09: Universidade do Porto - Faculdade de
     Psicologia e de Ciências da Educação

Importância inscrita no orçamento 63.918
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 28.092

92.010

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 16 - Sub-Art. 10: Universidade do Porto - Faculdade de
     Arquitectura

Importância inscrita no orçamento 50.949
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 2.355

53.304
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Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 16 - Sub-Art. 12: Universidade do Porto - Instituto de
     Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Importância inscrita no orçamento 104.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 38.537

142.537

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 16 - Sub-Art. 13: Universidade do Porto - Faculdade de
     Medicina Dentária

Importância inscrita no orçamento 45.500
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 76.934

122.434

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 16 - Sub-Art. 14: Universidade do Porto - Faculdade de
     Belas-Artes

Importância inscrita no orçamento 57.943
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 10.500

68.443

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 17 - Sub-Art. 03: Universidade Técnica de Lisboa - 
     Instituto Superior de Economia e Gestão

Importância inscrita no orçamento 282.590
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 50.664

333.254

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 18: Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Importância inscrita no orçamento 603.491
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 50.000

653.491

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 19: Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
     Empresa

Importância inscrita no orçamento 620.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 30.213

650.213

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 04: Institutos Politécnicos - Escola Superior 
     Agrária de Beja

Importância inscrita no orçamento 75.242
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 1.500

76.742

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 07: Institutos Politécnicos - Instituto
     Politécnico de Castelo Branco

Importância inscrita no orçamento 100.251
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 29.749

130.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 08: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Educação de Castelo Branco

Importância inscrita no orçamento 56.078
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 3.332
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 20.000

79.410

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 09: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior Agrária de Castelo Branco

Importância inscrita no orçamento 75.936
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 56.956

132.892

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 10: Institutos Politécnicos - Instituto 
     Politécnico do Cávado e do Ave

Importância inscrita no orçamento 30.203
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 11.420

41.623

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 11: Institutos Politécnicos - Instituto 
     Politécnico de Coimbra

Importância inscrita no orçamento 4.200
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 4.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 2.000

10.200

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 12: Institutos Politécnicos - Escola Superior 
     de Educação de Coimbra

Importância inscrita no orçamento 90.500
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 2.822

93.322

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 17: Institutos Politécnicos - Instituto 
     Politécnico de Leiria

Importância inscrita no orçamento 15.120
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 102.800

117.920

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 18: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Educação de Leiria

Importância inscrita no orçamento 78.468
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 74.375

152.843

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 19: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria

Importância inscrita no orçamento 210.900
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 63.000

273.900

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 22: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Educação de Lisboa

Importância inscrita no orçamento 97.471
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 30.000

127.471

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 23: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Comunicação Social de Lisboa

Importância inscrita no orçamento 63.863
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 6.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 33.576

103.439

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 25: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Dança de Lisboa

Importância inscrita no orçamento 10.378
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 4.700

15.078

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 26: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Teatro e Cinema de Lisboa

Importância inscrita no orçamento 28.335
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 1.000

29.335

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 29: Institutos Politécnicos - Instituto 
     Politécnico de Portalegre

Importância inscrita no orçamento 107.918
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 23.463

131.381

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 36: Institutos Politécnicos - Instituto
     Superior de Engenharia do Porto

Importância inscrita no orçamento 60.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 80.000

140.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 38: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Educação de Santarém

Importância inscrita no orçamento 67.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 55.469

122.469

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 39: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior Agrária de Santarém

Importância inscrita no orçamento 91.816
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 11.391

103.207

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 41: Institutos Politécnicos - Instituto
     Politécnico de Setúbal

Importância inscrita no orçamento 22.500
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 28.882

51.382

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 42: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Educação de Setúbal

Importância inscrita no orçamento 76.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 45.620

121.620

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 44: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Ciências Empresariais de Setúbal

Importância inscrita no orçamento 75.850
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 23.166

99.016

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 45: Institutos Politécnicos - Instituto
     Politécnico de Tomar

Importância inscrita no orçamento 205.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 10.214

215.214

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 46: Institutos Politécnicos - Instituto
     Politécnico de Viana do Castelo

Importância inscrita no orçamento 154.537
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 118.048

272.585

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 50: Institutos Politécnicos - Instituto
     Politécnico de Viseu

Importância inscrita no orçamento 102.217
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 30.000

132.217
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Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 20 - Sub-Art. 52: Institutos Politécnicos - Escola
     Superior de Tecnologia de Viseu

Importância inscrita no orçamento 144.737
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 59.100

203.837

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 21 - Sub-Art. 05: Serviços de Acção Social das
     Universidades - S.A.S. da Universidade de Coimbra

Importância inscrita no orçamento 950.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 210.000

1.160.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 21 - Sub-Art. 09: Serviços de Acção Social das
    Universidades - S.A.S. da Universidade do Minho

Importância inscrita no orçamento 847.085
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 35.915

883.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 21 - Sub-Art. 10: Serviços de Acção Social das
    Universidades - S.A.S. da Universidade Nova de Lisboa

Importância inscrita no orçamento 240.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 60.000

300.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 02: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Bragança

Importância inscrita no orçamento 71.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 18.722

89.722

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 03: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Castelo Branco

Importância inscrita no orçamento 40.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 8.000

48.000

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 04: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Coimbra

Importância inscrita no orçamento 75.454
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 26.780

102.234

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 06: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Leiria

Importância inscrita no orçamento 110.180
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 60.218

170.398

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 07: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Lisboa

Importância inscrita no orçamento 139.790
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 50.000

189.790

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 08: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Portalegre

Importância inscrita no orçamento 38.200
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 23.191

61.391

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 10: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Santarém

Importância inscrita no orçamento 45.200
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 4.214

49.414

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 23: Fundo de Apoio ao Estudante

Importância inscrita no orçamento 25.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 675

25.675

Capítulo 15 - Grupo 14 - Artigo 01: Instituto de Conservação da Natureza

Importância inscrita no orçamento 300.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 30.000

330.000

Capítulo 15 - Grupo 15 - Artigo 01: Delegação Regional do Algarve

Importância inscrita no orçamento 1.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 1.500

2.500

Capítulo 15 - Grupo 15 - Artigo 03: Instituto do Cinema Audiovisual e Multimédia

Importância inscrita no orçamento 1.737.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 715.000

2.452.000

Capítulo 15 - Grupo 15 - Artigo 06: Teatro Nacional de S. Carlos

Importância inscrita no orçamento 256.477
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 221.967
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 46.864

525.308

Capítulo 15 - Grupo 15 - Artigo 07: Teatro Nacional de D. Maria II

Importância inscrita no orçamento 160.000
Declaração n.º 7/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 27 de Julho de 1999 584

160.584

Capítulo 15 - Grupo 15 - Artigo 08: Teatro Nacional de S. João

Importância inscrita no orçamento 100.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 205.000

305.000

Capítulo 15 - Grupo 16 - Artigo 02: Instituto Tecnológico e Nuclear

Importância inscrita no orçamento 150.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 80.962

230.962

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 11: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Setúbal

Importância inscrita no orçamento 13.000
Declaração n.º 10/99, publicada no D.R., 1.ª série, de 23 de Outubro de 1999 10.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 2.399

25.399

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 12: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Tomar

Importância inscrita no orçamento 26.500
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 6.648

33.148

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 13: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Importância inscrita no orçamento 108.372
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 930

109.302

Capítulo 15 - Grupo 10 - Artigo 22 - Sub-Art. 14: Serviços de Acção Social dos Institutos
     Politécnicos - S.A.S. do Instituto Politécnico de Viseu

Importância inscrita no orçamento 90.000
Publicação conjuntamente com a Conta Geral do Estado 40.000

130.000
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DESIGNAÇÃO DOS RENDIM ENTOS RECEITAS

LÍQUIDAS

RECEITAS CORRENTES

Impostos Directos 10.031.695.124,51
Impostos Indirectos 13.864.444.870,52
Taxas, Multas e Outras Penalidades 304.588.448,54
Rendimentos da Propriedade 478.680.376,18
Transferências 220.039.569,64
Venda de Bens e Serviços Correntes 249.911.218,44
Outras Receitas Correntes 37.278.309,15

Total das Receitas Correntes 25.186.637.916,99

RECEITAS DE CAPITAL

Venda de Bens de Investimento 19.100.584,20
Transferências 147.392.342,53
Activos Financeiros 1.574.496.685,61
Passivos Financeiros 11.767.813.642,76
Outras Receitas de Capital 587.016.374,93

Total das Receitas de Capital 14.095.819.630,03

Recursos Próprios Comunitários 205.112.034,48

Reposições Não Abatidas Nos Pagamentos 306.239.641,14

Total das Receitas Correntes, de Capital,
Recursos Próprios Comunitários e 

Reposições Não Abatidas Nos Pagamentos 39.793.809.222,63

Contas de Ordem 528.379.702,60

Total  da Receita 40.322.188.925,23

Reposições (Abatidas Nos Pagamentos) 505.632.780,55

Total Geral 40.827.821.705,77

ANO ECONÓMICO DE 1999

3.2.A - Receitas do Estado, segundo a classificação económica (em euros)
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ANO ECONÓMICO DE 1999

Janeiro a Dezembro

Mapa dos fundos saídos dos diferentes cofres públicos
para pagamento de despesas orçamentais do Estado nos meses supra-indicados

Janeiro a Janeiro a
Ministér ios Dezembro de Dezembro de Diferenças

1999 1998

01 - Encargos Gerais da Nação 131.551.894.873,00 115.916.335.989,00 15.635.558.884,00
02 - Ministério da Defesa Nacional 325.185.078.911,00 296.719.996.261,00 28.465.082.650,00
03 - Ministério dos Negócios Estrangeiros 59.439.912.543,00 51.626.917.392,00 7.812.995.151,00
04 - Ministério das Finanças 3.957.371.172.478,00 4.930.387.194.553,00 -973.016.022.075,00
05 - Ministério da Administração Interna 231.769.164.469,00 216.895.665.233,50 14.873.499.235,50
06 - Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
       do Território 593.329.519.400,00 550.237.147.869,70 43.092.371.530,30
07 - Ministério da Justiça 87.944.443.610,00 81.015.857.025,00 6.928.586.585,00
08 - Ministério da Economia 81.280.897.476,00 82.627.526.347,00 -1.346.628.871,00
09 - Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 123.387.822.716,00 120.401.841.033,00 2.985.981.683,00
10 - Ministério da Educação 1.161.563.203.253,00 1.068.944.397.708,00 92.618.805.545,00
11 - Ministério da Saúde 891.818.712.955,00 776.546.979.989,00 115.271.732.966,00
12 - Ministério do Trabalho e da Solidariedade 444.182.321.030,00 408.908.291.875,00 35.274.029.155,00
14 - Ministério do Ambiente 41.195.328.779,00 35.676.608.784,00 5.518.719.995,00
15 - Ministério da Cultura 37.544.424.803,00 36.186.634.432,00 1.357.790.371,00
16 - Ministério da Ciência e da Tecnologia 17.679.453.921,00 16.672.967.211,00 1.006.486.710,00

Soma 8.185.243.351.217,00 8.788.764.361.702,20 -603.521.010.485,20

Direcção-Geral do Orçamento, 22 de Dezembro de 2000. - O Director-Geral, Francisco Brito Onofre

ANO ECONÓMICO DE 1999

Janeiro a Dezembro

Mapa, por Ministérios, dos saldos de autorizações de pagamento,
relativamente aos fundos saídos,

para pagamento das despesas públicas orçamentais nos meses supra-indicados

Autor izações
Ministér ios de Fundos saídos Saldos

pagamento

01 - Encargos Gerais da Nação 131.029.975.294,00 131.551.894.873,00 (a) -521.919.579,00
02 - Ministério da Defesa Nacional 317.022.922.571,00 325.185.078.911,00 (a) -8.162.156.340,00
03 - Ministério dos Negócios Estrangeiros 59.212.111.646,00 59.439.912.543,00 (a) -227.800.897,00
04 - Ministério das Finanças 3.871.676.386.917,00 3.957.371.172.478,00 (a) -85.694.785.561,00
05 - Ministério da Administração Interna 231.300.738.620,00 231.769.164.469,00 (a) -468.425.849,00
06 - Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
       do Território 591.948.941.453,00 593.329.519.400,00 (a) -1.380.577.947,00
07 - Ministério da Justiça 87.890.628.124,00 87.944.443.610,00 (a) -53.815.486,00
08 - Ministério da Economia 81.218.471.651,00 81.280.897.476,00 (a) -62.425.825,00
09 - Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 122.677.966.471,00 123.387.822.716,00 (a) -709.856.245,00
10 - Ministério da Educação 1.159.808.766.278,00 1.161.563.203.253,00 (a) -1.754.436.975,00
11 - Ministério da Saúde 891.752.872.251,00 891.818.712.955,00 (a) -65.840.704,00
12 - Ministério do Trabalho e da Solidariedade 444.050.110.207,00 444.182.321.030,00 (a) -132.210.823,00
14 - Ministério do Ambiente 39.079.075.317,00 41.195.328.779,00 (a) -2.116.253.462,00
15 - Ministério da Cultura 37.528.036.100,00 37.544.424.803,00 (a) -16.388.703,00
16 - Ministério da Ciência e da Tecnologia 17.676.077.207,00 17.679.453.921,00 (a) -3.376.714,00

Soma 8.083.873.080.107,00 8.185.243.351.217,00 -101.370.271.110,00

(a)  Compensado com as reposições correspondentes.

Direcção-Geral do Orçamento, 22 de Dezembro de 2000. - O Director-Geral, Francisco Brito Onofre
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ANO ECONÓ

Janeiro a

Devenvolvimento, por capítulos, das importâncias dos duodécimos
comparadas com as respectivas autorizações

Despesas correntes
Capítulos Autorizações

Duodécimos de pagamento Diferenças
expedidas

01 - Encargos Gerais da Nação

01 - Presidência da República 2.382.240.000,00 2.382.240.000,00

02 - Assembleia da República 12.888.281.000,00 12.476.866.950,00 -411.414.050,00

03 - Tribunal Constitucional 734.019.000,00 731.220.969,00 -2.798.031,00

04 - Tribunal de Contas 2.551.321.000,00 2.248.078.124,00 -303.242.876,00

05 - Presidência do Conselho de Ministros 6.249.606.000,00 5.613.064.903,00 -636.541.097,00

06 - Gabinete do Ministro Adjunto 4.932.242.000,00 4.511.585.497,00 -420.656.503,00

07 - Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro 16.046.011.000,00 15.404.588.390,00 -641.422.610,00

08 - Gabinete do Ministro da República para a Região Autónoma 
       da Madeira 227.115.000,00 217.594.823,00 -9.520.177,00

09 - Gabinete do Ministro da República para a  Região Autónoma 
       dos Açores 268.104.000,00 255.452.358,00 -12.651.642,00

50 - Investimentos do Plano 4.524.888.000,00 3.788.470.100,00 -736.417.900,00

Total das despesas correntes e de capital 50.803.827.000,00 47.629.162.114,00 -3.174.664.886,00

80 - Contas de ordem
Total geral 50.803.827.000,00 47.629.162.114,00 -3.174.664.886,00

02 - Ministér io da Defesa Nacional

01 - Gabinetes dos membros do Governo, orgãos e serviços centrais 16.748.002.000,00 15.019.778.868,00 -1.728.223.132,00

02 - Estado-Maior-General das Forças Armadas 9.151.455.000,00 8.663.622.074,00 -487.832.926,00

03 - Marinha 73.280.532.000,00 72.435.144.941,00 -845.387.059,00

04 - Exército 130.714.096.000,00 127.426.581.917,00 -3.287.514.083,00

05 - Força Aérea 72.952.745.000,00 67.505.356.983,00 -5.447.388.017,00

50 - Investimentos do Plano 695.001.000,00 625.087.287,00 -69.913.713,00

Total das despesas correntes e de capital 303.541.831.000,00 291.675.572.070,00 -11.866.258.930,00

80 - Contas de ordem
Total geral 303.541.831.000,00 291.675.572.070,00 -11.866.258.930,00

03 - M inistér io dos Negócios Estrangeiros

01 - Gabinetes dos membros do Governo e outros serviços 10.914.247.000,00 10.586.319.858,00 -327.927.142,00

02 - Serviços diplomáticos e consulares 29.390.946.000,00 29.319.035.243,00 -71.910.757,00

03 - Encargos comuns das relações externas 11.590.334.000,00 11.538.105.084,00 -52.228.916,00

04 - Presidências da União Europeia e da União da Europa Ocidental 1.776.994.000,00 1.718.702.858,00 -58.291.142,00

50 - Investimentos do Plano 2.120.912.000,00 1.924.111.879,00 -196.800.121,00

Total das despesas correntes e de capital 55.793.433.000,00 55.086.274.922,00 -707.158.078,00

80 - Contas de ordem
Total geral 55.793.433.000,00 55.086.274.922,00 -707.158.078,00

04 - Ministér io das Finanças

01 - Gabinetes dos membros do Governo 961.884.000,00 951.090.829,00 -10.793.171,00

02 - Serviços gerais e de apoio do Ministério das Finanças 4.202.572.000,00 3.967.346.564,00 -235.225.436,00

03 - Administração, controlo e fiscalização orçamental 7.666.503.000,00 7.572.806.162,00 -93.696.838,00
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MICO DE 1999

Dezembro

das dotações orçamentais correspondentes aos meses supra-indicados,
de pagamento expedidos no mesmo período

Despesas de capital Total das despesas
Autorizações Autorizações

Duodécimos de pagamento Diferenças Duodécimos de pagamento Diferenças
expedidas expedidas

60.000.000,00 60.000.000,00 2.442.240.000,00 2.442.240.000,00

1.543.000.000,00 1.543.000.000,00 14.431.281.000,00 14.019.866.950,00 -411.414.050,00

54.967.000,00 54.967.000,00 788.986.000,00 786.187.969,00 -2.798.031,00

37.679.000,00 19.347.771,00 -18.331.229,00 2.589.000.000,00 2.267.425.895,00 -321.574.105,00

53.683.000,00 47.114.879,00 -6.568.121,00 6.303.289.000,00 5.660.179.782,00 -643.109.218,00

906.931.000,00 875.262.757,00 -31.668.243,00 5.839.173.000,00 5.386.848.254,00 -452.324.746,00

488.873.000,00 416.184.629,00 -72.688.371,00 16.534.884.000,00 15.820.773.019,00 -714.110.981,00

28.698.685.000,00 28.698.354.876,00 -330.124,00 28.925.800.000,00 28.915.949.699,00 -9.850.301,00

30.746.648.000,00 30.746.647.158,00 -842,00 31.014.752.000,00 31.002.099.516,00 -12.652.484,00

11.256.921.000,00 9.958.032.560,00 -1.298.888.440,00 15.781.809.000,00 13.746.502.660,00 -2.035.306.340,00

73.847.387.000,00 72.418.911.630,00 -1.428.475.370,00 124.651.214.000,00 120.048.073.744,00 -4.603.140.256,00

12.533.753.000,00 10.981.901.550,00 -1.551.851.450,00

73.847.387.000,00 72.418.911.630,00 -1.428.475.370,00 137.184.967.000,00 131.029.975.294,00 -6.154.991.706,00

2.530.714.000,00 845.575.118,00 -1.685.138.882,00 19.278.716.000,00 15.865.353.986,00 -3.413.362.014,00

9.151.455.000,00 8.663.622.074,00 -487.832.926,00

11.856.059.000,00 11.221.028.702,00 -635.030.298,00 85.136.591.000,00 83.656.173.643,00 -1.480.417.357,00

5.000.000,00 2.613.202,00 -2.386.798,00 130.719.096.000,00 127.429.195.119,00 -3.289.900.881,00

45.900.000,00 37.868.303,00 -8.031.697,00 72.998.645.000,00 67.543.225.286,00 -5.455.419.714,00

2.736.378.000,00 2.553.291.097,00 -183.086.903,00 3.431.379.000,00 3.178.378.384,00 -253.000.616,00

17.174.051.000,00 14.660.376.422,00 -2.513.674.578,00 320.715.882.000,00 306.335.948.492,00 -14.379.933.508,00

38.853.690.000,00 10.686.974.079,00 -28.166.715.921,00

17.174.051.000,00 14.660.376.422,00 -2.513.674.578,00 359.569.572.000,00 317.022.922.571,00 -42.546.649.429,00

96.387.000,00 84.058.659,00 -12.328.341,00 11.010.634.000,00 10.670.378.517,00 -340.255.483,00

29.390.946.000,00 29.319.035.243,00 -71.910.757,00

82.000.000,00 82.000.000,00 11.672.334.000,00 11.620.105.084,00 -52.228.916,00

36.000.000,00 28.441.105,00 -7.558.895,00 1.812.994.000,00 1.747.143.963,00 -65.850.037,00

4.266.364.000,00 3.925.669.041,00 -340.694.959,00 6.387.276.000,00 5.849.780.920,00 -537.495.080,00

4.480.751.000,00 4.120.168.805,00 -360.582.195,00 60.274.184.000,00 59.206.443.727,00 -1.067.740.273,00

22.700.000,00 5.667.919,00 -17.032.081,00

4.480.751.000,00 4.120.168.805,00 -360.582.195,00 60.296.884.000,00 59.212.111.646,00 -1.084.772.354,00

56.085.000,00 54.508.096,00 -1.576.904,00 1.017.969.000,00 1.005.598.925,00 -12.370.075,00

106.530.000,00 97.162.122,00 -9.367.878,00 4.309.102.000,00 4.064.508.686,00 -244.593.314,00

104.728.000,00 97.054.850,00 -7.673.150,00 7.771.231.000,00 7.669.861.012,00 -101.369.988,00
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Despesas correntes
Capítulos Autorizações

Duodécimos de pagamento Diferenças
expedidas

04 - Pensões e Reformas 396.205.000.000,00 396.204.207.890,00 -792.110,00

05 - Serviços de protecção social 93.990.417.000,00 93.601.322.136,00 -389.094.864,00

06 - Financiamento do Estado e gestão da dívida pública 2.079.484.000,00 1.224.162.529,00 -855.321.471,00

07 - Encargos da dívida pública 591.292.000.000,00 591.167.989.467,00 -124.010.533,00

08 - Serviços fiscais e alfandegários 87.058.548.000,00 82.793.379.583,00 -4.265.168.417,00

50 - Investimentos do Plano 2.129.501.000,00 2.021.875.160,00 -107.625.840,00

60 - Despesas excepcionais 180.838.433.000,00 168.102.732.819,00 -12.735.700.181,00

70 - Recursos próprios comunitários 254.504.874.000,00 253.856.478.286,00 -648.395.714,00

Total das despesas correntes e de capital 1.620.929.216.000,00 1.601.463.391.425,00 -19.465.824.575,00

80 - Contas de ordem
Total geral 1.620.929.216.000,00 1.601.463.391.425,00 -19.465.824.575,00

05 - M inistér io da Administração Interna

01 - Gabinetes dos membros do Governo e serviços de apoio 25.309.774.000,00 23.565.161.708,00 -1.744.612.292,00

02 - Serviços e forças de segurança 191.243.191.000,00 187.106.157.118,00 -4.137.033.882,00

50 - Investimentos do Plano 1.145.104.000,00 903.836.417,00 -241.267.583,00

Total das despesas correntes e de capital 217.698.069.000,00 211.575.155.243,00 -6.122.913.757,00

80 - Contas de ordem
Total geral 217.698.069.000,00 211.575.155.243,00 -6.122.913.757,00

06 - M inistér io do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Terr itór io

01 - Gabinetes dos membros do Governo 1.411.710.000,00 1.366.678.061,00 -45.031.939,00

02 - Serviços centrais de coordenação, apoio, inspecção, obras
       públicas, transportes e comunicações 16.834.469.000,00 16.374.751.583,00 -459.717.417,00

03 - Serviços de planeamento, da administração e do ordenamento
       do território 217.313.543.000,00 217.175.945.909,00 -137.597.091,00

04 - Estabelecimentos de ensino 745.754.000,00 723.128.160,00 -22.625.840,00

50 - Investimentos do Plano 9.205.888.000,00 7.528.492.154,00 -1.677.395.846,00

Total das despesas correntes e de capital 245.511.364.000,00 243.168.995.867,00 -2.342.368.133,00

80 - Contas de ordem
Total geral 245.511.364.000,00 243.168.995.867,00 -2.342.368.133,00

07 - Ministér io da Justiça

01 - Gabinetes dos membros do Governo e serviços de apoio 4.720.790.000,00 4.324.662.252,00 -396.127.748,00

02 - Serviços Judiciários e dos Registos 32.881.098.000,00 32.836.573.414,00 -44.524.586,00

03 - Planeamento e informática 1.205.060.000,00 1.165.225.659,00 -39.834.341,00

04 - Segurança, prevenção, combate à delinquência e à criminalidade 37.843.646.000,00 36.894.570.990,00 -949.075.010,00

50 - Investimentos do Plano 1.205.506.000,00 1.105.277.261,00 -100.228.739,00

Total das despesas correntes e de capital 77.856.100.000,00 76.326.309.576,00 -1.529.790.424,00

80 - Contas de ordem
Total geral 77.856.100.000,00 76.326.309.576,00 -1.529.790.424,00

08 - Ministér io da Economia

01 - Gabinetes dos membros do Governo, serviço de apoio, coorde-
        nação e controlo 15.904.517.000,00 15.330.657.586,00 -573.859.414,00
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Despesas de capital Total das despesas
Autorizações Autorizações

Duodécimos de pagamento Diferenças Duodécimos de pagamento Diferenças
expedidas expedidas

396.205.000.000,00 396.204.207.890,00 -792.110,00

326.250.000,00 290.169.486,00 -36.080.514,00 94.316.667.000,00 93.891.491.622,00 -425.175.378,00

90.294.000,00 78.034.484,00 -12.259.516,00 2.169.778.000,00 1.302.197.013,00 -867.580.987,00
2.560.903.778.000,00 1.946.868.643.534,00 -614.035.134.466,00 3.152.195.778.000,00 2.538.036.633.001,00 -614.159.144.999,00

1.364.613.000,00 1.339.580.399,00 -25.032.601,00 88.423.161.000,00 84.132.959.982,00 -4.290.201.018,00

8.722.779.000,00 7.810.035.317,00 -912.743.683,00 10.852.280.000,00 9.831.910.477,00 -1.020.369.523,00

389.137.981.000,00 313.266.180.788,00 -75.871.800.212,00 569.976.414.000,00 481.368.913.607,00 -88.607.500.393,00

254.504.874.000,00 253.856.478.286,00 -648.395.714,00

2.960.813.038.000,00 2.269.901.369.076,00 -690.911.668.924,00 4.581.742.254.000,00 3.871.364.760.501,00 -710.377.493.499,00

343.269.000,00 311.626.416,00 -31.642.584,00

2.960.813.038.000,00 2.269.901.369.076,00 -690.911.668.924,00 4.582.085.523.000,00 3.871.676.386.917,00 -710.409.136.083,00

3.228.939.000,00 2.146.682.517,00 -1.082.256.483,00 28.538.713.000,00 25.711.844.225,00 -2.826.868.775,00

4.391.669.000,00 2.406.718.628,00 -1.984.950.372,00 195.634.860.000,00 189.512.875.746,00 -6.121.984.254,00

8.763.066.000,00 8.459.387.799,00 -303.678.201,00 9.908.170.000,00 9.363.224.216,00 -544.945.784,00

16.383.674.000,00 13.012.788.944,00 -3.370.885.056,00 234.081.743.000,00 224.587.944.187,00 -9.493.798.813,00

8.642.786.000,00 6.712.794.433,00 -1.929.991.567,00

16.383.674.000,00 13.012.788.944,00 -3.370.885.056,00 242.724.529.000,00 231.300.738.620,00 -11.423.790.380,00

10.560.000,00 9.910.887,00 -649.113,00 1.422.270.000,00 1.376.588.948,00 -45.681.052,00

1.506.161.000,00 1.476.481.514,00 -29.679.486,00 18.340.630.000,00 17.851.233.097,00 -489.396.903,00

128.193.315.000,00 128.091.992.000,00 -101.323.000,00 345.506.858.000,00 345.267.937.909,00 -238.920.091,00

5.108.000,00 4.880.168,00 -227.832,00 750.862.000,00 728.008.328,00 -22.853.672,00

222.932.321.000,00 202.020.778.316,00 -20.911.542.684,00 232.138.209.000,00 209.549.270.470,00 -22.588.938.530,00

352.647.465.000,00 331.604.042.885,00 -21.043.422.115,00 598.158.829.000,00 574.773.038.752,00 -23.385.790.248,00

23.910.913.000,00 17.175.902.701,00 -6.735.010.299,00

352.647.465.000,00 331.604.042.885,00 -21.043.422.115,00 622.069.742.000,00 591.948.941.453,00 -30.120.800.547,00

223.450.000,00 192.261.359,00 -31.188.641,00 4.944.240.000,00 4.516.923.611,00 -427.316.389,00

170.236.000,00 149.513.334,00 -20.722.666,00 33.051.334.000,00 32.986.086.748,00 -65.247.252,00

68.306.000,00 68.002.870,00 -303.130,00 1.273.366.000,00 1.233.228.529,00 -40.137.471,00

451.119.000,00 360.358.842,00 -90.760.158,00 38.294.765.000,00 37.254.929.832,00 -1.039.835.168,00

11.155.597.000,00 9.800.465.860,00 -1.355.131.140,00 12.361.103.000,00 10.905.743.121,00 -1.455.359.879,00

12.068.708.000,00 10.570.602.265,00 -1.498.105.735,00 89.924.808.000,00 86.896.911.841,00 -3.027.896.159,00

1.104.128.000,00 993.716.283,00 -110.411.717,00

12.068.708.000,00 10.570.602.265,00 -1.498.105.735,00 91.028.936.000,00 87.890.628.124,00 -3.138.307.876,00

610.685.000,00 522.893.907,00 -87.791.093,00 16.515.202.000,00 15.853.551.493,00 -661.650.507,00
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Despesas correntes
Capítulos Autorizações

Duodécimos de pagamento Diferenças
expedidas

02 - Serviços operativos do sector secundário 6.410.233.000,00 6.118.273.546,00 -291.959.454,00

03 - Serviços operativos do sector terciário 4.687.795.000,00 4.311.255.336,00 -376.539.664,00

50 - Investimentos do Plano 12.638.126.000,00 12.413.674.059,00 -224.451.941,00

Total das despesas correntes e de capital 39.640.671.000,00 38.173.860.527,00 -1.466.810.473,00

80 - Contas de ordem
Total geral 39.640.671.000,00 38.173.860.527,00 -1.466.810.473,00

09 - M inistér io da Agr icultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas

01 - Gabinetes dos membros do Governo 14.313.318.000,00 14.242.669.175,00 -70.648.825,00

02 - Serviços de coordenação, apoio e inspecção 4.226.132.000,00 3.957.626.908,00 -268.505.092,00

03 - Sector agro-alimentar 37.695.835.000,00 34.972.447.936,00 -2.723.387.064,00

04 - Sector das pescas 3.830.811.000,00 3.734.590.640,00 -96.220.360,00

50 - Investimentos do Plano 23.136.199.000,00 21.818.504.141,00 -1.317.694.859,00

Total das despesas correntes e de capital 83.202.295.000,00 78.725.838.800,00 -4.476.456.200,00

80 - Contas de ordem
Total geral 83.202.295.000,00 78.725.838.800,00 -4.476.456.200,00

10 - Ministér io da Educação

01 - Gabinetes, serviços centrais e regionais 123.139.391.000,00 121.468.521.892,00 -1.670.869.108,00

02 - Estabelecimentos de educação e ensinos básico e secundário 773.487.044.000,00 772.625.309.729,00 -861.734.271,00

03 - Estabelecimentos de ensino superior e estabelecimentos diversos 173.294.350.000,00 173.274.606.505,00 -19.743.495,00

50 - Investimentos do Plano 3.899.341.000,00 3.501.840.179,00 -397.500.821,00

Total das despesas correntes e de capital 1.073.820.126.000,00 1.070.870.278.305,00 -2.949.847.695,00

80 - Contas de ordem
Total geral 1.073.820.126.000,00 1.070.870.278.305,00 -2.949.847.695,00

11 - Ministér io da Saúde

01 - Gabinetes dos membros do Governo e serviços de apoio 843.826.321.000,00 843.773.658.366,00 -52.662.634,00

02 - Planeamento, regulação e controlo de actividades e recursos
       de saúde 4.292.305.000,00 3.927.565.367,00 -364.739.633,00

50 - Investimentos do Plano 896.693.000,00 551.606.496,00 -345.086.504,00

Total das despesas correntes e de capital 849.015.319.000,00 848.252.830.229,00 -762.488.771,00

80 - Contas de ordem
Total geral 849.015.319.000,00 848.252.830.229,00 -762.488.771,00

12 - M inistér io do Trabalho e da Solidar iedade

01 - Gabinetes dos membros do Governo e serviços de apoio 421.512.075.000,00 421.138.787.247,00 -373.287.753,00

02 - Serviços da área da solidariedade e segurança social 2.353.292.000,00 2.231.447.563,00 -121.844.437,00

03 - Serviços da área do trabalho, emprego e formação 17.124.585.000,00 13.188.120.570,00 -3.936.464.430,00

50 - Investimentos do Plano 206.245.000,00 178.153.614,00 -28.091.386,00

Total das despesas correntes e de capital 441.196.197.000,00 436.736.508.994,00 -4.459.688.006,00

Total geral 441.196.197.000,00 436.736.508.994,00 -4.459.688.006,00
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Despesas de capital Total das despesas
Autorizações Autorizações

Duodécimos de pagamento Diferenças Duodécimos de pagamento Diferenças
expedidas expedidas

290.438.000,00 252.756.189,00 -37.681.811,00 6.700.671.000,00 6.371.029.735,00 -329.641.265,00

705.983.000,00 329.658.854,00 -376.324.146,00 5.393.778.000,00 4.640.914.190,00 -752.863.810,00

23.554.747.000,00 21.505.255.034,00 -2.049.491.966,00 36.192.873.000,00 33.918.929.093,00 -2.273.943.907,00

25.161.853.000,00 22.610.563.984,00 -2.551.289.016,00 64.802.524.000,00 60.784.424.511,00 -4.018.099.489,00

51.698.485.000,00 20.434.047.140,00 -31.264.437.860,00

25.161.853.000,00 22.610.563.984,00 -2.551.289.016,00 116.501.009.000,00 81.218.471.651,00 -35.282.537.349,00

621.511.000,00 613.292.800,00 -8.218.200,00 14.934.829.000,00 14.855.961.975,00 -78.867.025,00

175.639.000,00 138.104.382,00 -37.534.618,00 4.401.771.000,00 4.095.731.290,00 -306.039.710,00

602.397.000,00 451.223.363,00 -151.173.637,00 38.298.232.000,00 35.423.671.299,00 -2.874.560.701,00

69.288.000,00 54.690.747,00 -14.597.253,00 3.900.099.000,00 3.789.281.387,00 -110.817.613,00

46.325.546.000,00 41.626.756.181,00 -4.698.789.819,00 69.461.745.000,00 63.445.260.322,00 -6.016.484.678,00

47.794.381.000,00 42.884.067.473,00 -4.910.313.527,00 130.996.676.000,00 121.609.906.273,00 -9.386.769.727,00

2.100.409.000,00 1.068.060.198,00 -1.032.348.802,00

47.794.381.000,00 42.884.067.473,00 -4.910.313.527,00 133.097.085.000,00 122.677.966.471,00 -10.419.118.529,00

935.620.000,00 926.761.290,00 -8.858.710,00 124.075.011.000,00 122.395.283.182,00 -1.679.727.818,00

3.595.465.000,00 3.496.529.010,00 -98.935.990,00 777.082.509.000,00 776.121.838.739,00 -960.670.261,00

7.766.889.000,00 7.766.869.853,00 -19.147,00 181.061.239.000,00 181.041.476.358,00 -19.762.642,00

56.082.150.000,00 51.229.257.877,00 -4.852.892.123,00 59.981.491.000,00 54.731.098.056,00 -5.250.392.944,00

68.380.124.000,00 63.419.418.030,00 -4.960.705.970,00 1.142.200.250.000,00 1.134.289.696.335,00 -7.910.553.665,00

35.303.757.000,00 25.519.069.943,00 -9.784.687.057,00

68.380.124.000,00 63.419.418.030,00 -4.960.705.970,00 1.177.504.007.000,00 1.159.808.766.278,00 -17.695.240.722,00

2.048.915.000,00 1.997.661.850,00 -51.253.150,00 845.875.236.000,00 845.771.320.216,00 -103.915.784,00

98.693.000,00 62.221.978,00 -36.471.022,00 4.390.998.000,00 3.989.787.345,00 -401.210.655,00

39.952.355.000,00 34.847.242.100,00 -5.105.112.900,00 40.849.048.000,00 35.398.848.596,00 -5.450.199.404,00

42.099.963.000,00 36.907.125.928,00 -5.192.837.072,00 891.115.282.000,00 885.159.956.157,00 -5.955.325.843,00

10.816.535.000,00 6.592.916.094,00 -4.223.618.906,00

42.099.963.000,00 36.907.125.928,00 -5.192.837.072,00 901.931.817.000,00 891.752.872.251,00 -10.178.944.749,00

109.359.000,00 102.511.740,00 -6.847.260,00 421.621.434.000,00 421.241.298.987,00 -380.135.013,00

16.196.000,00 16.169.705,00 -26.295,00 2.369.488.000,00 2.247.617.268,00 -121.870.732,00

1.878.078.000,00 1.058.823.801,00 -819.254.199,00 19.002.663.000,00 14.246.944.371,00 -4.755.718.629,00

6.595.632.000,00 6.136.095.967,00 -459.536.033,00 6.801.877.000,00 6.314.249.581,00 -487.627.419,00

8.599.265.000,00 7.313.601.213,00 -1.285.663.787,00 449.795.462.000,00 444.050.110.207,00 -5.745.351.793,00

8.599.265.000,00 7.313.601.213,00 -1.285.663.787,00 449.795.462.000,00 444.050.110.207,00 -5.745.351.793,00
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Despesas correntes
Capítulos Autorizações

Duodécimos de pagamento Diferenças
expedidas

14 - M inistér io do Ambiente

01 - Gabinetes dos membros do Governo 2.943.123.000,00 2.941.148.724,00 -1.974.276,00

02 - Serviços de coordenação, estudo e apoio 552.379.000,00 470.920.257,00 -81.458.743,00

03 - Serviços na área do ambiente 10.862.187.000,00 10.073.141.172,00 -789.045.828,00

50 - Investimentos do Plano 9.124.783.000,00 7.163.903.816,00 -1.960.879.184,00

Total das despesas correntes e de capital 23.482.472.000,00 20.649.113.969,00 -2.833.358.031,00

80 - Contas de ordem
Total geral 23.482.472.000,00 20.649.113.969,00 -2.833.358.031,00

15 - M inistér io da Cultura

01 - Gabinete do Ministro da Cultura 19.240.013.000,00 19.139.391.015,00 -100.621.985,00

50 - Investimentos do Plano 5.144.130.000,00 4.557.190.703,00 -586.939.297,00

Total das despesas correntes e de capital 24.384.143.000,00 23.696.581.718,00 -687.561.282,00

80 - Contas de ordem
Total geral 24.384.143.000,00 23.696.581.718,00 -687.561.282,00

16 - Ministér io da Ciência e da Tecnologia

01 - Gabinete do Ministro, serviços de coordenação, de investigação
        científica e apoio 5.246.998.000,00 5.195.154.661,00 -51.843.339,00

50 - Investimentos do Plano 8.658.994.000,00 8.254.419.346,00 -404.574.654,00

Total das despesas correntes e de capital 13.905.992.000,00 13.449.574.007,00 -456.417.993,00

80 - Contas de ordem
Total geral 13.905.992.000,00 13.449.574.007,00 -456.417.993,00

Total das despesas correntes 5.120.781.055.000,00 5.057.479.447.766,00 -63.301.607.234,00

Total das despesas de capital
Total das contas de ordem

Total geral

Direcção-Geral do Orçamento, 22 de Dezembro de 2000. - O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.
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Despesas de capital Total das despesas
Autorizações Autorizações

Duodécimos de pagamento Diferenças Duodécimos de pagamento Diferenças
expedidas expedidas

13.015.000,00 12.948.777,00 -66.223,00 2.956.138.000,00 2.954.097.501,00 -2.040.499,00

11.505.000,00 11.218.143,00 -286.857,00 563.884.000,00 482.138.400,00 -81.745.600,00

497.782.000,00 343.804.870,00 -153.977.130,00 11.359.969.000,00 10.416.946.042,00 -943.022.958,00

20.948.319.000,00 17.731.989.558,00 -3.216.329.442,00 30.073.102.000,00 24.895.893.374,00 -5.177.208.626,00

21.470.621.000,00 18.099.961.348,00 -3.370.659.652,00 44.953.093.000,00 38.749.075.317,00 -6.204.017.683,00

330.000.000,00 330.000.000,00

21.470.621.000,00 18.099.961.348,00 -3.370.659.652,00 45.283.093.000,00 39.079.075.317,00 -6.204.017.683,00

240.478.000,00 231.754.026,00 -8.723.974,00 19.480.491.000,00 19.371.145.041,00 -109.345.959,00

9.353.790.000,00 8.745.674.688,00 -608.115.312,00 14.497.920.000,00 13.302.865.391,00 -1.195.054.609,00

9.594.268.000,00 8.977.428.714,00 -616.839.286,00 33.978.411.000,00 32.674.010.432,00 -1.304.400.568,00

5.805.168.000,00 4.854.025.668,00 -951.142.332,00

9.594.268.000,00 8.977.428.714,00 -616.839.286,00 39.783.579.000,00 37.528.036.100,00 -2.255.542.900,00

265.224.000,00 264.718.532,00 -505.468,00 5.512.222.000,00 5.459.873.193,00 -52.348.807,00

4.089.882.000,00 3.697.867.556,00 -392.014.444,00 12.748.876.000,00 11.952.286.902,00 -796.589.098,00

4.355.106.000,00 3.962.586.088,00 -392.519.912,00 18.261.098.000,00 17.412.160.095,00 -848.937.905,00

344.462.000,00 263.917.112,00 -80.544.888,00

4.355.106.000,00 3.962.586.088,00 -392.519.912,00 18.605.560.000,00 17.676.077.207,00 -929.482.793,00

3.664.870.655.000,00 2.920.463.012.805,00 -744.407.642.195,00

191.810.055.000,00 105.930.619.536,00 -85.879.435.464,00

8.977.461.765.000,00 8.083.873.080.107,00 -893.588.684.893,00
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ANO ECONÓMICO DE 1999

Balanço da Tesouraria em 31 de Dezembro de 1999
(em milhões de contos)

ACTIVO PASSIVO

Disponibilidades 735,899 Terceiros 803,357

Em bancos estrangeiros 3,841 Credores por Receitas Fiscais e Similares: 48,781

Em bancos nacionais: 94,993 Regiões Autónomas 12,554
Autarquias 34,543

IVA 1,117 Serviços Públicos e de Cooperação Económica 1,684
IR 0,005
DGT - DUC 38,170 Credores p/ Execuções Fiscais e Depósitos em Cofre do Tesouro: 69,927
Alfândegas 18,405
TFP 37,296 Receitas Cobradas em Tribunais de 1.ª Instância 4,812

Produto da Venda de Bens em Execução Fiscal 15,134
Nas Caixas do Tesouro* 86,360 Valores Recebidos por Conta de Outra TFP 0,459

Receitas Aduaneiras Sujeitas a Liquidação 1,479
Aplicações de Recursos Disponíveis: 548,483 Depósitos Diversos 22,665

Depósitos de Diversas Proveniências 14,504
No Banco de Portugal 448,219 Organismos em Liquidação 7,329
Nas Instituições de Crédito 100,264 Outros Saldos 3,545

Cheques a cobrar 2,222 Credores por Transferências do Exterior: 41,715

Transferências da União Europeia 32,496
Terceiros 67,657 Outras Proveniências 9,219

Títulos de Anulação 2,235 Recursos Alheios no Tesouro: 521,192
Custas em Processos das Contribuições e Impostos 0,481
Produto de Empréstimos - Período Compl. Receita 99 64,941 Comissão Europeia 17,522

Instituto de Gestão do Crédito Público 68,276
Gestores de Fundos comunitários 42,760
Cambiais 12,404
Operações de Regularização da Escrita Orçamental 27,836
Outros Pagamentos do Tesouro (Despesa tradicional) 168,212
Fundo de Regularização da Dívida Pública 130,436
Recuperação de Créditos Adquiridos pela DGT à Seg. Social 4,257
Instituto de Gestão Financeira e Informática da Saúde 28,522
Inst. Coop. Portuguesa/Fundo para a Cooperação Económica 10,440
DGAL - Direcção-Geral das Autarquias Locais 2,677
Saldos do Capítulo 60 do OE/99 2,155
Outros Saldos 5,695

Credores por Descontos p/ a Seg. Social, Seguros e Sindicatos 0,050

Outros Devedores e Credores: 121,692

Operações de Amoedação 31,016
Despesa Orçamental SIC - Período complementar 99 65,625
Outros Saldos 25,051

Resultados de Operações Financeiras 0,199

TOTAL 803,556 TOTAL 803,556

*  Incluí a importância de 28.432.611.854$00 relativa a entradas em caixas do Tesouro para efeitos contabilísticos. 

Direcção-Geral do Orçamento, 22 de Dezembro de 2000. - O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Contas Contas SaldosSaldos
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Em cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, se publicam os mapas I a VIII, a que se
refere o n.º 1,  do artigo 12.º, da Lei n.º 6/91, modificados em virtude das alterações efectuadas até 31 de Dezembro, respeitantes ao Orçamen-
to de Estado de 1999.

MAPA I

Receitas do Estado
CAPÍ- GRU- AR- IMPORTÂNCIAS EM  CONTOS

TU- POS TI - DESIGNAÇÃO DAS RECEITAS POR POR POR

LOS GOS ARTIGOS GRUPOS CAPÍTULOS

RECEITAS CORRENTES

01 IMPOSTOS DIRECTOS

01 Sobre o Rendimento

01 Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) 1.237.600.000

02 Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) 792.900.000 2.030.500.000

02 Outros

01 Imposto sobre as sucessões e doações 13.000.000

02 Impostos abolidos pelos Decretos-Lei n.º 442-A/88 e n.º 442-B/88, de

    30 de Novembro 710.000

03 Imposto do uso, porte e detenção de armas 710.000

04 Impostos directos diversos 80.000 14.500.000 2.045.000.000

02 IMPOSTOS INDIRECTOS

01 Transacções Internacionais

01 Direitos de importação 40.000

02 Sobretaxa de importação 50.000 90.000

02 Sobre o Consumo

01 Imposto sobre os produtos petrolíferos 533.400.000

02 Imposto sobre o valor acrescentado 1.532.395.693

03 Imposto automóvel - IA 221.100.000

04 Imposto de consumo sobre o café 0

05 Imposto de consumo sobre o tabaco 198.900.000

06 Imposto de consumo sobre bebidas alcoólicas 21.900.000

07 Imposto de consumo sobre cerveja 19.300.000

08 Imposto interno de consumo 0

09 Imposto especial sobre o álcool 796.000 2.527.791.693

03 Outros

01 Lotarias 8.036.674

02 Imposto do selo 200.800.000

03 Imposto sobre minas 1.318

04 Imposto do jogo 2.240.000

05 Imposto e taxas sobre espectáculos e divertimentos 12.000

06 Impostos indirectos diversos 11.034.992 222.124.984 2.750.006.677

03 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES

01 Taxas

01 Desconto nos vencimentos dos beneficiários da ADSE 14.000.000
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CAPÍ- GRU- AR- IMPORTÂNCIAS EM  CONTOS

TU- POS TI - DESIGNAÇÃO DAS RECEITAS POR POR POR

LOS GOS ARTIGOS GRUPOS CAPÍTULOS

02 Sobretaxa prevista no Decreto-Lei n.º 338/87, de 21 de Outubro 0

03 Adicionais 0

04 Taxas diversas 30.273.234 44.273.234

02 Multas e Outras Penalidades

01 Juros de mora 10.502.550

02 Taxa de relaxe 30.000

03 Multas por infracção do imposto do selo 30.000

04 Multas e coimas por infracção ao Código da Estrada e demais

    legislação 14.292.249

05 Multas e penalidades diversas 2.666.124

06 Coimas e penalidades por contra-ordenações 9.061.339 36.582.262 80.855.496

04 RENDIMENTOS DA PROPRIEDADE

01 Juros - Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras

01 Empresas públicas, equiparadas ou participadas 477.870

02 Empresas privadas 7.748 485.618

02 Juros - Administrações Públicas

01 Estado (CGE) 535.016

02 Fundos autónomos 0

03 Serviços autónomos 1.575.830

04 Administração local - Continente 88.294

05 Administração local - Regiões Autónomas 141.536

06 Segurança Social 0

07 Regiões Autónomas 0 2.340.676

03 Juros - Administrações Privadas

01 Instituições particulares 53.000 53.000

04 Juros - Instituições de Crédito

01 Instituições públicas, equiparadas ou participadas 6.829.266

02 Outras instituições de crédito 7.948.344 14.777.610

05 Juros - Empresas de Seguros

01 Empresas públicas, equiparadas ou participadas 0

02 Empresas privadas 0 0

06 Juros - Famílias

01 Particulares 450.400 450.400

07 Juros - Exterior

01 Macau 0

02 CE 0

03 Outros 6.273.142 6.273.142

08 Dividendos e Participações nos Lucros de Sociedades e

    Quase Sociedades Não Financeiras

01 Empresas públicas, equiparadas ou participadas:

     EP's - Remunerações dos capitais estatutários 6.800.000

     Estabelecimentos fabris militares 0
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CAPÍ- GRU- AR- IMPORTÂNCIAS EM  CONTOS

TU- POS TI - DESIGNAÇÃO DAS RECEITAS POR POR POR

LOS GOS ARTIGOS GRUPOS CAPÍTULOS

     Outras empresas 54.200.000

02 Empresas privadas 0 61.000.000

04 09 Dividendos e Participações nos Lucros de Instituições de
Crédito

01 Instituições públicas, equiparadas ou participadas 24.400.000

02 Outras instituições de crédito 0 24.400.000

10 Dividendos e Participações nos Lucros de Empresas de
Seguros

01 Empresas públicas, equiparadas ou participadas:

     EP's - Remunerações dos capitais estatutários 0

     Outras empresas 0

02 Empresas privadas 0 0

11 Participações nos Lucros de Administrações Públicas

01 Serviços autónomos 0

02 Outros 0 0

12 Rendas de Terrenos

01 Sociedades e quase sociedades não financeiras 0

02 Administrações públicas 65.250

03 Administrações privadas:

     Empresas petrolíferas 7.480

04 Exterior 0

05 Outros sectores 52.282 125.012 109.905.458

05 TRANSFERÊNCIAS

01 Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras

01 Empresas públicas, equiparadas ou participadas 13.420

02 Empresas privadas 124.000 137.420

02 Administrações Públicas

01 Estado (CGE) 74.800

02 Fundos autónomos 10.233.128

03 Serviços autónomos 4.189.444

04 Administração Local - Continente 657.500

05 Administração Local - Regiões Autónomas 0

06 Segurança Social 12.563.465

07 Regiões Autónomas 25.000 27.743.337

03 Administrações Privadas

01 Instituições particulares 184.500 184.500

04 Instituições de Crédito

01 Instituições públicas, equiparadas ou participadas 16.200

02 Outras instituições de crédito 35.100 51.300

05 Empresas de Seguros

01 Empresas públicas, equiparadas ou participadas 2.000

02 Empresas privadas 12.600 14.600

06 Famílias

01 Particulares 754.750 754.750
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07 Exterior

01 União Europeia:

     Restituições 1.700

     Compensação financeira 20.000

     Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional - Intervenções e

          acções específicas 5.256.341

     Fundo Social Europeu 498.699

05 07      Outras 9.776.463

02 Outros:

     Estrangeiro 9.759.368

     Serviços consulares 0

     Macau 0 25.312.571 54.198.478

06 VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES

01 Venda de Bens Duradouros

01 Administrações públicas 19.100

02 Outros sectores:

     Fundo de Regularização da Dívida Pública 0

     Outros serviços 822.146 841.246

02 Venda de Bens Não Duradouros

01 Publicações e impressos 4.983.679

02 Fardamentos e artigos pessoais 463.000

03 Recursos diversos 2.267.580

04 Bens inutilizados:

     Fundo de Regularização da Dívida Pública 400

     Serviços diversos 0

05 Outros bens não duradouros 8.534.524 16.249.183

03 Serviços

01 Administrações públicas 9.489.373

02 Outros sectores 3.017.026

03 Serviços diversos 31.516.923

04 Serviços - Exterior:

     Comunidades Europeias - Encargos de cobrança 3.788.800

     Diversos 0 47.812.122

04 Rendas

01 Habitações 83.211

02 Edifícios 177.637

03 Outras 393.900 654.748 65.557.299

07 OUTRAS RECEITAS CORRENTES

01 Outras Receitas Correntes

01 Produto da venda de valores desamoedados 0

02 Prémios e taxas por garantias de riscos 7.417.651
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03 Lucros de amoedação 10.500.000

04 Excesso de vencimentos 0

05 Outras 6.510.459 24.428.110 24.428.110

Total das receitas correntes 5.129.951.518

RECEITAS DE CAPITAL

08 VENDA DE BENS DE INVESTIMENTO

01 Terrenos - Administrações Públicas

01 Fundo de Regularização da Dívida Pública 0

02 Diversos - Desamortização de imóveis 396.000 396.000

08 02 Terrenos - Exterior

01 Terrenos - Exterior 0 0

03 Terrenos - Outros Sectores

01 Terrenos - Outros sectores 33.400 33.400

04 Habitações - Administrações Públicas

01 Habitações - Administrações Públicas 0 0

05 Habitações - Exterior

01 Habitações - Exterior 0 0

06 Habitações - Outros Sectores

01 Habitações - Outros Sectores 3.500 3.500

07 Edifícios - Administrações Públicas

01 Fundo de Regularização da Dívida Pública 3.000

02 Diversos - Desamortização de imóveis 795.228 798.228

08 Edifícios - Exterior

01 Edifícios - Exterior 0 0

09 Edifícios - Outros Sectores

01 Edifícios - Outros Sectores 15.000 15.000

10 Outros Bens de Investimento - Administrações Públicas

01 Fundo de Regularização da Dívida Pública 0

02 Diversos - Desamortização de semoventes 320.100 320.100

11 Outros Bens de Investimento - Exterior

01 Outros Bens de Investimento - Exterior 0 0

12 Outros Bens de Investimento - Outros Sectores

01 Outros Bens de Investimento - Outros Sectores 503.110 503.110 2.069.338

09 TRANSFERÊNCIAS

01 Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras

01 Empresas públicas, equiparadas ou participadas:

     Heranças jacentes e outros valores prescritos 270.000

     Cauções e depósitos perdidos 330.000

     Outras 0
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02 Empresas privadas:

     Heranças jacentes e outros valores prescritos 550.000

     Cauções e depósitos perdidos 919.827

     Outras 21.000 2.090.827

02 Administrações Públicas

01 Estado (CGE) 2.880

02 Fundos autónomos 0

03 Serviços autónomos 493.045

04 Administração Local - Continente 0

05 Administração Local - Regiões Autónomas 6.210

06 Segurança Social 11.838.725 12.340.860

03 Administrações Privadas

01 Administrações Privadas 0 0

04 Instituições de Crédito

01 Instituições públicas, equiparadas ou participadas 0

02 Outras instituições de crédito 5.000 5.000

09 05 Empresas de Seguros

01 Empresas de Seguros 0 0

06 Famílias

01 Particulares:

     Heranças jacentes e outros valores prescritos 140.000

     Cauções e depósitos perdidos 140.000

     Outras 90.000 370.000

07 Exterior - CE

01 União Europeia:

     Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola - Secção de

         Orientação 0

     Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional - Intervenções e

         acções específicas 23.660.609

     Fundo Social Europeu 43.084

     Outras 5.990.431 29.694.124

08 Exterior - Outros

01 Estrangeiro 20.340

02 Macau 0 20.340 44.521.151

10 ACTIVOS FINANCEIROS

01 Títulos a Curto Prazo - Administrações Públicas

01 Títulos a Curto Prazo - Administrações Públicas 0 0

02 Títulos a Curto Prazo - Exterior

01 Títulos a Curto Prazo - Exterior 0 0

03 Títulos a Curto Prazo - Outros Sectores

01 Títulos a Curto Prazo - Outros Sectores 0 0
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04 Títulos a Médio e Longo Prazos - Administrações Públicas

01 Estado (CGE) 0

02 Fundos autónomos 0

03 Serviços autónomos 0 0

05 Títulos a Médio e Longo Prazos - Exterior

01 Títulos a Médio e Longo Prazos - Exterior 0 0

06 Títulos a Médio e Longo Prazos - Outros Sectores

01 Sociedades e quase sociedades não financeiras:

     Empresas públicas, equiparadas ou participadas 0

     Empresas privadas 0

02 Instituições de crédito:

     Instituições públicas, equiparadas ou participadas 0

     Outras instituições de crédito 0 0

07 Títulos de Participação - Exterior

01 Títulos de Participação - Exterior 0 0

08 Títulos de Participação - Outros Sectores

01 Títulos de Participação - Outros Sectores 29.911 29.911

09 Empréstimos a Curto Prazo - Administrações Públicas

01 Empréstimos a Curto Prazo - Administrações Públicas 0 0

10 Empréstimos a Curto Prazo - Exterior

01 Empréstimos a Curto Prazo - Exterior 0 0

10 11 Empréstimos a Curto Prazo - Outros Sectores

01 Particulares 0 0

12 Empréstimos a Médio e Longo Prazos – Administrações
Públicas

01 Fundos autónomos 0

02 Serviços autónomos 1.403.854

03 Administração Local - Continente 117.877

04 Administração Local - Regiões Autónomas 0

05 Segurança Social 0

06 Regiões Autónomas 0 1.521.731

13 Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Exterior

01 Amortizações diversas 3.591.219 3.591.219

14 Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Outros Sectores

01 Sociedades e quase sociedades não financeiras:

     Empresas públicas, equiparadas ou participadas 367.289

     Porto de Lisboa - Fundo de Regularização da Dívida Pública 5.949

     Empresas privadas 531.069

02 Instituições de crédito:

     Instituições públicas, equiparadas ou participadas 370.342

     Outras instituições de crédito 0 1.274.649

15 Outros Activos Financeiros

01 Alienação de partes sociais de empresas 360.000.000
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02 Recuperação de créditos garantidos 224.967

03 Diversos 575.237 360.800.204 367.217.714

11 PASSIVOS FINANCEIROS

01 Títulos a Curto Prazo - Administrações Públicas

01 Títulos a Curto Prazo - Administrações Públicas 0 0

02 Títulos a Curto Prazo - Exterior

01 Títulos a Curto Prazo - Exterior 0 0

03 Títulos a Curto Prazo - Outros Sectores

01 Títulos a Curto Prazo - Outros Sectores 914.700.000 914.700.000

04 Títulos a Médio e Longo Prazos - Administrações Públicas

01 Títulos a Médio e Longo Prazos - Administrações Públicas 0 0

05 Títulos a Médio e Longo Prazos - Exterior

01 Crédito externo 100.000.000 100.000.000

06 Títulos a Médio e Longo Prazos - Outros Sectores

01 Crédito interno 2.043.704.369 2.043.704.369

07 Empréstimos a Curto Prazo - Administrações Públicas

01 Empréstimos a Curto Prazo - Administrações Públicas 0 0

11 08 Empréstimos a Curto Prazo - Exterior

01 Empréstimos a Curto Prazo - Exterior 0 0

09 Empréstimos a Curto Prazo - Outros Sectores

01 Empréstimos a Curto Prazo - Outros Sectores 0 0

10 Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Administrações

    Públicas

01 Fundo de Regularização da Dívida Pública 0 0

11 Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Exterior

01 Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Exterior 0 0

11 12 Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Outros Sectores

01 Empréstimos a Médio e Longo Prazos - Outros Sectores 0 0

13 Outros Passivos Financeiros

01 Outros Passivos Financeiros 0 0 3.058.404.369

12 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

01 Outras Receitas de Capital

01 Saldo da gerência anterior:

     Na posse do serviço 5.172.681

     Na posse do Tesouro 22.572.606

02 Mais-valias resultantes da colocação de Títulos da Dívida Pública 15.000.000 42.745.287 42.745.287

Total das receitas de capital 3.514.957.859

******************************
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13 RECURSOS PRÓPRIOS COMUNITÁRIOS

01 Recursos Próprios Tradicionais

01 Direitos aduaneiros de importação 30.582.000

02 Direitos agrícolas 10.654.000

03 Quotização sobre açúcar e isoglucose 515.000 41.751.000

02 Outras Receitas Comunitárias

01 Montantes compensatórios monetários cobrados sobre as trocas

     intercomunitárias destinados ao FEOGA 0

02 Cauções cobradas nos termos da Decisão n.º 3 717/83/CECA 0

03 Recursos diversos 0 0 41.751.000

14 REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS

01 Reposições Não Abatidas nos Pagamentos

01 Reposições Não Abatidas nos Pagamentos 98.991.333 98.991.333 98.991.333

15 CONTAS DE ORDEM

01 Encargos Gerais da Nação

01 Tribunal de Contas:

     Serviços próprios 1.864.600

     Serviço Regional dos Açores 79.990

     Serviço Regional da Madeira 109.000

02 Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros 713.893

03 Serviço Nacional de Protecção Civil 330.985

04 Instituto Nacional do Desporto 8.345.935

05 Centro de Estudos e Formação Desportiva 429.350

06 Complexo de Apoio às Actividades Desportivas 560.000

07 Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão 100.000 12.533.753

02 Defesa Nacional

01 Instituto de Acção Social das Forças Armadas 5.958.900

02 Arsenal do Alfeite 8.198.500

03 Instituto Hidrográfico 788.208

15 02 04 Laboratório de Produtos Químicos e Farmacêuticos 2.320.000

05 Oficinas Gerais de Fardamento e Equipamento 8.431.333

06 Manutenção Militar 12.000.000

07 Oficinas Gerais de Material de Engenharia 1.156.749 38.853.690

03 Negócios Estrangeiros

01 Instituto Camões 22.700 22.700

04 Finanças

01 Serviços Sociais do Ministério das Finanças 343.269 343.269

05 Administração Interna

01 Serviço Nacional de Bombeiros 8.185.000
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02 Serviço Nacional de Protecção Civil 457.786 8.642.786

06 Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território

01 Centro de Estudos e Formação Autárquica 100.500

02 Laboratório Nacional de Engenharia Civil 2.433.874

03 Junta Autónoma de Estradas 11.016.843

04 Juntas Autónomas dos Portos:

     Do Norte 669.000

     Da Figueira da Foz 524.379

     Do Centro 343.000

     Do Barlavento do Algarve 344.990

     Do Sotavento do Algarve 398.350

05 Instituto de Navegabilidade do Douro 823.154

06 Comissão de Coordenação Regional do Alentejo 169.246

07 Comissão de Coordenação Regional do Algarve 82.800

08 Comissão de Coordenação Regional do Centro 85.460

09 Comissão de Coordenação Regional do Norte 532.632

10 Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo 168.629

11 Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional 466.000

12 Instituto Nacional do Transporte Ferroviário 414.800

13 Instituto Marítimo Portuário 339.257

14 Instituto Portuário do Centro 867.379

15 Instituto Portuário do Norte 669.000

16 Instituto Portuário do Sul 743.340

17 Instituto Nacional de Aviação Civil 2.718.280 23.910.913

07 Justiça

01 Instituto de Reinserção Social 538.774

02 Instituto de Medicina Legal de Lisboa 220.000

03 Instituto de Medicina Legal do Porto 160.000

04 Instituto de Medicina Legal de Coimbra 185.354 1.104.128

08 Economia

01 Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial 2.035.000

02 Instituto Geológico e Mineiro 800.000

15 08 03 Instituto Nacional da Propriedade Industrial 1.852.480

04 Fundo do Turismo 45.786.135

05 Direcção-Geral do Turismo 225.000

06 Instituto Nacional de Formação Turística 940.000

07 Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril 59.870 51.698.485

15 09 Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas

01 Instituto Nacional de Investigação Agrária 2.095.409

02 Instituto da Vinha e do Vinho 5.000 2.100.409

10 Educação

01 Editorial do Ministério da Educação 1.224.950
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02 Estádio Universitário de Lisboa 314.000

03 Gabinete de Gestão Financeira 37.019

04 Universidade Aberta

     Serviços próprios 472.826

     Instituto de Comunicação Multimédia 228.449

05 Universidade dos Açores 325.562

06 Universidade do Algarve 835.000

07 Universidade de Aveiro 1.347.601

08 Universidade da Beira Interior 650.000

09 Universidade de Coimbra 1.955.200

10 Universidade de Coimbra - Faculdade de Ciências e Tecnologia 825.552

11 Universidade de Évora 1.291.419

12 Universidade de Lisboa:

     Reitoria 228.076

     Faculdade de Letras 437.255

     Faculdade de Direito 259.383

     Faculdade de Medicina 167.200

     Faculdade de Ciências 378.741

     Faculdade de Farmácia 137.497

     Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 31.500

     Faculdade de Medicina Dentária 120.026

     Faculdade de Belas-Artes 83.141

     Instituto de Ciências Sociais 30.000

     Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana 52.700

     Instituto de Orientação Profissional 4.062

13 Universidade da Madeira 185.047

14 Universidade do Minho 1.761.271

15 Universidade Nova de Lisboa:

     Reitoria 40.000

     Faculdade de Ciências e Tecnologia 382.923

     Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 411.902

     Faculdade de Direito 12.628

     Faculdade de Economia 282.689

     Faculdade de Ciências Médicas 476.000

     Escola Nacional de Saúde Pública 80.300

     Instituto de Higiene e Medicina Tropical 34.700

     Instituto Superior de Estatística e Gestão da Informação 143.507

     Instituto de Tecnologia Química e Biológica 31.000

15 10 16 Universidade do Porto:

     Reitoria 38.100

     Faculdade de Letras 354.275

     Faculdade de Direito 29.104

     Faculdade de Medicina 342.749
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     Faculdade de Ciências 316.775

     Faculdade de Engenharia 626.000

     Faculdade de Farmácia 156.250

     Faculdade de Economia 211.811

     Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 92.010

     Faculdade de Arquitectura 53.304

     Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física 88.836

     Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar 142.537

     Faculdade de Medicina Dentária 122.434

     Faculdade de Belas-Artes 68.443

     Instituto Superior de Ciências da Nutrição e Alimentação 14.078

17 Universidade Técnica de Lisboa:

     Reitoria 130.000

     Instituto Superior Técnico 1.029.064

     Instituto Superior de Economia e Gestão 333.254

     Instituto Superior de Agronomia 306.350

     Faculdade Medicina Veterinária 86.700

     Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 160.000

     Faculdade de Arquitectura 176.280

     Faculdade de Motricidade Humana 229.377

18 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 653.491

19 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 650.213

20 Institutos Politécnicos:

     Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Aveiro 116.136

     Instituto Politécnico de Beja 40.000

     Escola Superior de Educação de Beja 90.000

     Escola Superior Agrária de Beja 76.742

     Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Beja 76.607

     Instituto Politécnico de Bragança 368.261

     Instituto Politécnico de Castelo Branco 130.000

     Escola Superior de Educação de Castelo Branco 79.410

     Escola Superior Agrária de Castelo Branco 132.892

     Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 41.623

     Instituto Politécnico de Coimbra 10.200

     Escola Superior de Educação de Coimbra 93.322

     Escola Superior Agrária de Coimbra 167.555

     Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra 238.000

     Instituto Superior de Engenharia de Coimbra 170.402

     Instituto Politécnico da Guarda 355.289

     Instituto Politécnico de Leiria 117.920

     Escola Superior de Educação de Leiria 152.843

     Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria 273.900

     Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas

        da Rainha 56.847
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15 10      Instituto Politécnico de Lisboa 25.200

     Escola Superior de Educação de Lisboa 127.471

     Escola Superior de Comunicação Social de Lisboa 103.439

     Escola Superior de Música de Lisboa 24.570

     Escola Superior de Dança de Lisboa 15.078

     Escola Superior de Teatro e Cinema de Lisboa 29.335

     Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa 241.546

     Instituto Superior de Engenharia de Lisboa 525.200

     Instituto Politécnico de Portalegre 131.381

     Escola Superior de Educação de Portalegre 13.300

     Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre 8.500

     Instituto Politécnico do Porto 973.403

     Escola Superior de Educação do Porto 12.500

     Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo do Porto 17.000

     Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto 11.500

     Instituto Superior de Engenharia do Porto 140.000

     Instituto Politécnico de Santarém 21.200

     Escola Superior de Educação de Santarém 122.469

     Escola Superior Agrária de Santarém 103.207

     Escola Superior de Gestão de Santarém 123.050

     Instituto Politécnico de Setúbal 51.382

     Escola Superior de Educação de Setúbal 121.620

     Escola Superior de Tecnologia de Setúbal 178.000

     Escola Superior de Ciências Empresariais de Setúbal 99.016

     Instituto Politécnico de Tomar 215.214

     Instituto Politécnico de Viana do Castelo 272.585

     Escola Superior de Educação de Viana do Castelo 23.890

     Escola Superior Agrária de Ponte de Lima 37.000

     Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viana do Castelo 17.500

     Instituto Politécnico de Viseu 132.217

     Escola Superior de Educação de Viseu 101.747

     Escola Superior de Tecnologia de Viseu 203.837

     Escola Superior de Conservação e Restauro 300

21 Serviços de Acção Social das Universidades:

     Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores 115.000

     Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve 205.000

     Serviços de Acção Social da Universidade de Aveiro 506.000

     Serviços de Acção Social da Universidade da Beira Interior 230.322

     Serviços de Acção Social da Universidade de Coimbra 1.160.000

     Serviços de Acção Social da Universidade de Évora 209.600

     Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa 444.000

     Serviços de Acção Social da Universidade da Madeira 99.875

     Serviços de Acção Social da Universidade do Minho 883.000
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CAPÍ- GRU- AR- IMPORTÂNCIAS EM  CONTOS

TU- POS TI - DESIGNAÇÃO DAS RECEITAS POR POR POR

LOS GOS ARTIGOS GRUPOS CAPÍTULOS

     Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa 300.000

     Serviços de Acção Social da Universidade do Porto 543.300

     Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa 444.990

     Serviços de Acção Social da Universidade de Trás-os-Montes

        e Alto Douro 200.678

15 10 22 Serviços de Acção Social dos Institutos Politécnicos:

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Beja 62.938

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança 89.722

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Castelo
Branco

48.000

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Coimbra 102.234

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda 97.414

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Leiria 170.398

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa 189.790

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Portalegre 61.391

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto 65.000

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém 49.414

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Setúbal 25.399

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar 33.148

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo

109.302

     Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu 130.000

23 Fundo de Apoio ao Estudante 25.675 35.303.757

15 11 Saúde

01 Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde 220.000

02 Instituto Nacional de Emergência Médica 7.775.035

03 Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento 2.810.000

04 Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo 6.000

05 Administração Regional de Saúde do Norte 5.500 10.816.535

14 Ambiente

01 Instituto da Conservação da Natureza 330.000 330.000

15 Cultura

01 Delegação Regional do Algarve 2.500

02 Instituto Português do Património Arquitectónico 1.578.000

03 Instituto do Cinema Audiovisual e Multimédia 2.452.000

04 Cinemateca Portuguesa - Museu do Cinema 591.776

05 Companhia Nacional de Bailado 170.000

06 Teatro Nacional de S. Carlos 525.308

07 Teatro Nacional de D. Maria II 160.584

08 Teatro Nacional de S. João 305.000

09 Orquestra Nacional do Porto 20.000 5.805.168

16 Ciência e da Tecnologia

01 Fundação para a Ciência e Tecnologia 88.500

02 Instituto Tecnológico e Nuclear 230.962

03 Instituto de Investigação Científica e Tropical 25.000 344.462 191.810.055

Total das receitas 8.977.461.765
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